




ο Banco Europeo de Investimento em 1985 e 1984 

Dados-chave 

Montante total dos financiamentos concedidos durante ο ano . . . . 
dos quais — empréstimos por conta de recursos próprios  

— financiamentos por contra de outres recursos (contabiliza-
dos na Secçâo Especial)  

1985 1984(1) 

(milhòes de ECUs)  
7184,6 6 897,1 
6 225,0 

959,6 

5 627,7 

1 269,4 

Financiamentos na Comunidade 
Montante Total  
dos quais 
— empréstimos por conta de recursos próprios  
inciuindo 

empréstimos bonificados para a reconstruçâo das regiöes sinistradas 
em Italia  

— empréstimos por conta de recursos do Novo Instrumente Comunitàrio 
de contracçâo e de concessào de empréstimos (NIC)  

inciuindo 
empréstimos bonificados para a reconstruçâo das regiöes sinistradas 
em Itâlia  

6 524,4 6188,8 

5 640,7 5 007,0 

30,2 51,9 

883,7 1 181,8 

14,0 14,6 

Financiamentos no exterior da Comunidade 
Montante Total  660,2 708,3 
do qual por conta de recursos próprios  584,3 620,7 

— por conta de recursos orçamentais da Comunidade .... 75,9 87,6 
Distribuiçào entre: 
— Raises da bacia mediterrânica  425,2 547,6 
dos quais — Espanha e Portugal  260,0 220,0 
— Estados de Africa, Caraibas e Pacifico (ACP) e Raises e Territories 

Ultramarines (PTUM) 235,0 160,7 

Empréstimos por conta de recursos próprios e garanties pendentes em 
31 de Dezembro  

Financiamentos pendentes contabilizados na Secçâo 
Especial  

Capital subscrito  
Realizado e a realizar  
Réservas, Provisoes e Resultados de Gestae 

Capital subscrito  
Realizado e a realizar  
Réservas, Provisoes e Resultados de Gestâo 

em 31 de Dezembro 

em 1 de Janeiro de 
1986 

Recursos obtidos durante ο ano  

Empréstimos a longo e a mèdio prazo pendentes em 31 de Dezembro 

Total do Balanço em 31 de Dezembro (2) 

33 290,9 31 167,4 

8198,2 7 551,3 

14 400,0 14 400,0 
1 465,7 1 465,7 
2 971,1 2 455,3 

28 800,0 
2 595,9 
3 227,9 

5 709,2 4 360,9 

26 735,8 25 007,0 

35 092,1 32 463,7 

(') Em virtude de ajustamentos estatisticos periódicos, os montantes dos exercicios precedentes nâo podem ser comparados com os 
indicados nas publicaçôes anteriores. 

(') Ver Anexo E das Demonstraçôes Financeiras, Nota A, ponto 3. pâg. 99. 
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(1) Ver capitulo Administraçâo. pâg. 87. 
(2) Preside igualmente ao grupo de coordenaçâo para ο conjunto das operaçôes na Comunidade. 
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(Herbert CHRISTIE, Co-Director, a. i.) 
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Filippo BARILLl, Chefe de Serviço Adjunto 
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Gerhart GERECHT, Consultor Tècnico Adjunto 
Günter WESTERMANN. Consultor Tècnico Adjunto 

Igualmenie responsàvei pelo Bureau de Represeniacäo em Atenas. 



Unidade de conta Nos termos do n? 1 do artigo 4? dos Estatutos, ο Conseiho de Governadores 
do Banco decidiu em 13 de Maio de 1981 adoptar, com efeitos a partir de 
1 de Janeiro de 1981, a seguinte nova definlçâo da unidade de conta do 
Banco (Jornal Oflcial das Comunidades Europelas L 311 de 30 de Outubro 
de 1981): 

«A unidade de conta é definida como sendo ο ECU utilizado pelas Gomunl-
dades Europelas» (para a compostçâo do ECU, cf. pàgina 99). 

Para efeitos de eiaboraçâo das estatisticas relatives às suas operaçôes de 
financiamento e de angariaçâo de recursos, ο Banco utiliza durante cada trl· 
mestre as taxas de conversäo obtidas no ùltimo dia ùtii do trimestre anterior,  
sendo as mesmas em 1985: 

durante ο durante ο durante ο durante ο 
19 trimestre 29 trimestre 39 trimestre 49 trimestre 

1 ECU = 

DEM 2,23176 2,23658 2,24895 2,21245 
FRF 6,83069 6.83117 6,85414 6,75146 
GBR 0,609846 0,584022 0,567748 0,589526 
ESP 122,860 125,208 128,506 135,583 
ITL 1 371,10 1 428.77 1 433,15 1 494,63 
NLG 2,51 as3 2,52306 2,53484 2,49411 
BEC 44,7168 45,0079 45,2655 45,8803 
DKK 7,98805 7,99418 8,06607 8.04946 
GRD 91,0428 96,7198 99,9678 108.590 
PRE 120,344 126.153 128,984 138,805 
IEP 0,715023 0,717068 0,717724 0,715963 
LUF 44,7168 45,0079 45,2655 45,8803 
USD 0,708946 0,727107 0.734949 0,826221 
CHF 1,83830 1,89593 1,88404 1,81025 
JPY 178,052 182,213 183,113 179,083 
ATS 0,aSRR08 1,03724 1,10105 1,17062 
CAN$ 0,935808 0,994319 1,00203 1,13234 
LBP 6,28481 12,3608 11,5460 15,3264 
NZ$ 1,48782 1,56032 1,52006 1,50633 
Nkr 6,44254 6,46762 6,47674 6,59613 

Ο balanço β as demonstraçôes financeiras foram elaborados com base na 
taxa de conversäo em vigor em 31 de Dezembro do exercicio em questâo 
(cf. pagina 99). 



Financiamentos concedidos em 1985 

Ο Banco Europeo de Investimento outorga essencialmente empréstimos por conta de recursos próprios 
(constltuidos sobretudo pelo produto dos empréstimos que contrai no mercado de capitais) e garantias. 
É ainda mandatado pela Comunidade para conceder empréstimos por conta de recursos comunitàrìos 
em paises terceiros, promovendo a politica de cooperaçâo econòmica e financeira da Comunidade e, 
desde 1979, em Estados-membros, por conta de recursos do Novo instrumento Comunitàrio de contrac-
çâo e concessào de empréstimos (NIC): estes financiamentos, contabilizados corno contas extrapatri-
monials na Secçào Especial, figuram nas estatlsticas e re latórios das actividades do Banco, sempre que  
a decisâo de concessào de financiamento emane do Conseiho de Administraçâo. 

Os financiamentos concedidos pelo Banco em 1985  
atingiram ο montante total de 7 184,6 milhòes de  
ECUs (1), contra 6 897,1 milhôes em 1984 (2) e  
5 923,3 milhôes em 1983; este ligeiro aumento a 
preços correntes (4,2 %) corresponde a uma quase 
estabilidade em termos reais. Os financiamentos por  
conta de recursos próprios, que totalizaram 6 225  
milhôes, registaram um acréscimo de 11 % em rela-

(1) Salvo mdicaçâo em conirârio, todos os valores indicadcs sâo expres­
ses em ECUs (ver pàg. β). As diferenças entre os totais indicados e a 
soma dos montantes individuals sâo dévidas a arredondamento. 
(2) Os valores referentes aos exercicios anteriores säe objecto de ajus-
lamentos estatisiicos. pelo que podem apresentar ligeiras diferenças em 
relaçâo aos valores anteriormente publicados. 

çâo a 1984 (5 627,7 milhôes); as operaçôes da  
Secçâo Especial (cf. pâg. 92) elevaram-se a 959,6  
milhôes, contra 1 269,4 milhôes em 1984 (— 24 %). 

Tal como ilustra ο Quadro 1. os financiamentos na 
Comunidade atingiram em 1985 os 5 640,7 milhôes 
por conta de recursos próprios do Banco e 883,7  
milhôes por conta de recursos do NIC, isto é. um  
total de 6 524,4 milhôes, que representam 90,8 % do 
conjunto dos novos financiamentos. Os emprésti­ 
mos concedidos nos Estados-membros por meio de 
recursos próprios do Banco satisfazem os objecti-
vos definidos no artigo 130? do Tratado de Roma  
(cf. pâg. 24) e os empréstimos por meio de recur-

Quadro 1 : Financiamentos efectuados em 1985, de 1981 a 1985 e de 1959 a 1985 (i; 
Disthbuiçào global segando a origem dos recursos e a localizaçâo do projecto de investimento 

1985 1981 — 1985 (2) 1959—1985 (2) 

Milhôes Milhôes Milhôes 
de ECUs % de ECUs "h de ECUs % 

Empréstimos por conta de recursos próprios 
e garantlas 
— no seio da Comunidade 5 640,7 78,5 21 143,1 74.2 35 464.7 77,6 

(dos quais garantias) — — 3797 13 622.1 14 
— no exterior da Comunidade 584,3 8.1 2 428,8 8.5 3 966,0 8.7 

Total 6 225,0 86,6 23 571,9 82,7 39 430,7 86,3 

Rnanciamantoa por conta da outros recursos 
(contabilizados na Secçào Especial) (^) 
— no seio da Comunidade. por conta 

de recursos do Novo Instrumento 
Comunitàrio de contracçâo e de 
concessào de empréstimos 883,7 12.3 4 595,9 16,1 5 070,6 11,11 

— no exterior da Comunidade, por con­
ta de recursos orçamentais dos Esta­
dos-membros ou da Comunidade 75,9 1.1 347,7 1,2 1 191,5 2.6 

Total 959,8 13,4 4 943,6 17,3 8 262,1 13,7 

Total Geral 7184,6 100,0 28 515,5 100,0 45 692,8 100,0 
— no seio da Comunidade 6 524,4 90,8 25 739.0 90,3 40 535,3 88,7 
— no exterior da Comunidade 660,2 9.2 2 776,5 9.7 5 157,5 11,3 

(1) Montantes aos preços e às taxas de càmbio correntes. Hé que interpretar com precauçâo urna recapitulaçâo abrangendo um periodo de tempo tào longo,  
pois os dados relaiivos aos diferentes anos sâo afectados pelo movimento dos preços e pelas vanaçôes das taxas de càmbio venticadas entre 1959 β 1985 

(2) Cf. nota 2 do texto supra. 
(3) Excepçào teita aos empréstimos Euratom e aos empréstimos com condiçôes especiais concedidos no àmbito dos acordos de cooperaçâo financeira, cuia 

decisào compete à Comissâo das Comunidades Europeias. 



Financiamentos concedidos em 1985 

SOS d o NIC, OS o bjectivos especificados nas diver-
sas decisôes adoptadas pelo Conselho das Comunl-
dades Europeias desde a criaçâo deste instrumento,  
em Outubro de 1978 (cf. pâg. 25). 

As operaçôes no exterior da Comunidade financia-
das a partir de recursos próprios do Banco eleva-
ram-se a 584,3 milhôes e a partir de recursos orça-
mentais da Comunidade. a 75,9 milhôes, totalizando 
deste modo 660,2 milhôes, contra 708,3 milhôes em 
1984; este declineo deveu-se essenclalmente à au-

sência de financiamentos na Jugoslàvia. Os créditos 
sâo concedidos para projectos que satisfaçam os 
objectivos definidos nos acordos e protocoles finan-
ceiros respectivos. 

G Banco recorreu ao mercado de capitals para um  
montante total de 5 709,2 milhôes (4 360,9 milhôes 
em 1984). Para financier os créditos concedidos a 
partir dos seus recursos prôprios, obteve 5 268 mi­
lhôes atravès de emissôes pùblicas e de emprésti-
mos privados a taxas fixas, sendo 468,7 milhôes 

milhôes de ECUs 
Desenvolvlmento das actividades do Banco 

Empréstimos concedidos na Comunidade a 
partir de recursos próprios 

Empréstimos sob mandalo e garantias 
outorgadas na Comunidade 

Empréstimos concedidos fora da  
Comunidade a partir de recursos próprios 

Empréstimos na Comunidade a partir de 
recursos do NIC 

Operaçôes fora da Comunidade financiadas a 
partir de recursos orçamentais 

1959-62 63-67 68-72 73-78 79 80 81 82 83 84 

médias anuais 
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convertidos em operaçôes a taxa flutuante, por  
meio de swaps de moedas e de jures. Ο montante  
das operaçôes a taxa variâvel atingiu os 899,2 mi-
Ihôes, ou seja 15,7% do total angariado, incluindo 
374 milhöes por meio de emissôes de pape! comer-
cial e 56,5 milhöes por meio de empréstimos direc­
tes a taxa flutuante. Por ùltimo, foi obtido um mon­
tante de 10,6 milhôes, através da atribulçâo a tercei-
ros de certificados de participaçâo nos empréstimos 
do Banco e garantidos peto mesmo. 

Os desembolsos efectuados em 1985 no àmbito de 
empréstimos por conta de recursos próprios totali-
zaram os 5 898,6 milhöes, incluindo 5 343,2 milhöes  
para empréstimos na Comunidade e 555,4 milhöes  
para operaçôes no exterior da Comunidade. 

G total dos empréstimos por conta de recursos pró­ 
prios e das garantias pendentes (^) aumentou de 
31 137 milhöes em 31 de Dezembro de 1984, para 
33 290,9 milhöes em 31 de Dezembro de 1985, ο  
que representa um acréscimo de 7 %. Apresen-
tam-se no Anexo 8 (Nota 2) das Demonstraçôes 
Financeiras (ver pâg. 97), os pormenores das princi­ 
pals formas de garantis de que beneficiam os emprés­
timos pendentes. 

Em 31 de Dezembro de 1985, ο total do balanço 
atingiu os 35 092,1 milhôes, em comparaçâo com  
32 463,7 milhöes no final de 1984 (ver igualmente 
Anexo E das Demonstraçôes Financeiras, Nota A, 
ponto 3). 

Os desembolsos efectuados em 1985 em relaçâo a 
financiamentos provenientes de recursos comunitâ-
rios ascenderam a 1 095,4 milhöes, sendo 1 043,8  
milhöes relatives a empréstimos a partir de recursos 
do NIC e 51,6 milhöes, a operaçôes por conta de 
fundos comunitàrios, efectuadas em Estados de 
Africa, das Caraibas e do Pacifico e em certos pai- 
ses mediterrànicos. 

Ο montante pendente (^) relativo às operaçôes da 
Secçâo Especial registou um aumento de 7 551,3  
milhöes em 31 de Dezembro de 1984, para 8 198,2  
milhöes em 31 de Dezembro de 1985, ο que repre­
senta um acréscimo de 8,5 %. 

(1) Montante inicial dos emprèstinios e garanties após deduçâo ou acrés­ 
cimo dos rembolsos de capital, das rescisôes, anuiaçôes, ajustamentos  
de càmbio θ. no caso de operaçôes por conta de recursos próprios. de 
participacóes de terceiros em empréstimos do Banco (ver pàg. 97. Nota 3  
do Anexo Β das Demonstraçôes Financeiras). 

Contexte econòmico 
Em 1985, as actividades do Banco inseriram-se no 
contexto de um menor crescimento da produçâo 
nos paises industrializados (2,7 % contra 4,9 % em 
1984). Esta evoluçâo resultou essencialmente. nâo 
SÓ de uma nitida desaceleraçâo do crescimento nos 
EDA e em menor grau no Japâo, corno também da  
consolidaçâo do ritmo de crescimento moderado 
registado no ano anterior na Comunidade Europeia 
— 2,3 % contra 2,1 % em 1984 (ver Quadro 2, pàgina  
12). A maioha dos paises industrializados manteve 
em 1985 a politica anti-inflacionista baseada na con-
tençâo ou na reduçâo da divida pùblica e na aplica-
çâo de pollticas monetârias restritivas. 

A inflaçâo, medida segundo ο deflacionador do con­ 
sumo privado, manteve-se estâvel nos Estados Uni-
dos (cerca de 3 %) e continuou a declinar na Comu­
nidade (onde passou de 6,1 % para 5,3%). A desci-
da de 20 % da taxa de càmbio efectiva do dólar  
entre Fevereiro e Dezembro foi absorvida sem gran­
des perturbaçôes pelos mercados financeiros e  
contribuiu para reduzir as pressées no sentido da  
adopçâo de medidas proteccionistas nos EUA. 
Excepçâo feita ao ajustamento da cotaçâo central 
da lira italiana em Julho, que se deveu essencial­

mente a factores alheios ao enfraquecimento do 
dólar, a descida da moeda americana nâo implicou, 
em 1985, a al teraçâo das taxas centrais no seio do 
Sistema Monetàrio Europeu (SME). 

Nâo obstante, a economia mundial continua a enfer­
mer de desequilibrios importantes. A Europa deba-
te-se corn um desemprego elevado, conquanto ο  
emprego total tenha registado um aumento ligeiro 
pelo segundo ano consecutivo. A taxa de desem­
prego na Comunidade Europeia passou de 10,7%  
em 1984, para 11 % em 1985. Nos Estados Unidos, a 
persistência de um défice orçamental significativo e  
os défices da balança de pagamentos correntes ao 
mesmo associados influenciaram ο comércio e os 
movimentos de capitals internacionais. G défice da  
balança de pagamentos correntes dos Estados Uni-
dos atingiu cerca de 150 biliôes de ECUs, enquanto 
ο Japâo registou um excedente de 64 biliöes de 
ECUs e a Comunidade, de 17 biliöes de ECUs. 

G endividamento de um elevado nùmero de paises 
em vias de desenvolvimento continua a ser um pro­ 
blema crucial para a economia mundial, embora os 
paises nâo produtores de petróleo conseguissem 
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reduzir os défices da balança de pagamentos cor-
rentes. Em muitos destes paises, foram feltos pro­
gresses significativos no sentido da concretizaçào 
de ajustamentos estruturals, mediante adopçâo de 
medidas de liberalizaçâo econòmica e aplicaçâo de 
politicas macroeconómicas anti-inflacionârias. Mas, 
um largo nùmero debate-se ainda com grandes dlfi-
culdades na conciliaçâo do crescimento econòmico  
com ο equilibrio externo. 

Existem, no entanto. factores déterminantes que  
escapam ao controlo dos paises em vias de desen-
volvimento, nomeadamente, as taxas de juro eleva-
das, que foram sem dùvida um dos elementos 
desencadeadores da crise do endividamento. Neste  
contexto, em 1985, a situaçâo foi favorecida pela 
descida do dòlar e ο concomitante declineo das  
taxas de juro, na medida em que atenuaram a carga 
da divida, grande parte da qual é expressa em dòla-

res e onerada com taxas de juro flutuantes. Em con-
trapartida, ο aumento do volume das exportaçôes  
foi muito menos acentuado em 1985, em virtude do  
menor ritmo de expansäo da actividade econòmica 
nos Estados Unidos e a descida generalizada dos  
preços das matérias-primas afectou os lucros de 
exportaçâo dos paises em vias de desenvolvimento. 
Mas OS efe itos da evoluçâo dos preços das maté­
rias-primas podem ser contraditòrios. É certo que a 
queda dos preços do petròleo beneficia simultanea­
mente OS paises industrializados e os paises em 
vias de desenvolvimento nâo produtores de petrò­
leo, na medida em que melhora as suas condiçôes  
de troca e, consequentemente, as suas perspecti­ 
ves de crescimento, mas pode também comprome-
ter a capacidade de satisfaçâo dos compromissos 
externos de alguns paises produtores de petròleo 
altamente endividados. Por outro lado, se a reduçâo  
dos preços de produtos nâo petroliferos conduz a 

Quadro 2; Dados de base de 1981 a 1985: CEE — EUA — Japào 

CEE EUA Japào 

1981 1982 1983 1984 1985* 1981 1982 1983 1984 1985· 1981 1982 1983 1984 1985· 

Taxas anuais 
de crescimento 
em volume (%)  

PIB{i) -0.2 0,5 1.2 2,1 2.3 2,5 -2,1 3,7 

co m
 

CM
" 

4,0 3,3 3.4 5,8 5,0 
FBCF -4,7 -1,5 0.2 2,3 1,4 1.1 -6,6 B.2 18,0 5,2 3,1 0,9 -0.2 5,7 5.2 

PIB/per capita  
em volume (indices 
CEE 1980 = 100) 99,5 99,8 100.8 102,7 105,0 143,0 137,4 140,1 148,8 151,1 104,2 106,4 109,0 113,9 118,8 
em parldades de 
poder de compra 8813 9728 10 587 11 414 n.d. 12 668 13401 14 717 16 530 n.d. 9 233 10 397 11 460 12 604 n.d, 
em ECUs 8180 8 901 9519 10176 10 907 11426 13378 15689 19 456 21 258 8918 9 349 11 116 13 203 13786 

FBCFem%do PIB 20,0 19,2 18,7 18,7 18,5 17,8 16,5 16,8 17,9 17,2 30,7 29,7 26.7 27,8 29,1 
Preços (deflactor do 
consumo privado) 

(%) 11.8 9,8 7,8 6,1 5.3 8.4 5,8 4,5 3,2 3,1 4,4 2,6 1,9 2,1 1.8 
Produtividade (2) 1.1 1,5 2,0 2,1 1,8 2,6 -1.3 2,4 2,6 0,5 3,1 2.3 1,6 5,2 4.0 

Balança 
comercial (fob/fob)  

em biliòes de ECUs -1,2 3,2 11,9 11,9 18,3 -25.0 -37,3 - 69,6 -137,2 • -169,1 17,9 18,5 35.4 56,1 70,8 
Capacidade ou neces-
sldades de flnancla-
mentos do sector pu­  
blico  

(em%do PIB) -5,4 -5,6 -5,5 -5,4 -5,2 -0,9 -3,8 -4,1 -3,4 -3,9 -4,0 -3,6 -3,5 -2,7 -1.7 

Emprego 
(taxa de varlaçào) -1.2 -1.0 -0,8 0,2 0,4 0,8 -0,9 1,3 4,1 2,0 0,8 1.0 1,7 0,6 1.0 
Taxas de desemprego 7,4 9.0 10,1 10,2 11,0 7,6 9.7 9,6 7,5 7,3 2.2 2,4 2,7 2,7 2,5 

(1) PIB para a CEE e PNB para os EUA e ο Japào. 
(2) Taxas anuais de crescimento do PIB por pessoa empregada. 
* Estimativas. 
Fontes: CEE; OCDE. 
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urna melhoria das condiçôes de troca dos paises 
industrializados, obtém exactamente ο efeito contra­
rio nos paises em vias de desenvolvimento nào pro-
dutores de petróleo. 

A queda dos preços do petróleo verlficada em 1985  
e nos primeiros meses de 1986 foi multo mais acen-
tuada que a das restantes matérias-primas. Afigu-
ra-se, pois, que ο impacto inicial da alteraçâo das  
condiçôes de troca nos lucros liquides de exporta-
çâo dos paises em desenvolvimento nào produtores 
de petróleo terà sido multo favoràvel. Nos paises 
produtores de petróleo, ο impacto foi negativo, 
embora seja dificii avaliar, nesta fase, em que medi-
da OS efeitos induzidos na produçâo e no comércio 
mundiais se repercutiram nos seus lucros de expor-
taçâo. 

Nos Estados Unidos, ο governo manteve em 1985  
uma politica orçamental expansionista, assistindo-se 
a uma certa liberalizaçâo da politica monetària, parti­
colarmente no decorso do segundo semestre do 
ano. Este facto traduziu-se nom crescimento acele-
rado dos agregados monetàrios e noma descida das  
taxas de juro, parcialmente devida ao que a Reserva 
Federai considerou corno urna quebra permanente 
da veiocidade de circulaçâo da moeda. Ο abranda-
mento do crescimento da produçâo (2,5 % em 1985,  
contra 6.8% em 1984) deveu-se à contribuiçâo  
negativa das exportaçôes liquidas e ao declineo da 
procura interna (particolarmente no que se refere 
aos investimentos fixos das empresas, que apenas  
aumentaram 5,2% em 1985, contra 18% no ano 
anterior) e da formaçâo de stocks. Os investimentos  
perderam um certo impeto, especialmente no sector  
transformador. De um modo geral, os efeitos dos  
Incentivos fiscais concedidos em 1983 e 1984 come-
çaram a atenuar-se. Ο abrandamento do crescimen­
to em 1985 conduziu a que ο desemprego deixasse 
praticamente de baixar, estabilizando a respectiva 
taxa nos 7,3 %. A persistência da moderaçâo dos  
salârios, a concorrência dos produtos importados e 
a desregulamentaçâo introduzida em certos secto- 
res (telecomunicaçôes e transportes aéreos, rodovià- 
rios e ferroviârios) tiveram um efeito estabilizador  
dos preços. 

No Japâo, as autoridades prosseguiram a sua politi­ 
ca de reduçâo do défice geral do Estado, ο quai 
desceu de 2,7% do PNB em 1984, para 1,7% em 
1985. A politica monetària foi conduzida segundo 
uma linha restritiva, ditada pelo receio de que a fra-
queza do iene pudesse desencadear medidas pro-
teccionistas nos mercados de exportaçâo japone-
ses. No entanto, ο crescimento da produçâo mante-
ve-se animado, registando uma ligeira retracçâo de 
5,8% em 1984, para 5% em 1985. Esta desacelera-
çâo deveu-se quase exctusivamente a um abranda­

mento das exportaçôes, decorrente da expansâo 
mais lenta dos mercados norte-americanos. No en­
tanto, as exportaçôes aumentaram 7,6 % em termos  
reais e a balança de pagamentos correntes exce-
dentària continuou a ser um factor de expansâo. 0  
crescimento da procura interna manteve-se inaltera-
do em relaçâo a 1984 (3,8%), contribuindo forte­ 
mente para tal os investimentos em bens de equipa-
mento (10,7%). A taxa de inflaçâo do Japâo conti­
nua a ser uma das mais baixas do mundo industriali-
zado e a taxa de desemprego voltou a descer em 
1985 para 2.5%. 

Na Comunidade Europeia, ο crescimento da procu­
ra interna em 1985 foi praticamente idèntico ao de 
1984. Ο declineo dos investimentos no sector da  
construçâo foi compensado pelo aumento do con­ 
sumo privado e dos investimentos em bens de equi- 
pamento. A contribuiçâo das exportaçôes liquidas 
para ο produto interno bruto duplicou em relaçâo a 
1984 (0,4% e 0,2% do PIB, respectivamente) nâo 
obstante ο menor crescimento do comércio mundial 
(5.3 % contra 9,3 % em 1984). 

Em 1985, a taxa de Inflaçâo na Comunidade Euro­
peia baixou peto quinto ano consecutivo. Embora,  
simultaneamente, as diferenças entre as taxas de 
inflaçâo dos vàrios paises se tivessem atenuado 
ligeiramente, mantêm-se ainda bastante acentuadas, 
variando entre 2,2 % na Alemanha (deflacionador do 
consumo privado) e 18% na Grècia. Um dos facto-
res mais importantes da moderaçâo dos preços em 
1985. foi a extrema fraqueza dos preços das impor-
taçôes, a quai resultou da depreciaçâo do dôlar e da  
estagnaçâo prevatecente na maioria dos mercados 
de matérias-primas. A descida dos preços de impor-
taçâo do petróleo bruto verlficada em finais de 1985,  
deve possibilitar a contençâo da aita dos preços em 
1986. 

Outros factores subjacentes ao processo deflacionâ-
rio observado na Europa desde 1980 continuaram a 
exercer a sua influéncia em 1985. À politica monetà­ 
ria da maioria dos Estados-membros aInda preside a 
preocupaçâo de estabilizaçâo dos preços. Ο cresci­
mento da procura interna manteve-se muito mode- 
rado e, à excepçào da Itàlia, os aumentos salariais 
verificados durante ο relançamento actual mantive-
ram-se muito abaixo do que seria de esperar, aten­ 
dendo à experiência anterior. Tal facto pode ser em 
parte imputado à situaçâo depressionària do merca-
do de trabalho, em parte ao papel cada vez mais 
importante desempenhado pelo sector dos serviços, 
com ο conseguente enfraquecimento do poder de 
negociaçâo dos sindicatos e em parte à aplicaçâo 
mais ou menos rigorosa, consoante os paises, de 
medidas tendantes a melhorar a flexibilidade do 
mercado de trabalho. 
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A formaçâo bruta de capital fixo na Comunidade  
apenas registou um aumento de 1,4% em 1985,  
contra 2.3 % em 1984. Esta retracçâo teve como  
causa exclusive a quebra de 2,7 % dos investimen- 
tos no sector da construçâo, após um aumento de 
1,1 % em 1984. A descida foi particularmente acen-
tuada na Alemanha (—5,3 %), facto que se deveu em 
parte às condiçôes cllmâticas extremamente rigoro­ 
ses verificadas no inicio do ano. Em contrapartida, a 
taxa de crescimento dos Investlmentos em bens de 
equipamento acelerou-se consideravelmente em 
1985 (6,1 % em 1985, contra 3,6 % em 1984), partlcu-
larmente na Alemanha (8,8%), na Dinamarca 
(19,5%) e nos Raises Baixos (11,7%). 

Nos ùltimos anos, a subida das taxas de juro reals  
contribuiu para a deterioraçâo da situaçâo financeira 
das empresas num grande nùmero de paises, a quai 
se tornou particularmente critica no inicio da década  
de 80, altura em que as taxas reais excederam a 
taxa de remuneraçâo do capital. No decurso do 
actual relançamento, a moderaçâo salarial e ο ligeiro  
declineo das taxas de juro conduziram a urna pe-
quena melhoria da rentabilidade das empresas. No 
entanto, essa moderaçâo salarial nâo anulou prova-
velmente os efeitos dos aumentos anteriores, nâo 
compensados pela melhoria da produtividade e das  
condiçôes de troca. Nesta conformidade, as empre­
sas, confrontadas com perspectives de crescimento 

Produto Interno Bruto na Comunidade 
Variaçôes em percentagem em relaçào ao ano anterior (h 

Alemanha 

ίτϊΐΐτ 
82 83 Θ4 86 

França Raino Unido Itàlia Raises Baixos Bèlgica 

îriïîfi 
1981 82 S3 84 85 1981 8 2 83 84 85 1981 8 2 83 84 85 1961 82 83 84 85 1981 6 2 83 84 85 

% DInamarca 
30 

Grècia Irlanda Luxemburgo Comunidade 

Taxa de 
investimento  

Ε3 Preços correntes 
• Preços constantes 

1981 82 83 84 85 1981 82 83 1981 82 83 84 85 I98l 82 83 84 85 1981 82 83 84 85 

(1) Obtidos a partir de valores globais expressos em moedas nacionais. no Que se référé aos Estados-membros β em ECUs, no que se référé à Comunidade. 
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incertas e com niveis de rentabilidade ainda baixos, 
têm tendido mais, numa primeira fase, a reduzir ο  
seu passive e a empreender investimentos econo-
mizadores de mâo-de-obra, que a expandir as suas 
capacidades. 

Ο emprego total, que registou urna quebra por très  
anos consecutivos (1981-1983), beneficiou do pre­
sente relançamento, aumentando 0,2% em 1984 e 
0,4% em 1985. Mas estes resultados modestes näo  
foram suficientes para impedir um novo surto do  
desemprego em certes paises, em virtude do  
aumento da oferta de mâo-de-obra a mèdio prazo e 
a taxa média de desemprego na Comunidade voltou 
a subir. Existem, contudo, alguns sinais encorajan-
tes. De um modo geral, ο ritmo de crescimento do 
desemprego abrandou e pela primeira vez desde 
1980, a taxa de desemprego estabilizou em certes  
Estados-membros (Bèlgica e Luxemburgo) e decll-
nou neutres (Paises Baixos e Dinamarca) em 1985. 

A balança de pagamentos correntes da Comunida­ 
de passou a excedentaria em 1985 (0,5% do PIB),  
confirmando a tendència delineada no ano anterior.  
Este resultado foi obtido graças a um crescimento 
mais rapide das exportaçôes em relaçâo às importa-
çôes em termes reais, mas sobretudo a uma melho-
ria das condiçôes de troca. A ma ioria dos paises da  
CEE regist aram uma balança excedentaria ou redu-
ziram os seus défices. 

Ainda subsistem grandes disparidades em termes  
de estruturas sectorials, de receitas, de produtivida- 
de, de emprego e de equipamento em infra-estrutu- 
ras, entre as regiôes menos favorecidas e ο resto 
da Comunidade. Estas disparidades reglonais tende-
ram a atenuar-se na década de 60 e no inicio dos  
anos 70, època de crescimento ràpido em termos 
globais, e de grandes fluxes migratórios. Este pro­
cesso chegou, no entante, ao seu termo após a pri­
meira crise do petróleo em 1973 e as estimativas 
recentemente efectuadas em relaçâo ao periodo 
1970-82 mostram que a tendència para uma reduçâo  
das disparidades reglonais se inverteu em 1974. 

As disparidades reglonais no seio da Comunidade 
acentuam-se obviamente com a adesâo de novos 
Estados-membros com mener nivei de desenvolvi-
mento. Tal a conteceu com a adesâo da Irlanda em 
1973 e da Grècia em 1981 e ο mesmo se passera 
em 1986 com a Espanha e Portugal: a populaçâo da 
CEE registarâ um aumento de cerca de 18% em 
relaçâo à Comunidade dos Dez, mas ο nùmero de 
habitantes com um rendimento per capita inferior a 
60 % da média da Comunidade duplicarâ pratica­
mente na Comunidade alargada, aproximando-se  
dos 60 milhöes, ο que corresponde a 20 % da popu­ 
laçâo total. 

Em Espanha, ο crescimento abrandou llgeiramente  
no decurso de 1985, para tal contribuindo essencial- 
mente ο relançamento da procura interna, enquanto  
ο crescimento das exportaçôes ficou multo aquém  
da elevada taxa do ano anterior. Näo obstante, a  
melhoria das condiçôes de troca e ο acréscimo das  
receitas de invisiveis conduziram a um aumento do 
superavit da balança de pagamentos correntes, de 3  
biliôes para 3,7 biliôes de ECUs. A formaçâo bruta 
de capital fixo aumentou sensivelmente, após varies  
anos de descréscimo e a inflaçâo, embora multo 
superior à média comunitària, registou um declineo. 
Pela primeira vez desde ha dez anos, ο emprego 
aumentou em 1985; esse incremento foi, contudo, 
mais que anulado pelo aumento da populaçâo acti­ 
va, pelo que a taxa de desemprego, jà elevada, vo l­
tou a subir. 

Em Portugal, prosseguiu-se a politica de estabiliza-
çâo. Ο crescimento da produçâo foi relançado após 
dois anos de declineo e a retracçâo dos investimen­
tos atenuou-se. Os proveitos das exportaçôes e as  
receitas do turismo continuaram a desenvolver-se, 
enquanto as importaçôes estagnaram, ο que contri-
bulu para uma forte reduçâo do dèfice da balança  
de pagamentos correntes. No entanto, a inflaçâo,  
embora em regressäo, ainda é multo elevada e ο  
desemprego aumentou. Ο défice do sector publico  
continua a absorver cerca de 14 % do PIB. 

As dificuldades de adaptaçâo que os paises ibèricos 
têm de enfrentar, em virtude da sua adesâo à  
Comunidade, serâo certamente agravadas pelo seu 
elevado nivei de desemprego e de inflaçâo, embora 
OS esforços empreendidos no sentido de suster a 
alta de preços comecem a colher resultados, sobre­
tudo em Espanha e mais recentemente, também, 
em Portugal. Jà foi iniciada uma profunda restrutura-
çâo sectorial, visando aumentar a eficàcia das  
empresas do sector publico, introduzir uma malor 
flexibilidade no mercado de trabaiho e liberalizar ο  
controlo cambiai. A debllldade do investimento pri-
vado, que se observa hâ bastantes anos, constitui 
uma fonte de preocupaçôes para ambos os paises. 

A maior parte dos paises mediterrànicos nâo 
comunitàrios continuou a debater-se com proble-
mas económicos, particularmente no que se refere 
à situaçâo das respectivas balanças de pagamentos.  
0 crescimento foi de um modo geral modesto e a 
inflaçâo continuou a ser um problema. No Libano, a 
guerra agravou a divisâo do pais e sobrecarregou 
significativamente a economia. A T urquia conseguiu 
melhorar sensivelmente a balança de pagamentos e 
prosseguiu a abertura da sua economia aos méca­ 
nismes de mercado. Em contrapartida, a Jugoslàvia 
tem experimentado grandes dificuldades em por em 
pràtica reformas internas, sujeitando-se a constran-
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gimentos significativos em matèria de empréstimos 
externos. Ο défice orçamental do Egipto mantém-se 
elevado, apesar dos esforços empreendidos no sen-
tido de reduzir ο volume das subvençôes. Em inù-
meros paises, ο nivei das despesas milltares e a 
reduçâo das ajudas externas excluem, por agora, a  
adopçâo de urna estratégia de investimento tenden­
te a promover ο crescimento a longo prazo. Marro-
cos e a Jugoslàvia continuam a seguir os programas 
de assistência do Fundo Monetàrio Internacional 
(FMI), que implicam medidas rigorosas de austerida-
de orçamental. 

Embora os paises ACP difiram uns dos outros em  
muitos aspectos, apresentaram urna caracteristica 
comum, que consistiu nos resultados decepcionan-
tes obtidos em 1985. Excepçâo feita a casos espe-
ciais, corno por exemplo, alguns paises das Caral-
bas cuja economia se fundamenta no turismo, ο  
nivei de vida voltou a sofrer grandes pressöes,  
especialmente na Africa sub-sahariana, nâo obstan­ 
te a melhoria verificada na situaçào alimentar. A con-
juntura econòmica adversa que tern caracterizado 
muitos paises ACP nos Ultimos anos continua a per-
sistir, muito particuiarmente, a inflaçâo elevada e ο  
profundo desequilibrio das balanças de pagamen-
tos. Muitos destes paises tiveram de pedir um res-
calonamento das respectivas dividas, poucos säo os 
que ainda tèm urna certa capacidade de endlvida-
mento e ο investimento privado directo declinou de 

uma forma significativa. A ajuda externa oficial em 
condiçôes favorâveis também se retraiu, embora em 
muitos destes paises constitua a unica fonte de 
financiamento externo. 

As perspectivas para ο conjunto dos paises ACP 
nâo säo, contudo, tao sombrias corno poderiam 
parecer. A descida das taxas de juro e a recente 
queda dos preços do petróleo devem ajudar a char  
um contexte econòmico externo mais favorâvel.  
Paralelamente, um pequeno grupo de paises ACP 
empreenderam pela primeira vez um esforço sèrio 
de estabilizaçâo e de ajustamento estrutural, com ο  
apoio do FMI e do Banco Mundial, entre outros. As  
medidas tomadas por estes paises consistiram, 
nomeadamente, no aumento dos preços oficiais dos  
produtos agricolas de exportaçâo, na elevaçâo das  
taxas de juro reals, na restruturaçâo das pautas 
aduaneiras e na liberalizaçâo das politicas de 
comèrcio externo e de càmbio. 

Nestas circunstàncias, as possibilidades de novos 
Investimentos continuam a ser escassas e uma boa 
parte dos financiamentos de projectos concentra-se 
na reabilitaçâo de bens existentes, ligada a uma 
melhoria da eficacia da exploraçâo e a uma reforma 
das politicas adoptadas. Cada vez mais, hâ que evitar 
considerar os projectos isoladamente; pelo contràrio 
importa inseri-los num contexto econòmico mais 
ampio. 

A politica comunitària 
Ο ano de 1985 fol marcado pela conclusào das  
negociaçôes para a adesâo de Espanha e de Portu­ 
gal à Comunidade a partir de 1 de Janeiro de 1986 e 
pela adopçâo de uma sèrie de acordos elaborados 
por uma conferència intergovernamental encarrega-
da da revisäo do Tratado de Roma e ratificados pelo 
Conseiho Europeu no Luxemburgo, no mês de 
Dezembro. 0 «Acto ùnico» que reune ο conjunto 
destes acordos foi assinado no inicio de 1986 por 
todos OS gov ernos, estando em curso os procedi-
mentos nacionais de ratificaçâo. 

tas regiöes e sectores tèm certamente à sua trente 
um periodo dificii de adaptaçâo, que nâo afectarâ 
unicamente os dois novos Estados-membros, mas a 
longo prazo, a Comunidade alargada deve sair refor-
çada e melhor preparada que anteriormente para 
desempenhar ο pape! que Ihe compete na cena  
internacional. 

Os pontos constantes da revisâo do Tratado que 
se relaclonam directa ou indirectamente com as 
actividades do Banco, sâo os seguintes; 

Com a adesâo de Espanha e de Portugal, a superfi­
cie da Comunidade aumentou cerca de 36 %, a 
populaçâo 18 % e ο produto interno bruto 12%. Mui-

— A coesâo econòmica e social visando promover 
ο desenvolvimento harmonioso da Comunidade, 
passa a constituir um objective fundamental. Ο BEI 
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e OS fundo s estruturais contribuirâo pienamente no 
sentìdo da consecuçâo desse objectivo e, particu-
larmente, da promoçào do desenvolvimento das  
regiòes menos favorecidas. 

— Ο mercado Interno deverà estar concluido em 
1992, de forma a que as mercadorias, as pessoas,  
os serviços e os capitals possam circular livremente  
na Comunidade, sem entraves impostos pela exis- 
tência de fronteiras internas. Mesta conformidade,  
as empresas deverâo poder orientar, com maior  
segurança, a sua estratégia global em funçâo de um  
mercado interno unificado à escala de um continen­
te e ver a sua competitividade fortalecida a nivei 
mundial. 

— Com base na experiéncia adquirida no àmbito do 
SME e do desenvolvimento do ECU, a cooperaçâo  
monetària sera reforçada e poderà implicar a revi-
sâo do Tratado. 

— As bases cientìficas e tecnológlcas da industria 
europeia seräo consolidadas, corno um meio de 
melhorar a competitividade internacional. Os esfor-
ÇOS de investigaçâo e de desenvolvimento das  
empresas. dos centros de pesquisa e das universi-
dades serào encorajados, a cooperaçâo entre as  
empresas serà desenvolvida e os mercados pùbli-
cos nacionais serào abertos a urna concorrência  
interna mais alargada. 

— A importància de que se revestem a defesa do 
ambiente e a utilizaçâo mais cautelosa dos recursos 
naturals foi novamente salientada. 

— As disposiçôes do Tratado relatives à coopera­
çâo europeia em matèria de politica externa funda-
mentam-se no principio de urna informaçâo e de 
uma consulta mûtuas râpidas e bem assim na adop-
çâo de posiçôes comuns no enquadramento das  
relaçôes internacionais e no seio das organizaçôes 
internacionais, incluindo em matèria de assuntos 
relacionados com a segurança europeia. 

Outras decisôes e propostas 

Em 7 de Maio de 1985, ο Conselho decidiu aumen­ 
tar os recursos própiios da Comunidade até um 
mâximo de 1,4 % do IVA, a partir de 1 de Janeiro de 
1986. Esta decisâo permitirâ, nomeadamente, incre­ 
mentar os financiamentos comunitârios para fins 
estruturais. Ο volume actual destes empréstimos e  
subvençôes è ο segulnte: 

Financiamentos comunitârios para fins estruturais 
outorgados nos dez Estados-membros em 1985 

(milhôes de ECUs) 

Empréstimos 
BEI — recursos prèprios 5 640.7 

— NIC 883,7 
CECA 1 010,5 
Euratom 208.1 

Total 7 743,0 

Subvençôes 

FEDER 2 495.5 
FSE 2 188,4 
FEOGA—Orientaçào 726,2 

Total 5 410,1 

TOTAL 13 153,1 

Em 5 de Dezembro de 1985 ('), ο Conselho autori-
zou a elevaçâo do limite mâximo dos empréstimos 
Euratom — destinados ao financiamento de projec-
tos de investimento no dominio da energia nuclear  
— para 3 000 milhôes de ECUs, tendo ο limite de 
2 000 milhôes de ECUs fixado em 1982. sido pratica­ 
mente atingido. 

No que se refere ao Novo instrumento Comunitàrio 
(NIC), a quarta autorizaçâo de obtençâo e conces-
sâo de empréstimos, proposta pela Comissâo em 
Junho, ainda estava a ser estudada pelo Conselho 
no Inicio de 1986. Ο montante proposto eleva-se a 
1 500 milhôes de ECUs, para ο financiamento de 
investimentos reaiizados por pequenas e médias 
empresas, principalmente as que promovam ο  
desenvolvimento de novas teconologias β da inova-
çâo. 

A reforma do Fundo Europeu de Desenvolvimento 
Regional, empreendida no inicio de 1985, conferiu 
ao mesmo uma maior flexibilidade e um campo de 
acçâo mais ampio. Esta reforma consistiu essencial-
mente em substituir as quotas nacionais rigidas por  
limites màximos e minimos aplicâveis a cada Esta-
do-membro e em alargar as intervençôes, anterior­ 
mente limitadas aos projectos, ao financiamento de 
programas. 

A politica regional registou um desenvolvimento 
importante, com a adopçâo do regulamento relativo  
aos Programas integrados Mediterrânicos, cobrin-

(')JO 1.334 de 12. 12. 
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do OS anos de 1986-1992. Estes programas prevêem  
ο financiamento conjunto, mediante recursos nacio-
nais e comunitàrios, de investimentos nos sectores 
da produçâo e das infra-estruturas, bem corno da 
educaçâo e da formaçâo, na Grècia e em regiöes  
especificas da Itàlia e do sul da França. Ο seu 
objective consiste em ajudar estas regiôes a fazer  
face às dificuldades decorrentes do alargamento da 
Comunidade e, particuiarmente no caso da Grècia, a  
meihorar a sua estrutura econòmica. 

Os recursos comunitàrios afectados para este fim 
elevam-se a 2,5 biliôes de ECUs a partir de fundos 
estruturais, aos quais acrescem contribuiçôes orça-
mentais adicionais de 1,6 biliôes de ECUs e emprès-
timos BEI e/ou NIC até 2,5 biliôes de ECUs, conce-
didos em conformidade com as regras geralmente 
aplicadas a estas operaçôes. Cerca de 40 % do con­
junto dos financiamentos comunitàrios destinados 
aos PIM tomarâo deste modo a forma de emprèsti-
mos. G êxito deste mecanismo implica necessaria­ 
mente a existència de uma estreita cooperaçâo 
entre ο Banco, a Comissâo e as autoridades nacio-
nais e regionale. 

Na esfera Industrial, os acontecimentos mais mar-
cantes de 1985 foram ο desmantelamento progres­ 
sivo das quotas de produçâo e do regime de contro- 
Io dos preços para produtos de aço, assim como a 
limitaçâo mais severa dos subsidios publlcos em 
favor deste sector industrial, no enquadramento de  
um acordo sobre a eliminaçâo graduai deste tipo de 
assistència. Além disso, a ajuda financeira comunità­ 
ria e a coordenaçâo entre os Estados-membros, 
com vista a estimular a Incvaçâc Industrial e a pro-
moçâo da investlgaçâo e desenvolvlmento, serâo 
reforçadas atravès dos programas Esprit, Brite e  
Eureka. 

A Grècia aderiu ao Sistema Monetàrio Europeu em  
Juiho de 1985, nâo participando contudo, ainda, no 
mecanismo de càmbios; a dracma foi incluida nas 
moedas componentes do ECU em 1984. 

Atè aqui, na ausència de outras estruturas institu- 
cionais, a compensaçâo das transacçôes em ECUs  
tern sido efectuada no àmbito do sistema bancàrio,  
por pequenos grupos de bancos comerciais traba-
Ihando em estreita colaboraçâo. Esta estrutura mul­
tipolar começou a revelar-se cada vez mais insufi-
ciente, à medida que ο volume de transacçôes foi  
aumentando, pelo que a partir de 1983, os bancos  
mais activos no mercado do ECU começaram, com 
ο apoio da Comissâo das Comunidades Europeias, 
a estudar conjuntamente a hipótese de criar um  
sistema de compensaçâo multilateral. As conversa- 
çôes desenrolaram-se no àmbito de um grupo de 

trabaiho em que ο BEI se encontrava representado 
e conduziram à aprovaçâo de um sistema pelos 
bancos intervenientes. No inicio de 1986, ο Banco 
de Pagamentos Internacionais declarou-se disposto 
a desempenhar as funçôes de càmera centrai de 
compensaçâo. Ο novo sistema de compensaçâo do 
ECU deve começar a funcionar em Setembro de 
1986, a titulo experimental, durante cerca de um ano, 
antes de se tornar pienamente operacional. Ο BEI è 
um dos membros fundadores da ECU Banking 
Association que gerirà este sistema de compensa­ 
çâo, designando de pieno direito um dos vice-presi-
dentes permanentes do Comité Executive da asso-
ciaçâo e representando os Interesses da Comunida­ 
de Europeia. 

Ο limite màxime dos empréstimos comunitàrios con-
traidos e outorgados, destinados ao apoio das  
balanças de pagamentos dos Estados-membros foi  
elevado de 6 biliôes de ECUs para 8 biliôes de 
ECUs, por força de um regulamento do Conseiho, 
que fixa em 50 % deste montante ο màxime de que  
qualquer Estado-membro pode dispor em qualquer 
altura e que suprime a condiçâo de que as dificulda­
des das balanças de pagamentos se devam a subi-
das do preço do petròleo. 

No que se refere à protecçâo do ambiente, ο Con­
seiho adoptou uma directiva (') relativa à avaliaçâo  
do impacto no melo ambiente, de certes empreendi-
mentos pùbiicos e privados. Esta directiva visa  
garantir a realizaçâo de uma avaliaçâo prèvia do 
possivei impacto sobre ο ambiente de empreendi-
mentos importantes, tais como refinarias de petrò­
leo, centrais elèctricas, Instalaçôes de armazenagem 
de detritos radioactives e fàbricas de produtos qui-
micos integradas, bem como auto-estradas, vias fér-
reas, aéroportés, portos, etc. A apreciaçâo incide, 
entre outres aspectos, sobre os efeitos destes  
empreendimentos no homem, na fauna e na flora, 
no solo, na àgua, nos factores climàticos, na paisa-
gem e no patrimònio cultural, etc. 0 Conseiho adop­
tou igualmente uma directiva relativa à harmoniza-
çâo das legislaçôes dos diferentes Estados-mem­ 
bros referentes ao teor em chumbo da gasolina e 
avançou de uma forma significativa na anàlise da 
regulamentaçâo futura sobre os niveis de emissôes  
dos veiculos automòveis. 

Tambèm durante 1985, a Comissâo propos novos 
objectives energéticos para 1995. Estes implicam 
que os esforços empreendidos no sentido de redu-
zir a dependéncia da Comunidade em relaçâo ao 
petròleo importado sejam mantidos, na medida em 

(1) JO L 175 de 6. 7. 1985. 
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que nâo é de excluir a possibilidade de um novo  
periodo de tensâo no mercado do petróleo no  
decurso dos anos 90. Na sua comunicaçâo ao Con- 
selho, a Comissâo chama a atençâo deste para ο  
facto dos excédantes temporaries e as pressées 
para urna descida dos preços, sendo passageiros, 
nâo deverem conduzir a que a adopçâo de decisôes 
necessârias à satisfaçâo das necessidades a longo  
prazo seja atrasada ou posta em causa. 

Cooperaçâo para ο desenvolvimento 

Apresentam-se no Quadro 9 da pagina 64, as con-
vençôes, protocoles e acordos actualmente em 
vigor e relatives à cooperaçâo financeira no exterior  
da Comunìdade. 

A Terceira Convençâo de Lomé, que associa os  
Estados-membros da CEE corn 65 paises de Africa, 
das Caraibas e do Pacifico, foi assinada em 8 de 
Dezembro de 1984, por um periodo de cince anos. 
A assinatura da Convençâo por Angola em 
30.4.1985 elevou para 66 ο nùmero de Estados  
ACP Intervenientes. A Convençâo de Lomé III  
entrou em vigor em 1 de Maio de 1986, após con-
clusâo dos procedimentos de ratificaçâo. 

Durante ο periodo de transiçâo, as operaçôes conti-
nuaram a ser realizadas nos termos da Segunda 
Convençâo de Lomé. Entretanto, ο Banco asso-

ciou-se à Comissâo das Comunidades Europeias 
para preparar a concretizaçâo da nova Convençâo,  
nomeadamente participando em missöes de progra-
maçâo da a juda comunitària em cada um dos Esta­ 
dos ACP intervenientes. No final de 1985, tinham 
sido efectuadas missöes em 30 paises. 

A cooperaçâo com os paises mediterrânicos carac-
terizou-se pela celebraçâo de vârios acordos, 
alguns dos quais chegaram ao seu termo com a 
adesâo de Espanha e de Portugal à Comunidade, no 
final de 1985. Em 4 de Dezembro, foi assinado um  
novo protocolo financeiro entre Malta e a Comunida­
de, que prevê urna ajuda financeira de 29,5 milhóes 
de ECUs, a qual deverà estar comprometida até 31  
de Outubro de 1988 (16 milhóes de ECUs por melo 
de empréstimos do BEI a cargo de recursos pró-
prios e 13,5 milhóes de ECUs essencialmente sob a 
forma de subvençôes, mas incluindo também emprés­
timos em condiçôes favorecidas — «soft loans» —  
por conta de recursos orçamentais da Comunida­
de). Em finals do ano, urna proposta da Comissâo  
relativa a um novo protocolo financeiro estava a ser 
examinada pelas autoridades jugoslavas. 

Depois da reuniao ministerial ASEAN-CEE (^) em 
Outubro de 1985, dedicada a assuntos econòmicos, 
ο desenvolvimento da cooperaçâo nâo financeira 
entre estes dois grupos de paises começou a mere- 
cer a atençâo. 

(1) Association of South-East Asian Nations. 

A politica de crédito do BEI 
No decurso do ano de 1985, os ôrgâos directivos do 
BEI adoptaram varias medidas e orientaçôes que se 
revestem de grande'importância para as actividades 
présentes e futures do Banco. 

Os Governadores do Banco, agindo nos termos dos 
Estatutos e por recomendaçâo do Conselho de 
Administraçâo, decidiram aumentar ο capital subs-
crito do BEI, que foi incrementado, a partir de 1 de 
Janeiro de 1986, de 14,4 bilioes de ECUs para 28,8  
bilióes de ECUs, incluindo as contribuiçôes de 
Espanha e de Portugal. G limite mâximo da respon-
sabilidade total decorrente dos empréstimos e das  
garantias concedidas pelo Banco passou assim de 
36 bilioes de ECUs para 72 bilioes de ECUs (para 
mais pormenores, ver pagina 20 e apêndice às 
Demonstraçôes Financeiras, paginas 104 a 106). 

As recomendaçôes referentes à politica de crédito  
do Banco, aprovadas pelo Conselho de Governado­
res em Junho de 1984, indicam de que forma esta 
verba suplementar deve ser utilizada. As mesmas 
estipulam que deve continuar-se a dar prioridade 
aos empréstimos que promovam ο desenvolvimento 
regional, que além dos seus objectivos tradicionais 
(desenvolvimento regional, energia, infra-estruturas 
de interesse comum), ο Banco deve esforçar-se no 
sentido de financiar projectos que incentivem ο  
desenvolvimento de tecnologias avançadas ou que 
contrlbuam substancialmente para a protecçâo do 
ambiente e, por ùltimo, que ο Banco deve prosse- 
guir, desenvolver e intensificar os seus esforços 
com vista a persuadir os promotores a recorrer, tan­ 
to quanto possivel, a concursos pùbiicos internacio- 
nais. No enquadramento destas directivas, ο Banco 
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Aumento do capital do Banco 
No inicio de 1985, verificou-se que os empréstimos e 
garanties pendentes do Banco devlam atingir ο limite 
estatutàrio de 250 % do capital subscrito nos primeiros 
meses de 1986. A firn de permitir ao Banco prosseguir ο  
desenvolvimento das suas actividades, ο Conseiho de 
Governadores decidiu, em 11 de Junho de 1985, aumen­
tar ο capital subscrito de 14,4 biiióes de ECUs para 26,5  
biliöes de ECUs, a contar de 1 de Janeiro de 1986, tendo 
assinalado igualmente que, em virtude das contribuiçôes  
de Espanha e Portugal que. com base no peso econòmi­
co relativo dos dois paises, se elevam a 2,3 biiióes de 
ECUs, ο capital subscrito passarla a ser de 28,8 biiióes 
de ECUs. A Espanha e Portugal tornaram-se membros 
do Banco em 1 de Janeiro de 1986, pelo que ο capital 
subscrito se eleva desde essa data, a 28,8 biiióes de 
ECUs. 

Ο Conseiho de Governadores decidiu igualmente que  
7,5 % do aumento do capital seria realizado em doze  
prestaçôes semestrais iguais, entre AbriI de 1988 e Outu-
bro de 1993. Os novos Estados-membros pagarào igual­
mente a sua quota de capital jà realizado pelos restantes  
Estados-membros ou a realizar, em virtude do aumento 
de capital de 1981. Urna vez todos estes pagamentos 
efectuados, ο total do capital realizado, cu seja, 2 595,9  
milhóes de ECUs, serà equivalente a 9,01 % do capital 
actualmente subscrito. 

Ο capital subscrito do Banco — que jà foi aumentado 
5 vezes, para além dos montantes subscritos aquando 
da adesào pelos novos Estados-membros — evoluiu da 
seguinte forma; 

Data 
Montante dos  

aumentos 
{milhdes ECUs) 

Aumentos 
gérais 

Capital inicial subscrito (Bel. F. Hol, It, Lux, RFA) 1958 1 000 
Aumento 26. 4.1971 + 500 + 50 
Adesäo (Din. GB, Irl) 1. 1.1973 -1- 525 — 
Aumento 1. 1.1976 -1- 1 518,75 + 75 
Aumento 1. 1.1979 + 3 543,75 + 100 
Adesào (Gr) 1. 1.1981 -1- 112,50 — 
Aumento 31. 12. 1981 + 7 200 -F 100 
Aumento 1. 1.1986 -F 12 108,15 -F 84,08 
Adesào (Esp, P) 1. 1.1986 -1- 2 291,85 — 
TOTAL 1. 1.1986 28 800 

Por ocasiào do ùltimo aumento de capital, a quota da Itàlla no capital subscrito e realizado ou a realizar foi alinhada 
com a da Alemanha, da França e do Reino Unido, nos mesmos moldes em que a contribuiçâo dos Paises Baixos para 
ο capital do Banco foi alinhada com a da Bèlgica em 1971. 
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continua a adaptar-se de urna forma flexivel à evolu-
çâo da situaçâo, envidando os seus esforços no 
sentido da consecuçâo de um ajustamento estrutu-
rai e da modernizaçâo do potencia! econòmico da 
Comunidade. A autorizaçâo concedida em 1984,  
para a obtençâo de empréstimos a taxa flutuante e 
para ο reempréstimo sob a mesma forma a clientes  
adequados, até um montante maximo global estabe-
lecido, revelou ser um valioso melo de aumentar as  
capacidades do Banco de satisfazer os pedidos de 
empréstimo destinados a projectos de investimento 
validos. 
A contrlbuiçâo do Banco para a modernizaçâo da  
Comunidade, mediante financiamento de investimen- 
tos que promovessem ο desenvolvimento ou a  
introduçâo de novas tecnologias, näo é claramente  
llustrada nos quadros estatisticos tradicìonais, que 
nâo podem captar totalmente as a lteraçôes havidas  
nas caracteristlcas dos diferentes projectos. Por  
exemplo, ο pape! das novas tecnologias nos projec­ 
tos de telecomunicaçôes é mais importante que 
antes do aparecimento das comunicaçôes por saté- 
lite, da comutaçâo digital e dos cabos em fibras  
òpticas. Um outro exemplo sâo os projectos relacio- 
nados com os caminhos de ferro, que no passado  
envolviam tecnologias classicas, como a electrifica- 
çâo das principais linhas e, hoje em dia, implicam de  
urna forma crescente tecnologias de ponta, tal  
como iiustrado pela construçâo de novas ligaçôes 
de alta velocidade entre as principals cidades. A 
nova via fèrrea entre Paris e as regiôes atlânticas da  
Franga foi ο primeiro projecto deste tipo que benefi-
ciou de um empréstimo do Banco. Além disso, 
diversos projectos industrials, financiados em virtu-
de da sua conîribuiçâo para ο desenvolvimento 
regional, têm implicaçôes importantes em termos de 
ajustamento estrutural e de introduçâo de tecnolo­
gias modernas. 

Ο terceiro alargamento da Comunidade terâ conse-
quências profundas para ο Banco, especialmente no 
que se refere à sua actividade de crédito. A ade sào 

acarretarâ novos problèmes de ajustamento, tanto  
para os novos Estados-membros, corno para os 
antigos. Os financiamentos do Banco em Espanha e  
em Portugal passam, a partir de agora, a obedecer 
aos mesmos critérios que nos outros Estados-mem­
bros. G volume de empréstimos outorgados pelo  
Banco nesîes paises jà nâo serâ limitado pelos pro-
tocolos financeiros, como se verificava até 1985,  
mas semente pelo nùmero e pelo interesse econò­ 
mico dos projectos de investimento objecto de  
pedido de empréstimo (M-

Na sua politica de crédito, ο Banco terâ em dévida 
conta as disposiçôes constantes do Tratado de 
Adesâo de Espanha e Portugal à Comunidade Euro-
peia e, especialmente, dos protocoles e declaraçoes 
anexos, em que se preconiza a utilizaçâo adequada 
dos recursos comunitârios, corn vista a promover ο  
desenvolvimento regional na Espanha e ο desenvol­ 
vimento econòmico e industrial em Portugal. Ο  
aumento do capital do BEI e as alteraçôes introduzi- 
das na composiçâo dos seus òrgàos directives (ver  
pàgina 87) ajudarâo ο Banco a adaptar-se ao alarga­ 
mento da Comunidade. 

A importância de que se reveste ο financiamento de 
projectos de desenvolvimento no exterior da Comu­
nidade, no contexte de acordos de cooperaçâo com  
paises mediterrânicos e ACP, foi confirmada pelo 
Conseiho de Governadores, ο quai decidiu que  
durante ο periodo de tempo entre 1985 e 1991, as  
operaçôes do Banco por conta de recursos pró-
prios no exterior da Comunidade e no enquadra-
mento de acordos de cooperaçâo econòmica pode-
râo atingir os 3 000 milhöes de ECUs. Este montan­
te inclui OS 1 120 milhöes de ECUs previstos na 
Convençâo de Lomé III e permitirâ que ο Banco 
prossiga os seus financiamentos nos paises em que  
se tern mostrado tradicionalmente activo. 

(1) Para rrìais pormenores sobre a aplicaçâo dos acordos que regeram a 
assisténcia financeira durante os anos que precederam a adesâo de 
ambos os paises, ver pàginas 109 a 111. 
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Nos termes do artigo 1309 do Tratado de Roma, os 
financiamentos do Banco aplicam-se principalmente a 
investimentos que contribuam para ο desenvoivimento 
econòmico das regiöes menos favorecidas (exemple; projecto 
industrial, foto 1), concorram para a consecuçâo dos objectives 
comunitârlos em matèria de energia (expioraçâo da geotermia, 

foto 2), meihorem as infra-estruturas de interesse comunitàrio  
(teiecomunicaçôes, foto 3), favoreçam as t rocas na 
Comunidade (mercado de venda de flores em ieilào, foto 4), ou 
reforcem a competitividade da indùstria comunitària, através da  
introduçâo ou do desenvoivimento de tecnologias avançadas 
(foto 5). 



Empréstimos na Comunidade 

Perspective geral 

Em 1985, ο Banco concedeu empréstimos no valor de 5 640,7 mllhöes de ECUs a cargo de recursos pró-
prios para Investimentos situados nos Estados-membros, em comparaçâo com 5 007 mllhöes em 1984 (^);  
OS empréstimos a cargo de recursos do Novo Instrumento Comunitario de contracçâo e de concessäo de 
empréstimos (NiC) eievaram-se a 883,7 miihòes (1 181,3 miihòes em 1984) (2). 

0 montante total dos empréstimos ne Comunidade passou, des te modo, de 6 188,8 miihòes para 6 524,4  
mllhöes, ο que corresponde a um aumento de 5,4 Vo, que se segue a um acréscìmo de 13 Vo em 1984. 

Os empréstimos concedidos pelo Banco por conta 
de recursos próprios destinaram-se em grande par­
te a investimentos nas regiôes menos favorecidas e  
a projectos visando reduzir a dependência energéti­ 
ca da Comunidade: em conformidade com as linhas 
de orientaçâo em vigor, os créditos a cargo de 
recursos do NIC concentram-se de uma forma cres­ 
cente no financiamento de Investimentos produtivos 
de pequenas e médias empresas Industrials fora das  
regiôes assistidas. 

Em 1985, foram concedidos empréstimos no valor  
de 30,2 milhôes, a partir de recursos próprios e de 
14 mllhöes, a partir de recursos do NIC, para a 

reconstruçâo de zonas sinistradas na Campania e  
na Lucania, os quais beneficiaram de bonificaçôes 
de juro de 3 % ao ano, a cargo do orçamento gérai 
das Comunidades. Tendo em conta os exercicios 
anteriores, ο montante total destes empréstimos 
bonificados, relativamente aos quais se previu uma 
quantia global de um billâo p), eievou-se a 902,9 mi­
lhôes, 611,5 dos quais por conta dos recursos do 
NIC. 

( < ) Cf. catxa na pàgina 24. 
(2) C(. caixa na pàgina 25. 
(3) Decisâo do Conselhc 81/19/CEE de 20. 1. 19Θ1. 

Financiamentos do BEI ao serviço das politicas comunitàrias 
A politica regional responde aos objectives de inte-
graçâo econòmica e de desenvolvimento equilibrado 
e harmonioso do Mercado Comum, continuando a 
ocupar uma posiçâo prioritària numa altura em que 
ο alargamento da Comunidade a Espanha e a Portu­
gal se traduzirâ em disparidades crescentes. em ter­ 
mos de produto per capita, de taxas de desempre-
go ou de dotaçào em certes equipamentos e servi-
ços. Na època actual de evoiuçào tecnològica, as 
intervençôes em favor do desenvolvimento de re­
giôes mais atrasadas ou em declineo devem por  
vezes assumir novas formas e sobretudo, apoiar-se 
nas potenciaiidades de cada regiâo. 

Ο financiamento de projectos que contribuam para 
ο desenvolvimento regional permanece a esfera de 
acçâo prioritària do Banco, pelo que os emprésti­
mos se concentram significativamente nos paises 
em que os problèmes regionais assumem maiores 
proporçôes e preméncia. 

Em 1985, os empréstimos concedidos por conta de 
recursos próprios para projectos de interesse regio­ 
nal elevaram-se a 3 286,2 milhôes (3 085,5 milhôes 
em 1984), ο que corresponde a 58,3 % dos financia­
mentos nos Estados-membros. Tendo em conta ain­ 
da os empréstimos por conta de recursos do NIC 
(104,5 milhôes). ο valor total dos financiamentos 
para projectos de desenvolvimento regional ele-
vou-se a 3 390,7 milhôes. Mais de 60 % deste mon­

tante concentraram-se nas regiôes mais prioritârias 
do ponto de vista da politica regional comunitària,  
ou âinda naquelas em que ο produto per capita é 
inferior à média comunitària em pelo menos 20 %.  
Metade destas conthbuiçôes destinaram-se a inves­
timentos na Italia (1 720,2 milhôes, 1 462,9 dos quais 
no Mezzogiorno). 

Cerca de um terço do total destinou-se à promoçâo 
de investimentos industriais e em menor grau, aos 
sectores terciâho e agricola: 1 138,1 milhôes (em 
comparaçâo com 1 110,2 milhôes em 1984), 711,5  
dos quais sob a forma de empréstimos globais para 
ο financiamento de investimentos de pequenas e  
médias empresas. Estas beneficiaram de 2 770 cré­
ditos, no montante total de 707,9 milhôes. 

Os empréstimos destinados ao melhoramento das  
infra-estruturas necessârias ao desenvolvimento 
econòmico das regiôes assistidas elevaram-se a 
1 966,3 milhôes, dois terços dos quais no dominio  
dos transportes e das telecomunicaçôes. 

As medidas tomadas no sentido do desenvolvimen­
to dos recursos internes, da diversificaçâo das  
importaçôes e de uma utilizaçao mais racional da  
energia promoveram as adaptaçôes necessârias. 
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que conduziram a que a Comunidade se encontre 
hoje numa situaçâo menos vulnerâvel, em termos  
energéîicos, que no Inicio dos anos 70. A necessl-
dade de prosseguir nesta via foi, nâo obstante,  
reconfirmada aquando do exame dos novos objecti­
ves energéticos da Comunidade para 1995. 

A evoluçâo do mercado petrolifero e especiaimente 
a descida dos preços do petróleo, constituem no 
Imediato um factor de melhoria da situaçâo econo­ 
mica. No entanto, alteraram sensivelmente os dados  
de base que Intervêm na avaliaçâo da justificaçâo 
econòmica de certes projectos. 

Empréstimos por conta de recursos próprios do Banco 
Os objectivos de politica econòmica a que os financia-
mentos por conta de recursos próprios do Banco 
devem responder na Comunidade sâo definidos no artl-
go 130? do Tratado de Roma e especificados nos Esta-
tutos e nas d irectivas e orientaçôes adoptadas pelo seu 
Conselho de Governadores. Na pràtica, os financiamen-
tos do Banco aplicam-se a Investimentos nos sectores 
da produçâo, da energia e das infra-estruturas 

— que contribuam para ο desenvolvimento econòmico 
das regiôes menos favorecldas — investimentos de 
interesse regional; 
— que apresentem um interesse comum para diverses  
Estados-membros ou para a Comunidade no seu to do; 
— que conduzam à modernizaçâo ou conversâo de 
empresas ou à criaçâo de novas actividades tornadas 
necessârias pelo estabelecimento progressivo do Merca­
do Comum. 
Estas duas ultimas categorias abrangem: 

— projectos no dominio da energia, que concorram 
para a consecuçào dos objectivos da Comunidade: 
desenvolvimento dos recursos internos, utilizaçâo racio-
nal da energia e diversificaçâo das importaçôes; 

— projectos visando a modernizaçâo ou a conversâo 
de empresas, exigida pelo estabelecimento progressivo  
do Mercado Comum, ou tornada necessària por dificul-
dades estruturais, projectos espectficos que contribuam 
para reforçar a competitividade da indùstria comunitària,  
mediante desenvolvimento ou introduçâo de tecnolo- 
gias avançadas, ou ainda projectos résultantes de uma  
cooperaçâo tècnica e econòmica estrelta entre empre­ 
sas de Estados-membros diferentes; 

— infra-estruturas de Interesse comunitàrio, ou de 
interesse comum, que contribuam para a Integraçâo 
econòmica da Europa (investimentos no sector dos 
transportes e telecomunicaçôes que conduzam à melho­
ria das relaçôes intracomunitàrias) ou que favoreçam a 
consecuçào de objectivos comunitàrios, tais como a 
defesa do meio ambiente. 

Nos termos do artigo 20? dos Estatutos, ο Banco vela  
«por que os seus fundos sejam utilizados do modo mais 
racional no interesse da Comunidade» e apenas intervêm 
«quando a execuçâo do projecto contribua para ο  
aumento da produtividade econòmica em gérai e favore- 
ça a realizaçâo do Mercado Comum», 

Quadro 3: Empréstimos outorgados em 1985, por conta de recursos próprios do Banco 
(milhöes de ECUs) 

Sectores Objectivos (1) 

Total (2) 

indùstria, 
agricoltura, 

serviços Energia 
Infra-

-estruturas 
Desenvolvimento 

regional 
Objectivos  

energéticos 
Infra-estruturas 

comunitàrias 
Modernizaçâo 
de empresas 

Bèlgica 77,8 77,8 — — 77,8 — — 
Dinamarca 264,0 9,5 250,5 4,0 13,4 254,5 — — 
Alemanha 91,4 — 91,4 _ 1.8 91,4 — — 
Grècia 401,7 44,2 71,7 285,8 401,7 71.7 45.7 — 
França 889,6 290,2 191,6 407,8 653,9 191.6 114.1 128,3 
Irlanda 146,6 25,1 7,0 114,5 146,6 7.0 — — 
Italia 2 603,9 723.7 884,0 996,3 1 692,8 890.6 268.0 206,9 
Raises Baixos 69,1 — — 69,1 4,0 — 69,1 — 
Reino Unido 1 096,7 148,1 657,0 291,6 372,0 657.0 120,6 — 

Total 5 640,7 1 240,7 2 230,9 2169,1 3 286,2 2 241,6 617,4 335,2 

0) Certes empréstimos respondem simultaneamente a vàrios objectivos, pelo que ο total das diferentes rubricas nâo è acumulàvel; esse facto dà 
igualmente origem a diferenças entre certos valores das rubricas «objectivos» e «sectores» reunidos sob tltulos anàlogos; para mais pormenores, 
ver Quadros 17 e 18. 

(2) Os desembolsos efectuados em 1985, em parte para execuçâo de contratos de empréstimos assinados anteriormente, elevaram-se a 5343,2  
miinôes (às taxas de conversâo em vigor em 31. 12. 19Θ5). 
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De quaiquer modo, é grande a incerteza quanto à 
evoluçâo futura dos preços do petróleo. A Comuni­
dade e mais particularmente certes Estados-mem-
bros, continuam a depender fortemente da importa-
çâo de energia de paises que apresentam um eleva-
do risco poiitico, conquanto muito haja a fazer no 
campo do prosseguimento de urna politica de utili-
zaçâo racional da energia e de exploraçâo dos 
recursos internos. 

Em 1985, ο Banco concedeu 2 282 mllhoes, princi­ 
palmente a cargo de recursos próprios, para investi-
mentos que contribuissem para os objectivos da  
politica energética da Comunidade. Os financiamen-

tos visando promover urna utiiizaçâo racional da 
energia (565,2 milhöes, em relaçâo a 756,6 milhóes 
em 1984) destinaram-se essencialmente a redes de 
aquecimento urbano (ver caixa pàg. 27), à explora­ 
çâo de recursos geotèrmicos, à interligaçâo de 
redes eléctricas de alta tensâo e, de igual modo, à  
electrlficaçâo de linhas de caminho de ferro, à insta-
laçâo de painéis solares e a investimentos em 
empresas industrials. 

Os empréstimos para ο desenvolvimento dos recur­
sos internos em energia registaram um aumento de 
1 232,6 milhöes em 1984, para 1 479,8 milhóes, 
destinando-se principalmente a cito centrais nuclea-

Empréstimos por conta de recursos do NIC 
Ο Banco tem concedido desde 1979 empréstimos por 
conta de recursos do Novo Instrumento Comunitàrio de 
contracçâo e de concessâo de empréstimos. para ο quai  
ο Conselho das Comunidades autorlzou sucessivamente  
duas «tranches» de 500 milhöes cada urna (NIC I), segul-
das de uma nova «tranche» de 1 biiiào (NIC II). Por firn, 
em 1983 e 1984, foram autorizadas duas «tranches» de 
1 500 e de 1 400 milhöes (NIC IN). 

Estes empréstimos devem observar as linhas de orienta-
çâo fixadas pelo Conselho das Comunidades. Segundo a 
fòrmula considerada nas decisôes de aplicaçâo relatives  
à segunda «tranche» do NIC III. os mesmos destinam- 
-se a: 

— projectos de investimento, principalmente de peque-
nas e médias empresas, na indùstria e nos serviços a 
esta directamente ligados, visando essencialmente a 
difusào da inovaçâo e das novas tecnologias, cuja reali-
zaçâo contribua directs ou indirectamente para a criaçâo  
de postos de trabalho; 

— utiiizaçâo racional da energia, substituiçâo do petró­ 
leo por outras fontes energéticas em todos os sectores, 
assim corno infra-estruturas que favoreçam essa substi­
tuiçâo; 
— Infra-estruturas ligadas ao desenvolvimento das actl-
vidades produtivas, que contribuam para ο desenvolvi­
mento regional ou que apresentem um interesse comuni­ 
tàrio, tais corno telecomunicaçôes, incluindo as tecnolo­
gias de informaçâo e os transportes, nomeadamente a 
transmissâo de energia. 
Ο Banco foi mandatado para a concessâo destes emprés­
timos, em nome e por conta e risco da Comunidade, 
pelo que identifica os pro|ectos e seguidamente, apôs 
declsâo da Comissâo sobre a admissibilidade de cada  
um em particular, encarrega-se da instruçâo dos pedidos,  
decide da concessâo dos empréstimos e administra-os, 
em conformidade com os procedimentos previstos nos 
seus Estatutos e segundo os seus critérios habituais. A  
Comissâo obtém os fundos e transfere os mesmos para  
0 Banco. 

Quadro 4: Empréstimos outorgados em 1985, por conta de recursos do NIC 
(milhöes de ECUs) 

Sectores Objectivos (1) 

Total (2) 
Sectores 

da produçâo 
infra-

estruturas 

infra-esiruiuras 
de interesse 

regional 

Infra-estruturas 
de interesse 
comunitàrio 

Objectivos 
energéticos 

Modernizacéo 
de empresas 

Dinamarca 68,5 37.5 31,0 31,0 37,5 
Grècia 22,0 4,4 17,6 17.6 17.6 — 4,4 
Franca 357,8 269,9 87,9 14,6 73.2 — 284,6 
Irlanda 27,9 27.9 — 27,9 — — — 
Itàlia 374.1 300,9 73,3 27,4 36.5 9.4 300,9 
Reino Unido 33,4 16,4 17.0 17,0 — — 16,4 

Total 883,7 657,0 226,7 104,5 127,3 40,4 643,7 

(1) Cf. nota 1 do Quadro 3 
(2) Os desembolsos efecluados em 1965. em parte para execuçâo de contratos de empréstimo assmados anieriormente. elevaram-se t 043.8 milhóes 

(äs taxas de conversâo em vigor em 31 de Dezembro de 1985) 
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Financiamentos na Comunidade em 1985 
Distribuiçào segundo os principals objectives de politica  
econòmica 

a cargo do NIC 

Interesse comum europeu e  
Desenvolvimenlo regional modernizaçào das empresaa 

% 
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Ambiente 

infra-estruturas  
de interesse 
comunitàrio 

Modernizaçào 
das empresas 

Objectivos 
energéticos 

Financiamentos na Comunidade de 1981 a 1985 
Objectives energéticos 

milhòes 
de ECUs 
2 400 

ΓΠ Empréstimos globais 

• Diversiticacâo des impcvtaçôes 

Utiiizacào racionai 
^ da energia 

Outros recufsos 

1 400 

3390,7 milhôes de ECUs 4005,6 milhôes de ECUs 1981 1982 1983 1984 1985 

res e a um centro de reprocessamento e armaze-
nagem de combustivel (1 009 milhôes) e a projectos 
relacionados com a exploraçâo de jazigos de hidro-
carbonetos. Os empréstimos para investimentos 
que contribuissem para a diversificaçâo das impor-
taçôes, sobretudo gasodutos, elevaram-se a 237  
milhôes. 

Na quatidade de agente da Euratom, a Banco assi-
nou, por outro lado, conjuntamente com a Comis-
sào, cinco contratos de empréstimo no montante 
total de 208,1 milhôes, para centrais nudeares na 
Itàlia, na Alemanha e na França. Estas operaçôes, 
que sào contabiUzadas coma contas extrapatrimo-
niais na Secçào Especial (pàgina 92), sào instruidas 
e administradas pelo Banco, mas nâo sâo conside-
radas nas estatisticas de actividades do mesmo. 

dado que a decisào de financiamento é da compe-
tência da Comissào. 

A potência total das unidades das centrais nudea­
res financiadas pelo Banco e pela Euratom em 1985  
elevou-se a cerca de 12,8 GW, ο que corresponde a 
13 % da potência instalada prevista para 1990. 

É possivel prever que, urna vez terminados, os 
novos Investimentos co-financiados pelo Banco per-
mitirao reduzir a dependência petrolifera da Comuni­
dade em cerca de 9,3 milhôes de toneladas de equi-
valente-petrôleo (tep) ao ano, 2,9 dos quais para 
projectos de utilizaçâo racionai da energia; este 
valor representa cerca de 3 % das importaçôes de  
petròleo previstas na Comunidade em 1990. Os 
valores correspondentes para ο conjunto dos pro-
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jectos fìnanclados de 1981 a 1985 sâo de 61 milhôes  
de tep (14,8 dos quais graças a urna utilizaçâo mais 
racional da energia), iste é. cerca de um quinto das  
importaçôes anuais. 

• « 

Ο objective de consecuçâo do mercado interno 
pressupöe urna circulaçâo mais livre de bens, pes- 
soas, serviços e informaçôes no seio da Comunida­
de. Tal implica, por seu turno, ο melhoramento e a 
extensâo das infra-estruturas de comunicaçào e de 

transporte, ο que significa em particular ο reforço 
das ligaçôes europeias, mediante modernizaçâo das  
infra-estruturas existentes e criaçâo de novas liga­
çôes nas zonas em que as insuficiências da rede  
actual provocam pontos de estrangulamento. 

Os novos requisites em matèria de telecomunica-
çôes, especialmente quando se trata de assegurar a 
competitividade das empresas, ultrapassam em 
gérai ο àmbito nacional e implicam ο recurso a tec-
nologias mais avançadas, corne por exemplo, aos 
satélites. Esta evoluçâo tècnica exige uma harmoni-

ο aquecimento urbano 
Como todos OS periodos de provaçâo, a crise energéti­ 
ca que agitou ο mundo a partir de 1973, teve ο seu lado  
positivo. Alias, segundo afirmava Toynbee, ο repto e a  
reacçâo sâo ο motor da história. Os Estados e os agen-
tes económicos consciencializaram-se de que os recur-
sos energéticos nâo eram ilimitados e de que se preco-
nlzava urna gestâo prudente do patrimònio que os mes-
mos representavam. 

Na Comunidade, a utilizaçâo racional da energia  
impôs-se como um objectivo prioritàrio, complemento do  
desenvolvimento dos recursos internos e da diversifica-
çào das importaçôes. No que toca ao BEI, este Interveio 
de urna forma crescente em relaçâo a projectos que cor-
respondessem a esta preocupaçâo (2 463,1 milhôes de 
1981 a 1985). Entre os investimentos financiados, figuram 
as redes de transporte e de distribuiçâo de calor, cujos 
montantes bastante significativos se elevaram a 353,5  
milhôes durante ο mesmo perìodo, sendo cerca de um  
quarto concedidos no enquadramento de empréstimos 
globais. Mais de metade, ou seja 196,2 milhôes, destina-
ram-se à Dinamarca, que desde 1976 tem seguido uma 
politica sistemàtica de racionalizaçâo do aquecimento 
urbano. 

Os projectos apoiados pelo BEI neste pais envolvem 
mais de 800 mil pessoas, ou seja, cerca de 16 % da  
populaçào total. Os empréstimos concedidos às autar-
quias destlnaram-se a redes para as agiomeraçôes de 
Copenhaga e Kaiundborg no Sjaelland. a redes em varias 
cidades da Jutlândia — Ârhus. Randers, Herning, Ikast, 
Esbjerg e Varde — β a instalaçôes nas ilhas de Born-
holm, Falster, Lolland e Fiónia. As redes financiadas sâo 
abastecidas por unidades a carvâo ou de incineraçâo de 
detritos domésticos, como em Nykobing, na llha de 
Falster. 

Globalmente, ο impacto destes investimentos em termos  
de reduçào do consumo de petróleo é da ordem dos 1.4  
milhôes de toneladas por ano, devendo-se metade a 
economias de energia e a outra metade, à substituiçâo 
de outros combustiveis. 

Em França. ο Banco concedeu aproximadamente 94,2  
milhôes, em gérai no àmbito de empréstimos globais 
para a Caisse d'Aide à l'Équipement des Collectivités 
Locales, tendo estes créditos ajudado cerca de uma trin-
tena de autarquias a Instalar redes que asseguram ο  
aquecimento e por vezes a àgua quente, para uso domès­ 
tico e em estabelecimentos pCiblicos. 

A maioria destes investimentos destinou-se à Ile-de- 
France, onde mais de uma quinzena de municipios colo-
caram importantes fontes geotérmicas ao serviço do 
aquecimento urbano. Os restantes projectos financiados  
utilizam, quer ο carvâo, quer detritos domésticos incine- 
rados. Alguns destinaram-se a grandes cidades  
como Besançon e Evreux, e em Villeurbanne ο sistema 
que assegura ο aquecimento da cidade universitària foi  
integrado na rede de distribuiçâo de calor da aglomera-
çào lionesa. Por ùltimo, na Drôme, ο caior excedente da 
fàbrica de enriquecimento de urànio de Pierrelatte pas- 
sou a ser utilizado para ο aquecimento de habitaçôes e 
de estufas horticulas, em vez de ser desperdiçado nas 
àguas do Ródano. 
No conjunto, estes investimentos permitirâo economizer  
mais de 100 mil toneladas de equivalente-petròleo por 
ano e evitar a importaçâo de 60 mil toneladas de petró­
leo. 
Foram igualmente outorgados empréstimos na Alemanha 
e na Itàlia. No Sarre, està em curso a instalaçâo de uma 
rede de condutas visando recuperar ο calor de fàbricas 
de carvâo ou de siderurgias e estabelecer a ligaçâo da 
centrai tèrmica de Fenne com a rede de Saarbrücken. Na 
Itàlia, vàrias cidades do norte do pais — Pàdua, Reggio 
Emilia e Massa Carrara, bem como municipios próximos 
de Verona, beneficiaram de financiamentos. 
Em qualquer destes dois paises. as economias de petró­
leo importado elevaram-se a cerca de 40 mi! toneladas, 
metade das quais obtidas mediante reduçâo do consu­
mo. 
Por firn, hà um outro aspecto que merece ser assinalado: 
na maioria dos projectos, a poupança de energia é 
acompanhada de uma reduçâo da poluiçâo, que pode ser 
directamente imputada ao equipamento instalado, ou  
indirectamente, à substituiçâo das centrais convencionais  
por novas instalaçôes. Ο efeito é particularmente sensi-
vel no caso de investimentos efectuados em zonas mul­
to populosas ou industrializadas, tais como ο Sarre, as  
regiôes parisiense e lionesa, ou certos aglomerados 
populacionais do norte da Itàlia e do leste da Dinamarca. 
Conquanto apenas tenha efeltos a curto e a mèdio prazo, 
a descida recente dos preços do petróleo poderà vir a 
reduzir em certa medida a rentabilidade econòmica e 
financeira destes projectos, mas numa perspectiva a lon­ 
go prazo, a contribuiçâo dos mesmos para os melhora-
mentos estruturais necessàrios no dominio da energia, 
continua a ser inegàvel. 
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zaçâo das normas e do equipamento e evidencia a  
necessidade de eliminar as barreiras existentes nos  
mercados. 

Os financiamentos do Banco para projectos que  
respondem a estes objectivos elevaram-se a 384,3  
milhòes, principalmente para infra-estruturas de 
transporte de interesse comunitàrio. 

Na sua maior parte, trata-se de estradas ou de auto-
-estradas; na Italia, a llgaçâo Friul—fronteira austria­
ca e na Franga, diverses troços de ligaçâo de Bor-
gonha ao Vale de Aosta, da bacia siderùrgica da 
Lorena ao Luxemburgo e à Bèlgica e da Alsàcia à  
Suiça. Acrescem a estes projectos. no Reino Unido, 
infra-estruturas portuârias em Harwich e Felixstowe,  
nos Raises Baixos, ο reforço das frotas aéreas das  
companhias que asseguram a ligaçâo corn diverses  
Estados-membros e na Grècia, instalaçôes de con­ 
trôle do trâfego aèreo e de telecomunicaçôes. 

Financiamentos na Comunidade em 1985 
Distribulçâo segundo a localizaçâo do projecto 
de investimento e por grande sector 

milhôes de ECUs 
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Foram ainda financiadas instalaçôes visando facilitar  
as trocas comerciais, nomeadamente em Verona, na 
Itàlla, um centro de ligaçâo intermodal via fèrrea/  
/estrada e um centro de comerciaiizâçào de produ- 
tos agricolas, e próximo de Amsterdào, nos Raises  
Baixos, ο principal centro comunitàrio de venda de  
flores em leiläo. 

As polîticas de protecçâo do ambiente visam uma 
gestâo óptima dos recursos e a melhoria da qualida-
de de vida, tendendo a um reforço da regulamenta-
çâo e a uma harmonizaçâo das normas a observar. 
Tal pressupôe uma crescente coordenaçâo a nivei 
da Comunidade, quer para se obter a acçâo além-
-fronteìras que, só eia, podera conduzir ao trata-
mento eficaz destes problemas, quer para evitar as  
distorçôes da concorrência. Estas preocupaçôes  
deram azo a importantes programas de saneamento  
de àguas e a projectos mistos que incluem a defesa  
do ambiente e a poupança de energia. 

0 Banco apoia a politica comunitaria nesta matèria, 
prestando a maior atençâo à anàlise do impacto  
sobre ο ambiente dos projectos que Ihe sâo subme- 
tidos e desenvolvendo os seus financiamentos para  
investimentos que contribuam para a defesa do  
ambiente. Em 1985, ο montante dos seus emprésti­ 
mos duplicou em relaçâo ao ano anterior, atingindo 
os 360,4 milhôes. A maior parte destinou-se a  
importantes obras de saneamento no Centro-Norte  
de Itàlia (ver caixa na pàgina 29), principalmente na  
bacia do Pó, mas tambèm nas do Arno e do libre. 
Foram efectuados outros financiamentos na zona de 
Gorzone e na lagoa de Veneza, assim corno no sul, 
no golfo da Manfredónia. Na Grècia, ο Banco finan-
ciou as redes de recoiha e de tratamento de varias  
grandes cidades. A ma ioria destes projectos contri-
buirâo para a reduçâo da poluiçâo do Mediterràneo 
e, em particular, das zonas mais ameaçadas do 
Adriàtico e do Mar Egeu. 

Foram igualmente concedidos créditos para vàrios 
projectos de saneamento em diverses condados 
irlandeses, e no Reino Unido, no Sudoeste, no 
Yorkshire, no Norie e no Noroeste. 

Ο Banco financiou ainda ο equipamento em melos 
de intervençâo aèrea das unidades de protecçâo  
civil encarregadas, essencialmente, do combate aos 
incèndios que devastam periodicamente as florestas 
italianas. 

« • · 
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Ο esforço coordenado de desenvolvimento e de 
difusâo das novas tecnologias reveste-se de urna  
importância vital para ο reforço da competitividade 
europeia. Neste dominio, sâo inùmeras as iniciati-

vas, que assumem a forma de grandes programas 
de cooperaçâo (Esprit, Race, Brite, Eureka) ou de 
realizaçôes mais pontuais, num vasto leque de 
empreendimentos de todas as dimensöes e em 

A protecçâo do ambiente no Centro-Norie de Itàlla 
Percorrendo urna distância de cerca de 650 quilômetros  
dos Alpes até ao Adriatico Norte, ο Pó é indubitavelmen-
te ο rio mais Importante da Itàlia. A sua planicie é actual·  
mente uma das âreas mais activas da Comunidade e a 
bacia hidrogràfica que forma com os seus afiuentes cons-
titui uma zona vital da Itàlia. Cobrindo cerca de um quinto 
do territòrio do pais (70 000 km'), nela vivem cerca de 
20 milhôes de habitantes, ou seja, mais de um terço da 
populaçâo italiana. A fertilidade da planicie do Pò. bem 
corno a exis tència de numerosos eixos de comunicaçâo,  
ο pròprio rio, navegâve! atè Placência, ou a Via Emiliana 
da antiguidade, por exempto, encontram-se na origem de 
um importante tecido urbano cujos pontos fortes sâo  
constituidos por Miläo, Turim e Bolonha. Esta vasta zona 
reune mais de metade da capacidade de produçâo do 
pais. 

No entanto, a urbanizaçâo, a industrializaçâo e a agricul-
tura intensiva sâo igualmente factores de poluiçâo, na 
medida em que os efiuentes liquidos e as àguas de 
escoamento transportam consigo residues poluentes. 
Durante muito tempo, considerou-se que ο pròprio rio. 
que lança 50 biliôes de métros cùbicos de àgua por ano 
no mar. poderia assegurar uma diluiçâo suficiente e pro·  
ver a uma auto-depuraçâo natural. Mas actualmente, a 
poluiçâo provocada pelas actividades económicas e 
pelos efiuentes domésticos corresponde a uma popula­ 
çâo de 60 milhòes de habitantes, acarretando uma dete-
rioraçâo permanente da qualidade da àgua e impedindo ο  
seu consumo sem ο recurso a tratamentos particular·  
mente onerosos e que perturbam ο equilibrio do melo 
orgànico. Esta situaçâo conduziu à necessidade de um  
recurso crescente às réservas das camadas freàticas 
pouco profundas e sujeitas, como ο Pò. a contamina· 
çôes. A sua sobreexploraçâo provocou, em certos pon­
tos, ο abatimento de terrenos. 

Na regiâo do delta, calcula-se que ο rio transporta diaria­
mente 415 toneladas de azoto e 50 toneladas de fosfa-
tos. Estes residuos contribuem para aumentar a poluiçâo  
do Adriatico, um mar quase fechado, que é afectado pela 
ausência de correntes e de marés; os efeitos pernicio-
sos para a pesca e ο turismo sâo evidentes. 

A partir do inicio da década de 70. as regiöes afectadas 
tomaram vàrias medidas; em 1982, ο Piemonte, a Lom­
bardia, a Emilia Romana e Veneza elaboraram um «pro-
jecto inter-regional e intersectorial para ο ordenamento e 
aproveitamento do rio Pò e tambèm, dos recursos natu­ 
rals e do melo ambiente da bacia hidrogràfica». 

Neste contexte, foi solicitada a participaçâo do Banco no 
financiamento de instalaçôes de recoiha e de tratamento 
de detritos em diversos pontos da bacia do Pò e dos  
seus afiuentes. Os projectos submetidos incluem, 
nomeadamente, a colocaçâo de mais de 400 quilòmetros 
de colectores principals e secundàrios e de 35 estaçôes  
de depuraçâo para ο tratamento de 350 milhòes de m' 
de àgua por ano. Esta melhoria do ambiente irà benefi­
ciar cerca de 3,5 milhòes de habitantes. 

Os projectos financiados satisfazem a directiva de en-
quadramento referente à poluiçâo de àguas por substàn-
cias nocivas (CEE 76/464 de 4. 5, 1976) e mais precisa­
mente as directivas relatives à qualidade da àgua para 
consumo human© (CEE 80/778 de 15.7.1980) e das  
àguas de banhos (CEE 76/160 de 8. 12. 1975). Os mes-
mos projectos contribuem para a protecçâo do Mediter­
ràneo contra a poluiçâo de origem telùrica. objecto do 
Terceiro Protocolo da Convençâo de Barcelona e dos  
très programas de acçâo da Comunidade em matèria de 
melo ambiente, participando na luta contra ο fenòmeno 
de eutrofizaçâo, cuja amplitude ameaça ο norte do Adrià-
tico. Além disso, prosseguem-se os esforços empreendi-
dos em tempos remotos da història para regularizar ο  
Pó, com vista a reduzir a intensidade e a frequéncia das  
cheias. que na zona do delta acarretam periodicamente 
graves prejuizos para as infra-estruturas, as actividades 
industrials e comerciais, a agricultura e as pròprias pes-
soas. 

Ο restabelecimento do nivel de poluiçâo aceitàvel nesta 
zona do Mediterràneo carece igualmente de outras medi­
das, em cujo financiamento ο Banco participou em 1985. 

Ο saneamento da bacia hidràulica do Gorzone, uma 
vasta àrea com cerca de 1 400 km' entre ο lago de Gar­
da e ο Adriàtico, constituiu ο objective da primeira fase 
dos trabalhos (quatro estaçôes de depuraçâo e 225 km 
de colectores) para ο tratamento de efiuentes domésti­
cos e. sobretudo, de diverses indùstrias quimicas, tèxteis 
e de cerca de 500 fàbricas de curtumes instaladas na 
parte superior da bacia. Além da reduçâo do lançamento  
de detritos no mar, ο equipamento previsto evitarà que  
inùmeras pequenas empresas tenham de suspender as  
suas actividades no periodo de estiagem. 

Existe um project© ainda mais ambicioso, constituìdo 
pelo saneamento da lagoa de Veneza, mediante constru-
çâo de uma rede de colectores de efiuentes e de esta­ 
çôes de tratamento que respondem a necessidades mais 
prementes em termos de higiene, de desenvolvimento  
das actividades económicas, da pesca e do turismo. 0  
programa empreendido para salvar Veneza prevé ο  
encerramento temporàrio das très Saidas da lagoa, para 
evitar as inundaçôes periòdicas (»acqua alta») que amea-
çam a cid ade dos Doges. Este encerramento, que redu-
ziria ulteriormente ο fluxo jà lim itado de e para ο Adrià­
tico. implica que se proceda numa fase preliminar, a uma 
grande reduçâo do grau de poluiçâo da lagoa. 

Estes diferentes programas de saneamento no Norte da 
Itàlia representam custos consideràveis na ordem de um  
biliâo de ECUs para a fase em curso. Em 1985, ο Banco 
participou diversas vezes em favor dos diferentes inves-
timentos previstos. com ο montante total de 129,2 mi­
lhòes. 36,5 dos quais por conta de recursos do NIC; 
84.9 milhòes para ο saneamento do Pò, 30,6 milhòes 
para a lagoa de Veneza e 13,7 milhòes para a bacia do 
Gorzone. 
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diverses sectores. Estas iniciativas visam promover 
ο desenvolvimento e a divulgaçâo de novas tecnolo-
gias ainda pouce difundidas no seio da Comuni­
dade. 

Os financiamentos do Banco nestes dominies diver­
ses, reunidos nos Quadros 3, 4 e 17 sob a rubrica  
«modernizaçâo de empresas», atingem ο montante 
total de 978,9 milhôes. 

A primeira categoria inclui empréstimos em favor de 
investimentos que desenvolvam ou introduzam tec-
nologlas avançadas. Estes empréstimos, que atin­
gem ο valor total de 325,6 milhôes (250,7 milhôes 
em 1984), consistem em: 

— 225,5 milhôes para investimentos na indùstria: na  
Itâlia, a produçâo de antibióticos, de produtos anti-
cancerosos e de outros produtos farmacêuticos 
(ver calxa abaixo), ο fabrico de equipamento de 
telecomunicaçôes e de telematica, de satélltes, de 
componentes electrónicos, de peliculas radiogràfi-

cas, de pneus de um novo tipo, etc; em França, a  
introduçâo da robòtica numa fàbrica automòvei que  
produz uma nova gama de motores; 

— 59,9 milhôes de empréstimos globais concedidos 
pela primeira vez neste contexto e que jâ permitiram 
a concretizaçâo de 12 afectaçôes, totalizando 45 mi­ 
lhôes; 

— 40,2 milhôes para uma estaçào de orientaçâo de  
satélltes e para ο lançamento de satélites de teleco­
municaçôes. 

Sâo igualmente classificados como empréstimos 
que contribuem para a modernizaçâo de empresas: 

— OS empréstimos globais por conta de recursos 
do NIC, em favor de investimentos produtivos de 
pequenas e médias empresas, fora das zonas assis-
tidas (629,1 milhôes contra 771,6 em 1984). Destes 
empréstimos e daqueles concedidos anteriormente, 
foram afectados 2 916 créditos no montante de 
723,8 milhôes (cf. Quadro 21); 

As tecnologias avançadas ao serviço do homem 
Ο pape! estratégico das tecnologias modernas na econo­
mia näo carece de demonstraçào. Se existem sectores 
cujo desenvolvimento depende directamente de progres­ 
ses cientificos recentes (qulmica, electrónica, etc.),  
todas as indùstrias e serviços. ou até mesmo a agricultu­ 
re. colhem hoje em dia bénéficies da inovaçâo: novos 
produtos e processes de fabrico, utilizaçâo de novos 
materiais, melhoria dos niveis de confiança, de precisào 
e de qualldade. 
Ο Banco certifica-se de que todos os projectos que Ihe 
sâo submetidos utilizam a tecnologia mais eficaz dlsponl-
vel, contribuindo além disso directamente para ο finan-
ciamento de investimentos que impliquem ο desenvolvi­
mento ou a difusâo de tecnologias avançadas. 

A actividade do BEI no dominio das tecnologias avança­ 
das evoluiu de forma significativa no decurso dos ùltimos 
anos; os créditos elevaram-se a cerca de 40 milhôes em 
1982. 172 milhôes no ano seguinte, 250 milhôes em 1984  
e 325 milhôes em 1985. A diversidade das intervençôes  
merece ser assinalada, incidindo estas sobre satélltes de 
comunlcaçôes, investimentos inovadores de dimensôes  
modestas, a automatizaçâo de linhas de produçâo ou ο  
fabrico de novos medicamentos. 
Em 1985, foram concedidos 26 milhôes para cinco pro­
jectos no dominio da saCide, os quais se relacionavam 
com centres de pesquisa e de fabrico de produtos far­ 
macêuticos avançados e de materiais multo especializa-
dos; 
— uma nova gama de peliculas radiogràficas particular-
mente sensiveis e précisas, destinadas a limitar a exposi-
çâo dos doentes as radiaçôes e utilizando ο processa-
mento digitai de dados; 

— uma nova geraçâo de estimutadores cardiacos β vâl- 
vulas cardiacas, bem como filtros de hemodiàllse utilizan­
do novas fibras de filtraçâo; 

— anticorpos monoclonale destlnados ao Imunodiag-
nòstico; 

— antibióticos e medicamentos anticancerosos mais efi-
cazes e menos tòxicos, fabricados segundo processos e 
com controlos que integrem sistemas particularmente 
sofisticados. incluindo nomeadamente tècnicas de fer-
mentaçâo e de recombinaçâo do ADN (Acido desoxirri-
bonucleico). Um dos centres de pesquisa financiado jâ  
beneficiou de um empréstimo em 1982 para ο seu labo­
ratòrio e para a produçâo de antibióticos e de medica­
mentos anticancerosos; 

— novos medicamentos, que serâo elaborados num cen­
tro de pesquisa e de desenvolvimento de substàncias 
para fins terapèuticos e de diagnòstico. As pesquisas 
incidem sobre produtos de quimioteràpia de tumores 
com um maior espectro de aplicaçâo e melhor tolerância,  
métodos de associaçâo da fotoquimioteràpia à tecnolo­
gia do laser e. igualmente, novos fàrmacos para a hiper-
tensâo, as doenças do apareiho respiratòrio ou ο trata- 
mento de ùlceras. 

É evidente que ο recurso a tecnologias de ponta nâo se 
limitou ao aperfeiçoamento de novos produtos ou aos 
processos de fabrico ou de controlo desses mesmos 
produtos, mas aplicou-se igualmente à protecçâo do 
melo ambiente, nomeadamente ao tratamento de efluen-
tes, em muitos casos particularmente tôxlcos, que Impli-
cou a aplicaçâo de métodos multo elaborados. 
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— os empréstimos para a modernizaçào da indus­ 
tria têxtil em itàlia (24,2 milhöes). 

Embora näo fosse considerado no total, um nùmero  
elevado de investimentos nas regiöes assistidas, 
visando Igualmente a melhoria da produtividade e da 
competitividade de empresas industrials e de servi-
ÇOS, beneficiou de 580 milhöes sob a forma de 
empréstimos individuais e de afectaçôes no àmbito  
de empréstimos globaìs. 

Apresentam-se a seguir as linhas gérais dos finan-
ciamentos no sector industrial, incluindo os conce-
didos nas zonas assistidas. 

• « 

Em 1985, ο Banco contribuiu para apoiar Investi­ 
mentos no total de 25 blllóes (5,4 dos quais no 
sector industrial), elevando-se a sua contribuiçâo,  
em média, a 38 % do respectivo custo total. 

Segundo os dados previsionais fornecidos aquando 
da instruçâo dos projectos, ο conjunto destes inves­
timentos deve garantir directamente a criaçâo de 
cerca de 43 mi! postos de trabaiho permanentes, 36  
mil dos quais na indùstria. Aproximadamente 33 mil  
destes empregos devem ser criados por pequenas 
e médias iniciativas, no enquadramento de emprésti­
mos globais. Os financiamentos para a moderniza­ 
çào industrial contribuiram para melhorar a produti­
vidade e a situaçâo de empresas, sobretudo peque­
nas e médias, cujos efectivos totals se elevam a 
cerca de 300 mil empregados. 

Simultaneamente, as obras e os fornecimentos 
necessàrios à realizaçâo dos projectos contribuem  
para ocupar um nùmero importante de trabalhado-
res nos diferentes sectores, no decurso de perio-
dos de construçâo por vezes bastante longos. 
Estes efeitos temporàrios directes e indirectes  
poderâo corresponder a cerca de 190 mil postos de 
trabaiho durante os dois primeiros anos, nùmero 
que irà progressivamente diminuindo. Se se tiver em 
conta OS efe itos anàlogos exercidos por projectos 
financiados no decurso dos exercicios anteriores, a 
contribuiçâo para ο apolo ao emprego em 1985  
cìfrou-se, em termos aproximados, em 500 mil a 
600 mil postos de trabaiho. 

Por ùltimo, os investimentos tendentes a melhorar a 
produtividade e a competitividade, principalmente no 
sector industrial, contribuem, a longo prazo, para a 
consecuçâo de urna situaçâo laboral mais sòlida. 

Ο prazo mèdio dos empréstimos concedidos em 
1985 è da ordern dos 13 anos para os projectos de 

Financiamentos na Comunidade de 1981 a 1985 
Desenvolvimento regional 

milhöes de ECUs 

1981 982 1983 1984 1985 

Distribuiçâo segundo a localizaçao ! Dislribuiçào sectorial  
do projecto de investimento 

Outres 
França 

Reine Unido 
Grècia  
Irlanda 

Indùstria 
Infra-estruturas diversas 
Infra-estruturas hidràulicas 
Telecomûnicaçôes 
Transportas 

Italia CU Energia 

a cargo do NIC 
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infra-estruturas e as instalaçôes energéticas e de 10  
anos para os projectos industrials. Os empréstimos 
a taxa variâvel atingiram ο montante de 844,4 mi-
Ihôes, ou seja 17,6% do total dos empréstimos por  
conta de recursos próprios. 

Globalmente, cerca de 30 % dos financiamentos 
destinaram-se a empresas privadas e 70 % a entida-
des pLiblicas. Mais de quatro quintos dos emprésti­
mos para projectos industrials destinaram-se à in­ 
dùstria privada; os créditos concedidos no àmbito 

de empréstimos globais a institulçôes financeiras 
pùblicas ou mistas destinaram-se, bem entendido, 
quase exclusivamente ao financiamento de empre­
sas privadas. Os projectos do sector energético  
emanaram e ssencialmente de entidades pùblicas, ο  
mesmo acontecendo com a quase totalidade dos 
investimentos em infra-estruturas, quer se tratasse  
de grandes projectos financiados por meio de 
empréstimos indlviduais, quer de investimentos de 
menor dimensâo financiados no àmbito de emprésti­
mos globais. 

Distribuiçâo sectorial 

Os financiamentos para investimentos no sector  
energético elevaram-se a 2 230,9 milhôes exclusiva­
mente por conta de recursos próprios, destinan-
do-se 955,9 milhôes a projectos nucleares. 

Os empréstimos para Infra-estruturas, principalmen­ 
te de transporte e de telecomunicaçôes e para 
obras de saneamento, atingiram os 2 395,8 milhôes, 
sendo 226,7 milhôes por conta de recursos do NIC. 

Quadro 5; Financiamentos na Comunidade em 1985 e 1984 e de 1981 a 1985 
Distribuiçâo segando a localizaçào do projecto de investimento 

1985 1984 1981—1985 
A cargo de 

recursos 
próprios 

A cargo 
do NIC Total 

A cargo de 
recursos 
próprios 

A cargo 
do NIC Total 

A cargo de 
recursos 
próprios 

A cargo 
do NIC Total 

Milhôes 
de ECUs % Milhôes 

de ECUs % Milhôes 
de ECUs % Milhôes 

de ECUs % Milhôes 
de ECUs % Milhôes 

de ECUs % Milhôes 
de ECUs % Milhôes 

de ECUs % Milhôes 
de ECUs % 

Bèlgica 77,8 1.4 — — 77,8 1,2 32,5 0,6 — — 32,5 0,5 353.4 1,7 — — 353,4 1,4 
Dinamarca 264,0 4,7 68,5 7,8 332,5 5,1 183,9 3,7 134,6 11.4 318,5 5,1 1 047.5 4,9 392,2 8.5 1 439,7 5,6 
Alemanha 91,4 1,6 — — 91,4 1.4 134,3 2,7 — — 134,3 2.2 690,7 3,3 — — 690,7 2,7 
Grècia 401,7 7,1 22,0 2,5 423,7 6.5 275,5 5,5 69,3 5,9 344,8 5,6 1 518,7 7,2 301,5 6,6 1 820,2 7,1 
França 889,6 15,8 357,8 40,5 1 247,4 19.1 814,0 16,3 386,3 32,7 1 200,3 19,4 3 062,4 14,5 1 008,2 21,9 4070,6 15,8 
Irlanda 146,6 2,6 27,9 3.1 174,5 2,7 124,0 2,5 50,0 4,2 174.0 2,8 1 155,9 5,5 247,7 5,4 1 403,6 5.4 
Italia 2 603,9 46,2 374,1 42,3 2 978,0 45,6 2 538,2 50,7 497,3 42,1 3 035,5 49,0 9 927,8 46,9 2 434,6 53,0 12 362,4 48,0 
Luxemburgo 16,4 0,3 _ _ 16,4 0,3 16,4 0,1 — — 16,4 0.1 
Raises Baixos 69,1 1,2 — — 69,1 1,1 69,1 0.3 — — 69,1 0.3 
Reine Unido 1 096,7 19,4 33,4 3.8 1 130,1 17,3 888,2 17,7 44,3 3.7 932,5 15,1 3 278,4 15.5 211,7 4,6 3 490,1 13,5 
Fora da Comu-
nldade(i) 22,8 0,1 — — 22,8 0,1 

Total 5640,7 100.0 883,7 100 .0 6 524,4 100,0 5007,0 100,0 1181.8 100.0 6 188.8 100,0 21143,1 100.0 4 595,9 100 ,0 25739,0 100,0 

Garantias 379,7 18 379,7 15 

(1) Operaçôes de interesse directo para a Comunida de, efectu adas ao abrigo do artigo 189. n9 1. paràgrafo 2, dos Estatut os do Banco, nos termos do quai ο Conselho de 
Governadores pode autorizar ο financiamento de investimentos no exterior da Comunidade. 
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No sector da produçâo, após vârios anos de cresci-
mento acentuado e apesar da quebra dos emprésti-
mos globais por conta de recursos do NIC, os finan-
ciamentos mantiveram-se a um nivel próximo do de 
1984, totallzando 1 897,7 miihôes, 497,3 dos quais 
concedidos sob a forma de empréstimos individuais, 
nomeadamente para projectos de engenharia elec-
trotécnlca, equipamento de transporte, produtos qui-
micos, tipografia, produtos alimentäres e serviços; ο  
complemento tomou a forma de empréstimos glo­
bais: 771,3 miihôes por conta de recursos próprios  
e 629,1 miihôes por conta de recursos do NIC. 

Cerca de 26 % do montante dos empréstimos Indivi­
duais e dos créditos no enquadramento de emprés­
timos globais, destinaram-se a indùstrias de bens 
de consumo, 21 % a indùstrias de bens semi-acaba-
dos e 53 % a indùstrias de bens de investimento. 

Empréstimos globais e afectaçôes 
Em 1985, foram concedidos a 42 instituiçôes inter-
mediârias 96 empréstimos globais, 39 dos quais em 
França (25 empréstimos para 16 sociedades de 
desenvolvimento regional) β 48 na Itâlia. Ο montante 
total destes empréstimos elevou-se a 1 858,5 mi­
ihôes (1 916,5 miihôes em 1984), distribulndo-se da  
seguinte forma: 

— por conta de recursos próprios, 711,4 miihôes 
para ο financiamento de pequenas e médias iniciati-
vas dos sectores industrial, de serviços e do turis­ 
mo nas zonas menos favorecidas; 207 miihôes para 
infra-estruturas de dimensôes modestas; 59,9 mi­
ihôes para ο financiamento de investimentos indus­ 
trials de pequena e média dlmensâo, que contri-
buiam para a introduçâo ou ο desenvolvimento de 

Financiamentos na Comunidade em 1985 
Distrlbuiçào sectorial 

miihôes de ECUs 

Energia Outras infra-estruturas 

I Produçâo IS Infra-estruturas hidràulicas 
Transportes -i- D lstribuiçâo Infra-estruturas diverses 
Empréstimos globais 

Comunicaçôes 
Transportes 
Telecomunicaçôes 

Empréstimos globais 

Indùstria, agricultura, serviços 
Empréstimos individuais 
Empréstimos globais 

1 a cargo do NIC 

Quadro 6: Participaçâo dos empréstimos globais (a cargo de recursos próprios e do NIC) nos créditos  
concedidos nos sectores da indùstria, da agricultura e dos serviços de 1981 a 1985 

1981 19Θ2 

Crédites no àmbito de empréstimos 
globais em curso: 
Nùmero 
Montante (a) — miihôes de ECUs 
Empréstimos indivi duais e créditos no 
àmbito de empréstimos globais; 
Montante (b) — miihôes de ECUs 
Perceniagem de cré ditos no àmbito de 
empréstimos globais no conjunio dos 
crédites concedidos 
(a)/(b) - % 

843 
282,3 

436,2 

1 183 
438,0 

897,4 

65 49 

1983 

3 172 
1 010,9 

1 383,2 

73 

1984 

4 563 
1 389,3 

1 941.5 

72 

1985 

5813 
1 602,9 

2100,2 

76 
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tecnoiogias avançadas e 251 milhôes para investi-
mentos na indùstria e para pequenas infra-estrutu-
ras que respondiam aos objectivos energéticos da  
Comunidade; 

— por conta de recursos do NIC. 629,1 milhôes 
para ο financiamento de investimentos produtivos 
de pequenas e médias empresas situadas fora das  
zonas assistidas. 

DIstrIbulçâo por paises e por sector 

Energia 

Comunicaçôes 

Outras infra-estruturas 

Indùstria, agricultura, 
services: empréstimos individuals 

Indùstria, agricultura. 
services: empréstimes globais 

TOTAL 

Hel GB 

Quadro 7: Empréstimos globais e créditos afectados na Comunidade em 1985 por conta de recursos prô-
prlos e por conta de recursos NIC (cf. Quadros detalhados 18 a 21 ) 

Empréslimos globais 
assinados em 1965 

Crédites afectados por conta de 
empréstimos globais em curso 

Objecto Nùmero Milhôes de ECUs Nùmero Miiriôes de ECUs 

Desenvolvimento regional 45 918,5 3 258 845,3 
Infra-estruturas 488 137,4 
Indùstria 2 770 707,9 
Objectivos energéticos 14 251,0 279 263,0 
Infra-estruturas 164 136,6 
Indùstria 115 126,4 
Modemizaçéo de empresas 33 629,1 2 916 723,8 
Tecnoiogias avançadas 4 59,9 12 45,0 

Total 96 1 858,5 6 465 1 877,1 
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Termos e condiçôes de intervençâo 
ο BEI pode conceder empréstimos e garantlas a empresas pùblicas cu privadas, Independente-
mente do seu estatuto juridico. e bem assim a organismos pùbiicos, para ο financiamento de pro-
jectos que satisfaçam os critérios de intervençâo estipulados pelo artigo 130? do Tratado de 
Roma, pelos seus Estatutos e pelas decisòes do Conseiho das Comunidades relativas aos emprés­
timos por conta de recursos do NIC, ou pelas disposiçôes que regem a cooperaçâo financetra  
entre a Comunidade e certos paises tercelros. A concessâo de financiamentos nâo està depen­
dente da nacionalidade do mutuàrio. 

Ο BEI financia urna parte do custo dos projectos, complementando os capitals próprios do promo-
tor e OS créditos provenientes de outras fontes. De uma forma geral, a sua participaçâo nâo exce-
de 50 % do custo do activo e, em certos casos, do custo do activo incorpòreo (como por exemple,  
despesas de investigaçâo e desenvolvimento) directamente llgado ao investimento. 

TIpos de empréstimo — Os empréstimos do BEI destinam-se ao financiamento de projectos 
especificos, podendo ser concedidos quer directamente, quer por intermèdio de uma Instituiçâo  
financeira. Além dos ««empréstimos individuais», ο BEI outorga Igualmente «empréstimos globais» 
(linhas de crédito) a institulçôes financeiras. que subafectam ο montante do empréstimo a investi-
mentos de pequena e média dimensâo compativeis com os objectivos do Banco (afectaçôes no 
àmbito de empréstimos globais). 

Fórmulas de empréstimo — Ο BEI coloca à disposiçâo dos seus mutuàrios; 

— empréstimos a taxa fixa 
ο desembolsados em varias divisas, compostas por misturas-padrâo, cuja composiçâo, prazo 

e taxa de juro sâo pré-estabelecidos; 
ο dembolsados em vàrias divisas, mas em misturas adaptadas às disponibilidades e às prefe-

rências do mutuârio; 
ο desembolsados numa s6 divisa, comunitària ou nâo, ou em ECUs. 

— empréstimos a taxa de juro variâvel, dentro de certos limites. 

Ο ECU paz parte das moedas de desemboiso, quer como divisa ùnica, quer como componente de 
uma mistura de divisas. 

Taxas de juro — Ο Conseiho de Administraçâo estabelece as taxas de juro aplicadas aos em­
préstimos do BEI. Na pràtica, determina uma taxa especlfica para cada moeda utilizada pelo Ban­
co, principalmente as moedas dos Estados-membros e ο ECU, assim como ο dòlar dos Estados  
Unidos, ο iene e ο franco suiço. Quando um empréstimo é desembolsado em vàrias divisas, apli- 
ca-se a taxa em vigor para cada uma; nestes casos, pode calcular-se a titulo indicativo uma taxa 
média ponderada. Em virtude do BEI nâo prosseguir fins lucrativos, as taxas de juro dos seus  
empréstimos constituem um reflexo das condiçôes do mercado de capitais em que obtém grande 
parte dos seus recursos. A(s) taxa(s) aplicada(s) a cada empréstimo a taxa fixa é (sâo) em geral 
aquela(s) em vigor na data de celebraçâo do contrato ou. em certos casos, nas datas de desem­
boiso, nâo sendo posteriormente objecto de revisâo. As taxas aplicàveis aos empréstimos a taxa 
variâvel sâo det erminadas trimestral ou semestralmente. Os empréstimos sâo desembolsados ao 
par e os reembolsos e pagamentos de juros sâo efectuados na(s) moeda(s) receblda(s). em geral 
em semestralidades iguais. G prazo dos empréstimos e ο periodo de diferimento do reembolso  
dependem das caracteristicas dos investimentos. Ο BEI condiciona a concessâo de empréstimos,  
quer à garantie de um Estado-membro, quer a outras garanties de primeira ordem. 

As taxas de juro dos empréstimos por conta de recursos do NIC também dependem dos custos 
incorridos na captaçâo dos fundos. As divisas de desemboiso. as condiçôes de reembolso e as 
garanties exigidas sâo anàlogas às que se aplicam aos empréstimos por conta de recursos pró­ 
prios do Banco. 

As condiçôes a que obedecem as operaçôes do BEI no exterior da Comunidade sâo definidas 
pelas disposiçôes dos acordos. convençôes ou decisôes especificas em vigor. 

- RELATÔRIO ANÜAL 1965 -



Banco Europeu de Investimento 
Dados gérais 
ο Banco Europeu de Investimento (BEI) foi criado pelo Tratado de Roma, que instituiu a Comuni-
dade Econòmica Europeia e entrou em vigor em 1 de Janeiro de 1985. Os seus Estatutos fsizem 
parte integrante do Tratado. 
Os seus membros sâo os doze Estados-membros que integram a CEE; estes subscreveram con· 
juntamente ο capital do Banco, que se elevava em 1 de Janeiro de 1986 a 28,8 biliöes de ECUs,  
2 695,9 milhôes dos quais realizados ou a realizar. 

G seus recursos provêm essencialmente de empréstimos contraidos no mercado de capitals da  
Comunidade e de paises terceiros e bem assim nos mercados internacionais. 

A sua missdo: sendo urna instituiçâo de direito pùbiico autònoma no seio da Comunidade, ο BEI 
està vocacionado para contribuir, nos termos do artigo 130? do Tratado de Roma — sem prosse-
guir fins lucratives — para ο desenvolvimento equilibrado e harmonioso da Comunidade. 

Na Comunidade — Ο BEI outorga empréstimos a longo prazo ou garanties a empresas, organis· 
mos pùblicos ou instituiçôes financeiras, para ο financiamento de projectos que contribuam para: 
— ο desenvolvimento econòmico das regiôes menos favorecidas da Comunidade; 
— a consecuçâo dos objectives comunitârios em matèria de energia: desenvolvimento de recur­ 
sos internes, poupança de energia e diversificaçâo de importaçôes; 
— a modernizaçâo ou a conversâo de empresas. ο desenvolvimento ou a introduçâo de tecnolo-
gias avançadas que reforcem a competitividade da indùstria comunitària, a promoçâo da coopera* 
çào entre empresas de diferentes Estados-membros; 
— ο melhoramento das comunicaçôes intracomunitàrias (transportes e telecomunicaçôes) e  
outros objectives comunitârios, tais corno a protecçâo do meio ambiente. 
Ο BEI participa, em conformidade com os seus critérios e procedimentos habituais, ao financia­
mento de Programas Integrados Mediterrànicos em favor da Grècia e de certas regiôes da Itàlia e 
do Sul da Franga. 
Desde 1979. tem concedido igualmente na qualldade de mandatàrio da Comunidade — e após 
decisäo de admissibilidade dos projectos por parte da Comissào das Comunidades Europeias —  
empréstimos por conta de recursos do Novo Instrumente Comunitàrio de conîracçâo e concessào 
de empréstimos (NIC), principalmente, desde 1982. para investimentos produtivos de pequenas e 
médias empresas. Estes empréstimos sào contabilizados corno contas extrapatrimoniais na Sec-
çâo Especial (cf. pàg. 92). 

0 BEI intervém ainda, na qualldade de agente, na instruçâo e administraçâo dos empréstimos da 
Euratom aprovados pela Comissào. 

No exterior da Comunidade — Ao abrigo do n? 1, 2° paràgrafo do artigo 18? dos Estatutos, ο BEI 
pode conceder financiamentos no exterior da Comunidade, mediante autorizaçâo especial do seu 
Conseiho de Governadores. Esta disposiçâo aplica-se: 

— caso a caso, para autorizar ο financiamento de certos investimentos que apresentem um inte­
resse particular para a Comunidade, como por exemplo, em termos de abastecimento de energia; 
— globalmente, até um montante limite estipulado para cada pais ou grupo de paises, no àmbito 
dos acordos, convençôes ou decisôes sobre a cooperaçâo financeira da Comunidade com diver- 
sos paises terceiros. 

A esfera de actividades do BEI estende-se actualmente a 66 paises da Àfrica, das Caraibas e do 
Pacifico, signatàrios de Convençâo de Lomé (Estados ACP) e a 12 paises da bacia mediterrànica 
(Turquia. Jugoslàvia, Argélia. Marrocos, Tunisia, Egipto, Jordània, Libia. Siria, Israel. Chipre e Mal­
ta). Na maioria destes paises, ο BEI concede, além dos empréstimos por conta dos seus recursos 
próprios, financiamentos em condiçôes especiais por conta de recursos orçamentais, que gere na 
qualidade de mandatàrio da Comunidade; estas ùltimas operaçôes sâo contabilizadas como con­ 
tas extrapatrimoniais na Secgâo Especial. 

As empresas. organismos pùblicos ou instituiçôes financeiras que desejem contacter com ο BEI, 
podem dirigir-se directamente e sem quaisquer formalidades à sua Sede ou. no caso de projectos 
localizados na Itàlia, n o Reino Unido ou na Grècia, aos seus escritôrios em Roma, Londres e Ate-
nas. respectivamente. 

BANCO EUROPEU DE INVESTIMENTO 
100, boulevard Konrad Adenauer — L-2950 Luxembourg, Tel. 4379-1 
Departamento Itàlia: Via Sardegna, 38 —1-00187 Roma, Tel. 4711-1 
Bureau de ligaçâo para ο Reino Unido: 68. Pali Mall, London SW1Y 5ES. Tel. 839 3351 
Bureau de Representaçâo em Atenas; Ypsilantou 13-15 — GR-10675 Atenas, Tel. 7249 811 
Bureau de Representaçâo em Bruxelas: Rue de la Loi, 227 — B-1040 Bruxelles. Tel. 230 98 90 
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Empréstimos na Comunidade 

No àmbito dos empréstimos globais em curso,  
foram concedidos 6 465 créditos no montante de  
^ 877,2 milhôes, em comparaçâo com 5 258 créditos  
no valor de 1 773,9 milhöes em 1984 (ver Quadros 7  
e 21). Este novo aumento fol particularmente acen-
tuado em relaçâo aos Investimentos de pequenas e  
médias empresas nas zonas asslstldas, que benefl-
ciaram de 2 770 créditos no valor de 707.9 milhöes 
(1 870 créditos no valor de 649,5 milhöes em 1984). 
Fora das zonas assistidas, os créditos afectados 
distrlbuiram-se do seguinte modo: 723,8 milhöes  
para investimentos produtivos de 2 916 empresas 
(2 593 créditos no valor de 685,2 milhöes em 1984);  
126,4 milhöes para 115 Investimentos que contrl-
buiam para os objectivos energéticos e 45 milhöes  
para 12 investimentos tecnologicamente Inovadores. 

Para além disso, 488 pequenas infra-estruturas de 
Interesse régional e 164 Infra-estruturas que respon-
dlam aos objectivos energéticos beneficiaram de 
financlamentos que se elevaram, respectivamente, a 
137,4 milhôes e 136,6 milhôes. 

No sector produtivo, ο desdobramento dos 5 813 cré­
ditos (1 602,9 milhôes) concedidos em diversos 
contextos evidencla a predominâncla da metalomecâ-
nlca e da engenhaha mecânica, dos produtos ali­ 
mentäres e dos serviços prestados pelas Indùstrias 
têxtil e de caiçado, da madeira e das artes grâficas 
e editorials. 

Ο Investimento por posto de trabaiho criado nas 
pequenas e médias empresas financladas no àmbito 
de empréstimos globais foi da ordern dos 67 000  
ECUs, elevando-se a 231 000 ECUs no que toca a 
projectos de malor dlmensào financiados por crédi­
tos Individuals. 
Aproximadamente 99 % dos créditos e 96 % do 
respective montante foram afectados a empresas 
independentes empregando menos de 500 pessoas; 
estas percentagens elevaram-se, respectivamente, a 
94% e 81% no que se refere a empresas com  
menos de 200 empregados, ou ainda a 72 % e 48 %  
no que toca a empresas com menos de 50 empre­
gados. 

Apresentaçâo dos financiamentos por paises 

Itâlia 
Na Italia, os empréstimos por conta de recursos prò- 
prlos elevaram-se a 2 603,9 milhöes, em compara­
çâo com 2 538,2 milhöes em 1984. Os empréstimos 
por conta de recursos do NIC registaram um  
decréscimo de 497,3 milhöes em 1984, para 374,1  
milhöes. 

Cerca de dois terços dos empréstimos por conta de  
recursos próprios destinaram-se a projectos que  
contribuiam para ο desenvolvimento regional, nos  
sectores de infra-estruturas (996,3 milhöes), energé­
tico (883,9 milhöes) e Industrial (723,7 milhöes), sen- 
do urna parte importante concedida sob a forma de 
empréstimos globais. Quatro quintos dos emprésti­
mos por conta dos recursos do NIC destlnaram-se a 
Investimentos produtivos de pequenas e médias  
empresas fora das zonas assistidas. 

Ο conjunto dos empréstimos, incluindo todos os 
tlpos de recursos, elevou-se a um total de 2 978 mi­ 
lhöes (3 035,5 milhöes em 1984), ou seja, 45% do 

total dos empréstimos na Comunidade (49% em 
1984): apresenta-se no Quadro 8 a distribulçâo por­ 
rne norizada. 

• « 

No que se refere às Infra-estruturas. principal sector  
de intervençâo, os empréstimos para ο saneamento 
de âguas assumiram uma malor predominâncla. No 
sector energético, hâ a assinalar um crescimento 
dos financiamentos ao ENEL, sobretudo para cen­
trais nucteares. Por ùltimo, no sector da produçâo, 
os empréstimos Individuals distribuiram-se por uma 
gama mais diversificada de projectos, a maiorla dos 
quais Implicava a difusâo de tecnologias avançadas 
nos sectores da produçâo ou da gesîâo. 

Cerca de um terço dos financiamentos destina-
ram-se a quinze Institulçôes de crédito sob a forma 
de 48 empréstimos globais, totallzando 927,4 mi­ 
lhöes, facto que confirma a estrelta colaboraçâo 
Instaurada de longa data com as institulçôes italla-
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Investimentos financìados por meio de empréstimos individuals em 1985 
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nas de crédito a mèdio e a longo prazo. A maioria  
dos empréstimos destinou-se ao financiamento de  
pequenas e médias empresas industrials no Mezzo­
giorno (283,8 milhöes) e no Centro-Norte (417,9 ml-
Ihóes, 300,9 dos quais foram utilizados fora das  
zonas assistidas, por conta de recursos do NIC). No 
àmbito dos empréstimos globais em curso, 2 323  
pequenas e médias empresas beneficiaram de cré­ 
dites no valor de 797,3 milhöes; no Mezzogiorno, 
1 113 empresas beneficiaram de 302,4 milhöes, no 

Centro-Norte, 391 beneficiaram de 142,9 milhöes  
nas zonas assistidas e 819 beneficiaram de 352 mi­ 
lhöes fora destas zonas. 

Foram outorgados dois empréstimos globais no 
montante de 15,8 milhöes, em favor de quatro ìnves-
timentos que contribuiam para a introduçâo de tec-
nologias avançadas. Por ùltimo, os empréstimos 
globais para investimentos na indùstria e nas infra-
-estruturas que respondiam aos objectivos energétl-

Quadro 8: Empréstimos na Itélia em 1985 
Distribuiçào segundo a origem dos recursos, os objectives económicos β os sectores 

Por conta de recursos Por conta de recursos Total 
próprios do NIC 

Milhöes Milhöes Milhöes 
de ECUs de ECUs de ECUs % 

Total Italia 2603,9 374,1 2978,0 100,0 

Distribuiçào segundo ο objectivo econòmico (') 
Desenvolvimento regional 1 692,8 27,4 1 720,2 57,8 

Mezzogiorno 1 435,5 27.4 1 462,9 49,1 
Reconstnjçào 30,2 14.0 442 1.5 

Objectivos energèticos 890,7 9.4 900,1 30,2 
Energia hidroelèctrica 30,3 — 30.3 1.0 
Energia Nuclear 245,7 — 245.7 8,3 
Hidrocarbonetos 99,2 — 99,2 3.3 
Utilizaçâo racional da energia 120,1 9,4 129,5 4.4 
Gasodutos 185,5 — 185,5 62 
Empréstimos globais 209,9 — 209,9 7.0 

Infra-estruturas de interesse comunitàrio 268,0 36,4 304,4 10,2 
Comunicaçôes 84,9 — 84,9 2,9 
Outras Infra-estruturas 7.3 — 7.3 02 
Protecçâo do ambiente 175,8 36.4 212,2 7.1 

Modernizaçâo de empresas 206,9 300,9 507,8 17,0 
Modernizaçâo e conversâo 24,2 — 24,2 0.8 
Tecnologias avançadas 182,7 — 182,7 6.1 
Investimentos produtivos das PME — 300.9 300,9 10,1 

A deduzir(^) - 454.5 — - 454.5 - 15.2 

Distribuiçào por grandes sectores 
Energia 883,9 — 883,9 29,7 

Empréstimos individuals 674,0 — 674,0 22,6 
Empréstimos globais 209,9 — 209,9 7.1 

Comunicaçôes 712,8 14,0 726,8 24,4 
Infra-estruturas hidràulicas 209,3 36,5 245,8 8.3 
Infra-estruturas diversas 74.2 22,7 96,9 3.2 
indùstria, agricultura, serviços 723,7 300,9 1 024,6 34,4 

Empréstimos individuals 307,1 — 307,1 10,3 
Empréstimos globais 416,6 300,9 717,5 24,1 

(1) CI. noia 1 do Ouadro 3. 
(2) Para ter em corata as duplicaçôes no caso de financiamentos justificados simultaneamente em relaçâo a vànos objectivos. 
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cos da Comunidade, atingiram ο montante total de 
215,6 mllhöes. Apresenta-se no Quadro 21 ο desdo-
bramento pormenorizado dos crédites afectados em 
1985. 

Os empréstimos para projectos de desenvolvlmen-
to regional elevaram-se a 1 720,2 miihöes, 27,4 dos 
quais por conta de recursos do NIG. 

Cerca de 1 462,9 miihöes, ou seja, 85 % dos finan- 
ciamentos para ο desenvolvimento regional, destina- 
ram-se ao Mezzogiorno. Esta concentraçâo adveio  
do forte apoio dado aos investimentos industrials e 
da colocaçâo à disposiçâo dos institutos intermediâ- 
rlos, dos fundos necessârios. No que se refere às  
infra-estruturas, ο prosseguimento dos projectos  
empreendidos nos anos anteriores ocupou uma  
posiçâo de relevo nesta fase de transiçâo entre ο  
regime de intervençao extraordinària e a aplicaçâo  
da nova lei e do programa trienal; os restantes  
financiamentos destinaram-se a novos projectos, 
considerados no àmbito do Fundo para ο Investi­
mento e ο Emprego (FIO). Finalmente, 44,2 miihöes  
foram comprometidos no enquadramento da ajuda 
financeira para a reconstruçâo das regiöes da Cam-
pânla e da Lucania, sinistradas aquando dos sismos 
do final de 1980, tendo, por conseguinte, sido apli-
cados mais de 90 % dos fundos previstos para esse 
efeito. 

Os empréstimos concedidos no Mezzogiorno conti­ 
nental e nas Ilhas distribuiram-se da seguinte forma: 
Campânia, 249,3 miihöes; Sicilia, 144,8 miihöes; Sar-
denha, 83 miihöes; Abruzos, 67 miihöes; Lâcio, 63,7  
miihöes: Apulia, 30,7 miihöes; Melissa, 23,6 miihöes;  
Marcas, 16,2 miihöes e Lucania, 11,9 miihöes. A 
estes montantes acrescem 385,4 miihöes para ο  
prosseguimento do equipamento de diverses re­ 
giöes em melos de telecomunicaçôes e 310,7 mi­ 
ihöes para os investimentos de pequenas e médias  
iniciativas industrials, de serviços e do turismo, por 
intermèdio de diverses instituiçôes de crédito com  
actividades no Sul. 

Por ùltimo, foram concedidos empréstimos no total 
de 81,6 miihöes para ο reforço da frota aèrea de 
transporte inter-regional e 36,8 miihöes para ο equi­
pamento em aviöes e em helicópteros das unidades 
de protecçâo civil, tanto no Sul como no Centro-
-Norte. 

Segue-se a especificaçâo das intervençôes nas dife-
rentes regiöes: 

Na Campania, foram outorgados diverses emprésti­
mos para infra-estruturas visando a consecuçâo do 

desenvolvimento integrado da zona urbana de Napo- 
les e em particular, a resoluçâo de problemas-chave  
no sector dos transportes. Estes empréstimos 
destinaram-se à estruturaçâo de um novo bairro 
comercial no centro da cidade, ao melhoramento de 
uma linha da rede de caminho de ferro suburbana, à 
extensäo de uma ligaçâo de auto-estradas, à melho-
ria do abastecimento de âgua potâvel e finalmente,  
à conversâo para gas natural da rede de distribuiçâo 
urbana, bem como à sua extensäo a municipios 
vizinhos. Foram outorgados outros financiamentos 
para modernizaçào de fâbricas de equipamento de 
telecomunicaçôes e de telematica em Caserta, de 
fabrico de antibióticos em Torre Annunziata, de pro- 
dutos alimentäres congelados em Benevento, assim  
como para a construçâo de dois hotéis em Avellino  
e Caserta. Por ùltimo, ο Banco contribuiu para a  
reconstruçâo de viadutos da auto-estrada Napo- 
les—Bari e de zonas industrials em municipios sinis- 
trados pelos sismos de finals de 1980. 

As intervençôes do Banco na Sicilia contribuiram 
para ο aproveitamento do maior jazigo petrolifero da 
Italia, localizado a largo de Ragusa no Canal da Sici ­
lia, bem como para a ampliaçâo e a modernizaçào  
de uma fabrica de componentes electrònicos na 
Catânia e de très hotéis em Palermo, Catânia e Sira­
cusa. 

Na Sardenha, os projectos financiados destina­
ram-se ao melhoramento do abastecimento de âgua  
na liha, especialmente em Cagliari e Sassari. 

No Làcio, OS diferentes financiamentos destina­
ram-se a investimentos nas indùstrias de bens de 
consumo: electrónica em Anagni, artigos de h igiene 
feminina, fraldas, saböes e detergentes em Patrica e 
Pomezia e produtos alimentäres congelados em 
Ferentino. 

Entre as actividades financiadas nos Abruzos,  
salientaram-se: ο armazenamento de gàs naturai em  
Nuova Cupello e S. Salvo e sobretudo, as tele­
comunicaçôes, com a extensäo da estaçâo de Fuci­ 
no, assegurando as ligaçôes com os satélites e a 
construçâo de duas fâbricas em Àquila, respectiva-
mente, para a produçâo e a montagem de satélites 
e de equipamento de ligaçâo e para ο fabrico de 
equipamento de telecomunicaçôes. Foi ainda conce-
dido outro empréstimo para uma fâbrica de produ­
tos de higiene em Pescara. 

Na Apùlia, ο Banco financiou a rede de estradas 
principals, a construçâo de diques de protecçâo do 
terminal carbonifero do porto de Brindisi, ο sanea-
mento do Golfo da Manfredònia e ο abastecimento  
de âgua na regiâo. 
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Em Molissa, os empréstimos destinaram-se ao 
aproveitamento de um jazigo de petróleo na provin­ 
cia de Campobasso, a diferentes obras de consoli-
daçào de terrenos instâveis nas zonas montanhosas 
da provincia de Isernia e à ampilaçâo de urna fâbrica 
de detergentes liquides em Pozzilli. 

Nas Marcas, além da exploraçâo de jazigos de gàs, 
os empréstimos incidiram sobre uma padaria indus-
trial em Ascoli Piceno e uma fâbrica de produtos 
congelados em Porto d'Ascoli. 

Finalmente, na Lucânia, ο Banco financiou a explo­
raçâo de um jazigo de gâs e a construçâo de um  
importante aldeamento turistico, que contribuirà  
para ο desenvolvimento turistico da costa do Meta­ 
ponto. 

Nas zonas menos favorecidas do Centro-Norte, os 
financiamentos de interesse regional elevaram-se a 
257,3 milhöes, tendo sido concedidos sete emprés­
timos globais em favor de pequenas e médias inicia-
tivas, no montante de 117 milhöes. Os empréstimos 
individuals destinaram-se à construçâo do ùltimo 
troço até à fronteira austriaca da auto-estrada de  
Friul, ao prosseguimento da rearborizaçâo do Vale 
de Aosta e, na zona norie das Marcas, à moderniza-
çâo de uma fâbrica de tractores em Jesi, assim 
corno à instalaçâo de equipamento para a reduçâo  
do consumo de energia e da poluiçâo numa refinaria 
em Falconara. 

Os empréstimos para projectos visando a consecu-
çâo dos objectives energéticos comunitàrios ele­
varam-se a 900,1 milhöes, 890,7 dos quais por conta 
de recursos próprios do Banco. Cerca de 375,2 mi­ 
lhöes destinaram-se a uma centrai nuclear em Mon-
talto di Castro, a diverses centrais hidroeléctricas 
em varias regiöes do Norte e à exploraçâo de jazi­
gos de hidrocarbonetos, destinando-se cerca de 
185,5 milhöes à extensâo da rede de transporte, de 
armazenamento e de distribulçâo de gâs natural. 

Os financiamentos para a promoçâo de uma utiliza-
çâo racional da energia elevaram-se a 129,5 milhöes  
e destinaram-se a centrais geotérmicas na Toscana, 
a redes de aquecimento urbano no Centro-Norte, à  
modernizaçâo de refinarias em Livorno e em Falco­
nara, à interligaçâo das redes eléctricas de a lta ten-
sâo da França e da Itàlia através do Alpes, à produ-
çâo de biogâs em unidades de criaçâo de porcos na 
Ombria e à instalaçâo de painéis solares. 

Finalmente, foram concedidos doze empréstimos 
globais no montante total de 209,9 milhöes, para ο  
financiamento de investimentos industrials e de 
infra-estruturas de menores dimensóes, que contri-
buiam para os objectivos energéticos da Comunida­
de; foram concedidos aproximadamente 212 crédi­

tes no valor de 215,6 milhöes no àmbito de emprés­
timos globais em curso, destinando-se 113,8 dos  
mesmos a equipamento industriai. 

Os empréstimos em favor de infra-estruturas de 
comunicaçao de Interesse comunitàrio destina­
ram-se à auto-estrada de Friul, a um terminal de 
porta-contentores no porto de Genova Voltri, a um  
centro de ligaçâo intermodal de caminho de ferro/ 
/estrada em Verona, bem como a um centro comer-
cial destinado a facilitar a exportaçâo dos produtos 
agricoles, especialmente do Mezzogiorno, para 
outros paises da Comunidade (92,2 milhöes). 

Os empréstimos para projectos visando a defesa do 
ambiente tém vindo a progredir (212,2 milhöes):  
além do equipamento de protecçâo civil jâ mencio-
nado, foram sobretudo financiadas grandes obras 
de saneamento de âguas. Estas inscreveram-se, na 
quase totalidade, no àmbito de programas eiabora-
dos pelo FIO, que incluem ο saneamento da bacia 
do Pò, de uma parte da regiâo de Veneza (ver calxa 
na pàgina 29), da àrea da Grande Roma e do Golfo 
da Manfredònia. A regularizaçâo do curso do Arno 
reduzirâ os riscos de inundaçâo das cidades de Flo-
rença e de Pisa e serâ completada com a beneficia-
çâo da rede de saneamento. 

Franga 
0 montante dos empréstimos em França elevou-se 
a 1 247,4 milhöes, nivei comparâvel ao de 1984, sen­ 
de 357,8 milhöes concedidos por conta de recursos 
do NIC. 

Este montante inclui 678,7 milhöes de empréstimos  
globais acordados, tal como em 1984, com 20 insti- 
tuiçôes intermediârias, 16 das quais sociedades de 
desenvolvimento regional, para investimentos nos 
sectores produtivo, das Infra-estruturas e da ener­ 
gia. 

No sector da produçâo« foram concedidos 560 mi­ 
lhöes para a introduçâo da robotizaçâo numa fâbrica  
de produçâo de uma nova linha de motores para 
automòveis no Norte, assim como sob a forma de 
empréstimos globais. Estes destinaram-se ao finan­
ciamento de investimentos de pequenas e médias  
empresas da indùstria, dos serviços e do sector  
pesqueiro nas zonas assistidas (176,5 milhöes por 
conta de recursos do Banco) e fora destas zonas  
(269,9 milhöes por conta de recursos do NIC), desti­
nando-se também a investimentos tendentes à  
introduçâo ou ao desenvolvimento de tecnologias 
avançadas no conjunto do pais (44,1 milhöes por 
conta de recursos próprios). 
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Investimentos financiados no àmbito de empréstimos globais em 1985 
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No enquadramento dos empréstimos globais em 
curso, foram afectados a 2 946 créditos no montan­
te total de 500,3 milhôes a 1 049 empresas situadas 
nas zonas assistidas (166 milhôes) e a 1 889 empre­
sas fora dessas zonas (303,1 milhôes), tendo sido 
concedidos oito créditos para Investimentos Inova-
dores (29,2 milhôes). A maioria das empresas em 
questâo insere-se nos sectores metalomecânico 
(20%), de produtos alimentäres (11,5%). da Indùs­ 
tria do papel e da tipografia (8,8 %). bem corno nos 
sectores do turismo e dos serviços comerciais  
(11.2%). 

Os financiamentos para Infra-estruturas (495,7 mi­
lhôes) destinaram-se essencialmente a projectos  
visando melhorar as comunicaçôes: ο lanço Bour­
ges—Clermont-Ferrand da auto-estrada A 71 contri­ 
buirà para melhorar os acessos ao Maciço Central; 
ο desvlo de Toulouse garantirà a ligaçào continua 
por auto-estrada, de Bordeaux a Narbonne, atraves-
sando todo ο Sudoeste da França; ο lanço 
Angers—Le Mans da A 11 completarà ο acesso ao 
sul da Bretanha e ao Baixo Loire; por firn, a linha 
Paris—Le Mans do TGV Atlàntico encurtarâ sensi-
velmente a duraçâo dos trajectos da capital para a 
Bretanha e para ο Sudoeste do pais. Ο Banco finan-
ciou igualmente, por intermèdio da CAECL ou do 
FSGT («Fonds Spécial de Grands Travaux»), o bras 
avultadas em muitas outras redes rodoviârias, prin­ 
cipalmente no Oeste, no Centro, na bacia siderùrgi­ 
ca da Lorena e nos Vosges, bem como um conjunto  
de infra-estruturas em Nancy, destinadas principal­ 
mente à protecçâo contra as inundaçôes. 

Certas estradas financiadas constituem vias de liga­
çào da rede intracomunitâria, como ο lanço 
Mâcon—Châtillon da A 40, de acesso ao Monte 
Branco e à Itàiia, e certos troços das llgaçôes 
Longwy—Bèlgica e Thionville—Luxemburgo. Ο Ban­
co concedeu igualmente empréstimos para ο fabrico 
e 0 lançamento de satélites de telecomunicaçôes, 
que devem permitir a colocaçâo de uma rede telema­ 
tica interempresarial (29,3 milhôes). 

No contexto de empréstimos globais totalizando 147  
milhôes, contratados com a CAECL, ο Banco finan-
ciou ainda infra-estruturas de pequena e média 
dimensâo realizadas pelas colectividades locals e  
que contribuiam para ο desenvolvimento regional.  
No decurso do exerciclo, 487 esîruturas, principal­ 
mente rodoviârias, beneficiaram de créditos no mon­
tante de 121,3 milhôes. 

Os empréstimos no sector energético ( 191,6 milhôes) 
destinaram-se à central nuclear de Flamanville, na 
Baixa Normandia, a uma central hidroeléctrica a 
montante de Liâo, à realizaçâo de redes de aqueci-
mento urbano na regiâo parisiense e à interligaçâo 

da rede eléctrica de alta tensâo com a do Beino  
Unido, mediante colocaçâo de cabos submarinos 
através da Mancha, e com a da Itâlia, através do 
Petit Saint-Bernard. Além disso, dois empréstimos 
globais concedidos contribuiram para ο financia-
mento de investimentos que correspondem aos 
objectivos energéticos da Comunidade; no àmbito  
dos empréstimos em curso. foram concedidos 67  
créditos (47,5 milhôes) que se destinaram, na maio­
ria, a pequenas redes de aquecimento urbano. 

Reino Unido 
Os financiamentos no Reino Unido elevaram-se a 
1 130,1 milhôes, 33,4 dos quais por conta de recur-
sos do NIC. Ο acréscimo de mais de 20 % em rela-
çâo a 1984 resulta do aumento dos empréstimos no 
sector energético (657 milhôes) e do relançamento 
dos empréstimos para a indùstria (164,5 milhôes). 

No sector energético, os empréstimos concentra-
ram-se acentuadamente nas duas centrais nuclea-
res de Heysham e de Tornesspoint, na ligaçâo desta  
ùltima à rede eléctrica de alta tensâo, nas instala-
çôes de armazenagem e de reprocessamento do 
combustivel irradiado de Sellafield (554,7 milhôes) e  
no prosseguimento do aproveitamento do jazigo de 
gâs de Hamilton, ao largo de Yorkshire. 

Os restantes investimentos financiados localiza-
ram-se principalmente nas zonas assistidas. 

Os empréstimos para infra-estruturas, que se ele-
varam a um montante total de 308,6 milhôes, desti­
naram-se em grande parte a estradas no Pals de 
Gales, nos Midlands e na Escòcia, à electrificaçâo 
das linhas de caminho de ferro das redes de Glas­
gow e de Liverpool, à modernizaçâo do aeroporto  
de Leeds-Bradford (145,2 milhôes) e a obras portuà-
rias em Harwich e Felixstowe, visando melhorar as 
ligaçôes intracomunitàhas (15,9 milhôes). Em diver­
ses regiôes da Escócia e do Norte e Sudoeste da  
Inglaterra, ο Banco financiou instalaçôes de recoiha  
e de tratamento de efiuentes tendentes a reforçar a  
protecçâo do ambiente (104,7 milhôes), tendo igual­ 
mente financiado diverses projectos integrados,  
incluindo zonas industrials, estruturas rodoviârias e  
instalaçôes de tratamento de efiuentes ilquidos ou 
de detritos sólidos (42,9 milhôes). 

No sector industriai (63,2 milhôes), ο Banco finan­
ciou uma fâbrica de papel instalada numa antiga 
àrea siderùrgica em Shotton, no Pais de Gales,  
instalaçôes de transformaçâo de alumina e de alumi-
nio no Pais de Gales e na Escócia. uma fâbrica de 
apareihos electrònicos de medida, pròximo de 
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Edimburgo, uma fâbrica de fibras sintéticas a partir 
de limalhas de poliester, em Hartlepool, uma fâbrica  
de tratamento de grâos de oleaginosas em Liver­ 
pool e igualmente a computorizaçâo da gestâo de 
uma cadeia de cooperativas. 

Foram também outorgados très empréstimos gio-
bais no valor total de 101,3 miihóes, que permitiräo  
financiar Investimentos de pequenas e médias  
empresas. No àmbito de empréstimos globais em 
curso, 83 empresas beneficiaram de 47,7 miihóes 
por conta de recursos próprios e 81. de 15,2 mi­
ihóes por conta de recursos do NIC. 

Grècia 
Ο montante dos empréstimos concedidos na Grècia 
elevou-se a 423,7 miihóes, sendo 22 miihóes por 
conta de recursos do NIC. 

Os empréstimos para infra-estruturas (303,3 mi­
ihóes) representaram cerca de très quartos dos  
financiamentos totals, destinando-se a telecomuni-
caçôes interurbanas e interhacionais para ο controio 
dos satélites de navegaçâo Inmarsat, à beneficiaçâo  
de cerca de um miihar de quiiòmetros de estradas 
em diverses regióes e à modernizaçâo e ampliaçâo  
de aeroportos e de portos regionais, sobretudo nas 
llhas do Mar Egeu. Os restantes empréstimos desti-
naram-se à recoiha e tratamento de efiuentes de 
diversas grandes cidades do Mediterràneo, visando 
essenciaimente reduzir a potuiçâo das zonas costei-
ras, à irrlgaçâo de aproximadamente 30 mil hectares  
de terras agricoias de diversas regióes e a infra-
-estruturas de pequenas dimensóes realizadas por 
municipalidades, no enquadramento de um emprés-
timo global; no decurso do exercicio, foram deste 
modo financiadas numerosas estruturas rodoviàrias 
e de saneamento, no montante total de 16,1 mi­
ihóes. 

sectores iigados à agriculture e no melo rural.  
Durante ο exercicio, foram concedidos 53 créditos 
no total de 51,3 miihóes, para investimentos indus­ 
trials ou artesanais e para investimentos de cerca 
de 2 200 exploraçôes agricoias. 

Dinamarca 
Os empréstimos concedidos na Dinamarca, que  
totaiizaram 332,5 miihóes (68,5 dos quais por conta 
de recursos do NIC), concentraram-se sobretudo 
em projectos que respondessem aos objectives  
energéticos da Comunidade (285,5 miihóes). Os 
financiamentos destinaram-se ao prosseguimento 
da implantaçâo da rede de transporte e de distribui-
çâo de gas naturai do Mar do Norte, no leste do 
pais (Copenhaga, conjunto do Sjaeiland e Fiònia) e à  
prossecuçâo do esforço de investimento visando 
reduzir ο consumo de energia, mediante generaliza-
çâo da utilizaçâo de redes de aquecimento urbano 
(àrea da Grande Copenhaga e da cidade de Ârhus,  
municipios do estreito de Pequeno Beit; ver caixa 
da pagina 34); ο Banco financiou igualmente a elec-
trificaçâo da linha de caminho de ferro através do 
Sjaeiiand, bem como a construçâo de instalaçôes  
eólicas e de uma rede de aquecimento urbano e a 
extensâo da zona portuària de Hasie, na liha de 
Bornholm. 

Por ùltimo, foram concedidos 47 miihóes para ο  
reforço da produçâo de painéis de aivenaria, segun-
do um processo economizador de energia, em 
Hobro no norte da Jutlândia, e para investimentos 
de pequenas e médias empresas, no enquadramen­
to de très empréstimos globais; no àmbito dos  
empréstimos em curso, foram concedidos 124 cré­
ditos totalizando 41,3 miihóes, a maioria dos quais  
se destinou a projectos fora das regióes assistidas. 

No sector energético, a concessâo de 71,7 miihóes 
de empréstimos permitirâ prosseguir ο desenvolvi-
mento de très centrais hidroeléctricas de PIgai, 
Thissavros e Stratos; estas centrais, com uma  
potència acumulada de 6(X) MW, contribuiräo para ο  
desenvolvimento das regióes interiores e para ο  
reforço dos recursos energéticos dos Estados- 
-membros. 

Foram conclutdos dois empréstimos globais, totali­
zando 48,6 miihóes, com vista ao reforço do tecido 
industrial no conjunto do pais, em particular nos 

Irlanda 
Cifrando-se em 174,5 miihóes, 27,9 dos quais por  
conta de recursos do NIC, todos os empréstimos na 
Irlanda visaram ο desenvolvimento regional e em  
particular, ο reforço de infra-estruturas de base ain­ 
da insuficientes; os créditos concedidos destina­
ram-se a numerosas beneficiaçôes da rede de 
estradas (67,9 miihóes) principalmente na zona de 
Cork e em Athione, zona de estrangulamento no 
centro do pais, ao reforço do abastecimento de 

42 



Empréstimos na Comunîdade 

àgua, à instalaçâo de estaçôes de tratamento de 
efluentes (46,8 milhôes) e ao aumento da capacida- 
de de acolhimento e de ensino profissional e tècni­ 
co para a formaçâo de quadros e de tècnicos em 
cinco institutos superiores de formaçâo situados em 
Limerick, Dublin, Tralee e Cork (18,2 milhôes). 

0 Banco contribuiu também para ο financiamento 
da central a carvâo de Moneypoint, ο prosseguimen-
to dos programas de ordenamento florestal e de 
rearborizaçâo e a construçâo de fâbricas «chave na 
mâo». Dm novo empréstlmo global permitirâ ainda  
financiar investimentos de pequenas e médias 
empresas industriais; 84 destas empresas beneficia-
ram de créditos, que se elevaram a 7.5 milhôes. 

a rede dinamarquesa, e por ultimo, no Sarre, um  
sistema de condutas de recuperaçâo do calor de 
urna centrai elèctrica e de diverses industrias, para 
ο abastecimento de redes de aquecimento urbano. 

Bèlgica 
Na Bèlgica, ο Banco concedeu empréstimos que  
totalizaram 77,8 milhôes, para a conclusâo de très  
unidades de 1 003 MW cada urna, das centrais  
nucleares de Tihange, pròximo de Liège e de Doel, 
proximo de Antuèrpia. 

Alemanha 
Os empréstimos na Alemanha, que orçaram no total 
em 91,4 milhôes, destinaram-se a projectos que  
respondiam aos objectivos energèticos da Comuni-
dade: as centrais nucleares de Neckarwestheim e 
Emsland, de 1 230 MW cada urna, as secçôes de 
gasoduto que asseguram ο transporte do gàs da 
Uniao Soviètica para a Comunidade e a ligaçâo com 

Raises Baixos 
Très dos quatro empréstimos concedidos nos Rai­  
ses Baixos, num total de 69,1 milhôes, contribulram 
para ο reforço das frotas aèreas que asseguram as 
ligaçôes Intracomunitârias, mediante compra de 
aviôes de pequeno curso Jet Stream 31 e de mèdio  
curso Airbus A 310-203. Ο quarto empréstimo desti-
nou-se à ampliaçâo do mais importante centro  
comunitàrio de venda em hasta publica de flores em 
Aalsmeer, pròximo de Amsterdâo. 
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Lista dos empréstimos concedidos na Comunidade (') 
A. Empréstimos a cargo de recursos próprios do Banco 

Contratos celebrados em 1985 

Ο montante global dos contratos de empréstimo a cargo dos recursos próprios do Banco celebrados em 1985 para 
projectos de investimento na Comunidade, eleva-se a 5 640,7 milhôes. A responsabilldade financeira destas operaçôes —  
— cujos principals aspectos económicos se apresentam nas paginas 23 a 43 — compete ao Banco e as mesmas sâo  
contabilizadas no balanço, Os objectives económicos visados sâo indicados no Quadro 3. 
Os empréstimos concedidos para reconstruçâo das areas sinistradas da Itâlia, que beneficiam de uma bonificaçâo de 
juro de 3 %, sâo assinalados com um asterisco. 

Objectives energéticos 
Infra-estruturas comunitàrias 
Modernizaçâo de empresas 
Desenvolvimento regional 

BÈLGICA 

milhôes de ECUs 

77.8 

3 500 milhôes de francos belges 
1. Centrais nucleares de Tihange 
(Liège), S» unidad e (1003 MW) e de 
Deel (Flandres Oriental), 4^ unidade 
(1003 MW) 
Belgelectric Finance B.V. 
1 750 milhôes de BEC 
2. Central nuclear de Tihange (Liè­
ge) 3® unidade (1003 MW) 
Belgelectric Rnance B.V. 
1 750 milhôes de BEC 

DINAMARCA 

6.-7. Rede de transporte e de 
distribuiçâo de gas natural nos conda-
dos de Vestsjaelland e Storstrom 
(Sjselland) 
Naturgas Sjaelland l/S por intermèdio  
de Kongeiiget Danmarks Hypotek-
bank og FInansforvaltning 
63 milhôes de DKK  
100 milhôes de DKK 
8. Rede de transporte e de distribui­
çâo de gas natural em 27 municipios 
da llha de Fiónia 
Naturgas Fyn l/S por intermèdio de 
Kongeriget Danmarks Hypotekbank 
og Finansforvaltning 
100 milhôes de DKK 
9. Rede de aquecimento urbano na 
àrea da Grande Copenhaga 
Centraikommunemes Transmlsslons-
selskab l/S 
275 milhôes de DKK 

39,1 

38,7 

264,0 

2 116 milhôes de coroas dinamarquesas 
3.-5. Rede de transporte e de dis­
tribuiçâo de gàs natural em 47 muni­
cipios da àrea da Grande Copenhaga. 
Hovedstadsregionens Naturgas l/S 
por intermèdio de Kongeriget Dan­
marks Hypotekbank og Finansfor­
valtning 
300 milhôes de DKK  
300 milhôes de DKK  
400 milhôes de DKK 

37,6 
37.5 
49.6 

7.9 
12.4 

12.5 

34.4 

Objectivos energéticos 
Infra-estruturas comunitàrias 
Modernizaçâo de empresas 
Desenvolvimento regional 

milhôes de ECUs 

10. Extensào da rede de aquecimen­
to urbano do municipio de Ârhus 
Municipio de Arhus 
250 milhôes de DKK 31,3 

11. Rede de aquecimento urbano  
em cinco municipios do estreito do 
Pequeno Belt (Leste da Jutiândia) 
Trekantomrèdets Varmetransmis-
slonsselskab l/S 
100 milhôes de DKK 12,4 

12. Condutas de àgua quente desti-
nada a diferentes redes de aqueci­
mento urbano a oeste de Copenhaga 
Vestegnens Kraftvarmeselskab l/S 
120 milhôes de DKK 14.9 

13. Ampliaçào do porto de Hasie; 
rede de aquecimento urbano; cons-
truçâo de uma bateria de aerogera-
dores 
Municipio de HasIe 
32 milhôes de DKK 4,0 

14. Aumento da capacidade de pro-
duçâo de painéis de alvenaria numa 
fâbrica em Hobro (Jutiân dia Setentrio-
nal) e conversâo para gàs natural do 
sistema de cozedura e de secagem 
Danogips A/S 
36 milhôes de DKK 4,5 

15. Emprèstimo global ao Estado  
Dinamarqués (Conselho de Desen­
volvimento Regional) para ο financia-
mento de pequenas e médias iniciati-
vas industriais e turisticas nas regiôes 
assistidas 
40 milhôes de DKK 5.0 

ALEMANNA 91,4 

204 milhôes de marcos alemâes 

16. Central nuclear de Neckarwest-  
heim (Bade-Wurtemberg); segunda  
unidade (1 230 MW)  
Gemeinschaftskernkraftwerk Neckar­
westheim por intermèdio de EVS  
Kernkraft Neckarwestheim GmbH 
40 milhôes de DEM 18,1 

(M As ab erturas de crédito sâo. de um modo geraf. expresses no contravalor de uma moeda nacional; apresenta-se 
nas listas. 

pàgina 61 a explicaçâo das abreviaturas uliiizadas 
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Objectives energéticos 
Infra-estruturas comunitàrlas 
Modernizaçâo de empresas 
Desenvolvimento régional 

milhôes de ECUs 

17. Central nuclear Emsland de 
1 230 MW em Lingen (Baixa Saxonia) 
Kernkraftwerke Lippe-Ems GmbH 
50 milhöes de DEM 22,6 

18. Gasoduto suplementar para ο  
transporte de gàs natural soviètico de 
Waidhaus (fronteira checoslovaca) até  
Medelsheim (fronteira francesa) 
Mitteleuropäische Gasleitungsge­
sellschaft mbH por intermèdio de 
MEGAL Finance Company Ltd 
100 milhôes de DEM 44.5 

19. Gasoduto de ligaçâo das redes 
dinamarquesa e europeia; estaçâo de 
compressée 
Deutsch-Dänische Erdgastransport· 
-Gesellschaft mbH und Co. KG por  
intermèdio da Compagnie luxembour­ 
geoise de la Dresdner Bank —  
— Dresdner Bank International AG 
10 milhöes de DEM 4,4 

20. Rede de aquecimento urbano de 
Dillingen e Saarlouis alimentada com ο  
caler desenvolvido em instalaçôes  
Industrials (Sarre) 
Femwärme-Verbund Saar GmbH por 
intermèdio de Floris-Corsten B.V. 
4 milhôes de DEM 1,8 

GRÈCIA 401.7 

41 590,4 milhôes de dracmas 

21. Central hidroelèctrica de Rigai 
(210 MW) a norie de Janina (Epiro) 
PPC 
2 050 milhôes de GRD 21.2 

22. Central hidroelèctrica de This-
savros (240 MW) sobre ο rio Nestos 
(Macedònia) 
PPC 
2 660,4 milhôes de GRD (Contravalor 
de um emprèstimo a taxa de jure varià-
vel expresso em USD) 27,5 

23. Central hidroelèctrica de Stratos 
(150 MW) sobre ο Acheloos (Centro-
-Oeste) 
PPC 
2 500 milhôes de GRD 23,0 

24. Obras de melhoramento de cer­
ca de 500 km de estradas no Pelopo-
neso 
Estado Grego (MInistérlo das Obras 
Pùbticas) 
300 milhôes de GRD 3,1 

25. Obras de estrada em 225 km e 
construçâo de obras de arte, primor­
dialmente na estrada Salònica — Ale-
xandropolis (Macedònia e Tràcia) 
Estado Grego (Ministérlo da Econo­
mia Nacional) 
1 350 milhôes de GRD 13,5 

Objectives energéticos 

Infra-estruturas comunitàrias 
Modernizaçâo de empresas 
Desenvolvimento regional 

milhôes de ECUs 

26. Melhoramento e reforço de cer­
ca de 210 km de estradas nacionais e 
regionais 
Estado Grego (MInistérlo do 
Ambiente, do Urbanismo e das  
Obras Pùbilcas) 
4 bilióes de GRD 36,8 

27. Modernizaçâo e ampliaçâo dos  
portos de Cavala (Macedònia), Volo 
(Tessâlia), Suda e Retimo (Creta), 
Rodes, Cos e Carpatos (Dodecane-
so). Corto (Iònia) e Syr os (Ciclades) 
Estado grego (MInistérlo das Obras 
Pùbilcas) 
900 milhôes de GRD 9.3 

28. Modernizaçâo e ampliaçâo dos  
aeroportos de Castoria (Macedònia), 
Hèraclion e Caneia (Creta) e das llhas 
de Lemnos. Mitilene, Santorino, Cefalò-
nia, Ciatos, Cerigo e Micono 
Estado Grego (MInIstérios dos  
Transportes e das Obras Pùbilcas) 
500 milhôes de GRD 5,2 

29. Restruturaçâo do sistema de 
controlo aèreo — radares, radio-
comunicaçôes, auxiliares de navega-
çâo — e instalaçôes para a aproxima-
çâo nos aeroportos internacionais de 
Atenas, Rodes, Hèraclion 
Estado Grego (MInistérlos dos 
Transportes e das Obras Pùbilcas) 
250 milhöes de GRD 2,3 

30.—31. Extensâo e modernizaçâo 
das redes de teiecomunicaçôes 
OTE 
3 560 milhôes de GRD 32,8 
5 440 milhôes de GRD (contravalor de 
um emprèstimo a taxa de juro variàvel 
expresso em USD) 48,4 

32. Irrigaçâo de 2 600 ha na planicie 
de Boida-Mavri (Epiro) 
Estado Grego (MInistérlo da Agricul-
tura) 
60 milhöes de GRD 0,6 

33. Irrigaçâo de 12 000 ha na planl-
cie de Drama (Macedònia Orientai) 
Estado Grego (MInistérlo da Agricul­ 
ture) 
640 milhôes de GRD 6,6 

34. Irrigaçâo por aspersäo de 15 500  
ha de terrenos aghcoias na àrea do 
antigo lago de Yannitsa a oeste de 
Salònica (Macedònia) 
Estado Grego (MInistérlo da Econo­
mia Nacional) 
2 000 milhöes de GRD 20,7 

35. Irrigaçâo dos perlmetros de Pie­
na, Aghitis, Nea Magnissia, Axioupo-
lis; 4 575 ha no total (Macedònia) 
Estado Grego (MInistérlo da Econo­
mia Nacional) 
120 milhôes de GRD 1,2 
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Objectives energéticos  
Infra-estruturas comunitàrlas 
Modernizaçâo de empresas 
Desenvolvimento regional  

milhôes de ECUs 

3β. Irrigaçâo de 2 200 ha na zona de 
Hierapetra (Creta) 
Estado Grego (MInIstério da Econo­ 
mia Naclonal) 
200 milhôes de GRD 

37. Obras de recolha e de tratamen-
to de efluentes de très cidades 
costeiras do Mediterràneo: Salónica  
(Macedònia), Volo (Tessâlia) e Aghios  
Nikolaos (Creta) 
Organismes responsàvels das munl-
cipalldades Interessadas por intermè­
dio do Estado Grego 
2 260 milhôes de GRD 

38. Obras de saneamento no golfo 
Sarónico a oeste de Atenas. integra-
das no programa de tratamento de 
efluentes da àrea da Grande Atenas 
Estado Grego (Ministério das Obras 
Publicas) 
2 OCX) milhôes de GRÒ 

39. Empréstimo global à Calxa de 
Depósitos e Consignaçôes para 
financiamento de infra-estruturas de 
pequena dimensâo realizadas pelos 
municipios 
6 biliôes de GRD 

40. Empréstimo global ao Banco 
Agricola da Grècia para financiamen­
to de pequenas e médias iniciativas 
agro-industriais e de investimentos 
em exploraçôes agricolas. assim 
corno em pequenas empresas indus-
triais no melo rural 
4 800 milhôes de GRD 

FRANÇA 

6 054 milhôes de francos franceses 

41. Central nuclear de Flamanville, 
na Peninsula de Cotentin (Baixa-Nor-
mandia) - e 2^ unidades de 1 300  
MW cada urna 
EDF 
250 milhôes de FRF 

42. Central hidroeléctrica de 45 MW 
em Sault-Brenaz. 60 km a montante 
de Liâo (Ródano-Alpes) 
Compagnie Nationale du Rhône 
400 milhôes de FRF 

43. Interllgaçâo das redes eléctricas 
de alta tensâo francesa e italiana;  
secçâo de 53 km Albertville ((Saboia) —  
— passagem do Petit Saint Bernard 
(fronteira italiana) 
EDF 
140 milhôes de FRF 

1.8 

23,4 

20,0 

60,0 

44,2 

37,0 

58,6 

20,5 



Objectivos energéticos 
Infra-estruturas comunitârias 
Modernizaçào de empresas 
Desenvolvimento regional 

milhôes de ECUs 

44. Interligaçâo das redes eléctricas 
de alta tensâo francesa e britânica 
por quatre pares de cabos submari-
nos através da Mancha, entre Bonnin-
gues-lès-Calais (Nord — Pas-de-
-Calais) e Sellindge no condado de 
Kent 
EDF 
160 milhôes de FRF 23,4 

45. Rede de aquecimento urbano  
alimentada por energia geotèrmica em 
Chevilly Larue e L'Hay-les-Roses, nos  
arredores de Paris (lie de France) 
Syndicat intercommunal pour la  
géothermie por intermèdio da CAECL 
73,7 milhôes de FRF 10,9 

46. TGV-Atlântico: construçâo de 
vias electrificadas (273 km) nos tra-
jectos Paris — Le Mans e Paris — 
— Tours servindo respectivamente a 
Bretanha e ο Sudoeste; colocaçâo em 
serviço de 95 composiçôes de alta  
velocidade 
Société Nationale des Chemins de 
Fer 
300 milhôes de FRF 44,4 

47. Lanço Bourges — Clermont Fer­ 
rano (182 km) da auto-estrada A 71, 
Orléans — Clermont-Ferrand  
Société des Autoroutes Parls-Rhln-
-Rhône por intermèdio da CNA 
250 milhôes de FRF 37.0 

48. Lanço Le Mans — Angers (81,5  
km) da auto-estrada AU. Paris — 
— Nantes 
Société des Autoroutes du Sud de la 
France por intermèdio da CNA 
150 milhôes de FRF 22,2 

49. Auto-estrada de desvio a leste 
de Toulouse que assegura a ligaçâo 
entre as auto-estradas A 61 e A 62  
(Midi-Pirinèus) 
Reglâo MIdi-Pirinéus, Departamento 
da Haute-Garonne e cidade de Tou­
louse por intermèdio da CAECL 
50 milhôes de FRF 7,4 

50. Obras de methoramento da rede  
de estradas e auto-estradas em 12  
troços (270 km) 
Fonds Spécial des Grands Travaux 
700 milhôes de FRF 102,1 

51. Beneficiaçâo das infra-estruturas 
rodoviârias em mais de 100 km, 
nomeadamente nos eixos Rennes — 
— Nantes e St Brieux — Quimper 
Reglâo e Departamentos de Breta­
nha, Reglâo dos Pays de la Loire e  
Departamento de Loire-Atlàntico por  
intermèdio da CAECL 
113,7 milhôes de FRF 16,6 

52. Obras em nove troços de es­
tradas e auto-estradas (72 km) na 
Lorena 
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Regiâo da Lorena, Departamentos 
de Meurthe-et-Moselle e de Vosges 
por intermèdio da CAECL 
80,6 milhôes de FRF 11,9 

53. Construçâo e lançamento de 
satèlites, estaçôes terrestres e redes  
destinadas a assegurar serviços tele-
mâticos aperfeiçoados às empresas, 
bem como ligaçôes com os departa­
mentos franceses ultramarinos 
Administration des Postes et Télé­
communications por intermèdio da  
CNT 
100 milhôes de FRF 14.6 

54. Ordenamento do curso do rio  
Meurthe, redes de saneamento, 
reserva de àgua potàvel e via radial de 
acesso a Nancy (Lorena) 
Distrito Urbano de Nancy por inter­
mèdio da CAECL 
30 milhôes de FRF 4,4 

55. Ampliaçâo e equipamento de ofi-
cinas robotizadas para montagem e 
maquinagem de motores de mèdia 
cilindrada, em Douvrin (Morte — 
— Pas-de-Calais) 
Française de Mécanique 
475 milhôes de FRF 69,5 

56.—58. Empréstimos globais à  
CAECL para ο financiamento de equi­
pamento de pequena e m èdia dimen-
sâo realizado por colectividades 
locals ou por entidades publicas nas 
regiôes assistidas 
250 mtihöes de FRF 36.5 
250 miihôes de FRF 36,5 
500 milhôes de FRF 74,1 

59.-69. Emprèstimos globais a onze  
Sociedades de Desenvolvimento  
Regional (SDR) para ο financiamento 
de pequenas e médias iniciativas na 
indùstria, turismo e serviços nas re­ 
giôes assistidas 
— SDR de Bretagne 

85 milhôes de FRF 12,4 
— SDR de Champagne-Ardenne 

«Champex» 
10 milhôes de FRF 1.5 

— Caisse de Développement de la  
Corse 
25 milhôes de FRF 3,7 

— SDR du Sud-Ouest «Expanso» 
30 milhôes de FRF 4,4 

— SDR de Lor raine «Lordex» 
40 milhôes de FRF 5,9 

— SDR du Nord et du Pas-de-Calais 
70 milhôes de FRF 10,2 

— SDR de Picardie 
10 milhôes de FRF 1,5 

— SDR du Centre et du Centre-
Ouest «Sodecco» 
80 milhôes de FRF 11,7 

— SDR de l'Ou est «Sodero» 
80 milhôes de FRF 11,7 
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— SDR du Languedoc-Roussillon 
«Sloder» 
30 milhôes de FRF 4,4 

— SDR du Sud-Ouest «Tofinso» 
40 milhôes de FRF 5,9 

70.^71. Empréstimos globais ao 
CEPME para ο financiamento de pe-
quenas e médias Iniclativas da indùs­ 
tria, turismo e serviços nas regiôes 
assistidas 
220 milhôes de FRF 32.2 
381 milhôes de FRF (contravalor de 
um emprèstimo a taxa de juro variàvel 
expresso em DEM) 56,5 

72. Emprèstimo global à Caisse 
Centrale de Crédit Coopératif para ο  
financiamento de inlciativas de peque-
na e média dimensâo do sector da  
pesca maritima nas regiôes litorais  
assistidas 
100 milhôes de FRF 14,6 

73.-74. Empréstimos globais ao Cré­ 
dit National para ο financiamento de 
projectos de tecnologia avançada de 
pequena e média dimensâo realizados 
pelas empresas industrials 
200 milhôes de FRF 29,3 
100 milhôes de FRF 14,8 

75. Emprèstimo global à CAECL 
para ο financiamento por colectivida-
des locals ou entidades pùblicas de 
investimentos que respondem aos 
objectivos energéticos comunitârios 
150 milhôes de FRF 21,9 

76. Emprèstimo global ao Crédit 
National para ο financiamento de 
investimentos que respondem aos 
objectivos energéticos comunitârios 
130 milhôes de FRF 19,3 

IRLANDA 146,6 

105 milhôes de libras irlandesas 

77. Ampliaçâo da central eléctrica a 
carvào de Moneypoin t, terceira unida-
de de 300 MW 
Electricity Suppiy Board 
6 milhôes de IEP 

78.-83. Obras de melhoramento de 
diverses troços da rede rodoviâria 
naclonal 
Coiectividades locals interessadas 
por intermèdio do Estado irlandés 
(Ministério das Finanças) 
5 milhôes de IEP 
6,5 milhôes de IEP 
9,5 milhôes de IEP 
5 milhôes de IEP 
10 milhôes de IEP 
7,5 milhôes de IEP 

7,0 

7.0 
9.1 

13,3 
7.0 

14.0 
10.5 
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84. Estrada de desvio em Athlone e  
ponte sobre ο Shannon 
Estado Irlandés (Ministério das  
Finanças) 
5 milhôes de IEP 7,0 

85.-87. Obras de aduçâo de âgua e  
instalaçôes de tratamento de efluen-
tes 
Coiectividades locals interessadas 
por intermèdio do Estado irlandés 
(Ministério das Finanças) 
5 milhôes de IEP 7,0 
15 milhôes de IEP 21,0 
13,5 milhôes de IEP 18.9 

88. Construçâo de fâbricas «chave 
na mâo« e por medida 
Shannon Free Airport Development 
Company Ltd e Udaras na Gaettach-
ta por intermèdio do Estado Irlandés  
(Ministério das Finanças) 
5 milhôes de IEP 7.0 

89. Ampliaçâo de cinco institutes de  
ansino tècnico superior em Limerick, 
Dublin. Tralee e Cork 
Os Institutes interessados por inter­  
mèdio do Estado Irlandés (Ministério  
das Finanças) 
9 milhôes de IEP 12,6 

90. Ampliaçâo das instalaçôes de  
formaçâo superior tècnica, industrial e  
comercial em Limerick 
National Institute for Higher Educa­ 
tion por intermèdio do Estado Irlan­
dés (Ministério das Finanças) 
4 milhôes de IEP 5,6 

ITALIA 2 603,9 

3 728.7 biliöes de liras itatianas 

91.-93. Central nuclear em Montalto 
di Castro (Làcio); 2 unidades de 982  
MW cada urna  
ENEL 
150 biliôes de ITL 109.3 
(Contravalor de um emprèstimo a taxa 
variàvel expresso em USD) 
60.3 biliôes de ITL 42,2 
140 biliôes de ITL 94,1 

94. Central em curso de âgua 
(22 MW) sobre ο rio Dora Baltea 
entre Pont-St-Martin e Quincinetto 
(Piemonte) 
ENEL 
15 biliöes de ITL 10,1 

95. Centrais hidroelèctricas com  
uma potência total de cerca de 70  
MW. no Friul, na Emilia Romana e na  
Lombardia 
ENEL 
30 biliôes de ITL 20,2 

96. Cinco centrais geotermoelèctri-
cas na Toscana com uma potência  
total de 75 MW 
ENEL 
60 biliôes de ITL 43,9 
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97. Exploraçâo dos jazigos de gâs 
de Cervia Mare (Emilia Romana), San 
Benedetto, Flavia e Fulvia (Marcas), 
Ressa (Lombardia) e Demma — 
— Locantore (Lucânia) 
AQIP S.p.A. por intermèdio do ENI 
9 biliôes de ITL 6.6 

98.-99. Desenvolvimento do jazigo 
de petróleo de Torrente Tona, na pro­
vincia de Compobasso (Melissa) 
AGIR S.p.A. por Intermèdio do ENI 
14 biliôes de ITL 9.8 
6 biliôes de ITL 4.2 

100.—103. Desenvolvimento do jazi­
go de petróleo de Vega. ο mais 
importante da Itâlia, no Canal de Sici­
lia ao largo da provincia de Ragusa 
AGIR S.p.A. por intermèdio do ENI 
42 biliôes de ITL 29.3 
18 biliôes de ITL 12.6 
38.5 biliôes de ITL 25,8 
16,5 biliôes de ITL 11.0 

104. Unidades de produçâo de bio-
gas a partir de esterco porcino em 
Marsciano e Bettona (Ombria) 
Municiplos de Marsciano e Bettona 
por intermèdio da Reglào Ombria 
7.7 biliôes de ITL 5,2 

105. Interllgaçâo das redes eléctri-
cas de alta tensào italiana e francese; 
secçâo de 138 km Rondissone (Vale 
de Aosta) — passagem do Petit Saint-
-Bernard (fronteira francesa) 
ENEL 
20 biliôes de ITL 14.1 

106. Gasoduto Argélia-itàlia; secçâo  
de 155 km Arezzo (Toscana)—Miner-
bio (Emilia Romana) e estaçâo de 
compressée em Melizzano (Campâ- 
nia) SNAM S.p.A. por intermèdio do 
ENI 
40 biliôes de ITL 29,2 

107. Transporte de gas naturai no 
Centro-Norte: gasoduto de ligaçâo de 
Alexandria (Piemonte) a Gènova (Ligu­
ria) ; abastecimento de dez municipios 
de Vale de Nievole (Toscana) e de 
19 municipios de Valsugana (Trentino — 
- Alto-Adige) 
SNAM S.p.A. 
23 biliôes de ITL 16.8 

108.-109. Construçâo de centrais  
de armazenamento de gas 
— no Centro-Norte em Ripalta (Lom­

bardia). Tresigallo (Emilia Romana) 
SNAM S.p.A. 
23 biliôes de ITL 16.8 
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no Mezzogiorno em Nuova Ca­
pello (Abruzos) 
SNAM S.p.A. por intermèdio do 
ENI 
17 biliôes de ITL 

110.-111. Conversào de jazigos 
esgotados em reservatòrios de arma-
zenagem de gàs 
— no Centro-Norte em Sabbioncello 

(Emilia Romana) 
AGIR S.p.A. 
18 biliôes de ITL 

— no Mezzogiorno em S. Salvo 
(Abruzos) 
AGIR S.p.A. por intermèdio do ENI 
17 biliôes de ITL 

112.-114. Conclusâo da conversào 
para gas naturai da rede romana e 
extensâo das redes de distribuiçâo a 
municipios da àrea da Grande Roma 
(Làcio) 
ITALGAS S.p.A. por 
— BNL - SAFOR 

17 biliôes de ITL 
— EF1BANCA 

17 biliôes de ITL 
— CENTROBANCA 

17 biliôes de ITL 

intermèdio de 

115.—116. Conversào para gàs natu­
rai e extensâo da rede de distribuiçâo  
da cidade de Nàpoles e dos munici­
pios vizinhos (Campânia) 
Napoletana Gas S.p.A. por intermè­
dio do ENI 
28 biliôes de ITL 
12 biliôes de ITL 

117. Redes de distribuiçâo de gàs 
naturai em vinte municipios da provin­
cia de Udine 
Reglào autònoma Friul-Veneza Julia­ 
na 
10 biliôes de ITL 

118.—119. Ampliaçâo das redes de 
distribuiçâo de gàs naturai em 32  
municipios da Lombardia. Veneza, 
Piemonte e Emili a Romana 
Società Distribuzione Gas — Sodigas 
S.p.A. e Sodigas S.p.A. Trecate por 
intermèdio de Mediocredito Lombar­
do 
14,6 biliôes de ITL  
6,3 biliôes de ITL 

120.—121. Rede de aquecimento de 
Reggio Emilia e centrai de geraçâo  
combinada de electricidade e calor, a 
partir de diverses combustiveis Azien­
da Gas Acqua Consorziale por inter­
mèdio do BNL - SAFOR 
7 biliôes de ITL 
3 biliôes de ITL 

12,4 

13.1 

12,4 

11.9 

11,9 

11.9 

19,5 
8,4 

6.7 

10,2 
4.4 

4.7 
2.0 

49 



Objectives energéticos 
Infra-estruturas comunitàrlas 
Moderntzaçâo de empresas 
Desenvolvimento regional 

milhôes de ECUs 

122.—123. Instalaçôes destinadas a 
reduzir as perdas de calor e a polul-
çâo em duas refinarias de Livorno  
(Toscana) e Sannazzaro (Lombardia) 
Raffineria del Po S.p.A. e Stante 
Industria Petrolifera S.p.A. por inter­
mèdio de AGIP Petroli S.p.A. 
30 biliôes de ITL 21.0 
15 billóes de ITL 10.0 

124. Reduçâo do consumo de ener­
gia. melhoria da produçâo e reduçâo  
dos efeitos poluldore s de urna retina-
ria de petróleo em Falconara (Marcas) 
API — Raffineria di Ancona S.p.A. por 
intermèdio da BNL — Sezione Spe­
ciale per il Credito industriale 
18 biliôes de ITL 12.6 

125. Ampliaçâo da linha Cumana da 
rede ferroviària suburbana de Nâpoles  
β instalaçâo de estaçôes de triagem/ 
/oficinas (Campània) 
Estado Italiano (Ministèrlo dos 
Transportes) 
20 biliôes de ITL 14.0 

126.—127. Auto-estrada do Friul; 
conclusâo do lanço Carnla Pontebba 
(31.2 km) 
Autostrade — Concessioni e Costru­
zioni Autostrade S.p.A. por intermè­
dio de IMI 
63 biliôes de ITL 44,0 
27 biliôes de ITL 18,8 

128. Beneficiaçâo de doze viadutos 
da auto-estrada Nâpoles — Avellino — 
— Bari danificados pelos sismos de 
Novembro de 1980 (Campània) 
Autostrade — Concessioni e Costru­
zioni Autostrade S.p.A. 
5 biliôes de ITL 3,5 · 

129. Diverses troços de estradas 
nacionais (Apùlia) 
ANAS 
14 biliôes de ITL 9.4 

130. Extensào do nó de ligaçâo de 
Vernerò da auto-estrada urbana de 
Nâpoles (Campània) 
Regiio de Campània 
10 biliôes de ITL 6,7 

131. Reforço da protecçâo do porto 
exterior e sobretudo, dos cais carboni-
feros de Brindisi (Apulia) 
Estado Italiano (Ministérlo das  
Obras Pùblicas) 
10 biliôes de ITL 6,7 
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132. Terminal para a recepçâo de 
navlos porta-contentores β «ro-ro» 
em Genova — Voltri (Liguria) 
Estado Italiano (Ministòrio das 
Obras PCibllcas) 
20 biilöes de ITL 13,4 

133.-135. Compra de aviöes MD 82  
destinados às ligaçôes regionale 
très empréstimos de 39 biliöes de ITL 81,6  
cada um 
(27,2 milhöes de ECUs) 
Contravalor dos empréstimos expres­ 
ses em USD 
Aero Trasporti Italiani por intermèdio 
de 
— Banco di Roma 
— Banca Commerciale Italiana 
— Credito Italiano 

136. Compra de très aviöes e de  
très helicôpteros destinados a inter- 
vençôes de protecçâo civil 
Estado Italiano (MInIstèrio da Pro­ 
tecçâo Civil) 
55 biliöes de ITL 36,8 

137. Centro de ligaçào intermodal  
via fèrrea/estrada em Verona (Vene­
ra) 
Conzorzio per la Zona Agricolo-
Industrlale di Verona por intermèdio 
de VENEFONDIARIO 
12,5 biliöes de ITL 8,7 

138. Ampliaçâo das instalaçôes da 
estaçâo terrestre para satèlites de 
Fucino (Abruzos) 
Telespazio por intermèdio de EFI-
BANCA 
15 biliöes de ITL 10,9 

139. Reforço do equipamento telefò­
nico na Sardenha; ligaçâo de cerca 
de 80 000 assinantes 
SIP por intermèdio da IRI 
100 biliöes de ITL 72,9 

140. Reforço da rede telefònica na 
Campània, Lucània, Apùlia, Calabria e 
Sicilia: ligaçâo de mais de 225 000  
assinantes 
SIP por intermèdio da IRI 
50 biliöes de ITL 36.5 

141.—145. Ampliaçâo da rede de 
telecomunicaçôes nas diferentes re-
giôes do Mezzogiorno 
Cinco empréstimos de 100 biliöes de 
ITL cada um (69,8 milhöes de ECUs) 348,9 
SIP por Intermèdio de 
— ISVEIMER 
— IRI 
— CREDIOP 
— IMI 
— BNL 

146. Melhoria do abastecimento de 
àgua de Nàpoles, da respective pro­
vincia e da provincia de Caserta, 
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numa vasta àrea habitada por cerca 
de 2,3 milhöes de pessoas (Campà­
nia) 
Cassa per il Mezzogiorno 
85 biliöes de ITL 56,9 

147. Melhoria do abastecimento de 
àgua na parte ocidental e sul da Sar­
denha. incluindo as cidades de Sassa­
ri e Cagliari 
Cassa per il Mezzogiorno 
15 biliöes de ITL 10,0 

148. Obras visando ο saneamento 
do Golfo da Manfredonia e um melhor 
abastecimento de àgua na provincia 
de Foggia (Apùlia) 
Regiäo Apùlia 
20 biliöes de ITL 14,6 

149.-150. Saneamento da lagoa de 
Veneza; redes de recoiha (56 km), 
estaçâo de tratamento de efiuentes 
provenientes da zona industriai de 
Porto Marghera e dos municipios de 
Veneza e de Martellago 
Regiâo Veneza 
20 biliöes de ITL 14,6 
23 biliöes de ITL 16,0 

151.-153. Obras de recoiha e de 
tratamento de efiuentes visando dimi­
nuir a polutçâo do Pò e dos seus afiu-
entes numa àrea com cerca de 3,5  
milhöes de habitantes 
— Regiäo Piemonte 

15 biliöes de ITL 10,9 
— Regiäo Emilia Romana 

30 biliöes de ITL 21.0 
— Regiäo Lombardia 

14 biliöes de ITL 9,8 

154. Redes de recoiha de efiuentes 
e estaçâo de tratamento visando dimi­
nuir a poluiçâo dos lagos de Avigliana 
e do rio Dora Riparia, afluente do Pò 
a cordaste de Turim (Piemonte) 
Regiäo Piemonte 
10 biliöes de ITL 6.7 

155.-156. Redes de recoiha e esta-
çôes de tratamento de efiuentes 
domèsticos e industrials lançados na 
bacia do Gorzona (Veneza) 
Regiäo Veneza 
10 biliöes de ITL 7,0 
10 biliöes de ITL 6,7 

157. Obras visando a regularizaçâo  
do débito do Arno, a protecçâo do 
vale e principalmente de Florença e 
de Pisa contra as inundaçôes, melho­
ria do abastecimento hidràu lico e do 
equipamento de recoiha e de trata­
mento de efiuentes 
Regiäo Toscana 
30 biliöes de ITL 21,0 
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ISe. Construçâo dos grandes colec-
tores de conduçâo para a estaçâo de 
tratamento de Roma-Sul e ampilaçâo 
da estaçâo de Roma-Ostia para ο ser-
viço de mais de um milhao de habi­
tantes (Làcio) 
Municipio de Roma por intermèdio 
do istituto Bancario San Paoio di 
Torino 
16 biliôes de ITL 10,7 

159. Obras destinadas a combater a 
erosâo e a prevenir os deslizamentos 
de terras nas zonas montanhosas da 
provincia de Isernla (Molissa) 
Estado itailano (Ministèrìo das  
Obras Pùbilcas) e Regiäo Melissa 
5 biliôes de ITL 3,3 

160. Qrdenamento e equipamento 
de zonas industrials em San Mango. 
Caiabritto, Baccino e Calaggio (Campâ-  
nia), municipios sinistrados aquando 
dos sismos de Novembre de 1980  
Estado italiano 
40 biliôes de ITL 26,8 * 

161. instaiaçâo das Infra-estruturas  
de base de urna nova àrea de escritó-
rios em Nàpoies: construçâo subterrà­
nea da linha ferroviària «Circumvesu­
viana». restruturaçâo da Via Poggio-
reale e obras de saneamento (Campâ- 
nia) 
Municipio de Népoles e Strade Fer­
rate Secondarie Meridionaii por inter­
mèdio da Regiäo Campània 
60 biliôes de ITL 40,1 

162. Centro de comercializaçâo de 
produtos agricoles para exportaçâo  
em Verona (Veneza) 
Ente Autonomo Fiere di Verona por 
intermèdio do VENEFONDIARIO 
10 biliôes de ITL 7,3 

163. Aumento da capacidade de 
produçâo de duas fàbricas de artigos 
de higiene feminina em Pescara 
(Abruzos) e Patrice (Lâcio) 
Atemi Fatar S.p.A. por intermèdio de 
ISVEiMER 
22 biliôes de ITL 16,0 

164. Unidade de produçâo de frai-
das para bèbès e racionalizaçâo do 
fabhco de sabôes e de detergentes 
nume fâbrica em Pomezia (Lâcio) 
Procter and Gambie Italia S.p.A. por 
intermèdio do IMI 
20 biliôes de ITL 14,6 

165.-166. Aumento da capacidade 
de produçâo de uma fàbrica de deter­
gentes liquides em Pozzlli (Molissa) 
Sodai por Intermèdio do Banco di 
Napoli — Sezione di Credito Indu­
striale 
6,3 biliôes de ITL 4.4 
2,7 biliôes de ITL 1,9 
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167. Aumento da capacidade de 
fabrico de produtos biomédicos, de 
reagentes para imunodiagnòstico, de 
estimuladores cardiacos e de fiitros 
para hemodiàlise, em Saluggia (Pie­
monte) 
Sorin Biomedica S.p.A. por intermè­
dio de EFiBANCA 
4.5 biliôes de ITI 

168.—169. Ampliaçâo e moderniza­ 
çâo das instalaçôes de produçâo de 
antibiòticos em Torre Annunziata 
(Campània) 
Ciba Ceigy S.p.A. por intermèdio de 
ISVEIMER 
8,4 biliôes de ITL 
3.6 biliôes de ITL 

170. Centro de pesquisa e desenvol­
vimento de novas substânclas tera-
pèuticas e d e diagnòstico em Conco-
rezzo (Lombardia) 
Boehiinger Biochemie Robin S.p.A, 
por intermèdio do IMI 
8 biliôes de ITL 

171.-172. Reuniäo do fabrico de 
produtos injectàveis, anticancerosos 
e antibiòticos numa fàbrica em Nervia-
no (Lombardia); desenvolvimento de 
processos de fabrico que utilizam tec-
nologias de ponta 

Erba S.p.A. por Farmitaiia Cario 
intermèdio do IMI 
10,5 biliôes de ITL 
4,5 biliôes de ITL 

173. Centro de pesquisa e desenvo l­
vimento de antibiòt icos e de substân- 
cias activas por meio de tècnicas de 
engenharia biomolecuiar, em Geren-
zano proximo de Varese (Lomba rdia) 
Gruppo Lepetit S.p.A. por Intermèdio 
do IMI 
5 biliôes de ITL 

174. Modernizaçâo e ampliaçâo de 
uma fàbrica de tractores em Jesi 
(Marcas) 
Fiat Trattori S.p.A. por intermèdio de 
CENTROBANCA 
24 biliôes de ITL 

175. Modernizaçâo de très fàbricas 
de equipamento de teleqomunicaçôes  
e de telemàtica em Àquila (Abruzos), 
Palermo (Sicilia) e Caserta (Campà­
nia) 
Itaitel SIT S.p.A. e I taitei Telematica 
S.p.A. por intermèdio do IMI 
100 biliôes de ITL 

176.—177. Conversâo de uma antiga 
fàbrica, pròximo de Aquila (Abruzos), 
com vista à produçâo e à montagem  
de satéiites e de materials para esta-
çôes terrestres 
Seienia Spazio S.p.A. por intermèdio 
de ISVEIMER 
9.1 biiiôes de ITL  
3,9 biiiôes de ITL 

3.1 

5,9 
2,5 

5.8 

7,0 
3.0 

3,3 

16,8 

72.9 

6,1 
2.6 
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178.—179. Modernizaçâo e amplla-
çâo de urna fàbrica de tubes catódi- 
ces para televisores a cores eni 
Anagni (Làcio) 
VIdeocolor S.pJL por intermèdio do 
IMI 
35 biliôes de ITL 24,4 
15 biliôes de m. 10,5 

180.—181. Ampliaçâe e restrutura-
çâo de urna fàbrica de cempenentes 
electrónicos proximo de Catânia (Sici­
lia) 
SQS Ates S.p.A. por intermèdio do 
IMI 
28 biliôes de ITL 19.5 
12 biliôes de ITL 8.4 

182. Reforço dos meios de fabrico e 
de distribuiçâo de gelados e de pro-
dutos alimentäres congelados em 
Ferentino (Làcio), Benevento (Campa­
nia) e Porto d'Ascoli (Marcas) 
Itaigel S.p.A. por intermèdio de 
iSVEIMER 
20 biliôes de ITL 14.6 

183.-184. Ampliaçâo de urna pada­
na em Ascoli Piceno (Marcas) 
Nuova Fornerla Adriatica S.p.A. por 
intermèdio de INTERBANCA 
5.6 biliôes de ITL 3,7 
2,4 biliôes de ITL 1,6 

185. Modernizaçâo de uma fàbrica 
de confecçôes e de um armazém em 
Villorba (Veneza) 
Benetton S.p.A. e Benetton Cotone 
S.p.A. por intermèdio do IMI 
8 biliôes de ITL 5.8 

186. Automatizaçâo da produçâo e 
informatizaçâo da gestao em nove 
fàbricas de confecçôes nas provincias 
de Turim, Asti e Cuneo (Piemonte) 
Gruppo Finanziarlo Tessile S.p.A. por 
intermèdio do IMI 
5 biliôes de ITL 3,6 

187.—188. Modernizaçâo de quatro 
fàbricas de fiaçâo de linho em Villa 
d'AImè, Fara d'Adda, Cassano d'Adda 
e Origgio (Lombardia) 
Linificio e Canapificio Nazionale 
S.p.A. por intermèdio do IMI 
15,4 biliôes de ITL 10.3 
6,6 biliôes de ITL 4,4 

189.—190. Investimentos necessà-
rios à produçâo de peliculas radiogrà-
ficas de alto rendimento e ao aperfel-
çoamento de um sistema de radiogra­
fia digitai numa fàbrica em Ferrania 
(LIgùria) 

Objectives energéticos 
Infra-estruturas comunitârias  
Modernizaçâo de empresas 
Desenvolvimento regional 

milhôes de ECUs 

3 M Italia S.p.A. por intermèdio de 
MEDIOBANCA 
4,2 biliôes de ITL 2.8 
1.8 biliôes de ITL 1.2 

191.-192. Conversâo de uma fàbr ica 
em Settimo Torinese (Piemonte) 
numa nova fàbrica altamen te automa-
tizada para a produçâo de um novo 
tipo de pneus radiais para camiôes  
Pirelli Pneumatici S.p.A por intermè­
dio do CREDIOP 
21 biliôes de ITL 14,1 
9 biliôes de ITL 6.0 

193. Arborizaçâo de mais de 4 000  
ha e construçâo de estradas florestais 
no Vale de Aosta 
Réglée Autònoma do Vaie de Aosta 
6 biliôes de ITL 4,0 

194. Aldeamento turistico de 1 100  
camas no litoral do Metaponto (Lucâ-
nia) 
Sviluppo Turistico per il Metaponto 
S.p.A. por intermèdio de iSVEIMER 
5 biliôes de ITL 3,5 

195. Modernizaçâo de cinco hotéis 
em Avellino e Caserta (Campània), 
Catânia, Palermo e Siracusa (Sicilia) 
Compagnia Italiana dei Jolly H otels 
S.p.A. por intermèdio do IMI 
3,5 biliôes de ITL 2,4 

196.-197. Emprèstimos globais ao 
BNL — Sezione Speciale per II Cre­
dito Industriale para ο financiamento 
de pequenas e médias iniciativas da 
Industria e dos serviços no Mezzo­
giorno 
25 biliôes de ITL 17,4 
25 biliôes de ITL 16,7 

198.—199. Emprèstimos globais ao 
BNL — SACAT para ο financiamento 
de pequenas e médias iniciativas 
hoteleiras e turisticas 
— no Mezzogiorno 

10 biliôes de ITL 7,0 
— nas zonas menos desenvolvidas 

do Centro-Norte 
12,5 biliôes de ITL 8.7 

200. Empréstimo global ao Banco di 
Napoli — Sezione di Credito e para ο  
financiamento de pequenas e médias  
Iniciativas da industria e dos serviços  
no Mezzogiorno 
30 biliôes de ITL 20.9 

201. Empréstimo global ao Banco di 
Sicilia para ο financiamento de pe­
quenas e médias iniciativas da indùs­
tria e dos serviços na Sicilia 
6.5 biliôes de ITL 4.3 
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202. Empréstimo global ao Consor­
zio Nazionale per il Credito Agrario 
di Miglioramento para ο finan-
ciamento de iniciativas de pequena e 
média dimensâo no Mezzogiorno 
— investimentos nas expioraçôes  

agricoias 
— projectos agro-industriais 
— pequenos projectos de irrigaçâo,  

de arborizaçào e pequenas infra-
-estruturas 

6,5 biliöes de ÌTL 4,3 

203. Empréstimo global ao CRE-
DIOP para ο financiamento de peque­
nas e médias iniciativas da industria e 
dos serviços no Mezzogiorno 
10 biliôes de ITL 7.0 

204. Empréstimo global à Sezione di 
Credito Fondiario del Monte dei 
Paschi di Siena para ο financiamento 
de pequenas e médias Iniciativas 
hoteieiras e t urìsticas no Mezzogiorno 
10 biliôes de ITL 7.0 

205. Empréstimo global ao IMI para 
0 financiamento de pequenas e mé­ 
dias iniciativas da indùstria e dos ser­ 
viços no Mezzogiorno 
30 biliôes de ITL 21,0 

206. Empréstimo global, por Intermè­
dio do IMI, a diverses socledades 
especlaiizadas, para ο financiamento 
mediante locaçâo financeira de pe­
quenas e médias iniciativas da Indùs­
tria e dos serviços no Mezzogiorno 
40 biliôes de ITL 28,0 

207. Empréstimo global à INTER-
BANCA para ο financiamento de pe­
quenas e médias iniciativas da indùs­
tria e dos serviços no Mezzogiorno 
20 biliôes de ITL 13,4 

208. Empréstimo global à IRFIS para 
ο financiamento de pequenas e mé­ 
dias iniciativas industrials na Sicilia 
20 biliôes de ITL 14,6 

209.—211. Empréstimos globais à  
ISVEIMER para ο financiamento de 
pequenas e médias iniciativas indus-
triais no Mezzogiorno 
50 biliôes de ITL 36,5 ·  
40 biliôes de ITL 28,0 ·  
75 biliôes de ITL 50,2 · 

212. Empréstimo global ao Medio­
credito Centrale para ο financiamento 
de pequenas e médias iniciativas da 
indùstria e dos serviços no Mezzo­
giorno 
11,2 biliôes de ITL 7.5 
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213.—214. Empréstimos globais ao  
BNL — Sezione Speciale per ii Cre­
dito Industriale e para ο financiamento 
de pequenas e médias iniciativas da 
indùstria e dos serviços nas zonas  
menos desenvolvidas do Centro-
-Norte 
lObiliôesdelTL 7.0 
ISbiliöesde ITL 10,0 

215. Emprèstimo global ao CEN-
TROBANCA para ο financiamento de 
pequenas e médias iniciativas da 
Indùstria, turismo e serviços nas zo­ 
nas menos desenvolvidas do Centro-
-Norte 
7,5 bilióes de ITL 5,0 

216. Emprèstimo global ao IMI para 
0 financiamento de pequenas e mé­ 
dias iniciativas da indùstria, turismo e 
serviços nas zonas menos desenvolvi­
das do Centro-Norte 
45 biliöes de ITL 30,1 

217. Emprèstimo global ao Medio­
credito Centrale para ο financia­
mento, através dos Mediocrediti re-
gionais, de pequenas e médias inicia­
tivas da indùstria, turismo e serviços  
nas zonas menos desenvoividas do 
Centro-Norte 
18,5 biliöes de ITL 12.4 

218. Emprèstimo global aos Medio­
crediti regionale e à INTERBANCA 
por intermèdio do Mediocredito Cen­
trale para ο financiamento de peque­
nas e médias iniciativas da indùstria e 
dos serviços nas zonas menos de­
senvolvidas do Centro-Norte 
60 biliöes de ITL 43,8 

219.—220. Empréstimos globais ao 
IMI para ο financiamento, no Centro-
-Norte, de projectos de tecnologias 
avançadas de pequena e mèdia di-
mensâo realizados por empresas in­ 
dustrials 
17,8 biliöes de ITL 11,9 
5,8 biliöes de ITL 3,9 

221.—224. Empréstimos globais ao 
BNL para ο financiamento de investi-
mentos que respondem aos objecti-
vos energéticos comunitarios 
— no Centro-Norte 

50 biliöes de ITL 35,0 
40 biliöes de ITL 27,9 

— no Mezzogiorno 
20 biliöes de ITL 14.0 
20 biliöes de ITL 13,4 

225.-226. Empréstimos globais ao 
IMI para ο financiamento de investi-
mentos que respondem aos objecti-
vos energéticos comunitàrios no Cen­
tro-Norte 
30 biliöes de ITL 21,9 
40 biliöes de ITL 26,8 
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227.-229. Empréstimos globais ao 
Istituto Bancario San Paolo di Torino 
para ο financiamento de investimen-
tos que respondem aos objectivos 
energéticos da Comunidade 
— no Centro-Norte 

23,5 biliöes de ITL 
11,5 biliöes de ITL 

— no Mezzogiorno 
10 biliöes de ITL 

230. Emprèstimo global ao INTER-
BANCA para ο financiamento de inves-
timentos que respondem aos objecti­
vos energéticos comunitàrios no Cen­
tro-Norte 
25 biliöes de ITL 

231. Emprèstimo global ao ISVEI-
MER para ο financiamento, no Mezzo­
giorno, de investimentos que respon­
dem aos objectivos energéticos co­
munitàrios 
10 biliöes de ITL 

232. Emprèstimo global ao Medio­
credito Lombardo para ο financia­
mento de investimentos que respon­
dem aos objectivos energéticos da 
Comunidade no Centro-Norte 
20 biliöes de ITL 

RAISES BAIXOS 

234.-235. Aquisiçâo de aviôes de  
mèdio curso destinados às ligaçôes 
intracomunltârias 
Koninklijke Luchtvaart Maatschapplj  
N.V. por intermèdio do Groupement 
d'Intérêt Economique Hollande-Bail 
e de KG Allgemeine Leasing GmbH 
& Co 
85.1 milhöes de NLG (contravalor de  
um emprèstimo expresso em francos  
franceses) 
49.2 milhöes de NLG 

236. Ampliaçâo de 78 000 m^ da  
parte coberta de um centro de ven-
das de flores em leilâo (330 000 m* 
actualmente) em Aalsmeer, proximo  
de Amsterdâo (Holanda Setentrional) 
Coöperatieve Vereniging «Verenlgde 
Bioemenveiiingen Aaismeer» B.A. 
30 milhöes de NLG 

17,1 
8,4 

7,3 

17.5 

6,7 

14,0 

174,3 milhöes de florins holandeses 

233. Aquisiçâo de aviôes de pe-
queno curso destinados principal­  
mente às ligaçôes intracomunitârlas; 
instalaçôes aeroportuârias 
NetherLines B.V. 
10 milhöes de NLG 4,0 

33.6 
19.7 

11,8 
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REINO UNIDO 

milhôes de ECUs 

1096,7 

640,1 milhôes de libres 

237.-239. Central nuclear (1320 MW)  
em Tornesspoint (Escócia) 
South of Scotland Electricity Board 
Contravalor de très empréstimos a  
taxa de juro variàvel expresses em 
USD 
29.7 milhôes de GBP 50,9 
20,1 milhôes de GBR 35,4 
23 milhôes de GBR 39.9 

240. Segunda central nuclear  
(2 X 615 MW) em Heysham (Noroeste) 
Central Electricity Generating Board  
por Intermèdio do Electricity Council  
200 milhôes de GBR (contravalor de 
um empréstimo a taxa de juro variàvel 
expresso em USD) 343,8 

241. Construçâo de urna fàbrica de 
processamento de combustiveis nu-
cleares em Seltafield (Morte) 
British Nuclear Fuels pic 
50 milhôes de GBR (contravalor de 
um empréstimo a taxa de juro variàvel 
expresso em USD) 84,7 

242. Desenvolvimento do jazigo de 
gàs Esmond ao largo da costa in-
glesa. na parte meridional do sector  
britânico do Mar do Morte 
Hamilton Brothers UK Petroleum 
Company e Hamilton Oll Great Bri­ 
tain Pic 
30 milhôes de GBP 49.2 

243. Linhas eléctricas de ligaçâo da  
central nuclear de Tornesspoint à 
rede britânica de alta tensâo (Escó­ 
cia) 
South of Scotland Electricity Board 
30,1 milhôes de GBR (contravalor de 
um empréstimo a taxa de juro variàvel 
expresso em USD) 53,1 

244. Electrificaçâo do tropo Rock 
Ferry — Hooton (9 km) da linha fèrrea 
de ligaçâo de Liverpool ao sul do 
estuàrio do Mersey (Moroeste) 
Merseyside County Council 
3 milhôes de GBP 5,3 

245.-246. Obras em 18 km da  
estrada nacional A 467 de Newport a 
Abertillery (Rais de Gales) 
Gwent County Council 
3 milhôes de GBR 5,1 
5 milhôes de GBR 8.5 

247.-248. Estrada de ligaçâo de Lla­ 
nelli e das zonas industriais à auto-
-estrada M 4 (Pais de Gales) 
Dyfed County Council 
2 milhôes de GBP 3,4 
0,8 milhôes de GBR 1,4 

249. Lanços de 11 km da circular de 
Cardiff e construçâo de vias de 
acesso (Pals de Gales) 
South Glamorgan County Council 
6 milhôes de GBR 10,6 
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250. Melhoramento nas très princi­ 
pals vias de acesso a Swansea (Pais 
de Gales) 
West Glamorgan County Council 
3 milhôes de GBR 5.3 

251. Oesvio de Edimburgo; troço de 
Sighthill (Escôcia) 
Lothian Regional Council 
5.7 milhôes de GBP 10,0 

252.-253. Obras em diverses troços 
de importantes estradas urbanas {18  
km no total) nomeadamente em Bir­
mingham. Coventry e Wolverhampton  
(West Midlands) 
West Midlands County Co uncil 
20 milhôes de GBP 35,2 
10 milhôes de GBP 17,0 

254. Estrada de desvio em Bridge-
north (West Midlands) 
Shropshire County Coun cil 
3,3 milhôes 5,6 

255. Obras em 10 troços rodoviârios 
(13.5 km), acessos rodoviârios. cons- 
truçâo de um centro para a inovaçâo 
industriai no Condado de Ciwyd (Pais 
de Gales) 
Ciwyd County Council 
3 milhôes de GBP 5.1 

256. Via ràpida de ligaçâo de Llan­ 
dudno à auto-estrada A 55, obras de 
beneficiaçâo da rede rodoviària no 
Condado de Gwy nedd (Rais de Gales)  
Gwynedd County Council  
4 milhôes de GBP 6,8 

257.-258. Dragagem do principal 
canal de acesso ao porto de Harwich 
(East Angiia) visando permitir a en-
trada de navios porta-contentores 
modernos 
Harwich Harbour Board 
2 milhôes de GBP 3.3 
2.5 milhôes de GBP 4.1 

259. Terminal para na vios porta-con­
tentores no porto de Felixstowe (East 
Angiia) 
Felixstowe Dock & Railway Co 
5 milhôes de GBP 8.5 

260. Modernizaçâo e ampliaçâo do  
aeroporto regional de Leeds-Bradford 
(Yorkshire & Humbers ide) 
Leeds-Bradford Airport Joint Com­
mittee por intermèdio do West 
Yorkshire Metropolitan County 
Council 
5.3 milhôes de GBP 9.0 
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261. Obras de recolha e de trata-
mento de efluentes; obras de aduçâo 
de àgua no sudoeste de Devon  
(Sudoeste) 
South West Water Authority 
10 milhôes de GBP 16,4 

262. Obras de recolha e de trata-
mento de efluentes e condutas de 
descarga maritima que beneficiam ο  
ambiente nos Condados de Avon, So­
merset e Dorset (Sudoeste) 
Wessex Water Authority 
10 milhôes de GBP 17,6 

263. Obras de recolha e de trata-
mento de efluentes nas baclas do 
Wiske, do Don e do Calder; melhora­
mento do abastecimento de àgua de 
quatro cidades do sul do Yorkshire  
Yorkshire Water Authority 
10.4 milhôes de GBP (contravalor de 
um emprèstimo a taxa variàvei ex­
presso em USD) 17,9 

264. Redes de recolha e de trata-
mento de efluentes; obras de aduçâo  
de àgua (Noroeste) 
North-West Water Authority  
25,7 milhôes de GBP (contravalor de 
um emprèstimo a taxa variàvel 
expresso em USD) 44,0 

265. Obras de recolha de efluentes 
em Newcastle-upon-Tyne (Norte) 
Northumbrian Water Authority 
5 milhôes de GBP 8,8 

266. Obras em estradas, aduçâo de 
àgua. obras de saneamento de eflu­
entes no centro da Escócia 
Centrai Regional Council 
7,5 milhôes de GBP 13.2 

267. Obras em estradas, reallzaçâo 
de esgotos, infra-estruturas para as 
zonas industriais no Lancashire  
(Noroeste) 
Lancashire County Counci l 
3 milhôes de GBP 5.3 

268. Estradas. zonas industriais e  
obras de protecçâo costeira no Lan­ 
cashire (Noroeste) 
Lancashire County Council, Black­
pool e Blackburn Borough Councils 
por intermèdio de Lancashire County 
Council 
2.7 milhôes de GBP 4,6 

269. Obras em estradas e desenvol­
vimento de zonas industriais no sul de 
Yorkshire e Humberside 
South Yorkshire County Council 
9 milhôes de GBP 15,3 

270.-271. Zonas industriais no Con­ 
dado de Durham (Norte) 
Easington District Council 
0,74 milhôes de GBP 1.3 
Wear Valley District Council 
0,18 milhôes de GBP 0,3 
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272. Zonas industrials em Strath-
clyde (Escócia) 
Dumbarton District Council 
0,175 milhöes de GBP 0.3 

273. Zonas industrials no Condado  
de Durham (Norte) 
Sedgefleld District Council 
1.5 milhöes de GBP 2.6 

274. Modernizaçâo e racionalizaçâo 
de instalaçôes de transformaçâo de 
alumina e de aluminio em Burntisland  
e Falkirk (Escócia) e Rogerstone  
(Pais de Gales) 
British Alcan Aluminium Limited 
1.6 milhöes de GBP 2,9 

275.-276. Fabrice de aparas de po-
liester para fibras em Hartlepool  
(Norte) 
Tolaram Polymers (U.K.) Ltd 
2.5 milhöes de GBP 4.3 
3,5 milhöes de GBP 5.9 

277. Ampliaçâo de uma fàbrica de  
instrumentes electrònicos de medida  
e de ensalo pròximo de Edimburgo 
(Escócia) 
Hewlett-Packard Ltd 
2.5 milhöes de GBP 4.4 

278. Fâbrica de processamento de 
grâos de oleaginosas comestiveis e 
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instalaçôes de embalagem em Liver­
pool (Noroeste) 
Bibby Edible Oils Ltd 
S milhöes de GBP 10.2 

279. Fàbrica de papel de jornal de 
primeira qualidade instalada numa an-
tiga àrea siderurgica em Shotton (Pals 
de Gales) 
Shotton Paper Company Limited 
17 milhöes de GBP 27,9 

280. Aperfeiçoamento e instalaçâo 
de um novo sistema de gestâo infor­ 
màtica para uma cadeia de cooperati-
vas 
Co-operative Wholesale Society Ltd 
4.5 milhöes de GBP 7,6 

281. Contrato de mandato e de ga­
rantie com a Secretarla de Estado de 
Indùstria para a Inglaterra, a Escó­ 
cia, ο Pals de Gales e a Irlanda do 
Norte para ο financiamento de peque-
nos e médios empreendimentos indus-
triais. turisticos e de serviços nas zo­
nas assistidas 
40 milhöes de GBP 68.5 

282. Empréstimo global ao Grupo 
Investors In Industry pic para ο finan­
ciamento de pequenos e médios em­
preendimentos industrials nas zonas 
assistidas 
10 milhöes de GBP 16,4 

Em 1985, foram outorgados 629,1 milhôes de ECUs sob a forma de empréstimos globais par conta de recursos do Novo Instrumento 
Comunitàrio (NiC), para investimentos de pequenas e médias empresas. Os créditas no àmbito dos empréstimos globais NIC em curso 
contribuiram para ο financiamento de 2 916 investimentos industriais de PMEs. 
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Β. Empréstimos a cargo de recursos do Novo Instrumento Comunitàrio de contracçâo 
e de concessâo de empréstimos (NIC) 
Contratos ceiebrados em 1985 

Ο montante global dos contratos de empréstimo por conta de recursos do NIC, ceiebrados conjuntamente pela Comis-
sâo das Comunidades Europeias e ο Banco para projectos de investimento na Comunidade. elevou-se em 1985 a 
883,7 mllhôes. 

Estas operaçôes — cujos principals aspectos económicos sâo apresentados nas paginas 23 a 43 — sâo efectuadas pelo 
Banco sob mandato, em nome e por conta e risco da Comunidade Econòmica Europeia (cf. pâg. 25) e sâo contabiliza-
das Como contas extrapatrimoniais na Secçâo Especial (cf. pâg. 92); a responsabilidade do Banco no que se refere a 
estes empréstimos limita-se à boa execuçâo, em conformidade com as prâticas bancârias usuals, do mandato que Ihe é  
confiado. Os objectives económicos visados por estes empréstimos sâo indicados no Quadro 4. 

0 empréstimo concedido para a reconstruçâo das âreas sinistradas da Italia, que beneficia de urna bonificaçâo de jure 
de 3 %, é assinalado com um asterisco. 

Objectivos energéticos 
Infra-estruturas comunltârias 
Investimentos das PME 
Desenvoivimento regional 

DINAMARCA 

milhôes de ECUs 

68.5 

550 mllhôes de coroas dinamarquesas 

283.-284. Electrificaçâo da rede fer­ 
roviària; troço Helsingar — Korsor via 
Compenhaga 
Danske Statsbaner por intermèdio do  
Estado Dinamarqués 
70 milhöes de DKK 
180 milhöes de DKK (contravalor de  
um empréstimo expresso em LUF) 

285.-286. Empréstimos globais ao  
Finanslerlngsinstftuttet for Industri  
eg Héndvœrk A/S para ο financia-
mento de investimentos produtivos de 
pequenas e médias empresas tndus-
triais 
200 milhôes de DKK  
100 milhôes de DKK 

GRÈCIA 

8.7 

22,3 

25,0 
12,5 

22,0 

2 100 milhôes de dracmas 

287. Reforço da rede de telecomunl-
caçôes interurbana β internacional; 
instalaçâo nas Termôpilas de uma 
estaçâo costeira de comunicaçâo 
maritima por satélite Inmarsat 
OTE 
1 700 milhôes de GRD 17.6 

Empréstimo global concedido à 
Organizaçâo Helènlca das Pequenas 
e Médias Indùstrlas e Empresas Ar-
tesanals (EOMMEX) para ο financia-
mento de investimentos produtivos de 
pequenas e médias empresas 
400 milhôes de GRD 4.4 

Objectivos energéticos 
Infra-estruturas comunitârlas 
Investimentos das PME 
Desenvoivimento regional 

FRANÇA 

milhôes de ECUs 

357,8 

2 440 milhôes de francos franceses 

289. Lanço Mâcon-Châtillon (96 km) 
da auto-estrada A 40, que assegura a 
ligaçâo com ο tùnel do Monte-Branco  
(Ròdano-Alpes) 
Société des Autoroutes Paris-Rhin-
-Rhône por intermèdio da CNA 
500 milhöes de FRF 73,2 

290. Construçâo e lançamento de 
satélites, estaçôes terrestres e redes  
destinadas a assegurar serviços tele-
mâticos aperfeiçoados às empresas, 
bem corno as ligaçôes com os depar-
tamentos franceses ultramarinos 
Administration des Postes et Télé­
communications por intermèdio da  
ONT 
100 milhöes de FRF 

291.—292. Empréstimos globais ao 
CEPME para ο financiamento de in­
vestimentos produtivos de pequenas 
e médias empresas 
500 milhôes de FRF 
70 milhôes de FRF 

293.-294. Empréstimos globais ao 
Crédit Nationai para ο financiamento 
de investimentos produtivos de pe­
quenas e médias empresas 
300 milhöes de FRF 
270 milhöes de FRF 

295.—308. Empréstimos globais a 14  
Sociedades de Desenvoivimento Re-
gionai (SDR) para ο financiamento de 
investimentos produtivos de peque­
nas e médias empresas 
— SDR du Centre-Est «Centrest«  

125 milhöes de FRF 

14.6 V) 

73,2 
10.4 

43,9 
40,0 

18,3 

(1) investimentos que desenvolvem tecnologias avancadas. 
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Objectives energéticos 
Infra-estruturas comunitârias 
Investimentos das PME 
Desenvolvimento regional 

miihôes de ECUs 

SDR de Champagne-Ardenne 
«Champex» 
30 miihôes de FRF 
SDR du Sud-Ouest «Expanso» 
35 milhöes de FRF 
SDR de Lorraine «Lordex» 
40 miihôes de FRF 
SDR de Méd iterranée 
40 miihôes de FRF 
SDR du Nord — Pas-de-Calais 
35 miihôes de FRF 
SDR de Normand ie 
75 miihôes de FRF 
SDR de Picardie 
60 miihôes de FRF 
SDR d'Alsace «Sade» 
80 miihôes de FRF 
SDR du Centre et du 
Centre-Ouest «Sodecco» 
20 miihôes de FRF 
SDR de l'O uest — «Sodero» 
20 miihôes de FRF 
SDR du Lan guedoc-Rousstllon — 
«Sodier» 
10 miihôes de FRF 
SDR du Sud-Est 
120 miihôes de FRF 
SDR du Sud-Ouest — «Tofinso» 
10 miihôes de FRF 

IRLANDA 

ITALIA 

4.4 

5,1 

5.9 

5,9 

5.1 

11.0 

8.8 

11.7 

2.9 

2,9 

1.5 

17,6 

1,5 

27,9 

20 miihôes de libres irlandesas 

309. Arbortzaçâo de 13 300 ha, 
estradas florestais, instalaçôes turisti-
cas e técnicas 
Serviço florestal do Ministèrio das  
Pescas e das Florestas por intermè­  
dio do Estado Irlandés (Mintstérìo  
das Finanças) 
20 miihôes de IEP 27,9 

374,1 

540 biliôes de liras italianas 

310. Restauraçâo da rede ferroviària  
danificada pelos sismos de Novembro 
de 1980 
Azienda Autonoma delle Ferrovie 
dello Stato 
21 biliôes de ITL 14, r 

311. Instalaçôes de recoiha e de tra-
tamento de efiuentes visando reduzir 
a poluiçâo do Pó e dos seus afluen-
tes, numa zona habitada por cerca de 
3,5 miihôes de pessoas 
Regiâo Lombardia 
50 biliôes de ITL 36,5 

Objectives energéticos 
Infra-estruturas comunitârias 
Investimentos das PME 
Desenvolvimento regional  

miihôes de ECUs 

312. Construçâo das infra-estruturas 
de base de urna nova àrea de escritô-
rios em Nàpoles (Campânia) 
MEDEDIL — Società Edilizia Me­
diterranea p.A. por intermèdio do 
ISVEIMER 
20 biliôes de ITL 13,4 

313.—314. Instalaçâo de painéis so­ 
lares destinados à produçâo de àgua 
quente em edificios reside nciais e do 
sector terciario 
ENEL 
— no Mezzogiorno 

6,6 biliôes de ITL 4,4 
— no Centro-Norte 

7,4 biliôes de ITL 5.0 

315.—316. Empréstimos globais ao 
BNL para ο financiamento de investi­
mentos produtivos de pequenas e mé­ 
dias empresas no Centro-Norte fora 
das zonas menos desenvolvidas 
30 biliôes de ITL 21,9 
30 biliôes de ITL 21,0 

317. Empréstimo global ao Banco di 
Sicilia para ο financiamento de Inves­
timentos produtivos de pequenas e 
médias empresas no Centro-Norte 
fora das zonas menos desenvolvidas 
10 biliôes de ITL 7,0 

318. Empréstimo global à Cassa per 
il Credito alle Imprese Artigiane para 
0 financiamento de investimentos de 
empresas artesanais no Centro-Norte 
fora das zonas menos desenvolvidas 
20 biliôes de ITL 13,4 

319. Empréstimo global ao CEN-
TROBANCA para ο financiamento de 
investimentos produtivos de peque­
nas e médias empresas no Centro-
-Norte fora das zonas menos desen­
volvidas 
55 biliôes de ITL 38,4 

320. Empréstimo global ao EFI-
BANCA para ο financiamento de inves­
timentos produtivos de pequenas e 
médias empresas no Centro-Norte 
fora das zonas menos desenvolvidas 
15 biliôes de ITL 10,5 

321.—322. Empréstimos globais ao 
IMI para ο financiamento de investi­
mentos produtivos de pequenas e mé­ 
dias empresas no Centro-Norte fora 
das zonas menos desenvolvidas 
60 biliôes de ITL 42,0 
60 biliôes de ITL 40.1 
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Objectivos energéticos 

Infra-estruturas comunìtàrlas 
Investimentos das PME 
Desenvolvimento regional 

milhòes de ECUs 

323. Empréstimo global ao INTER- 
BANCA para ο financiamento de inves-
tlmentos produtivos de pequenas e  
médias empresas no Centro-Norte 
fora das zonas menos desenvolvidas 
35 biliôes de ITL 24,5 

324.-325. Empréstimos globais aos  
Mediocrediti reglonais por intermèdio 
do Mediocredito Centrale para ο fi­
nanciamento de investimentos produ­
tivos de pequenas e médias empre­
sas no Centro-Norte fora das zonas  
menos desenvolvidas 
60 biliôes de ITL 42,0 
60 biliôes de ITL 40,1 

Objectivos energéticos 

Infra-estruturas comunìtàrlas 
Investimentos das PME 
Desenvolvimento regional 

BEINO UNIDO 

milhöes de ECUs 

33,4 

20 milhöes de libras 

326. Electrificaçâo da linha fèrrea  
Glasgow-Ayr e aquisiçâo de material  
circulante (Escócia) 
Strathclyde Regional Council 
10 milhöes de GBP 17,0 

327. Empréstimo global a Investors  
in Industry Croup pic para ο financia­
mento de investimentos produtivos de 
pequenas e médias empresas fora 
das zonas assistidas 
10 milhöes de GBP 16,4 

Abreviaturas utilizadas 

Grècia OTE 

PPC 

França CAECL 

CEPME 

CNA 

ONT 

EDF 

Itâlia AGIP 

ANAS 

BNL 

BNL/SACAT 

BNUSAFOP 

Orgariismos Tilepikoinonion tis 
EUados 
Orgariismo de Telecomunicaçôes 
da Grècia S.A. 

Dimosia Epihirisi flektrismou 
Empresa Pùblica de Electricl· 
dade 

Caise dAlde à l'Équipement des 
Collectivités Locales 

Crédit dÉquipement des Petites 
et Moyennes Entreprises 

Caisse Nationale des Autoroutes 

Caisse Nationale des Télécom­
munications 

Electricité de France — Service 
National 

Azienda Generale Industria Pe­
troli 

Azienda Nazionale 
delle Strade 

Autonoma 

Banca Nazionale del Lavoro 

Sezione Autonoma per l'Eserci­
zio del Credito Alberghiero e 
Turistico della Banca Nazionale 
del Lavoro 

Sezione Autonoma per il Finan­
ziamento di Opere Pubbliche e di 
Impianti di Pubblica Utilità della 
Banca Nazionale del Lavoro 

CENTROBANCA 

as 
CREDIOP 

EFIBANCA 

ENEL 

ENI 

IMI 

INTERBANCA 

IRFIS 

IR! 

ISVEIMER 

MEDIOBANCA 

MEDIOCREDITO 
CENTRALE 

SIP 

SNAM 

VENEFONDIARIO 

Banca Centrale di Credito Popo­
lare 

Credito Industriale Sardo 

Consorzio di Credito per le 
Opere Pubbliche 

Ente Finanziario Interbancario 

Ente Nazionale per l'Energia 
Elettrica 

Ente Nazionale Idrocarburi 

Istituto Mobiliare Italiano 

Banca per Finanziamenti a Medio 
e Lungo Termine 

Istituto Regionale per il Finanzia­
mento alle Industrie in Sicilia 

Istituto per la Ricostruzione 
Industriale 

Istituto per lo Sviluppo Econo­
mico dell'Italia Meridionale 

Banca di Credito Finanziario 

Istituto Centrale per il Credito 
Medio Termine 

Società Italiana per l'Exercizio 
delle Telecomunicazioni 

Società Nazionale Metanodotti 

Istituto di Credito Fondiario delle 
Venezie 
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Durante os anos que precederam a adesäo de Espanha e de 
Portugal, ο Banco concedeu empréstimos, no contexto de acordos 
de cooperaçâo financeira ceiebrados entre a Comunidade e estes  
dois paises, no valor, respectivamente, de 550 mtlhòes de ECUs e 
725 mtlhòes de ECUs. Entre os investimentos financiados figuram a 
beneficiaçào de troços da linha ferroviària Madrid—Barcelona—Port  

Bou (foto 1), a exploraçào de terras irrigadas em Odivelas-Vigia, no Alentejo 
(foto 2: ao fundo, um canal de conduçâo de àgua), ο reforço da segurança  
do trâfego do aeroporto do Funchal, na Madeira (foto 3) e ο aproveitamento 
hidroeléctrico do Pocinho, no Douro (foto 4). 

Ph.: J. Klees 

l'n.. J. Klees 
Rh . Β Turbang 



Financiamentos no exterior da Comunidade 

Ο montante de financiamentos no exterior da Comunidade elevou-se a 584,3 milhöes a cargo de recursos 
próprios do Banco e a 75,9 milhöes a cargo de recursos orçamentals, perfazendo no total 660,2 milhöes. 

0 Banco outorgou empréstimos em Espanha e em Portugal, com vista a facilitar a integraçâo da economia 
dos dois paises na economia comunitària (260 milhöes) e nos paises do Magrebe, na Siria e em Chipre 
(165,2 milhöes, 8,7 dos quais por conta de recursos orçamentals) no enquadramento de acordos de coope· 
raçào financeira assinados entre estes paises e a Comunidade. 

Os emprèstimos concedldos nos Estados de Àfrica, das Caralbas e do Pacifico, no àmbito da Convençâo  
de Lomé il, e nos Paises e Territórios Ultramarinos, no àmbito da decisäo do Conseiho das Comunidades, 
elevaram-se a 167,8 milhöes por conta de recursos próprios e a 67,2 miihòes por conta de recursos 
orçamentais para contribuiçôes em capitals de risco, perfazendo no total 235 milhöes. 

Empréstimos em Espanha e em Portugal 

Totalizando 260 milhôes por conta de recursos pró­
prios do Banco, os empréstimos nestes dois paises 
destinaram-se ao reforço das infra-estruturas de 
transporte (140 milhöes), ao sector energético (70  
milhöes) e ao desenvolvimento das pequenas e mé­ 
dias empresas industriais e turisticas (SO milhöes).  
(Ver nas pag. 109 a 111 urna breve anâlise da Inter-
vençâo do Banco nestes dois paises). 

Espanha 
Dos empréstimos concedidos em Espanha, que to- 
talizaram 160 milhöes (140 milhöes em 1984), ΙίΧ)  
milhöes foram concedidos para Infra-estruturas de 

comunicaçôes: obras em cinco troços de grandes  
eixos rodoviârios pròximo de Barcelona, Córdova, 
Burgos, Valiadoiid e Mûrcia; meihoramentos numa  
das principals linhas de caminhos de ferro de liga- 
çâo de Madrid à fronteira francesa, passando por 
Barcelona; construçâo de um novo cais para merca- 
dorias a grane! no porto de Càdis, assim corno de 
dois molhes de protecçâo e de equipamento para 
uma doca do porto de Santa Cruz de Tenerife, nas 
Canàrias; foi ainda concedido um empréstimo global  
para ajudar ao financiamento pelas colectividades lo­ 
cals, de pequenas infra-estruturas nas zonas menos 
favorecidas; no àmbito dos empréstimos globais em 
curso, foram afectados 27,2 milhöes a 17 pequenas 
obras de estrada e de saneamento. 

Modalldades de intervençâo no exterior da Comunidade 
Ο Banco desenvolve actividades no exterior da Comuni­ 
dade, no enquadramento de acordos celebrados entre  
um pais especifico ou um grupo de paises e a Comuni­
dade Econòmica Europeia. As suas Intervençôes care-
cem de um autorizaçâo global do Conseiho de Governa-
dores, nos termos do artigo 18? dos Estatutos, que  
prevê a concessâo de empréstimos no exterior da Co­ 
munidade (Ver Quadro 9). 

Ο BEI outorga empréstimos a cargo de recursos pró­ 
prios, provenientes de fundos captados no mercado de 
capitals; a Comunidade ou os Estados-membros conce-
dem uma garantia global até ao montante de 75 % dos 
créditos abertos, para cobertura de todos os riscos 
decorrentes destes empréstimos; estes financiamentos 
podem beneficiar de bonificaçôes de juro por conta de 
fundos orçamentais. 

Ο Banco concede Igualmente financiamentos por conta 
de recursos orçamentais, na qualidade de mandatàrio da  
Comunidade; estes financiamentos, concedidos em con-
diçôes multo favoràveis (empréstimos especiais ou capi­ 
tals de risco), sâo contabilizados corno contas extrapatri· 

moniais na «Secçâo Especial» (cf. pâg. 92). Os emprés­
timos especiais sâo concedidos a uma taxa particolar­ 
mente baixa (1 %) e por um prazo multo longo (40 anos,  
com um diferimento de 10 anos). 

As contribuiçôes sob a forma de capitals de risco permi-
tem financier tomadas de participaçâo directas do Banco 
em nome da Comunidade, empréstimos a um Estado ou  
a uma instituiçâo nacional de desenvolvimento para ο re­ 
forço dos fundos próprios das empresas e assisténcia 
em quase-capital. Esta toma a forma de empréstimos 
subordinados. cujo reembolso só tem lugar após extin-
çâo das dividas prioritàrias, ou de empréstimos condicio-
nados, cujos reembolso e prazo dependem do cumpri-
mento de condiçôes determinadas aquando da conces­ 
sâo do empréstimo. A possibilidade de uma adaptaçâo  
flexivel desta forma de intervençâo, nomeadamente pela 
adequaçâo das condiçôes de concessâo às caractehsti- 
cas dos projectos, permits satisfazer necessidades de fi­
nanciamento muito diverses, principalmente no sector in­
dustriai; sâo igualmente concedidas verbas mais reduzi-
das para estudos de viabilidade ou para assisténcia tèc­
nica ao arranque das empresas. 
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Financiamentos no exterior da Comunidade 

Urn empréstimo de 40 milhöes concedido a um im­
portante complexe hidroeléctrico, a 50 km a 
sudoeste de València, incluindo très barragens e  
duas centrais, contribuirà para ο aproveitamento 
dos recursos energéticos. 
Por ùltimo, um novo empréstimo global ao Banco de  
Crédito Industrial (20 milhöes) permitirà ο financia-

mento de investimentos, especialmente para a  
modernizaçâo de pequenas e médias empresas; em  
1985, foram concedidos III crédites para este  
efeito, no total de 50,1 milhöes, no àmbito de em-
préstimos globais em curso. 

Quadro 9: Montantes da ajuda financelra da Comunidade prevista nas convençôes, protocoles financeiros  
e decisöes em vigor ou negociados em 13 de Maio de 1986 

(milhòes de ECUs) 

Intervençôes por conta de recursos orçamentais 

Emprâstimos 
por conta Empréslimos Operaçôesde Ajudas näo 

Periodo de de recursos com condiçôes capitals reembol-
Tipo de acordo apiicaçâo do BEI especlais de risco sàveis (2) Total 

Bacia Mediterrànica 
Jugoslàvia protocolo tinanceiro em neeociacäo 
Turquie protocolo complementar a partir de 

1. 3. 1986 47 (3) (^) 
4? proiocolo financeiro amda nSo assinado 225 325 (^) 50 600 

Argélia 2° proiocolo tinanceiro 1.1. igea­
si. 10. 1986 107{-) 16(3) 28 151 

Marrocos 2® proiocolo tmanceiro 1.1. igea­
si. 10. 1986 90(1) 42(3) 67 199 

Tunisia 2° proiocolo hnanceiro 1.6. igea­
si. 10. 1986 78(1) 24(3) 37 139 

Egipto 2° proiocolo linancaifo 1.1. igea­
si. 10. 1986 150(1) 50(3) 76 276 

Jordânia 2° proiocolo financairo 1.1. igea­
si. 10. 1986 37(1) 7(S) 19 63 

Libano 2* protocolo tmanceiro 1.3. 1983-
31. 10. 1986 34 5(=) 11 50 

2* aiuOa ancepcionai — 50 50 
Siria 2*? protocolo linanceiro 1.2. igea­

si. 10. 1986 64(1) ii(^) 22 97 
Malta 2^ protocolo tmanceiro 

31. 10. 1988 16 3(1) 10,5 29,5 
Chipre 2? protocole linanceiro 1.5. 1984-

31, 12. 1986 28(1) 6(1) 10 44 
Israel 2® proiocolo Imencetfo 1. 1, 1984-

31. 10. 1986 40 40 

Total paises da bacia mediterrànica 919 489 330.5 1 738,5 

Estados ACP-PTUM 
ACP ConvencSo de Lomé ill 1986-1990 1 100(1) 600(2) 600(1) 4 860 7160 

PTUM DecisSo do Conseiho 1986-1990 20(1) 25(2) 15(1) 55 115 

Total ACP-PTUM (6) 1 120 625 615 4915 7 275 

Total Qeral 2 039 1 114 615 5 245,5 9 013,5 

(') Emprôstimos que beneficiam de boniticaçâo de juros por conta de recursos do Fundo Europeo de Desenvoivimento para proiectos nos Esiados AGP β  
PTUM e por conta dos recursos do orçamento geral das Comunidades para proiectos nos paises da bacia mediterrânica; os montantes necessârios para  
as bonificaçôes de juro sâo imputados nas aiudas näo rembolsàveis. 

(2) Firtanciamentos concedidos pela Comissâo das Comunidades Europeias. após deduçâo das bonificaçôes de juros. 
(3) Montante em miihôes de unidades de conta nâo considerado nos totais. 
{<) Financiamentos concedidos pelo Banco. 
(5) Financiamentos concedidos pela Comissâo ou pelo Banco. 
(6) Nâo inclui ο fundo de estabilizaçâo das receitas de exportaçào dos ACP (925 miihôes) e dos PTUM (5 miihôes). nem ο sistema especial para os produtos 

mineiros dos ACP (415 milhôes) ; financiamentos concedidos pela Comissâo. 
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Financiamentos no exterior da Comunidade 

Portugal 
Dos 100 milhöes outorgados em Portugal (80 mi-
Ihöes em 1984), 40 milhöes visaram ο melhoramento 
das ligaçôes rodoviârias no norte do pais: troços de  
38 km da auto-estrada Porto—Lisboa e de cerca de  
100 km nos itinerârios principais de ligaçâo do porto  
de Aveiro e de Coimbra a Vilar Formoso. 

A concessâo de um empréstimo de 30 milhöes, para 
a quarta unidade da centrai eléctrica a carvâo de Si­

nes, contribuirà para reduzir a grande dependência 
do pais em relaçâo às importaçôes de petróleo. 

Dois empréstimos globais, de 15 milhöes cada um,  
permitirâo financlar um nùmero crescente de investi-
mentos de pequenas e médias empresas, com vista 
a modernizar os respectivos equipamentos e tam-
bém, em certos casos, a reduzir ο consumo de 
energia; foram concedidos 90 créditos no total de 
25,4 milhöes, afectados no àmbito de empréstimos 
globais em curso. 

Financiamentos neutres paises da bacia mediterrânica 

Ο conjunto dos empréstimos noutros paises da ba­ 
cia mediterrânica elevou-se a 165,2 milhöes, essen-
cialmente a cargo de recursos prôprios, em compa-
raçâo corn 327,6 milhöes em 1984, sendo 126,3 mi­ 
lhöes concedidos na Jugoslavia, ao abrigo do proto­ 
colo financeiro, cujo montante foi assim esgotado, e  
no contexto de financiamentos adicionais autoriza-
dos pelo Conselho de Governadores. 

Na Argélia, a concessâo de empréstimos no valor  
total de 75 milhöes, contribuiu para ο reforço dos 
melos de comunicaçâo rodoviârios — graças à me-
Ihoria de 134 km da estrada entre Jijel, na costa, e  
Constantina, no coraçâo de uma zona interior de 
acesso dificil — e maritimos, mediante ampilaçâo de 
um cais e construçào de terraplenos no porto de 
Bejaia, a leste de Argel. 

Na Tunisia, foram efectuadas cinco operaçôes no 
total de 23,5 milhöes (sendo 5 milhöes em condl-
çôes especiais por conta de recursos orçamentais), 
por intermèdio do Banque Nationale de Développe­
ment Agricole: dois empréstimos permitirâo reforçar 

a frota de pesca, mediante aquisiçâo de dez trainei-
ras; dois empréstimos globais contribuirào para ο  
financiamento de iniciativas agricolas e agro-indus-
triais e um terceiro, para ο financiamento de Unida-
des Cooperatives de Produçâo (foram afectados 137  
créditos, no total de 6,4 milhöes, no àmbito de em­
préstimos globais em curso). 

Em Marrocos, foi concedido um empréstimo de 8,5  
milhöes à Caisse Nationale de Crédit Agricole, para 
ο financiamento de investimentos no sector rural 
(compra de gado e de equipamento agricola, cons­
truçào de edificios) visando modernizar os métodos 
de produçâo e aumentar a auto-suficiéncia em pro-
dutos alimentäres. No àmbito de um empréstimo 
global em curso, foram desembolsados 19,2 milhöes  
para 4 projectos agro-industriais e para cerca de 
82 500 investimentos rurals de dimensâo multo pe-
quena. 

Em Chipre, foram concedidos 30,2 milhöes (3,7 dos 
quais em condiçôes especiais a cargo de recursos 
orçamentais), para a construçào de urna barragem-
-albufeira em Kouris e a instalaçâo de condutas, que 

Quadro 10: Financiamentos nos paises da bacia mediterrânica em 1985 
Distribuiçâo segundo a locallzaçâo do projecto de investimento e a origem dos recursos 

Empréstimos por conta Operaçôes por conta de 
de recursos prôprios recursos orçamentais Total 

Mtirtôes de ECUs % Milhöes de ECUs % Miihôes de ECUs % 
Espanha 160,0 38,4 — 160,0 37,6 
Portugal 100,0 24,0 — — 100,0 23,5 
Outres Raises 156,5 37,6 8,7 100,0 165,2 38,9 
Argélia 75,0 18,0 — — 75,0 17,7 
Marrocos 8.5 2.0 — — 8.5 2,0 
Tunisia 18,5 4,5 5.0 57,5 23.5 5,5 
Siria 28,0 6.7 — — 28.0 6,6 
Chipre 26,5 6,4 3,7 42,5 30.2 7.1 

Total 416,5 100,0 8,7 100,0 425,2 100,0 
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ο desenvolvimento agricola em Marrocos e na Tunisia 
A agricultura continua a constituir urna actlvidade essen- 
cial em Marrocos e na Tunisia, tanto sob ο ponto de vista 
econòmico corno social, contribuindo para cerca de 14 %  
do Produto Nacional Bruto e ocupando 50 % da mâo-de- 
-obra em Marrocos e 35% na Tunisia. No entanto, em 
qualquer destes dois paises, a produçâo agricola tem 
sido sempre insuficiente para satisfazer as necessidades 
alimentäres. A fim de promover ο acréscimo da produ­ 
çâo, Marrocos e a Tunisia iniclaram recentemente uma 
série de reformas, incluindo aumentos significativos dos  
preços dos produtos agricolas e ο reforço do crédito 
agricola e de serviços de formaçâo destinados aos agri-
cultores. 

A Comunldade Europela tem apoiado activamente as  
estratéglas de desenvolvimento agrìcola de Marrocos e 
da Tunisia, a pedido expresso destes dois paises. Até ao 
final de 1985, os empréstimos concedidos para a agricul­
tura e serviços, a partir de recursos próprios do Banco, 
totalizaram 28,5 milhôes de ECUs em Marrocos e 39,5  
milhôes de ECUs na Tunisia; esta ùltima beneficiou igual-
mente de 6,5 milhôes de ECUs, sob a forma de emprésti­
mos especiais a partir de recursos orçamentais geridos 
pelo Banco, em nome da Comunidade. Em Marrocos, ο  
Banco deu ο seu apoio à Caisse Nationale de Crédit 
Agricole (CNCA), uma instituiçâo de crédito agricola jâ  
antiga, com muita experiéncia em todos os sectores da 
agricultura marroquina. Ο Banco associou-se neste 
esforço a outras instituiçôes de crédito, tais corno ο  
Banco Mundial e ο Kreditanstalt für Wiederaufbau. Na  
Tunisia, ο BEI concedeu fundos para um novo banco de  
crédito agricola, ο Banque Nationale de Développement  
Agricole (BNDA), que jâ financiou mais de 250 projectos  
abrangendo diferentes aspectos da agricultura tunisina. 
Estas instituiçôes de crédito utilizam os fundos concedi­ 
dos pelo BEI para financiar investimentos rurais de pe- 
quenos agricultores ou de empresas agricolas de maio- 
res dimensôes. De igual modo, em diverses casos, os  
fundos do Banco foram reafectados por intermèdio do 
BNDA, para projectos especiais, tais como a construçâo  
de instalaçôes de armazenamento de fertilizantes, a edifl-

caçâo de uma fâbrica de lacticinios e a compra de trai-
neiras. G BEI apoiou directamente um outro projecto 
importante, que consistiu no programa promovido pelo  
Office des Terres Domaniales, visando melhorar a quali-
dade das pastagens para a criaçâo de carneiros. Este 
projecto demonstrou a viabilidade dos esforços 
empreendidos para ο aproveitamento de vastas âreas de 
terrenos ameaçados pela desertificaçâo, tendo igualmen-
te produzido bénéficiés directes em termos de produtivi-
dade. 

Alguns dos financiamentos do Banco também se asso-
ciaram a fundos provenientes da Comunidade Europeia, 
concedidos na forma de empréstimos especiais em con-
diçôes favorecidas ou de subsidios autorizados pela 
Comissâo, nomeadamente para projectos de infra-estru-
turas agricolas e para diverses programas de assistência 
tècnica. 

A importância dada ao desenvolvimento da produçâo 
local de bens essenciais, tais corno cereais, carnes e  
lacticinios. a quai no presente satisfaz semente 50 % ou 
mesmo uma percentagem inferior do consumo local, cor­
responde inteiramente às necessidades bâsicas destes 
paises e contribui para reduzir as cargas a suportar pelas 
respectivas balanças de pagamentos. As medidas recen­ 
temente tomadas pelos governos de Marrocos e da Tuni­ 
sia revelam que os mesmos estâo cientes da importância 
da adopçào de reformas que garantam uma agricultura 
verdadeiramente lucrativa nos seus paises. Além disse, 
prevê-se que estes paises procedam a uma revisâo total 
de alguns dos principals mécanismes de apoio à agricul­
ture, tais como sistemas de crédito e serviços de forma­
çâo, de forma a que os agricultores possam tirar ο maior 
partido das novas oportunidades oferecidas pela reforma 
da politica de preços. No contexte dos seus financia­
mentos, é intençâo do Banco Europeu de Investimento,  
continuar a prestar a melhor assistência possivel a estes 
paises, a fim de melhorar a produtividade da agricultura e  
de conter ο aumento dos défices alimentäres. 

permitirâo melhorar ο abastecimento de âgua para 
fins Industrials e domésticos, às principals cidades 
da llha. 

Na Siria, um empréstimo de 28 milhôes contribuirà  
para ο financiamento do reforço da central tèrmica  
de Mehardeh, no norte do pais. 

Financiamentos nos Estados ACP e nos PTUM 

Nâo obstante a persistência na maior parte destes 
paises de uma situaçâo econòmica dificil, os finan­
ciamentos registaram um acréscimo. Ο Banco de-
senvolveu actividades em 27 paises de Àfrica, das  
Caraibas e do Pacifico e em très territòrios ultrama- 
rinos, tendo concedìdo 18 empréstimos num mon­ 
tante total de 167,8 milhôes por conta de recursos  
próprios, e 25 contrlbuiçôes sob a forma de capitals  
de risco, no montante de 67,2 milhôes. Ο valor glo­
bal dos financiamentos do exercicio elevou-se, pois, 
a 235 milhôes, em comparaçâo com 160,7 milhôes 

em 1984. Este facto permitiu comprometer a quase 
totalidade das verbas previstas na Convençâo de 
Lomé II para operaçôes de capitais de risco, e mais 
de quatro quintos das verbas para empréstimos por  
conta de recursos próprios. Todos estes emprésti­
mos beneficiaram de bonificaçôes de juros financia-
das por recursos do Fundo Europeu de Desenvolvi­
mento. 

Mais de metade do montante das operaçôes desti-
nou-se a investimentos industrials (124 milhôes), 
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primordialmente nos sectores transformador (17%)  
e agro-industrial (18,5%), e ao financiamento de 
bancos de fomento (17,3%). Ο montante afectado 
no àmbito de empréstimos globais em curso ele-
vou-se a 33,8 miihöes, repartidos por 82 crédìtos em 
favor de pequenas e médias empresas, predominan­
temente nos sectores da agro-indùstria (20%), das  
indùstrias extractivas (10,4%), das indùstrias têxteis  
(7,3 %) e do turismo (6,7 %). No sector industrial, as  
operaçôes visando a reabilitaçâo, a renovaçâo e a  
ajuda ao arranque das empresas representaram  
cerca de 30 % das contribuiçôes em capitals de  
risco. 

Os restantes empréstimos incidiram essencialmente 
sobre a produçâo de energia (65,6 miihöes, ou seja 
28 % do total) bem corno sobre as redes de teleco-
municaçôes (12%), de transporte e de abasteci-
mento de àgua. 

Os investimentos financiados individualmente e por 
afectaçâo no contexto de empréstimos globais de- 
vem contribuir para a criaçâo directa de cerca de  
6 000 postos de trabalho, essencialmente nos sec- 
tores Industrial e agro-industrial; na indùstria, ο cus-
to mèdio de investimento por posto de trabalho 
criado é de 160 ODO ECUs, no que se refere aos pro-
jectos individuals, e cinco vezes inferior, no que res-
peita aos créditos no àmbito de empréstimos glo­
bais. Estes valores nao incluem os projectos de 
plantaçâo, nem os projectos de reabilitaçâo e de as-
sisténcia ao arranque, cujo objectivo essencial con­
siste na reposiçâo de empresas em condiçôes de 
funcionamento economica e financeiramente viàveis. 

A maioria dos projectos de investimento nos Esta­ 
dos AGP foi objecto de co-financiamentos, efectua-
dos essencialmente com as instituiçôes de crédito 
bilaterais dos paises membros, ο Banco Mundial, a 
Comissâo das Comunidades Europeias (Fundo 
Europeu de Desenvolvimento) e outras instituiçôes  
de ajuda ao desenvolvimento. 

A distribuiçào dos financiamentos segundo ο grau  
de desenvolvimento dos diferentes paises revela 
que cerca de 80 % do montante total dos emprésti­
mos por conta de recursos próprios do banco fo-
ram concedidos nos Estados AGP, cujo rendimento 
per capita é superior a cerca de 400 USD e cuja 
capacidade de endividamento é mais elevada, e que  
as contribuiçôes sob a forma de capitals de risco  
foram canalizadas numa proporçâo superior a 60 %,  
para projectos situados em paises AGP mais desfa- 
vorecidos, cujo PIB per capita è inferior ou igual a  
cerca de 400 USD. 

Em 1985, ο Banco financlou as seguintes operaçôes  
em 19 paises de Àfrica C): 

— Congo (24,1 milhôes); desenvolvimento de plan- 
taçôes de palmeiras de óleo no Norte e melhora- 
mento e ampllaçào das instalaçôes de telecomuni-
caçôes Internacionais; 

— Camarôes (22 milhôes): construçâo de urna bar-
ragem-albufeira no rio Mapé a norte de Yaoundé 
que permitirâ assegurar, em todas as estaçôes, ο  
funcionamento regular das centrals de Edèa e de  
Song-Loulou; 
— Costa do Marflm (22 milhôes): plantaçâo de urna 
floresta de palmeiras, construçâo de uma fàbrica de 
óleo e modernizaçâo das instalaçôes e do equipa-
mento de transformaçâo de cacau de uma fàbrica 
na zona industriai de Abidjan; 
— Quènla (22 milhôes): melhoramento e ampliaçâo  
das redes locals e internacionais de telecomunica-
çôes; 
— Botsuana (10 milhôes): instalaçâo do quarto 
grupo (33 MW) na centrai eléctrica de Morupule, all-
mentada por carvâo local; 
— Sudäo (10 miihöes): prosseguimento do aprovei-
tamento de uma mina de ouro de Gebeit, reaberta 
em 1982, e ampliaçâo da central hidroeléctrica de 
Roseires, que reforçarâ ο abastecimento eléctrico  
do pais; 
— Malawi (9,5 milhôes): construçâo de uma fâbrica 
de châ, que tratarâ os produtos da plantaçâo de Ka-
vuzi e dois empréstimos globais para financiamento 
de projectos de pequena e média dimensâo e de 
tomadas de participaçâo; 

— Burkina Faso (7 milhôes): financiamento de um  
empréstimo a titulo de accionista à Société de Re­
cherches et d'Exploitation Minières do Burkina 
Faso, com vista a investimentos complementares 
para a exploraçâo da mina de ouro de Pourra: 
— Mauritania (7 miihöes): reabilitaçâo das instala­
çôes de abastecimento de àgua e de electhcidade 
da cidade de Nouadhibou; 
— Madagàscar (8 milhôes): renovaçâo e moderni­
zaçâo de uma fàbrica têxtil em Antsirabé, que utiliza  
algodäo local, cuja produçâo deverà saîisfazer cerca  
de 80 % do mercado interno; 
— Mali (3,4 milhôes): investimentos complementa­
res visando melhorar ο funcionamento da unidade 
de descasque de arroz de Dioro; 
— Lesoto (3 milhôes): empréstimo global para ο  
financiamento de investimentos de pequenas e mé­
dias dimensôes, nomeadamente por intermèdio de 
tomadas de participaçâo; 

(M Ver lis ta porrr^enonzada nas pâginas 73 e 75. 
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— Seychelles {3 milhöes); empréstimo global para  
0 financiamento de projecîos de pequena e média 
dimensâo nos sectores da industria, da agro-indùs­ 
tria e do turismo: 

— Guiné (2,7 milhöes): criaçâo do Banque Interna­
tionale pour le Commerce et l'Industrie da Guiné, 
instituiçâo bancària nacional e internacional; 

— Guiné Equatorial (2 milhöes): construçâo de 
uma central hidroeléctrica sobre ο rio Riaba; 

— Chade (2 milhöes): linha de crédito colocada à 
disposiçâo do Banque Tchadienne de Crédit et de  
Dépôts e do Banque Internationale pour l'Afrique au 
Tchad para a reabilitaçâo de empresas de pequena 
ou média dimensâo; 

— 0 Banque de Développement des Etats d'Afrique 
Centrale (BDEAC), que agrupa os Camaröes, a Cen-
trâfrica, ο Congo, ο Gabâo, a Guiné Equatorial e ο  
Chade, beneficiou de um empréstimo de 2,6 milhöes  
para a ampliaçâo do porto fluvial de Brazzaville, que 
serve alguns destes paises; 

— por ùltimo, très contribuiçôes, no montante 
total de 1,04 milhöes, financiaräo a assistència ao 
National Industrial Development Corporation da Sua-
zilândia, bem corno estudos preliminares para um  
oleoduto na Zàmbia e um processo de recuperaçâo 
de gas metano no Zaire. 

Nas Caraibas, ο Banco desenvolveu actividades em 
cinco paises. financiando: 

— Trinidade e Tobago (24 milhöes): extensäo da 
rede de transporte de electricidade e um emprés­
timo global para ο financiamento de investimentos 
de pequena e mèdia dimensâo nos sectores indus­ 
trial e turistico; 

— Barbados (5.6 milhöes): aquisiçâo de equipa-
mento de manutençâo de contentores no porto de 
Bridgetown, ο quai é igualmente um porto de trànsi­
to para os Estados vizinhos; 

— Gulana (4 milhöes): um empréstimo global para 
ο financiamento de pequenas e médias empresas 
nos sectores da indùstria, da agro-indùstria, da silvi­
cultura e da pesca; 

Financiamento de estudos de viabilidade e de assìsténcia 
tècnica nos Estados ACP 
A degradaçâo das condiçôes económicas na maioha dos  
Estados ACP, aliada a uma conjuntura internacional des- 
favoravel, tem agravado nestes Ultimos anos ο problema  
da identificaçâo e da realizaçâo de projectos de investi­ 
mento viàveis. Esta situaçâo traduziu-se numa necessl-
dade crescente de proceder a estudos de viabilidade 
que, mediante uma anàlise aprofundada dos projectos ou 
a peritagem de problemas especificos, permitam detec-
tar certos riscos, antes da tomada de decisào de investi­ 
mento ou de financiamento. Pelas mesmas razôes, verlfi-
cou-se igualmente a necessidade da prestaçâo de uma 
assistència tècnica apropriada a empresas de criaçâo re­ 
cente. 

Desde a entrada em vigor da Primeira Convençâo de 
Lomé, ο Banco tem contribuido para ο financiamento, 
por melo de capitals de risco. de estudos para a elabora-
çào de projectos e de assistència a empresas durante ο  
periodo de arranque; a sua contribuiçâo assume a forma, 
quer de empréstimos condicionados, quer de tomadas 
de participaçâo directas ou indirectes no capital das so-
ciedades de estudos. Os recursos aplicados para estes 
fins elevaram-se a cerca de 19 milhôes e permitiram ο  
financiamento de mais de cinquenta estudos e contratos  
de assistència tècnica, quatro dos quais com um caràc- 
ter regional, em cerca de quarenta paises. Além disso,  
no àmbito da Segunda Convençâo de Lomé, prevè-se a  
afectaçâo de 6 milhôes adicionais a este tipo de opera- 
çôes, durante os próximos très anos. 

Os estudos foram financiados directamente ou através 
das instituiçôes de fomento, mediante afectaçôes no àm­

bito de linhas de crédito, tendo incidido, na ma ioria, so­ 
bre OS sectores industriai, mineiro e energético, em cujo 
financiamento ο Banco assume uma responsabilidade 
particular no contexto da Convençâo de Lomé, e reflec-
tindo a dificuldade de concretizaçâo de projectos indus-
triais nos Estados ACP. Os restantes estudos centra-
ram-se nos sectores agro-lndustrial e turistico. A assis­ 
tència tècnica ao arranque das empresas revelou-se 
igualmente importante, permitindo reforçar em inùmeros 
casos a capacidade de gestâo das empresas. 

De um total de aproximadamente quarenta estudos jà  
concluidos, quinze conduziram a conclusôes positivas  
que, em muitos casos. permitiram ο arranque de projec­
tos em cujo financiamento, por vezes, ο Banco partici-
pou. Nos restantes casos, os estudos nâo originärem  
projectos devido a factores politicos ou económicos na-
cionais ou internacionais, como por exemple, a queda 
dos preços mundiais das matérias-primas, verificada 
apôs conclusâo dos estudos. 

Hà que assinalar Igualmente a importância dos estudos  
que conduziram a recomendaçôes negatives, na medida  
em que contribuiram para que se evitasse ο lançamenîo 
de projectos demasiado arriscados ou com justificaçâo 
econòmica insuficiente. eliminando assim uma afectaçâo 
inadequada de recursos financeiros que. de outro modo, 
Seriem eventualmente mobilizados para a realizaçâo de 
projectos marginais. A maioria dos casos ocorreu no 
sector mineiro, facto que nâo surpreende, em v irtude do 
grau habituai de Incerteza que caracteriza os investimen­ 
tos neste dominio. 
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Quadro 11 ; Financiamentos nos palses de Àfrica, das Caraïbes e do Pacifico (AGP) 
e nos Paises e Territórios Uitramarinos (PTUM) em 1985 

Distribuiçào segundo a localizaçào do proiecto de investimento e a origem dos recursos 

Emprèstimos por cof>la 
de recursos próprios 

OperaçÔes de capilais de nsco 
por conta de recursos orçamentais Total 

Miihôes de ECUs % Miihöes de ECUs % Miihòes de ECUs % 
Africa 110,2 65,7 49,1 73,1 159,3 87,8 
Àfrica Ocidental 22,0 13,1 20.1 29,9 42,1 17.9 

Burkina Faso 7,0 10.4 7.0 3,0 
Costa do Marfim 22.0 13,1 — 22.0 9.4 
Guiné — — 2.7 4,0 2.7 1.1 
Mali — — 3.4 5,1 3,4 1.4 
Mauritania — — 7.0 10,4 7.0 3.0 

Africa Central e 
Equatorial 48,7 29.0 4.5 6,7 53.2 22,6 

Projectos 
inter-regionais 2.6 1,5 — — 2.6 1.1 
Camaròes 22,0 13.1 — — 22,0 9.3 
Congo 24.1 14,4 — — 24.1 10,2 
Guiné Equatorial — — 2.0 3,0 2.0 0.9 
Chade — — 2.0 3,0 2.0 0,9 
Zaire — — 0,5 0.7 0.5 0.2 

Africa Orientai e 
Austral 39,5 23,6 24.5 36,5 64,0 27.3 

Botsuana 10.0 6.0 — 10.0 4,3 
Quénia 22,0 13.1 — — 22,0 9.4 
Lesolo — — 3.0 4,5 3.0 1.3 
Madagascar — — 6,0 8.9 6,0 2,5 
Malawi 7.5 4.5 2.0 3.0 9.5 4.0 
Seychelles — 13,1 3.0 4.5 3.0 1.3 
Sudào — — 10,0 14.9 10,0 4.3 
Suazilandia — — 0.04 — 0,04 — 
Zàmbia — — 0.5 0,7 0,5 0.2 

Caraïbes 29,6 17,6 8.4 12,5 38,0 16,2 
Barbados 5.6 3.3 5.6 2,4 
Guiana — — 4,0 6,0 4.0 1.7 
S- Vicente — — 0.1 0.1 0.1 0.1 
Suriname — — 4.3 6.4 4.3 1.8 
Trinidads e Tobago 24.0 14,3 — — 24,0 10,2 

Pacifico 16,0 9,5 8,1 12,0 24,1 10,2 
Fiji 16,0 9.5 6.0 8,9 22,0 9.4 
Salomao — — 0.1 0.1 0,1 
Vanuatu — — 2,0 3,0 2.0 0,8 

Total AGP 155,8 92,8 65,6 97,6 221,4 94,2 

Total PTUM 12,0 7.2 1.6 2.4 13,6 5,3 
Antilhas Neerlandesas 7,1 4.2 1.6 2.4 8.7 3.7 
Montserrat 0.9 0.6 — — 0.9 0.4 
Polinésia Francesa 4.0 2.4 — — 4.0 1,7 

Total Cerai 167,8 100,0 67,2 100,0 235,0 100,0 
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Financ/amentos no exterior da Comunidade 

— Suriname (4,3 milhöes): um empréstimo global 
para ο financiamento de pequenas e médias empre-
sas Industriais, agro-Industrials, silviculas, mineiras e  
turistlcas e da reabilitaçâo de unidades jâ existentes  
e para assisténcia tècnica ao banco de fomento na- 
cional; 

— Sao Vicente e Grenadines (0,1 mllhâo): um  
estudo präliminar para a construçâo de uma pista 
de aterragem na liha de Géquia, para as ligaçôes  
com Sâo Vicente. 

No Pacifico, très palses beneficiaram de flnancia-
mentos do Banco, que se destinaram a: 

— FIJI (22 milhôes): construçâo de uma serraçâo in-
tegrada em Viti Levu e um empréstimo global para ο  
financiamento de empresas de pequena e média 
dimensâo na indùstria, agro-industria, pesca e tu­ 
rismo: 

— Vanuatu (2 milhôes): um empréstimo global para 
ο financiamento de pequenos e médios investimen-
tos nos sectores industrial, agro-industrial, turìstico,  
energético e dos transportes: 

— Ilhas Salomäo (0,1 mllhâo): um estudo sobre a 
modernizaçâo e a fusâo de dois estaleiros navais. 

Nos PTUM, ο Banco financiou: 

— Antllhas Neerlandesas — llha de Curaçao (8,7  
milhôes): ampiiaçâo de uma central termoeléctrica, 
pela adiçâo de um grupo de 25 MW e aumento da  
capacidade de dessalinlzaçâo da àgua do mar; 

— Pollnésia Francesa (4 milhôes): extensâo da  
rede eléctrica; 

— Montserrat (0,9 milhôes): reforço da produçâo 
de electricidade e da rede de transporte de média 
tensâo. 
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Lista dos financiamentos no exterior da Comunidade (') 

A. Empréstimos por conta de recursos próprios do Banco 
Contratos celebrados em 1985 

Ο montante total dos contratos de empréstimo por conta de recursos próprios do Banco, celebrados em 1985 para 
projectos de investimento no exterior da Comunidade, elevou-se a 584,3 milhôes, destinando-se 416,5 milhöes aos 
paises da bacia mediterrànica e 167,8 milhöes aos Estados de Àfrica, das Caraibas e do Pacifico (AGP) e aos Paises e 
Territòrios Ultramahnos (PTUM). Estas operaçôes — cujos principais aspectos econòmicos sâo apresentados nas pagi­ 
nas 63 a 71 — sao contabilizadas no balanço. 
Todos OS empré stimos efectuados nos paises AGP e nos PTUM beneficiaram de uma bonificaçâo de juro por conta de 
recursos do Fundo Europeo de Desenvolvimento (cf. pâg. 63). 

ESPANHA 

milhöes de ECUs  

160,0 

21 268,7 milhôes de pesetas 

328. Complexe hidroeléctrico 
Incluindo barragens e duas cen­
trais no Jucar, 50 km a sudoeste 
de Valência 
Hidroeléctrica Espanda S.A. 
por intermèdio do Banco de Cré­
dito industriai e do Inst ituto de 
Crédito Oficial 
5 423 milhôes de ESP 

329. Melhoramento das infra-
-estruturas ferroviarias na linha 
Madrid—Barcelona—Fort Sou  
(fronteira francesa) 
Red Nacional de Ics Ferrocarri-
les Espanoies 
3 855,2 milhöes de ESP 

330. Obras em cinco troços de 
grandes eixos rodoviàrios pro­ 
ximo de Barcelona, Cordova, 
Burgos, Valladolid e Mùrcia 
Reino de Espanha (Mlnistério 
das Obras Pùblicas e do Urba­
nismo) 
6 372,4 milhöes de ESP 

331. Ampilaçâo da zona portuà-
ria de Càdis, mediante constru-
çâo de um cais para mercado-
rias a granel e do equipamento 
necessàrio: molhes de protec-
çâo e construçâo de uma doca 
no porto de Sant a Cruz de Tene­
rife nas Canàrias 
Reino de Espanha (Mlnistério 
das Obras Pùblicas e do Urba­
nismo) 
1 762,6 milhöes de ESP 

332. Empréstimo global ao 
Banco de Crédito Locai de 
Espana por intermèdio do insti­ 
tute de Crédito Oficlai, para ο 

40,0 

30,0 

47,0 

13,0 

(') As aberturas de crédito reterentes aos financia­ 
mentos efectuados no enquadramento da coopera- 
Câo financeira säo expresses em ECUs. Os montan­
tes em moeda nacionai constantes desta lista sâo 
apresentados a tituio tndicativo. sendo caicuiados 
com base nos contravalores em ECUs utilizados 
pelo Banco aquando da assmatura dos contratos 
(cf. pàgina 8). 

financlamento de pequenos pro­
jectos de infra-estruturas realiza-
dos por colectividades locais 
nas reglöes menos desenvolvi-
das 
1 285,1 milhöes de ESP 

333. Emprèstimo global ao  
Banco de Crédito Industrial por 
intermèdio do instituto de Cré­
dito Oficial, para ο financia-
mento de pequenas e médias  
empresas da indtjstria e dos ser-
vlços nas reglöes menos desen-
volvidas 
2 570,1 milhöes de ESP 

PORTUGAL 

335. Construçâo do lanço Mea-
Ihada—Albergarla (38 km) da 
auto-estrada Lisboa—Porto 
Brisa, Auto-Estradas de Portu­ 
gal, BARL por intermèdio da 
Repùbiica Portuguese 
2 579,7 milhöes de PPE 

336. Novos troços rodoviàrios 
(99 km) nos itineràrios principais 
de ilgaçâo do porto de Aveiro e 
de Coimbra a Vilar Formoso 
Repùbiica Portuguese (Junta  
Autònoma de Estradas) 
2 579,7 milhöes de PPE 

337. Empréstimo global à Caixa 
Garai de Depósitos para ο fi-
nanciamento de pequenas e mé­
dias empresas industrials, turis-
ticas e de serviços, especial- 
mente para projectos visando a 
poupança de energia ou a pro-
tecçâo do ambiente  
2 082,1 milhöes de PPE 

10,0 

20,0 

^00,0 

13 340,5 milhôes de escudos 

334. Central eléctrica a carvâo 
de Sines; 4? unidade de 300 MW 
Electricidade de Portugal, EP 
(EDP) 
4 164,2 milhôes de PPE 30,0 

20,0 

20,0 

338. Empréstimo global ao BPI-
-Banco Portugués da investi­ 
mento, BARL para ο financla­
mento de pequenas e médias ini-
ciativas da indùstria, do turismo  
e dos serviços e de investimen- 
tos visando a poupança de ener­ 
gia ou a protecçâo do ambiente  
1 934.8 milhôes de PPE 

ARGÉLIA 

340. Cals de 750 m e respectl-
vas instalaçôes no porto de Be-
jaia a 200 km a leste de Arg el 
Banque Algérienne de Dévelop­ 
pement para ο Minlstério das  
Obras Pùblicas 
93,4 milhôes de DA 

SIRIA 

341. Instalaçâo de dois grupos 
de 165 MW cada um na centrai 
tèrmica de Mehardeh, 260 km a 
norte de Damasco 
Établissement Public d'Electrl-
cité por Intermèdio do Estado  
Sirio 
80,8 milhöes de libras sirias 

CHIPRE 

15,0 

75,0 

280,3 milhöes de dinares argeli-
nos 

339. Estrada de 134 km entre  
Jijel e Constant ina 
Banque Algérienne de Dévelop­ 
pement para ο Mlnistério das  
Obras Pùblicas 
186.9 milhôes de DA 50,0 

25,0 

28,0 

15,0 

342. Barragem-aibufeira e con-
dutas para melhorar ο abastecl-
mento de àgua para fins indus­ 
trials e domésticos nas reglöes  
de Nicósia, Famag usta, Limassol 
e Larnakas 
Repùbiica de Chipre 
11.7 milhöes de libras cipriotas 26,5 
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TUNISIA 18,5 COSTA 00 MARFIM 22,0 

11,6 milhôes de dinares tunisi-
nos 

343. Reforço da trota de pesca 
de alto mar mediante aquisiçâo  
de 10 tralneiras de 24 a 30 mé­ 
tros 
Banque Nationale de Dévelop­
pement Agricole 
2,θ milhôes de DT 

344.-345. Empréstimos globais 
ao Banque Nationale de 
Développement Agricole para 
ο financiamento de 
— investimentos produtivos de 

pequena e média dimensâo 
nos sectores agricola e agro-
-industrial 
4,4 milhôes de DT 

— investimentos nas Unidades 
Coopératives de Produçâo 
Agricola 
4.4 milhôes de DT 

MARROCOS 

346. Empréstimo global à Cais­
se Nationale de Crédit Agricole 
para ο financiamento de investi­
mentos agro-industriais e rurais 
65,2 milhôes de dirhams marro-
quinos 

Estados AC Ρ — Africa 

4.5 

7,0 

8.5 

CONGO 

milhôes de ECUs 

24,1 

8 159,7 milhôes de francos CFA 

347. Reforço da rede de tele-
comunicaçôes internacionals 
Repûblica Popular do Congo 
para ο Office National des Pos­
tes et Télécommunications 
2 063,4 milhôes de F. CFA 6.1 

348. Ampitaçâo de 2150 ha 
para 5 000 ha das plantaçôes de 
palmeiras de ôleo e construçâo 
de uma fâbrica de transformaçâo 
local, em Ouesso, no Norte do 
pais 
Sanghapalm por intermèdio da  
Repûblica Popular do Congo 
6 076,3 milhôes de F. CFA 18,0 

7 426,6 milhôes de francos CFA 

350. Modernizaçâo de instala-
çôes de processamento de se-
mentes de cacau nos arredores 
de Abidjan 
Société Saco-Sa 
1 012.7 milhôes de F. CFA 

351. Complexo agro-industrial 
de produçâo de ôleo de palma,  
incluindo a plantaçâo de mais de 
5 000 ha, bem corno uma fâbrica 
de ôleo em Blidouba, no 
Sudoeste do pais 
Repûblica da Costa do Marflm 
para Palmindustrie 
6 413,9 milhôes F. CFA 

7,0 QUËNIA 

BOTSUANA 

MALAWI 

3,0 

19,0 

352. Reforço e modernizaçâo  
da rede telefònica local e interur­
bana e da rede de telecomunica-
çôes por satélite 
Kenya Posts and Telecommunic­ 
ations Corporation 
277,7 milhôes de xelins do Qué-
nia 22,0 

353. Central elécthca de Moru-
pule; quarta unidade a carvâo de 
33 MW 
Botwana Power Coφoration 
16,9 milhôes de pulas 10,0 

7,5 

9.8 milhôes de kwachas 

354. Fàbrica de châ, irrigaçâo 
das plantaçôes, instalaçâo de 
descasque de macadâmia 
Kavuzi Tea Co. Ltd 
4.6 milhôes de MK 3.5 

355. Empréstimo global ao In­ 
vestment and Development 
Bank of Malawi Ltd. para ο  
financiamento de pequenas e  
médias empresas da indùstria,  
agro-indùstria, transportes e tu­ 
rismo 
5,2 milhôes de MK 4,0 

pement des États de l'Afrique 
Centrale 
877,7 milhôes de francos CFA 2,6 

Estados ACP e  
PTUM - Caraibas 

milhôes de ECUs 

TRINIDADE E TOBAGO 

358. Reforço da rede de trans­ 
porte de electricidade 
Trinidad and Tobago Electricity  
Commission 
21,2 milhôes de ΤΤ$ 

ANTILHAS NEERLANDESAS 

359. Instalaçâo de um grupo de 
25 MW na central de Mundo 
Nobo 
Kompanie di Awa I Elektrlsldat 
dl Korsou N.V. por intermèdio  
do Governo Federal das Antl-
Ihas Neerlandesas 
10,5 milhôes de florins das Anti-
Ihas 

BARBADOS 

24,0 

42,4 milhôes de dòlares de Trini-
dade e Tobago 

357. Empréstimo global ä Trini­
dad and Tobago Deveiopment 
Finance Corporation para ο  
financiamento de pequenas e  
médias empresas da indùstria,  
agro-indùstria e turismo  
21,2 milhôes de ΤΤ$ 12,0 

12,0 

7,1 

360. Instalaçâo de equipamen-
to de manutençâo de conten-
tores no porto de Bridgetown  
Barbados Port Authority  
9.3 milhôes de dòlares de Barba­ 
dos 5,6 

CAM AR OES 

349. Construçâo de uma barra-  
gem-albufeira no Mapé, que con­
tribuirà para a alimentaçâo du­
rante a estaçâo seca, das cen­ 
trais hidroeléctricas de Edèa e 
Song-Loulou, no Sanaga 
Société Nationale d'Electricité  
du Cameroun 
7 426,6 milhôes de francos CFA 

ÀFRICA CENTRAL 

22,0 

356. Ampliaçâo do terminal  
para contentores do porto de 
Brazzaville 
Repûblica Popular do Congo 
para a Agence Transcongoiaise 
des Communications por inter­  
mèdio do Banque de Déveiop-

MONTSERRAT 

361. Instalaçâo de um gerader  
diesel de 1,5 MW e reforço da  
rede de transporte de média 
tensâo 
Montserrat Electricity Services 
Limited 
1,723 milhôes de dòlares das  
Caraibas Orientais 0.9 
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Esiados ACP e  
PTUM — Pacifico 

FUI 
mtlhöes de ECUs  

16,0 

14,5 milbôes de dólares de Fiji 
362. Empréstimo global ao FIJI  
Development Bank para ο flnarì-
ciamento de pequenas e médias 

empresas da indùstria, agro-in­
dùstria, pesca e turismo 
3.4 milhôes de F$ 4,0 

363. Serraçâo Integrada com  
instalaçôes de recuperaçâo de 
limalhas em Drasa, na regiâo  
ocidental da liba de Viti Levu 
Joint Venture Company por in­
termèdio do Estado de Fiji  
11.1 milhôes de F$ 12,0 

POLINESIA FRANCESA 

364. Linhas de transporte de 
electricldade de 20 kV e de 90  
kV para a ligaçâo de varias cen­ 
trais hidroeléctricas em Tahiti 
Société de Transport d'Energie 
Electrique en Polynésie por in­
termèdio da Caisse Centrale de 
Coopération Economique  
496,8 milhôes de francos CFP 4,0 

A agriculture continua a desempenhar um pape! determinante na economia dos paises em vias de desenvolvimento. Os empréstimos 
concedidos na Tunisia contribuiram parlicularmente para ο desenvolvimento da agricoltura e para ο aproveitamento de mais de 10 000  
ha ameaçados pela desertificaçao (ver igualmente caixa pàg. 66). 
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Β. Fin nciamentos por conta de recursos orçamentais da Comunldade 
Contratos celebrados em 1985 

0 montante total dos financiamentos por conta de recursos orçamentais da Comunidade efectuados em 1985 elevou-se 
a 75,9 milhôes, sendo 8,7 miihôes concedidos sob a forma de empréstimos com condlçôes especiais nos paises da  
bacia mediterrânica e 67,2 milhöes, corno operaçôes de capitals de risco nos Estados ACP e nos PTUM. Os financia­ 
mentos sâo concedidos pelo Banco sob mandato, em nome e por conta e risco da Comunidade Econòmica Europeia e  
säo contabilizados corno contas extrapatrimoniais na Secçâo Especial (pàg. 92). A responsabilldade do Banco no que 
se refere a estas operaçôes, cujos principals aspectos económicos sâo apresentados nas paginas 63 a 71. limita-se à 
boa execuçâo do mandato que Ihe é cometido. 

Raises da bacia  
mediterrânica 

TUNISIA 

BURKINA FASO LESOTO 

milhöes de ECUs  

5,0 

3.1 milhöes de dinares tunisinos 

365. Reforço da frota pes-
queira de atto mar mediante  
aquisiçâo de 10 traineiras de 
24 a 30 m 
Banque Nationale de Dévelop- 

snt Agricole 
1.2 milhôes de DT 2,0 

Empréstimo global ao  
Banque Nationale de Dévelop­
pement Agricole para ο financia-
mento de investimentos produti-
vos de pequena e média dlmen-
sâo nos sectores agricola e  
agro-industria! 
1,9 milhöes de DT 3,0 

CHIPRE 

367. Barragem-albufeira e con- 
dutas para a melhoria do abaste- 
cimento de âgua para fins indus­ 
trials e domésticos nas regiöes  
de Nicosia, Famagusta, Limassol 
e Larnakas 
Republica de Chipre 
1,7 milhöes de libras cipriotas 3,7 

Estados ACP — Africa 
milhôes de ECUs 

SUDÀO 10,0 

20,7 milhöes de libras sudanesas 

Desenvolvimento da mina 
de ouro de Ge beit 
Empréstimo condicionado à Su­
fi Minex Gold Mining Venture 
por intermèdio do Governo do 
Sudâo 
8,3 milhöes de £8 4,0 

Instalaçào do sétimo 
grupo no complexo hidroeléc-
trico de Roseires 
Empréstimo condicionado à Na­
tional Electricity Corporation 
por intermèdio do Governo do 
Sudào 
12,4 miihôes de £S 6,0 

370. Desenvolvimento da mina 
de ouro de Pourra a oeste de 
Ouagadougou 
Empréstimo condicionado à Re-
pCiblica de Burkina Faso para ο  
financiamento de um emprés­
timo a titulo de accionista à So­ 
ciété de Recherches et d'Ex­ 
ploitation Minières du Burkina  
2 363 milhöes de francos CFA 

MAURITANIA 

MADAGASCAR 

MALI 

7,0 

371. Reabilitaçào das instala- 
çôes de produçâo e distribuiçào 
de electricidade e de tratamento 
e abastecimento de âgua em 
Nouadhibou 
Empréstimo condicionado à Re-
pCiblica Islàmica da Mauritânia 
para a Société Nationale d'Eau 
et d'Electricité 
412,3 milhöes de ouguiyas 7.0 

372. Renovaçâo e moderniza-
çào do equipamento de uma fâ-
brica tèxtii em Antsirabé, princi­ 
palmente relacionado com os 
processos de acabamento, e  
ampliaçâo das plantaçôes de al-
godäo de Souete 
Empréstimo condicionado à La 
Cotonnière de Antsirabé por in­ 
termèdio da Repùbiica Democrà­ 
tica de Madagàscar  
3 milhöes de francos malgaxes 6,0 

373. Investimentos complemen-
tares que permitem assegurar ο  
funcionamento satisfatório da fâ- 
brica de descasque de arroz de 
Dioro (novas instalaçôes de ar-
mazenagem e instalaçôes de re-
cuperaçâo de vapor) 
Empréstimo condicionado para a 
Fàbrica de Arroz de Dioro 
(Operaçâo Riz Segou) — RepCi-
bllca do Mali 
1 147,7 milhöes de francos do  
Mali 

374. Empréstimo global para ο  
financiamento de Investimentos 
de pequenas e médias empresas 
dos sectores da indùstria, agro-
-indùstria, minas e turismo 
Empréstimo condicionado à Le­ 
sotho National Development  
Corporation 
4,3 milhöes de rands sul-africa-
nos 

SEYCHELLES 

GUINË 

MALAWI 

3.0 

375. Empréstimo global para ο  
financiamento de investimentos 
de pequenas e médias empresas 
da indùstria e do turismo  
Empréstimo condicionado ao 
Banco de Desenvolvimento das  
Seychelles 
16 milhöes de rupias das Sey­ 
chelles 3,0 

2,7 

52,2 milhôes de sylis 

376.-377. Criaçâo de um novo 
banco nacional (comercial e de 
fomento) e internacional 
— Empréstimo condicionado à 

Repùbllca da Guiné, que Ihe  
permitirâ participar nos fun-
dos próprios do Banque In­
ternationale pour le Com­
merce et l'Industrie de Gui­
née — BiCIGUI 
40,5 milhöes de sylis 2,1 

— Tomada de participaçâo no 
capital da BICIGUI em nome 
da Comunidade 
11,7 milhöes de sylis 0,6 

GUINÉ EQUATORIAL 

378. Central hidroeféctrica no 
rio Riaba 
Empréstimo condiciona do à Re­
pùbllca da Guiné Equatorial 
542,3 milhôes de bikueles 2,0 

3.4 

379. Empréstimo global para ο  
financiamento de pequenas e mé­
dias empresas da indùstria. 
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agro-indùstria, transportes e tu­
rismo 
Empréstimo condicionado ao 
Investment and Development  
Bank of Malawi Ltd 
2,6 milhôes de kwachas 

CHADE 

380. Empréstimo global para a 
reabilitaçâo de pequenas e mé­
dias empresas dos sectores 
industrial, agro-industrial, da  
pesca, da energia e dos trans­
portes 
Empréstimo condicionado à Re-
pùblica do Chade para ο Ban­ 
que Tchadlenne de Crédit et de 
Dépôts e 0 Banque Internatio­
nale pour TAfrlque au Tchad  
685,4 milhôes de francos CFA 

Estados AC Ρ — Pacìfico 

ZAIRE 

ZÀMBIA 

SUAZILÂNDIA 

2,0 

2,0 

381. Estudo para a utillzaçâo  
de gas metano naturai do lago 
Kivu na fabrica de cimento de 
Katana 
Empréstimo condicionado ao 
Banque de Développement des  
Etats des Grands Lacs 
11,1 milhôes de Zaires 0,5 

382. Estudo sobre a restaura- 
çâo do oleoduto Tazama 
Empréstimo condicionado à Re-
pûbllca da Zàmbia 
0,9 milhôes de kwachas 0,5 

383. Estudo realizado por con-
sultores, sobre ο funcionamento 
da NIDCS 
Empréstimo condicionado à Na­
tional Industriai Development  
Corporation of Swaziland 
0,053 milhôes de lilangenis 

FUI 

milhôes de ECUs 

6,0 

5,5 milhôes de dòlares de Fiji 

384.-385. Serraçâo integrada 
com instalaçôes de recuperaçâo  
de limalhas em Drasa, na parte 
ocidental da liha de Viti Levu 
— Empréstimo condicionado à  

Joint Venture Company por 
intermèdio do Estado de Fiji  
3,3 milhôes de F$ 

—• Tomada de participaçâo na 
Joint Venture Company em 
nome da Comunidade 
2,2 milhôes de F$ 

VANUATU 

ILHAS SALOMÂO 

3,6 

2,4 

386. Empréstimo global para ο  
financiamento de investimentos 
de pequenas e médias empresas 
nos sectores da industria, agro-
-indùstria, energia, transportes e 
turismo 
Empréstimo condicionado ao 
Banco de Fomento de Vanuatu 
148,2 milhôes de vatus 2.0 

387. Estudo preliminar da 
modernizaçâo e fusâo de dois  
estaleiros navais na liha de Flò­
rida, situados próximos um do 
outro 
Empréstimo condicionado à  
Government's Shareholding 
Agency 
0,1 milhôes de dòlares das llhas  
Salomâo 0,100 

Estados AC Ρ e PTUM —  
Garaibas 

SURINAME 

milhôes de ECUs 

4,25 

0,037 

5,5 milhôes de florins do Suri­
name 

388.-389. Empréstimos condi-
cionados à Nationale Ontwikke- 
iingsbank N.V. 

— Empréstimo global para ο fi­
nanciamento de Investimen­
tos de pequenas e médias  
empresas dos sectores in­ 
dustrial, agro-industrial, flo-
restal, mineiro e turistico 
5,2 milhôes de FL S 4,0 

— Assistência tècnica durante ο  
prazo do empréstimo global 
0,3 milhôes de FL S 0,25 

GUIANA 

390. Empréstimo global para ο  
financiamento de investimentos 
de pequenas e médias empresas 
nos sectores da indùstria, agro-
-indùstria, silvicultura e pesca,  
bem corno da substituiçâo ou 
manutençâo de equipamento ou 
da reconstituiçâo de stocks de 
matérias-primas destas empre­
sas 
Empréstimo condicionado à 
Guyana Co- operative Agricultu­ 
ral and Industrial Development 
Bank 
12,1 milhôes de dòlares da  
Guiana 4,0 

ANTILHAS NEERLANDESAS 

391. Colocaçâo de um disposi­  
tivo de precipitaçâo de cinzas 
em suspensâo e de queimado-
res para reduçâo das emissôes 
de òxido de azoto na central 
eléctrica de Mundo Nobo 
Kompanie dl Awa Ι Elektrlsidat  
dl Korsou N.V. 
2,4 milhôes de florins das Anti-
Ihas 1,6 

SÄO VICENTE E GRENADINAS 

392. Estudo do estabeleci-
mento de uma ligaçâo aèrea  
com a liha de Béquia  
Empréstimo condicionado ao 
Governo de Säo Vicente e das 
Grenadines 
0,2 milhôes de dòlares das Carai-
bas 0,1 
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Ο presente capitulo trata da evofuçào do mercado 
de capitais e dos fundos angariados pelo Banco 
para operaçôes de empréstimo por conta de recur­
sos próprios, que säo contabUizadas no balanço e 
que impiicam a sua responsabilidade financeira. 
Apresenta-se nas pàginas 44 a 58 e 72 a 74, a 
respective lista pormenorizada referente ao ano de 
1985. Esta rubrica nào inclui os recursos geridos 
pelo Banco sob mandato e por conta e risco de ter-

ceiros, que säo contabUizadas corno contas extra-
patrimoniais na Secçào Especial (cf. pàg. 92),  
essencialmente os empréstimos por conta de recur­
sos do NIC e OS financiamentos concedidos nos  
Estados ACP e mediterrânicos, por conta de recur­
sos orçamentais da Comunidade, cujos pormenores 
relativamente ao ano de 1985 se apresentam, 
respectivamente. nas pàginas 59 a 61 e 75-76. 

Evoluçâo do mercado de capitals 

A actividade emissora no mercado internacional e 
no sector estrangeiro dos mercados nacionais regis-
tou um ràpido crescimento em 1985, nào obstante ο  
clima de incerteza prevalecente em relaçâo às taxas  
de càmbio e às taxas de juro. A ins tabilldade destas 
ultimas conduziu a uma reactivaçâo dos emprésti­
mos a taxas de juro flutuantes. Em termos mais 
gérais, as medidas de desregulamentaçâo adopta-
das pelas autoridades nacionais, com vista è promo-
çâo do seu mercado de capitais interno, incentiva-
ram uma competiçâo e uma inovaçâo crescentes 
entre os intervenientes no mercado. Simultaneamen­
te, ο desenvolvimento das tècnicas de swap abriu 
caminho a novas oportunidades de obtençâo de cré-
ditos em novos mercados e bem assim à utilizaçâo  
de instrumentes financeiros inovadores. 

Durante ο ano, ο evidente abrandamento da activi­
dade econòmica nos EDA foi seguido de uma libera-
lizaçâo gradual da politica monetària que, aliada à  
adopçâo de medidas legislativas visando a reduçâo  
do défice orçamental federai, veio alimentar as  
expectativas de uma descida das taxas de juro. 
Quando essas expectativas começaram a concreti-
zar-se, as taxas começaram também a declinar nos  
outros mercados. em conformidade com os objecti­ 
ves dos governos, preocupados em relançar a acti­
vidade econòmica, num clima geral de reduçâo das  
pressöes inflacionàrias. 

A baixa das taxas de juro nos mercados do dólar 
tendeu a acentuar-se depois da reuniâo do Grupo 
dos Cince (EDA, Japâo, Alemanha, França e Reino 
Unido) em Setembro ùltimo, na qual se procurou 
estabelecer uma cotaçâo mais realista para ο dòlar. 
As autoridades japonesas, em particular, intervieram 
no sentido de incrementar as taxas de juro a curio 
prazo no seu mercado interno, medida que teve 
corno efeito um acrèscimo dos rendimentos das  
obrigaçôes. Na Alemanha e no Reino Unido, as  
taxas de juro a longo prazo também mostraram 
temporariamente uma tendencia ascendente. 

Conquanto fosse previslvei que ο subséquente decli-
neo da taxa de càmbio do dòlar americano provo­
casse tensòes no seio do SME, estas foram restrin-
gidas. No decurso do ano, ο sistema continuou a 
funcionar sem outros ajustamentos para além do da 
taxa central da lira em Julho. 

Em 1985, as emissöes expresses nas moedas dos 
Estados-membros, incluindo ο ECU, tenderam a  
representar uma maior percentagem dos emprésti­ 
mos internacionais contraidos que nos anos anterio­
res. facto que ilustra ο interesse dos investidores 
nestas moedas. Em contrapartida, as divisas da 
Comunidade foram relativamente pouco utilizadas 
em operaçôes de swap, nas quais se recorreu 
essencialmente aos dòlares americano e canadiano 
e ao iene e, sobretudo no segundo semestre de  
1985, aos dòlares australiano e neo-zelandês, em  
virtude do enfraquecimento dos dòlares americano  
e canadiano. 

Nào obstante ο encerramento do mercado durante 
très semanas em Fevereiro/Março, devido à grande 
fiutuaçâo do dòlar, as emissöes expresses em mar- 
cos alemâes registaram um crescimento em 1985.  
Este aumento deveu-se em grande parte às medi­ 
das de liberalizaçâo introduzidas a partir de 1 de  
Maio, incluindo a abertura do mercado às operaçôes  
a taxa flutuante, que representaram 30 % do total 
das operaçôes. Também pode ser em parte atribui-
do ao desenvolvimento da emissào de obrigaçôes  
ligadas a equity warrants e de emissöes converti-
veis. 

A actividade do mercado primàrio relativa aos titulos 
expresses em florins manteve-se praticamente inal-
terada em 1985, sendo a sua evoluçâo semelhante à  
dos titulos de rendimento fixo expresses em mar-
cos alemâes. As autoridades holandesas anuncla-
ram a adopçâo de uma série de medidas de liberali­ 
zaçâo da regulamentaçâo conducentes sobretudo, à  
abertura do mercado às emissöes a taxa flutuante, a 
partir do Inicio de 1986. 
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Taxa de rendimento bruto das obrlgaçôes 
com colaçào na bolsa nos diferentes mercados financeiros 
da Comunidade e cujas emissôes apresentam 
caracteristicas comparàveis com as dos empréslimos 
contraidos pelo Banco. No que se refere ao Reino Unido e à 
Irlanda, os rendimentos capitalizados numa base semestral 
foram convertidos numa base anual. para fins de 
comparaçào, 
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A reabertura do mercado do euro-franco francês em  
Abril constituiu a primeira de urna série de medidas 
de llberalizaçao adoptadas pelas autoridades france-
sas em 1985. Ο mercado beneflciou de um quase 
continuo declineo dos rendimentos das obrigaçôes 
durante ο ano, decorrente da quebra substancial da  
taxa de Inflaçâo e ο franco manteve-se entre as 
moedas fortes do SME. 

No mercado da euro-lira, aberto em 1985, foram lan- 
çadas très emlssöes. Durante ο ano, verificou-se um  
aumento da emissäo de obrigaçôes a taxa fixa por  
mutuârios estrangeiros no mercado interno italiano,  
mas os fracos resultados obtidos no combate à 
inflaçâo conduziram a que a melhoria das condiçôes 
de emissâo fosse modesta. 

Ο mercado da euro-libra e ο mercado interno britâ- 
nico sofreram as consequências do enfraquecimen-
to dos preços do petróleo, bem corno da instabilida-
de da cotaçâo da libra. No que se refere às emis-
söes a taxa fixa em esterlino, a prevalência durante 
todo ο ano de rendimentos em geral mais elevados, 
tendeu a desencorajar a contracçâo de emprèsti-
mos deste tipo. Por outro lado, as alteraçôes intro-
duzidas na legislaçâo conduziram a que as institui- 
çôes de crédito predial britânicas recorressem de  
urna forma substancial a emissöes a taxa flutuante. 

Os resultados obtidos pelas politicas de estabiliza- 
çâo adoptadas na Bèlgica e a relativa firmeza do 
franco belga conduziram a uma melhoria das condi­ 
çôes no mercado obrigacionista deste pais e em 
menor grau, no do Luxemburgo. Na Dinamarca, a 
abertura do mercado da coroa euro-dinamarquesa 
foi empreendida à luz da recuperaçâo econòmica, 
evidenctada por um declineo das taxas de juro. Na 
Irlanda, as taxas de juro baixaram igualmente duran­
te quase todo ο ano de 1985, mas, nos Ultimos  
meses, a in fluència da deterioraçâo do mercado de 
capitals britànico, aliada a uma crescente incerteza 
nos mercados cambials estrangeiros, decorrente da 
deprectaçâo do dòlar e da libra esterlina, exerceu 
uma pressâo altista nas taxas de juro deste pais. Na 
Grècia, os rendimentos das obrigaçôes situavam-se 
no final do ano a um nivei significativamente inferior  
ao do inicio do mesmo, acompanhando a tendència 
geral. 

As emissöes publicas em ECUs, exclulndo as lança-
das no mercado interno dos mutuârios, mais que 
duplicaram em 1985, passando de 3,4 blliôes de 
ECUs em 1984, para 9,4 biliôes de ECUs no ano em 
apreço. Apôs uma primeira emissâo efectuada em 
finals de 1984 pela CEE no mercado interno ameri­ 
cano, os mutuârios estrangeiros recorreram, duran­

te todo ο ano de 1985, aos mercados internos fran­
cês, luxemburguês e japonês, assim como ao dos 
Estados Unidos. Foram igualmente obtidos elevados 
montantes em ECUs, atravès de emissöes pùblicas 
efectuadas por mutuârios nacionais na Itâlia, nos Rai­  
ses Baixos, na Dinamarca e nos Estados Unidos. No 
entanto, em virtude da elevada procura por parte 
dos investidores, os rendimentos obrigacionistas 
em ECUs registaram uma quebra acentuada, des­ 
cendo abaixo das taxas de juro a curto prazo e  
reduzindo ο diferencial em relaçâo aos rendimentos 
nas moedas fortes que integram ο ECU. Esta situa-
çâo, aliada a uma grande actividade no mercado 
primàrio no inicio do ano, tendeu a desacelerar ο  
lançamento de novas emissöes durante ο segundo 
semestre. 

As emissöes expresses em USD ocuparam, de lon­
ge. a primeira posiçâo em termos quantitativos, 
embora incluissem os reflnanciamentos de emis­ 
söes anteriores, efectuadas em condiçôes mais 
onerosas. Reflectindo a incerteza geral quanto à 
evoluçâo das taxas de juro, as emissöes a taxas flu-
tuantes ocuparam uma vez mais uma posiçâo pre­ 
ponderante no total de emissöes. Tanto ο sector de  
emissöes de rendimento fixo, como ο de emissöes  
a taxas flutuantes recorreram à inovaçâo para atrair  
investidores e mutuârios. mas foi nestas ùltimas que 
surgiu ο maior nùmero de novas fòrmulas: estas 
incluiram as emissöes limitadas {capped issues) em  
que ο investidor recebe juros até um mâximo estipu-
lado, independentemente da evoluçâo da taxa de 
referência, e uma entidade terceira, ο comprador do  
cap recebe ο juro eventualmente excedente (esta 
inovaçâo foi adoptada em emissöes a taxa flutuante 
expresses noutras moedas, tais corno ο marco ale-
mâo), uma fòrmula mini/max em que se estabelece 
uma taxa minima e màxima para emissöes e uma  
fòrmula designada por mismatch, que aproveita ο  
pendor positivo de uma curva de rendimentos e que  
consiste em fixar, por exemplo. ο montante de cu- 
pöes semestrais, com base em taxas de juro reajus- 
tadas em cada mès. A assinalar igualmente que em  
1985, pela primeira vez, os rendimentos de emis­ 
söes perpétuas a taxa flutuante, lançadas pelos  
bancos comerciais, foram assimilados aos fundos  
próprios pelas respectivas autoridades. 

Embora normalmente as condiçôes do mercado 
obrigacionista do euro-dòlar acompanhem as do 
mercado nova-iorquìno, os rendimentos obrigacionis­ 
tas no mercado ìnternacional tenderam a ficar atrâs  
dos de Nova lorque, quando estes declinaram no 
segundo semestre de 1985. Em contrapartida, a 
taxa do mercado monetàrio interbancàrio de Lon­ 
dres (Libor), que constitui uma taxa de referência  
para a maioria das emissöes fiduciârias a taxa flu-
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tuante, registou urna queda mais acentuada que a 
da taxa do papel comercial dos Estados Unidos  
com um vencimento semelhante. 

A evoluçâo favoràvel da Libor incentivou ο desenvol· 
vimento do financiamento através da emissâo de 
euro-notas a curto prazo (essencialmente expresses 
em USD) apoiadas por garanties de subscriçâo 
renovâveis (RUF) ou por linhas de crédito que 
podiam ser igualmente usadas para apoiar emissôes 
de papel comercial no mercado interno americano.  
Os bancos tenderam cada vez mais a utilizar nas 
suas operaçôes de financiamento instrumentes mais 
negociâveis. ou pelo menos mais facilmente transfe-
riveis, tentando proteger-se contra a possivel dete-
rioraçâo das suas carteiras de empréstimo e dos 
seus râcios de capital. Esta tendência para urna  
«segurança» constitui, em certa medida, uma con- 
trapartida do declineo verificado na fòrmula tradicio-
nal de empréstimo directe pelos consòrcios bancà-
rios internacionais. 

As emissôes em ienes aumentaram para mais do 
dobro, ap6s liberalizaçâo pelas autoridades japone-
sas dos critèrios de admissâo de mutuàrios estran-
geiros no mercado japonés. Mais de metade das 

emissôes em euro-ienes foram efectuadas em duas 
divisas, consistindo em titulos subscritos em ienes, 
rendendo juros igualmente expresses nesta divisa, 
mas resgatàveis em dólares a uma taxa de conver-
sâo pré-determinada iene/dòlar, que tinha geraimen-
te em conta a apreciaçâo prevista do iene em rela-
çâo ao dòlar. No entanto, ο sector euro-iene  
mostrou em varias ocasiôes sinais de saturaçâo e, 
no mercado interno japonés. os rendimentos das  
obrigaçôes subiram abruptamente em fins de Outu-
bro e em Novembre, come reacçâo ao aumento das  
taxas a curto prazo decidido pelas autoridades 
monetàrias, com vista a garantir a apreciaçâo do 
iene em relaçâo ao dòlar. 

Na Sutça, ο mercado primàrio manteve-se muito acti­
ve. mas sofreu ocasionalmente os efeitos de um  
fluxo excessivo de novas emissôes, algumas das  
quais se destinavam ao refinanciamento de emissôes 
anteriores, efectuadas em condiçôes menos van-
tajosas. Tendo subido no principio do ano, as taxas 
de juro a longo prazo registaram um declineo até 
Outubro, altura em que esta tendência foi anulada 
por um surto de novas emissôes, incentivadas pelas 
condiçôes favoràveis oferecidas aos mutuàrios. 

Actividade do Banco nos diferentes mercados de capitals 

Ο Banco pòde beneficiar da evoluçâo globalmente 
favoràvel do mercado internacional de capitals em 
1985 (^): ο montante total do recurso aos diferentes  
compartimentos atingiu os 5 709,1 milhôes, signifi­
cando um aumento de cerca de 30 % em relaçâo ao 
ano anterior (4 360,9 milhôes) e de quase 60 % em 
relaçâo ao ano de 1983 (3 619,4 milhôes). No en­
tanto, ha que assinafar que 509,6 milhôes des-
tinaram-se à conversâo de certos empréstimos 
emitidos anteriormente. 

A angariaçâo de recursos (apòs deduçâo dos reem-
bolsos e dos ajustamentos para variaçâo das taxas  
de conversâo) traduziu-se num acréscimo dos  
empréstimos em curso de 2 100,6 milhôes, ο que,  
tendo em conta ο excedente da conta de lucros e 
perdas (515,8 milhôes) e a comparticipaçâo dos  
Estados-membros no àmbito do aumento de capital 
decidido pelo Conseiho de Governadores em 15 de 
Junho de 1981 (135 milhôes), permitiu incrementar 
OS r ecursos do Banco, contabilizados no balanço  
em 31 de Dezembro de 1985, para 31 561,9 milhôes,  
em comparaçâo com 28 810,5 milhôes em 31 de  
Dezembro de 1984. 

0) Todas as quaniias citadas säo expresses em ECUs. 

Na sua reuniâo de 11 de Junho de 1985, ο Conseiho  
de Governadores decidiu aumentar ο capital subs- 
crito do Banco, sendo ο mesmo elevado a partir do  
dia 1 de Janeiro de 1986, de 14,4 biliôes para 28,8  
biliôes. Esta duplicaçâo resulta simultaneamente do 
aumento da contribuiçâo dos dez antigos Estados- 
-membros, da dos dois novos Estados-membros —  
— Espanha e Portugal — e do alinhamento da quota- 
-parte do capital subscrito pela Italia em relaçâo à  
da Alemanha, da França e do Reino Unido. Uma vez 
efectuados os pagamentos correspondentes à frac-
çâo realizada e a realizar do capital subscrito, no final 
de 1993, ο capital jà realizado do Banco elevar-
-se-à a 2 595,9 milhôes (ver anexo da situaçâo em 1  
de Janeiro, pàg. 106). 

Graças à relativa liquidez que prevaleceu no merca­
do, pelo menos durante ο ùltimo semestre do ano 
de 1985, ο Banco pòde captar os fundos necessà-
rios à sua actividade sem especiais dificuldades. 
Pòde igualmente prosseguir a politica de diversifica-
çâo da sua carteira de empréstimos, recorrendo nào 
sò a emissôes pùblicas e a colocaçôes privadas a 
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taxa fixa (que tlnham constituido até ao ùltimo tri­
mestre de 1984 praticamente ο seu ùnico melo de 
financlamento), mas também a operaçôes a taxa 
vahàvel. Ο prosseguimento desta politica em 1985  
conduziu à mobilizaçâo de recursos a taxa variâvel, 
no total de 899,2 milhöes, em comparaçâo com  
189,2 milhöes em 1984. A moeda mais utillzada nos 
créditos obtldos pelo Banco foi ο dólar: 821,8 mi­ 
lhöes contra 189,1 milhöes em 1984, corresponden- 
do a 91 % do agregado dos recursos a taxa variâvel. 
Para esse efeito, ο Banco reactlvou ο seu programa 

de papel comercial no mercado americano, nego- 
ciando, tal como jâ ο tinha feito em 1984, urna linha  
de crédito renovâvel por um prazo de 10 anos. Com  
vista a obter recursos em condiçôes mais favoràveis 
que as da emissäo de papel comercial, ο Banco, 
nâo renunciando contudo à sua politica de prudên- 
cia, recorreu igualmente com malor frequência que  
no passado às operaçôes de swap (de juros, de 
divisas ou da combinaçâo dos dois). Esta tècnica 
permitiu-lhe recorrer aos mercados para divisas ou  
prazos que nâo eram utilizados, para ο reabasteci-

Quadro 12: Recursos angarlados em 1985, por divisa 
(em milhöes de ECUs) 

antes swaps swaps depois swaps 

EMPRÉSTIMOS OBTIDOS A TAXA FIXA A 
MÈDIO E A LONGO PRAZO 
Comunidade 
ECU 720,0 12,6 720,0 12,6 
DEM 617,1 10,8 617,1 10,8 
NLG 424,3 7.4 424,3 7,4 
FRF 368,6 6,5 368,6 6.5 
ITL 342,0 6.0 342,0 6,0 
GBP 217,7 3,8 217,7 3.8 
BEC 170.5 3.0 170,5 3.0 
LUE 40,0 0.7 40,0 0,7 
DKK 31,3 0.5 31,3 0,5 
IEP 20,9 0,4 - 20,9 

2952.4 51,7 - 20,9 2 931,5 51,3 

Paisaa Tarceiros 
USD 1 259,4 22,1 -275,1 984.3 17,2 
JPY 621,3 10,9 - 92,6 528,7 9.3 
CHF 354,8 6,2 354,8 6,2 
CAN$ 80,1 1,4 - 80,1 

2 315,6 40.6 -447,8 1 867,8 32,7 

Total 5 268,0 92,3 -468,7 4 799,3 84,0 

EMPRÉSTIMOS A TAXA VARIÂVEL A 
CURTO, MÈDIO E LONGO PRAZO 
Comunidade 
DEM 56,5 1.0 56.5 1.0 
IEP + 20,9 20,9 0.4 

Paises Tarceiros 
USD — (papel comercial) 374,0 6,5 374,0 6,5 

— (outres recursos) + 447,8 447.8 7,9 

Total 430,5 7.5 468,7 899,2 15,8 

CERTIFICADOS DE PARTICIPAÇÂO 
ECU 10,6 0,2 10,6 0.2 

Total garai 5 709,1 100,0 5 709,1 100,0 
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mento dos seus recursos a taxa fixa (emissôes a 
taxa fixa em dólares canadianos ou empréstimos 
obtidos em USD com um prazo mais curto que ο  
das emissôes habituais) ou aproveitar a liquidez 
momentànea de certos mercados (coiocaçôes priva-
das em ienes). 

Em 1985, ο Banco aiargou a captaçâo de recursos a 
taxa flutuante ao marco alemâo e à libra irlandese ;  
tirando partido das medidas de liberallzaçâo do mer-
cado de capitals empreendidas a partir de Maio de 
1985, lançou em Dezembro ο seu primeiro empréstl-
mo a taxa flutuante expresso em marcos, no valor  
total de 56,5 milhôes, amortizàvel em 5 anos. Ο BEI 
foi também ο primeiro emissor Internacional no mer-
cado de capitals irlandeses ao propor, no final de 
Outubro, llbras Irlandesas a taxa fixa por um prazo 
de 10 anos e totalizando ο equivalente de 20,9 mi­
lhôes, as quais foram seguidamente objecto de swap  
contra a mesma divisa a taxa variàvel. 

Nâo obstante este crescimento dos empréstimos 
obtidos a taxa variàvel, os recursos a taxa fixa 
representaram 84 % do conjunto das operaçôes do 
Banco, no total de 4 810 milhôes — 4 799,4 milhôes 
de empréstimos contraidos e 10,6 milhôes de certifi-
cados de participaçâo — ο que representa um  
aumento de 15% em relaçâo ao ano de 1984  
(4 071,8 milhôes). Naturalmente, tal como no passa-
do, 0 Banco marcou a sua presença nos principals  
mercados de capitals no interior e no exterior da  
Comunidade. Para além disso, se manteve a sua  
poslçâo relativamente tradlcional no que se refere  
às fórmutas de empréstimo propostas aos seus  
subscritores. Interveio na abertura ou no alargamen- 
to de certos mercados, nomeadamente os da euro- 
-lira, da euro-coroa dinamarquesa e do ECU. Tal 

como no passado, a Importàncla das diferentes 
moedas angariadas dependeu da evoluçâo dos dife­
rentes mercados flnanceiros, bem como da procura 
das melhores condiçôes de empréstimo no que se 
refere às moedas, aos prazos ou aos montantes  
correspondentes às pretensôes da sua clientela. 

Confirmando a evoluçâo jà iniciada em 1984, os fun- 
dos obtidos nas divisas comunitàrias representaram  
mais de 61 % do total dos recursos a taxa fixa mobl- 
lizados pelo Banco em 1985. Ο ECU ocupa a prlmel- 
ra poslçâo entre os recursos comunltàrlos a taxa 
fixa, com 720 milhôes, sendo 550 milhôes obtidos 
através de emissôes pCiblicas. Pro sseguindo a sua 
politica de extensâo dos mercados do ECU. jâ 
Inlciada em 1984, ο Banco Interveio em Fevereiro, 
colocando urna emissâo de 200 milhôes com cota-
çâo na praça de Paris, cujos titulos podlam ser 
subscritos por residentes franceses, sem obrigar à 
compra da divisa do investimento. Uma emissâo 
subséquente de 150 milhôes permitiu que ο Banco 
recorresse simultaneamente aos mercados holen­ 
des, suiço e japonês, sendo este ùltimo novamente 
solicitado em Outubro para ο montante de 100 mi­
lhôes; finalmente, ο BEI terminou ο ano, solicitando 
no mercado internacional um montante idéntico.  
Embora se mantivesse activo no mercado das emis­
sôes pùblicas, ο Banco nâo negligenciou os emprés­
timos privados, tendo concluido cinco operaçôes, 
no valor de 170 milhôes. 

G marco alemâo, cuja importância, tanto em termos  
absolutes como relatives, decresceu em relaçâo a 
1984 (617,1 milhôes em relaçâo a 632,3 milhôes), 
ocupou a segunda posiçâo entre as moedas comu­
nitàrias angariadas a uma taxa fixa em 1985. Tal 

Quadro 13; Recursos angarlados de 1961 a 1985 
(em milhôes de ECUs) 

Empréstimos a longo e a mèdio prazo Operaçôes a curio prazo Recursos 
obtidos 

Ano Nùmero 

Emprés­
timos operaçôes 

privados mterbancénas 

Emprés­
timos 

pûbliccs Total 

Cerilficados 
Papel de depòsito  

comerciai em ECUs 

Certificados 
de 

participaçâo Total 

1961/1980 386 4 688,3 128,4 7 830,9 12 647,6 402,5 13 050,1 (') 
1981 57 882,1 92,8 1 267,8 2 242,7 67,0 2 309,7 
1982 91 1 213,7 105,7 1 826,3 3 145,7 59,5 3 205,2 
1983 81 1 130,9 62,1 2 315,4 3 508,4 111,0 3 619,4 
1984 104 8??.2 3 227,5 4 049,7 189,1 100,0 22,1 4 360,9 
1985 75 1 095,5 4 229.0 5 324,5 374,0 10,6 5 709,1 

1961—1985 794 9 832,7 389,0 20 696,9 30 918,6 563,1 100,0 672,7 32 254,4 

(^) Média artual: 652.5 milhôes. 
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corno no ano precedente, ο Banco mostrou-se par- 
ticularmente active no dominio das emlssöes pùbli- 
cas, obtendo um total de 448,4 milhôes no decorso  
do ano. Ο sector das colocaçôes privadas, essen-
cialmente efectuadas sob a forma de Schuld-
scheindartehen, permitiu a mobilizaçâo de 168,7 mi­
lhôes. A angariaçâo de fundos em florins no merca-
do de capitals a taxa fixa atingiu ο montante total de 
424,3 milhôes (479,4 milhôes em 1984). As coloca­
çôes privadas atlngiram os 264,8 milhôes e foram lan-
çadas duas emissôes pùbllcas no mercado interno  
dos Raises Baixos, no montante total de 159,5 mi­
lhôes. Em França, ο Banco captou 368,6 milhôes, ou 
seja, mais do dobro do montante do ano anterior  
(174,9 milhôes) através de duas emissôes vultosas 

no montante total de 294,5 milhôes no mercado 
interno de capitais a taxa fixa e de uma emissâo de 
menores dimensôes no mercado do euro-franco. 

Depois de uma estreia modesta em 1984, a lira tor-
nou-se em 1985 a quinta moeda comunitària obtida 
a taxa fixa pelo Banco, com um montante de 342  
milhôes (108,3 em 1984). Inlclalmente, ο BEI Inter-
veio corn maior frequêncla no mercado Interno da  
lira, com très emissôes pùbllcas, em vez da emissâo 
ùnica do ano anterior, as quais totalizaram 275,1 mi­
lhôes. Posteriormente, durante ο ùltimo trimestre, 
abriu ο mercado da euro-lira com uma operaçâo a 
taxa fixa no montante de 66^ milhôes, que teve 
grande aceltaçâo. 

Recursos angariados de 1981 a 1985 
(milhôes de ECUs) 
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Quadro 14; Especificaçâo dos recursos angariados em 1985 
I, Operaçôes a longo e a mèdio prazo a taxa fixa e a taxa vahâvel 
EfvIPRÉSTIMOS PÙBLICOS 

Emitidos Valor em Valor em Prazo do Taxa 
durante Moeda de moeda nacional ECUs empréstimo nominal 

0 môs de Local de emissâo subscriçào (em miihôes) (em miihôes) (anos) (%} 

Janeiro Japào JPY 30 000,000 168,490 10 6,700 
Janeiro Luxemburgo LUF 1 000,000 22.363 10 9,500 

Fevereiro França ECU 200,000 200,000 10 9,250 
Fevereiro Alemanha DEM 300,000 134,423 8 7,500 
Fevereiro Luxemburgo USD 100,000 141,054 10 11,000 

Março Luxemburgo CAN$ 75,000 80,145 10 12,000 
Março Reino Unido GBR 50,000 81,988 8 11,125 
Março Suiçâ CHF 150,000 81.597 10 6,000 
Março Luxemburgo DKK 250,000 31,297 10 12,000 

Abril Luxemburgo ECU 150,000 150,000 10 9,750 
Abril Japâo JPY 30 000,000 164,642 10 7,300 
Abril Italia ITL 150 000,000 104.985 8 12.250 
Abril Luxemburgo USD 200,000 275,063 10 12.000 
Abril França FRF 1 000,000 146,388 10 11.900 
Maio Alemanha DEM 200,000 89,422 12 7.375 
Maio Raises Baixos NLG 200,000 79,269 15 8,000 
Julho Luxemburgo USD 200,000 275,063 5 10,000 
Julho Bèlgica BEC 4 500,000 99,413 10 10,500 
Julho Italia ITL 100 000,000 69,776 7 12,500 
Julho Sulça CHF 100,000 53,077 10 5,625 

Agosto Alemanha DEM 200,000 88,930 12 6,750 
Setembro Luxemburgo ECU 100,000 100,000 10 8.875 
Setembro Luxemburgo USD 150,000 204,096 7 10,250 

Outubro Japâo JPY 30 000,000 167,520 12 6,200 
Outubro Luxemburgo FRF 500,000 74,058 7 11.250 
Outubro Luxemburgo ITL 100 000,000 66,906 5 13,500 
Outubro Irlanda IEP 15,000 20,951 10 11,500 
Outubro França FRF 1 000,000 148,116 12 11,700 
Outubro Luxemburgo USD 200,000 242,066 9 10,250 

Novembro Raises Baixos NLG 200,000 80,189 10 7,250 
Novembre Alemanha DEM 300,000 135,596 10 6,875 
Novembro Itàlia ITL 150 000,000 100,359 7 13,000 
Dezembro Sulça CHF 200,000 110,482 10 5,375 
Dezembro Reino Unido GBR 50,000 84,814 10 10,500 
Dezembro Luxemburgo ECU 40,000 40,000 5 8,625 
Dezembro Luxemburgo ECU 60,000 60,000 7 8,750 
Dezembro Alemanha DEM 125,000 56,498 5 variâvel 

(37 empréstimos) 4 229,036 

EMPRÉSTIMOS PRIVADOS 
Valor em Valor em Taxa 

Numero Moeda de moeda nacional ECUS Prazo do nominal 
de operaçôes subscnçào (em miihôes) (em miihôes) emprëslimo (%) 

5 DEM 375,000 168.713 10 7.230-8,050 
1 GBR 30,000 50,888 15 11,000 

12 NLG 666,000 264,843 10-15 7,125-8,500 
3 BEC 3 200,000 71,048 8-12 10.500-11,750 
2 LUF 800,000 17,674 6-8 9.250-9,500 
4 USD 93,642 122,075 7-10 9,730-11,650 
3 CHF 200,000 109,638 5-7 5,250-5.500 
3 JPY 21 700,000 120,616 8-10 7,100-7.800 
5 ECU 170,000 170,000 5-10 8,750-9,795 

38 1 095,495 
Sub-totai 75 5 324,531 

Il Operaçôes a curto prazo 
Pape! comerclal USD 374,000 variâvel 

Participaçâo de terceir os no financia-
mento de empréstimos BEI ECUs 10.600 

Total Gera! 5 709,131 
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Ο Banco continuou a angariar montantes menos  
significativos no mercado de capitais a taxa fixa dos 
outros paises da Comunidade. Em virtude da taxa 
elevada da libra esterlina em relaçâo às restantes 
moedas comunitàrias propostas habitualmente à sua 
clientela, os recursos mobilizados pelo Banco nesta 
divisa elevaram-se somente a 217,7 milhôes, em 
comparaçâo corn 284,9 milhôes em 1984. 0 BEI rea-
lizou duas operaçôes no mercado da euro-libra no  
montante total de 166,9 milhôes, com prazos que 
correspondiam melhor aos dos seus empréstimos e  
a taxas inferiores às do mercado interne bhtânico 
de titulos estrangeiros (buH-dog market). Ο sector  
das colocaçôes privadas permitiu ainda obter 50,8  
milhôes. No que se refere ao franco belga, ο lança-
mento de uma emissâo publica e a reaiizaçâo de 
empréstimos privados permltiram captar um mon­
tante de recursos a taxa fixa que pouco diferiu do 
do ano precedente. Tal come nos anos anteriores, ο  
Banco interveio no mercado luxemburgués de capi­ 
tais sob a forma de uma emissâo publica no mon­ 
tante de 22,4 milhôes, de uma colocaçâo privada e  
de um crédito bancàrio. Aproveitando a abertura do  
mercado da euro-coroa dinamarquesa, ο BEI foi ο  
primeiro mutuano a lançar uma emissâo neste euro- 
-mercado, obtendo um total de 31,3 milhôes. 

Entre as divisas nâo comunitàrias, a quota-parte do 
dólar dos Estados Unidos nos recursos utliizados 
para empréstimos a taxa fixa, conquanto fosse a 
mais importante, foi ligeiramente inferior à do ano  
precedente, totalizando 984,4 milhôes, contra 1 066  
em 1984. No entanto, ο conjunto dos recursos em 
dólares angariados a taxa fixa atingiu os 1 259,4 mi­
lhôes, 275,1 dos quais correspondem a operaçôes 
de swap de juros, que permitiram ao Banco obter 
recursos a uma taxa flutuante, tal corno )à foi referi-
do. 

Devido às condiçôes geralmente mais favoràveis 
prevalecentes no mercado internacional de capitais, 
ο BEI interveio de um modo continuo no euro-
-mercado, particularmente em USD, sob a forma de 
cinco emissôes pùbticas, no valor total de 1 137,4  
milhôes, efectuadas mediante oferta pùblica de um  
pequeno nùmero de bancos ou transaccionadas por  
meio de um consórcio bancàrio. As colocaçôes pri­
vadas expresses em USD angariaram 122 milhôes 
em 1985. 

A liquidez do mercado do iene a taxa fixa permitiu 
que ο Banco aumentasse de uma maneira significa­ 
tiva a captaçâo de recursos nesta divisa. A obten-
çâo de recursos a taxa fixa atingiu ο montante total 
de 621,3 milhôes (contra 346 milhôes no ano ante­ 
rior), 528,7 milhôes dos quais foram utilizados para 
desemboiso de empréstimos a taxa fixa e 92,6 mi­
lhôes para empréstimos a taxa variàvel obtidos por  
meio de swaps. A saturaçâo do mercado do euro-
-iene no inicio do ano, como consequência das  
medidas de liberalizaçâo instituidas neste mercado, 
e a relativa persistência subséquente das taxas ele-
vadas incitaram ο Banco a manter-se no mercado 
interno japonês reservado às entidades emissoras 
estrangeiras (o samouraï bond market) onde efectu-
ou très emissôes pùblicas no montante total de 
500,6 milhôes. Foram obtidos 120,6 milhôes adicio-
nais através do lançamento de empréstimos, sendo 
uma parte importante dos recursos utilizada em 
operaçôes de swap de juros e de divisas. 

Ο Banco angariou no mercado de capitais suiço um  
total de 354,8 milhôes (322,6 milhôes em 1984). Tal  
como nos anos anteriores, a sua intervençào cen-
trou-se no sector das emissôes pùblicas (245,2 mi­
lhôes) e das colocaçôes privadas (109,6 milhôes). 
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Resultados de gestae 

Os resultados de gestae do BE! em 1985 reflectem,  
tal como nos anos anteriores, a utilizaçâo dos seus  
fundos próprios e, de urna forma menos significati­
va, ο continuo crescimento das suas actividades de 
crédito. 

Ο montante dos juros e comissöes de empréstimos  
cobrado em 1985 atingiu os 2 937,2 milhöes, em 
comparaçâo com 2 719,2 em 1984, enquanto os 
juros e encargos de empréstimos contraidos se ele- 
varam a 2 582,6 milhöes. em comparaçâo com 
2 478,6 em 1984. As comissöes administratives man-
tiveram-se estâveis (15,5 milhöes contra 15,4 mi­ 
lhöes no ano anterior). 

A reduçâo das disponibilidades do Banco e a desci-
da das taxas de juro a longo prazo conduziram ao 
decréscimo do montante dos rendimentos de Inves­ 
timento (juros e comissöes) para 199,5 milhöes em 
1985, contra 242,2 em 1984. 

A descida das taxas de juro, que restrlngiu a possl- 
bilidade do Banco de recomprar as suas próprias  
obrigaçôes no enquadramento de fundos de recom­ 
pra, reduziu ligeiramente ο saldo entre os proveitos 
e os encargos financeiros; no entanto, este saldo  
elevou-se a 38 milhöes nos finals de 1985, contra 
43,4 milhöes em 1984. 

As despesas e encargos administratives passaram 
de 49,4 milhöes em 1984, para 55,8 milhöes em  
1985. 

Tendo em conta as diferenças de càmbio de 0,2 mi­ 
lhöes, a amortizaçâo de encargos e prémios de 
emissâo β os prémios de reemboiso que se eleva-
ram a 59,9 milhöes. as amortizaçôes de edificios e 

material no valor de 4,6 milhöes, a menos-valia 
decorrente da avaliaçâo dos actives liquides do 
Banco nâo abrangidos pelo artige 7? dos Estatutos,  
no valor de 10,2 milhöes, e um proveito excepcional  
de 38,9 milhöes, ο saldo positivo da conta de lucros 
e perdas do Banco elevou-se a 515,8 milhöes, con­ 
tra 434,8 em 1984. 

Ο Conselho de Administraçâo recomendou ao Con-
selho de Governadores a reduçâo da provisäo para 
variaçôes da taxa de conversa© do ECU num mon­
tante de 10 213 093 ECUs, representando a menos-
-valia liquida, emergente em 31 de Dezembro de 
1985, da avaliaçâo dos activos liquides do Banco 
nâo sujeitos ao ajustamento previsto no artigo 7?  
dos Estatutos e a afectaçâo do excedente de 
gestâo do exercicio de 1985, acrescido do montante 
correspondente aos proveitos excepcionals, ou 
seja, um total de 526 003 022 ECUs, às réservas β  
provisoes. 

Nos termos de urna decisâo do Conselho de Admi­
nistraçâo na sessâo de 25 de Julho de 1985, a apre-
sentaçâo do balanço deixa de incluir a rubrica «a 
desembolsar no àmbito de empréstimos concedi-
dos» no total, sem que tal implique a alteraçâo da  
estrutura do balanço (ver Demonstraçôes Flnancei-
ras, Anexo E, Nota A, ponto 3, pàgina 143). Esta 
decisâo obrigou a um ajustamento do total do 
balanço no final de 1984. 

Em 31 de Dezembro de 1985, ο total do balanço ele-
vava-se a 35 092,1 milhöes, contra 32 463,7 milhöes  
em 31 de Dezembro de 1984, ο que representa um  
aumento de 8.1 %. 



Administraçâo 

Conselho de Administraçâo 

Ο Conselho sentiu profundamente ο falecimento, em 21 de Agosto de 1985, de um dos seus administradores 
suplentes, Berardo CLEMENTE, de cuja eminente experiência e competência ο BEI usufruia desde Junho^de 
1983. Para ο substituir no Conselho, ο Conselho de Governadores nomeou Paolo RANUZZI DE BIANCHI. 

Brian UNWIN e Geoffrey FITCHEW tiveram de abandonar ο Conselho em 1985. Para sua substituiçâo, ο Conse­
lho de Governadores nomeou como administrador titular, Roger G. LAVELLE e corno suplente, Andrew J. C. 
EDWARDS, pelo periodo de tempo ainda por decorrer do mandato dos seus antecessores. 

Ο Conselho de Administraçâo agradece aos Srs. Unwin e Fitchew a sua inestimàvei contribuiçâo para a activi-
dade do Banco. 

Desde a entrada em vigor do Tratado de Adesäo do Relno de Espanha e da Repùbiica Portuguesa à Comuni-
dade, em Janeiro de 1986, ο Conselho de Administraçâo, nos termos do artigo 11?, n? 2, alterado, dos Estatu-
tos, passou a ser constituido por 22 administradores tituiares e 12 suplentes. 

0 Conselho de Governadores, igualmente ampllado para 12 membros, completou a composiçâo do Conselho 
de Administraçâo, nomeando administradores tituiares José Maria GARCIA ALONSO, Julian GARCIA VARGAS  
e José António GIRÄO e administrador suplente Miguel MORA HIDALGO. 

Comité de FIscalizaçâo 

Na sua sessào anual de 11 de Junho de 1985, ο Conselho de Governadores decidiu renovar ο mandato do 
membro do Comité de Fiscalizaçâo cujas funçôes cessavam, J. BREDSDORFF. para os exercicios de 1985,  
1986 e 1987. 

A presidencia foi assumida por A. HANSEN até aprovaçâo do balanço e da conta de lucros e perdas do 
exercicio de 1985, na sessào anual de 1985. 

Comité Executivo 

Miguel Angel ARNEDO ORBANANOS, Sub-Director das Operaçôes Externas do Banco de Espanha, fot 
nomeado Vice-Presidente, ocupando assim ο cargo criado a partir de 1986. em virtude da adesäo do Beino de 
Espanha e da Repùbiica Portuguesa à Comunidade. 

Informaçào 

À semelhança dos anos anteriores, ο Banco recorreu a um vasto leque de técnicas de comunicaçâo para  
difundir informaçôes relatives às suas actividades e divulgar ο seu papel no seio das instituiçôes comunitàrias.  
Foi nesta perspective que instituiu ο «Prèmio BEI», destinado a encorajar ο estudo do investimento e do seu  
financiamento. Ο Prèmio BEI de 1985 foi contendo em Junho ùltimo à Sra. Giovanna Nicodano, de Milâo, pela  
sua tese «Struttura finanziaria, costo del capitale e dec isioni d'investimento». Ο juri, presidido por Lord Roll of  
IPSDEN (Presidente da S.G. Warburg & Co. Ltd.), compunha-se das seguintes personalidades: Beniamino 
ANDREATTA (Universidade de Bolonha), Arnold HEERTJE (Universidade de Amsterdâo), Jacques LESOURNE 
(Conservatoire National des Arts et Métiers, Paris), Michael MacCORMAC (University College, Dublin) e Wolf­
gang STÜTZEL (Universidade do Sarre). 

Organizaçâo e Estrutura 

Em 1985, ο Comité Executive procedeu a urna reorganizaçâo dos serviços do Banco, em vista da adesäo de 
Espanha e de Portugal em 1 de Janeiro de 1986. 

Foi assim decidido dividir as operaçôes de financiamento nos Estados-membros em duas direcçôes, apoiadas 
por um departamento de administraçâo dos financiamentos e uma divisâo de coordenaçâo comuns. Estas  
alteraçôes sâo ilustradas no organigrama dos serviços do Banco na pàgina 6. 
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Em 1985, foram tomadas duas outras medidas de estruturaçâo importantes. Corn vista a uma melhor adapta-
çâo do trabatho de investigaçâo econòmica às necessidades dos serviços operacionais, procedeu-se à reorga-
nizaçâo da Direcçâo de Estudos (ver pàgina 7); 1985 foi igualmente ο primeiro ano de plena actividade da  
Unidade de Auditoria Interna que, numa primeira fase, centrou as suas actividades nas despesas administratl-
vas. 

Pessoal 

Nos Ultimos meses de 1985 e inicio de 1986, verificaram-se vàrias al teraçôes nos cargos de chefia do Banco. 
Dieter HARTWICH foi nomeado Secretârio-Geral e Director da Direcçâo de Administraçâo-Geral, a partir de 
1 de Dezembro de 1985. Hartwich foi substituido na chefia da Direcçâo de Financiamentos no Exterior da  
Comunidade por Jacques SILVAIN, anteriormente Co-Director desta mesma Direcçâo e Director do Departa- 
mento ACP-PTUM. Por sua vez, Silvaìn foi substituido na chefia deste departamento por Thomas OURSIN, 
anteriormente chefe da Divisâo Africa Oriental e Pacifico. 

No enquadramento da nova estrutura das Direcçôes de Financiamentos na Comunidade (ver pàgina 6), Pit  
TREUMANN foi nomeado Director da Direcçâo 2, Financiamentos na Comunidade: Christopher LETHBRIDGE  
foi nomeado para ο novo cargo de Director do Departamento Dinamarca, Alemanha e Espanha. 0 cargo de 
Director do Departamento Mediterràneo, deixado vago, foi confiado a Pietro PETTOVICH, anteriormente Chefe 
da Divisâo de Financiamentos na Turquia, nos paises do Magrebe e em Malta. 

Em 31 de Dezembro de 1985, trabalhavam nos serviços do Banco 673 pessoas, especificamente. 308 mulheres e 
365 homens, ο que corresponde a um aumento de 35 pessoas no total, em 1985. No final do ano, 45 agentes do 
sexo feminino beneficiavam das disposiçôes em vigor no Banco em matèria de trabaiho a tempo parcial. 

No decurso dos ùltimos cinco anos, ο pessoal a 
nivei de quadros e de funcionàrios distribuia-se da 
seguinte forma: 

Quadros Funcionàrios. Secretàrias. 
Técnicos 

Anos M F M F 

1981 196 16 99 217 
1982 209 16 104 232 
1983 223 22 108 243 
1984 240 26 111 261 
1985 259 34 106 274 

Total 1985 293 (43,5 380 (56,5 

Em 1985, foram dedicados 3 611 dias a actividades de formaçâo continua, 1 016 dos quais no dominio das  
novas técnicâs de escritório, 916 no da formaçâo linguistica e os restantes, no de programas gérais de gestâo  
e de aperfeiçoamento. Estas actividades visam permitir a reciclagem dos agentes do Banco, mediante uma 
formaçâo complementar nos seus dominios respectives, encorajando-os igualmente a interessarem-se activa-
mente pela adaptaçâo dos métodos e sistemas de trabaiho do Banco a um ambiente em constante evoluçâo. 

Em 1985, pela primeira vez, ο Banco recrutou jovens quadros estagiàrios que seguiram um programa de aper­ 
feiçoamento de um ano. Além disso, dois agentes do Banco seguiram um ciclo de formaçâo profissionai a 
tempo completo. 

Foi criado um grupo consultivo visando promover a igualdade de oportunidades para ο pessoal feminino nos  
dominios da formaçâo profissionai, das perspectives de carreira e da aplicaçâo das normas administrativas. 
Este grupo deu uma valiosa contribuiçâo para a concretizaçào de uma formaçâo especializada para os agentes 
dos graus inferiores, na maioria feminines, destinada a facilitar-lhes ο acesso a funçôes mais elevadas no seio 
do Banco. 

No decurso do ano, procedeu-se a uma avaliaçâo dos cargos dos grupos III e IV (funcionàrios, secretàrias e 
técnicos). A greiha de funçôes, introduzida em 1980 para os graus superiores, foi alargada ao conjunto do 
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Administraçio 

Evoluçào dos efectivos e da actividade global do Banco (1960-1985) 
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.---Montantes aos preços de 1985   
Montantes a preços correntes 
N?de Efectivos 

1960 65 70 75 80 81 82 83 84 85 

pessoal. Estas medidas conduziram a urna anàlise do grau de responsabilidade inerente a cada cargo — que,  
em certos casos, foi consideravelmente alterado pela introduçâo de novas tecnologias — a qual levou, por sua 
vez, à introduçâo de perfis de carreira mais adequados. 

Os représentantes eleitos pelo pessoal foram consultados sobre os problemas de interesse para os agentes 
do Banco e participaram activamente na elaboraçâo da politica adoptada neste dominio. Poi ainda lançado um  
jornal interno, que contou com a colaboraçâo de vàrios agentes interessados e com ο apoio dos serviços  
compétentes. 

Ο BEI acolheu os primeiros agentes espanhóis e Portugueses no final de 1985 e ο recrutamento prossegue a 
um ritmo ràpido nos dois novos Estados-membros, à medida que se väo verificando vagas de cargos, de forma 
a assegurar em devido tempo aos cidadàos destes paises urna participaçâo adequada no pessoal do Banco. 
Neste contexto, ο Comité Executive foi autorizado a por em pràtica um esquema restrito de reforma antecipa-
da. ο qual facilitarà ο recrutamento de agentes espanhóis e Portugueses. 

• « · 

0 Conseiho de Administraçâo expressa os seus agradecimentos ao pessoal do Banco pela extensâo, rigor e 
qualidade do trabaiho por este prestado, com competêncla e dedicaçâo, no decurso do ano de 1985. 

Luxemburgo, 13 de Malo de 1986. 

Ο Presidente do Conseiho de Administraçâo  
Ernst-Günther BRODER 
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Balanço em 31 de Dezembro de 1985 
Em ECUs — Ver notas sobre as demonstraçôes financeiras. Anexo E 

Active 
A ereditar pelos Estados-membros na conta de capital (Anexo A) 

Caixa e Bancos 
Λ ordem ou até um ano . , , 1 362 821 758 
A mais de um ano 78 033 

Carteira de valores (Nota B) 
Até um ano 161 304 848 
A mais de um ano 704 400 598 

Receitas de empréstimos a receber  

Valores a cobrar dos Estados-membros para ajustamento do 
capitai (Anexo D)  

Empréstimos concedidos (Anexo B) 
Total em curso 32 531 641 659 
Menos: fracçào nâo desembolsada dos empréstimos concedidos 2 305176 694 

Garantias 
No àmbito de empréstimos concedidos sob mandato  
Com exclusào dos empréstimos concedidos por lerceiros; 
1985: 512 253 660; 1984: 561 798 760 
No àmbito de particlpaçôes de terceiros em empréstimos conce­
didos pelo Banco: 1985: 223 900 583; 1984: 379 366 118 

Terrenos e edlficlos (Nota C)  

Juros e comlssöes a receber  

A c obrar a titulo de bonificaçôes de juro desembolsadas ante-
cipadamente no àmbito do SME (Nota H) 

Despesas de emlssäo a amortizar 324 303 678  

Prèmios de reembolso a amortizar 9 224135 

ί 
Depósltos especlais para serviço de empréstimos (Nota D) . . 

DIversos (Nota G) # 

31. 12. 1985 31. 12, 1984 

270 000 000 

1 362 899 791 

865 705 446 
91 270 285 

13121 193 

30 226 464 965 

23 055 507 

42 235 457 

850 455 142 

275 594 058 

333 527 813 

690 911 979 

46 814 611 
35 092 056 247 

1 515688 248 
802 673 

41 681 724 
583 500 980 

30 192 040 950 
2 496 298 699 

309 245 445 

12 853 541 

405 000 000 

1 516 490 921 

625182 704 
270 450 477 

6 519442 

27 695 742 251 

34 172 581 

43 902 457 

767 105 117 

305 302 733 

322 098 986 

415 925 002 

55 770 517 
32 463 663 188 
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Passivo 31.12.1985 31. 12, 19 84 

Capital (Anexo A) 
Subscrito 14 400 000 000 
Nào exigido 12 934 285 000 

Fundo de reserva (Nota N)  

Réservas supiementares (Nota N) i 

Provisào para variaçôes da taxa de conversào do ECU (Nota N) 

Fundo de reforma do pessoaMNota E) 

Valores a pagar aos Estados-membros para ajustamento do 
capital (Anexo D)  

Empréstimos obtidos a curto prazo (Anexo C)  

Empréstimos obtidos a mèdio e a longo prazo (Anexo C) 
Obrigaçôes e certificados de caixa  
Outros  

Prémios de reembolso de obrigaçôes  

21 403 488 331 
5 320 838 116 

26 724 326 447 
11 430 363 

Credores diversos (Nota F)  

Garantlas 
para empréstimos sob mandato ^ 
para empréstimos concedidos por terceiros: 1985 : 512 253 660; ì 
1984:561 798 760 ^ 
para participaçôes de terceiros em empréstimos concedidos pelo 
Banco: 1985: 223 900 583: 1984: 379 366 118 

Bonificaçôes de juros recebldas antecipadamente (Nota H) . . 

Bonificaçôes de juros recebidas antecipadamente por conta de 
terceiros (Nola H)  

Juros e comissôes a pagar e juros cobrados antecipadamente 

Cupöes e obrigaçôes vencidos e a pagar (Nota D) 

Diversos (Nota G)  

Saldo da conta de lucros e perdas (Nota N)  

923 047 187 

126 886 507 

1465 715 000 

1 440 000 000 

1 000 598 914 

14 669 916 

64 376 775 

9 047 354 

659 383128 

26 735 756 810 
282 837 705 

23 055 507 

1 049 933 694 : 
I 

1 118 365 4801 

690 911 979: 

21 614 056 

515 789 929: 
35 092 056 247 

14 400 000 000 
12 934 285 000 

20055 070 621 
4 935 885 841 

24 990 956 462 
16 076 509 

1 044 967 352 

152 882 929 

1 465 715 000 

1 440 000 000 

560 617 455 

19 832 369 

49926352 

5 781 576 

287 530 192 

25 007 032 971 
416719148 

34 172 581 

1 197 850 281 

1 074 806 431 

415 925 002 

52 934 824 

434 819 006 
32 463 663 188 

Contas Extrapatrimoniais 
Secçào Especial 

Fundos em gestae fiduciària 
— por conta dos Estados-membros  
— por conta das Comunidades Europelas  

Valores recebidos em cauçâo para empréstimos sob mandato 
Valores recebidos em depòsito  

295 986 908 f  
7 275 996 775 ί  

17 560 649 
78 835 310 

313 636 265 
6 378 531 652 

20 618 256 
98 738 127 
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Demonstraçâo da Secçâo Especial (') em 31 de Dezembro 
de 1985 
Em ECUs — Ver nolas sobre as demostraçôes {inanceiras, Anexo E 

Activo 31. 12.1985 31. 12. 1984 

Raises da Comunidade 
Por conta de recursos da Comunidade Europeia da Energia Atomica  
Emprèstimos Euratom desembolsados Total (^) 
Por conta de recursos da Comunidade Econòmica Europeia 
(Novo instrumente Comunitàrio de contracçào e concessào de 
empréstimos — NIC) 
Empréstimos em curso 
— riào desembolsados  
— desembolsados  

Total (3) 
Turquie 
Por conta de recursos dos Estados-membros 
Empréstimos em curso 
— desembolsados  

Total {*) 
Raises da bacia mediterrènica 
Por conta de recursos da Comunidade Econòmica Europeia 
Empréstimos em curso 
— nào desembolsados  
— desembolsados  

Operaçôes de capitals de risco 
— valores a pagar  
— valores desembolsados  

Total (5) 
Raises de Àfrica, Caraibas e Racifico  
e Raises e Territórios Ultramarines 
A cargo de recursos da Comunidade Econòmica Europeia 

Convençôes de Yaoundé 1 e li 
Empréstimos em curso 
— nào desembolsados  
— desembolsados  

Contribûiçôes para a formaçâo de capitals de risco 
valores desembolsados  

Total (β) 
Convençôes de Lomé ί e II 
Operaçôes de capitais de risco 
— valores a pagar  
— valores desembolsados  

Total {η  
Total geral 

1 968 341 853 1 858119 755 

382 395 392 
4 757 896 039 

295 986 908 

79 444129 
209 555 871 
289 ODO DOG 

3000 000 
5000 000 
8 000 000 

104 806 250 
104 806 250 

1267 760 

161 410158 
209 129 002 

5140 291 431 

295 986 908 

297 000 000 

106 074 010 

638 666 192 
4 034 101 208 

313 636 265 

89 960 576 
190 339 424 
280 300 000 

3 000 000 
5000 000 
8 000 000 

70 699 
110113 937 
110184 636 

1 244 382 

127 393 828 
179 612 946 

4 672 767 400 

313636 265 

288 300 000 

370 539 160 
8 198 233 362 

111 429 018 

307 006 774 
7 551 259 212 

N.B.: 
Total dos valores em divida amda nào reemboisados reterenies a crédites concedidos 
um mandato de cobrança da CEE : 
* No àmbito das Convençôes de Lomé ι e II : 

em 31. 12. 19Θ5 598 273 563; em 31 12. 1984 : 481 859 133 
• No àmbito dos protocolos celebrados com os paises da bacia mediierrâmca:  

em 31. 12. 1985: 7 6 767195; em 31 12. 1984 59 070 731 

(^) A Secçâo Especial foi criada pelo Conselho de Governado- 
res em 27 de Maio de 1963; ο seu objectivo, redefinido pela 
decisào de 4 de Agosto de 1977, consiste na contabilizaçâo das  
operaçôes que ο Banco efectua sob mandato e por conta e ris­
co de terceiros. 
(2) Montante inicial dos contratos celebrados no àmbito das  
decisôes do Consetho das Comumdades Europeias (77/271/ 

com condicôes especiais pela Comissào e relativamente aos quais ο Banco aceitou 

/EURATOM) de 29 de Março de 1977 e (82/170/EURATOM) de 
15 de Março de 1982, até um montante total de dois biliòes para 
0 financiamento de centrais nucleares de energia nos paises da 
Comunidade, sob mandalo e por conta e risco da Comunidade 
Europeia da Energia Atòmica: 1 976 391 633 
A adicionar: ajustamentos cambials + 120586714 
A deduzir: reembolsos — 108 636 494 

1 988 341 853 
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Passivo 31.12.1985 31. 12. 1984 

Fundos em gestae fiduciaria 
Sob mandato das Comunidades Europeias 
Comunidade Europeia da Energia Atòmica   
Comunidade Econòmica Europeia; 
— Novo Instrumento Comunitàrio   
— Protocoles financeiros com os paises da bacia mediterrânica 
— Convençôes de Yaoundé I e ti  
— Convençôes de Lomé I e II  

Sob mandato dos Estados-membros 
Total 

Fundos a desembolsar 
Empréstimos Novo Instrumento Comunitàrio  
Empréstimos e operaçôes de capitals de risco nos paises da 
bacia mediterrânica  
Empréstimos Convençâo de Yaoundé II  
Operaçôes de capitals de risco Convençôes de Lomé I e II . . . 

Total 
Total gérai 

1 988 341 853 

4 757 896 039 
214 555 871 
106 074 010 
209 129 002 

382 395 392 

82 444129 

161 410158 

7 275 996 77# 
295 986 908 

7 571 983 683 

626 249 679 
8 198 233 362 

1 858119 755 

4 034 101 208 
195 339 424 
111 358 319 
179 612 946 

638 666 192 

92 960 576 
70 699 

127 393 828 

6 378 531 652 
313 636 265 

6 692167 917 

859 091 295 
7 551 259 212 

(3) Montante inicial dos contratos celebrados no àmbito das 
decisöes do Conseiho das Comunidades Europeias (78/870/  
/CEE) de 16 de Outubro de 1978 (Novo Instrumento Comunità­ 
rio), (82/169/CEE) de 15 de Março de 1982 e (83/200/CEE) de 19  
de Abril de 1983, visando a promoçào dos investimentos na 
Comunidade e bem assim (81/19/CEE) de 20 de Janeiro de 
1981, visando a reconstruçâo das regioes sinistradas pelo terra- 
moto de 23 de Novembro de 1980, em Campania e Lucania (Itâ- 
lia) e (81/1013/CEE) de 14 de Dezembro de 1981. visando a  
reconstruçâo das regiòes da Grècia sinistradas pelos terramotos  
de Fevereiro/Março de 1981, sob mandato e por conta e risco  
da Comunidade Econòmica Europeia: 5 072 673 262 
A adicionar: ajustamentos cambials + 230 845 699 
A deduzir: anulaçôes 52 540 739 

reembolsos 110 686 791 - 163 227 530 
5 140 291 431 

{^) Montan te inicial dos conlratos de empréstimo celebrados 
para financiamento de projectos na Turquia, sob mandato e por 
conta e risco dos Estados-membros: 
A adicionar: ajustamentos cambiais 
A deduzir: anulaçôes 215 000 

reembolsos 92 427 1(X) 

(5) Montante inicial dos contratos celebrados para linanciamento 
de projectos nos paises do Magrebe e do Machrek, bem corno 
em Malta. Chipre, Turquia e Grècia {10 000 (X)0 concedidos antes  
da adesào deste pais à CEE, em 1 de Janeiro de 1981) sob  
mandato e por conta e risco da Comunidade Econòmica Euro­
peia: 297 000 000 

(®) Montante inicial dos contratos celebrados para ο financia­
mento de projectos nos Estados Africanos, Malgaxe e Mauricio 
Associados e nos Paises. Territories e Departamentos Ultramari-

139 483 056 

2502 615 141 985 671 

nos (EAMMA-PTDUM) sob mandato e por conta e risco da 
Comunidade Econòmica Europeia: 
— Empréstimos com condi-

çôes especiais 
— Contribuiçôes para a forma-

çào de capitais de risco 
A adicionar 
— juros capitalizados 
— ajustamentos cambials  
A deduzir: 
— anulaçôes 
— reembolsos 

1 178 272 
5 114 727 + 6 292 999 

1 573 609 
40 631 051 - 42 204 660 

106 074 010 

370 215 000 
-I- 18414008 

- 92 642 100 

295 986 908 — 

(7) Montante imcial dos contratos celebrados para financiamento 
de projectos nos paises de Àfrica, Caraibas e Pacifico, assim 
corno nos Paises e Territórios Ultramarinos (ACP/PTUM) sob 
mandato e por conta e risco da Comunidade Econòmica Euro­
peia: 
— Empréstimos condi-

cionados e subordina-
dos 
Tomadas de participa-
çào 

— Subscriçâo de obriga- 
çôes convertiveis 

A adicionar 
— juros capitalizados 
A deduzir: 
— anulaçôes 
— reembolsos 
— ajustamentos cambiais 1 467 300 — 12 550 327 

370 539 160 

369 255000 

11 323 510 

2 499 606 383 078116 

6 270 855 
4 812 172 
1 467 300 

11 371 
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Conta de Lucros e Pe rdas do exercicio encerrado 
em 31 de Dezembro de 1985 
Em ECUs — Ver notas sobre as demonstraçôes financeiras, Anexo E 

Receitas 
Juros e Comissôes de empréstimos concedidos . 2 937 209 467 

Juros e Comissôes de colocaçôes 199 484 300 

Comissôes administratives (Nota I) 15 565 292 

Proveitos financeiros e outras receitas (Nota L) . . . 39 350 295 

DIferenças cambials — 

Despesas 
Despesas e encargos administratives (Nota K) 55 770 557 

Juros 0 encargos de empréstimos obtidos 2 582 625 671 

Amortizaçâo de despesas de emlssâo e de prémios de reem-
boiso 59 918 231 

Encargos financeiros (Nota L) 1 368 962 

Amortizaçâo 
— de compras liquidas de instaiaçôes e material 2 931 193 
— do edificio 1 667 000 

DIferenças cambials 219 234 

1985 1984 

2 719 196 226 

242 226 951 

15376 864 

43 544 224 

1 175 879 

3 191609 354 

49 394 559 

2 478 616 906 

49 924 062 

147 299 

1 788 859 
1 667 000 

3 021 520144 

2 704 498 848 2 581 538 685 

Excedente do exercicio 

Menos-valia liquida emergente da avaliaçâo dos actives do 
Banco näo sujeitos a ajustamento nos termos do artigo 7? dos 
Estatutos (Nola J) 

Proveitos extraordinàrios (Nota M)  

Saldo (Nota N)  

487110 506 

- 10213093 

+ 38 892 516 

515 789 929 

439 981 459 

- 5 162 453 

434 819 006 
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Mapa de Origem e Aplicaçâo de Fundos para ο exercicio encerrado 
em 31 de Dezembro de 1985 
Em ECUs — Ver notas so bre as demonstraçoes financeiras, Anexo E 

1985 1984 

Orìgem de fundos 
Saldo da conta de lucros e perdas  
Rubricas que näo implicam movimento de fundos; 
Amortizaçâo do edificio, de compras liquidas, instaiaçôes e mate­ 
rial   
Amortizaçâo de despesas de emissâo e de prémios de reembolso 
Aumento dos juros e comissòes a pagar e juros cobrados anteci-
padamente  
Aumento dos juros e comissòes a cobrar  

Outras origens: 
Produto de empréstimos obtidos  
Reembolso de empréstimos concedidos  
Capital realizado pelos Estados-membros  
Ajustamentos cambials relativos a empréstimos concedidos . . 
Diminuiçâo (aumento) de rubricas diversas do activo  
Total 

Aplicaçâo de fundos 
As disponibilidades foram aplicadas em: 
Desembolso liquido de empréstimos concedidos  
Reembolso de empréstimos contraidos  
Despesas de emissào e prémios de reembolso de empréstimos . 
Terrenos, edificios e instaiaçôes  
Ajustamentos cambials em empréstimos contraidos  
Aumento liquido a titulo de ajustamento de capital dos Estados·  
-membres  
Diminuiçâo das rubricas Credores diversos. Débites diverses. 
Fundo de reforma do pessoal e bonificaçoes de juros liquidas 
Aumento (diminuiçâo) das rubricas Caixa e Bancos e Carteira de 
valores  

Total 

515 789 929 

4 598 193 
59 916 231 

43 559 049 
83 350 025 

434 819 006 

3 455 859 
49 924 062 

198 055 723 
135 631 650 

540 513 377 

5 875 566 869 

1 851 850 634 

135 000 000 
2015 164 031 

8 955 906 

550 623 000 

4 234 985 710 

1 561 393 563 
135 000 000 

- 1 499 027 449 
- 26 658 459 

10 427 050 817 4 956 316 365 

6 397 737 Ö/9  
1 788 216 394 

71 345 058 
2 931 193 

1 807 593 508 

3 335 973 

268 959 700 

86 931 612 

5 200 105 323 

1 325 239 331 

127 517 176 

1 788 859 
1 521 370 609 

439 964 

201 718 210 

379 121 889 

10 427 050 817 4 956 316 365 

Anexo A — Demonstraçâo das Subscriçôes de Capital 
Em 31 de Dezembro de 1985 
Em milhares de ECUs — Ver notas sobre as demonstraçôes financeiras, Anexo E 

Capital Reaiizado e a Realizar 

Estados-membros 
Capital 

subscrito C) 
Capital 

nâo exigido (2) 
realizado 

em31 12 1965 A reaiizar(<) Total 

Alemanha  3 150 000 2 829 375 261 562,5 59 062.5 320 625 
França  3 150 000 2 829 375 261 562,5 59 062,5 320 625 
Reino Unido  3150 000 2 829 375 261 562,5 59 062,5 320 625 
Italia  2 520 000 2 263 500 209 250 47 250 256 500 
Bèlgica  829 500 745 068,75 68 878,125 15 553,125 84 431,25 
Raises Baixos .... 829 500 745 068,75 8 878,125 15 553,125 84 431,25 
Dinamarca  420 000 377 250 34 875 7 875 42 750 
Grècia  225 000 202 097.5 18 683,75 4 218,75 22 902,5 
Irlanda  105 000 94 312,5 8 718,75 1 968,75 10 687,5 
Luxemburgo  21 000 18 862,5 1 743,75 393,75 2 137,5 

Total 14 400 000 12 934 285 1 195 715 270 000 1465 715 

(1) Por decisâo do Conseiho de Governadores de 15 de Junho de 1961. ο capital subscnto do Banco loi eievado a p artir de 31 de Dezembro 1961. de 7 200 000 000 para 
14 400000000 de ECUs. 
Os Estados-membros pagarâo. na sua moeda respective. 7.5% do aumento, ou seia. ο contravalor de um total de 540 000000 ECUs, em oito prestaçôes iguais de 
67 500000 ECUs, em 30 de Abni e 31 de Outubro dos anos de 1964 e 1987. Ο montante a pagar de 270 000 000 ECUs représenta as 4 prestaçôes dos anos de 1986/1967. 

(2) Ο Conseiho de Administraçâo pode exigir ο pagamento do montante necessàrio para tarer tace äs obrigaçôes do Banco perente os seus mutuantes. 
N. B.: A partir de 1 de Janeiro de 1966, ο capital subscrito do Banco loi elevado de 14 400 000 000 de ECUs para 28 600 000000. Este aumento para ο dobro resulta  
simultaneamente do aumento das contribuiçôes dos dez anteriores Estados-membros (decisâo do Conseiho de ûovernadores de 11 de Junho de 1965). e da participaçâo 
dos dois novos Estados-membros — Espanha e Portugal. (Ver demonstraçâo das subscriçôes de capital em 1 de Janeiro de 1986, pàgina 106). 
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Anexo Β — Demonstraçâo dos Empréstimos em Curso 
Em 31 de Dezembro de 1985 
Em ECUs — Ver notas sob re as demonstraçôes financelras, Anexo E 

Raises ou lerntônos em que se siiuam os proieclos 
de investimento Nùmero Totai em curso (') (2) (3) 

Montantes näo  
desemboisados 

Montantes «A do Totai 
desemboisados em curso 

1. Créditos para Investlmantos na Comunidada a crèditoa ralacionadoa 
Alemanna  38 563 767 843 18316193 545 451 650 1.73 
Franga  215 4 411 211 236 193 759 489 4 217 451 747 13.56 
Reino Unido  311 5 336 525 074 45 536 652 5 290 988 422 16,40 
itàlia  720 13106 848 441 813466 717 12 293 381 724 40.29 
Bèlgica  23 669 783 664 — 669 783 664 2,06 
Raises Baixos  7 84 726 659 12188 532 72 538 127 0.26 
Dinamarca  96 1 176 590 241 16 589 750 1 160 000 491 3,62 
Grècia  114 1 671 933 791 19 148 300 1 652 785 491 5.14 
Irlanda  134 2 054 449 182 56 018 094 1 998 431 088 6.32 
Luxemburgo  2 17 702 949 — 17 702 949 0.05 
Empréstimos relacionados (') .... 7 203 744 221 — 203 744 221 0,63 

Sub-Total 1 667 29 297 283 301 1 175 023 727 28 122 259 574 90.06 

2. Créditos para invastimantoa no axtarlor da Comunidada 
Novos Estados-membros em 1 de Janeiro de 1986 

Portugal  38 639 889 278 238061 280 401 827 998 1,97 
Espanha  29 546 643 456 30465 000 516178 456 1,68 

Raises da Bacia Mediterrànica 
Jugoslàvia  6 311 110 433 165 075 000 146 035 433 0,96 
Egipto  8 172 118 459 77 212 611 94 905 848 0,53 
Marrocos  8 145 291 835 48 556 677 96 735158 0,45 
Argélia  3 94 403 455 61 828 400 32 575 055 0,29 
Turquia  9 91 280 906 — 91 280 906 0,28 
Siria  4 81 334 405 48 158 870 33 175 535 0,25 
Tunisia  10 66 414 655 22 230 860 44 183 795 0,20 
Chipre  3 46 314 309 26 764 330 19 549 979 0.14 
Jordânia  10 43 815 594 12 963 918 30 851 676 0,13 
Libano  7 34 309 411 — 34 309411 0,10 
Malta  1 1 960 820 — 1 960 820 0,01 

Camaròes  13 116475 118 62 611 218 53 863 900 0,36 
Costa do Marlim . . . 20 105 833 356 36180 684 69 652 672 0,32 
Ouénia  11 84 431 336 29 905 775 54 525 561 0,26 
Nigèria  3 77 658 542 44 212 000 33 446 542 0,24 
Papuàsia-Nova Guiné 3 54 563 510 45 556 000 9 007 510 0.17 
llhas Fiji 5 50 895 651 16000 000 34 895 651 0.16 
Trinidade e Tobago 5 40 550 439 28 793 200 11 757 239 0,12 
Zàmbia  4 36 942 209 648 000 36 294 209 0,11 
Zimbabwe  2 34 768 660 23 3.5? 557 11 416 103 0,11 
Botsuana  5 33 427 841 16 642 237 16 785 604 0,10 
Senegal  5 32 902 669 — 32 902 669 0,10 
Gabàc  4 32 451 561 9014 272 23 437 289 0,10 
Congo  3 28 118 904 26 470 301 1 648 603 0,09 
Mauritània  1 24 757 658 — 24 757 658 0,08 
Togo  4 22 665 521 659 526 22 005 995 0,07 
Malawi 5 17 775 922 7500 000 10 275 922 0,05 
Suaziiàndia  3 15 779 998 — 15 779 998 0,05 
liha Mauricia  5 14 892 855 1 446 000 13 446 855 0,04 
Barbados  4 14 751 688 6 620 000 8131 688 0,04 
Gana  2 14 041 534 — 14 041 534 0.04 
Benim  1 13 500 000 13 500 000 — 0,04 
Niger 3 13 107 433 — 13 107 433 0,04 
Zaire  1 12 104 548 4 194 316 7 910 232 0,04 
Guiné  2 11 036 664 4 079 041 6 957 623 0,03 
Libéria  3 9 321 300 1 201 000 8 120 300 0.03 
Nova Caledónia . . . 2 8 832 138 — 8 832 138 0.03 
Burkina Faso .... 1 7 419 774 — 7 419 774 0,02 
Antilhas Neerlandesas 1 7 100 000 7 100 000 — 0.02 
Africa Ocidental . . . 1 4 936 351 3000 000 1 936 351 0,01 
Jamaica 1 4 002 265 2 284 894 1 717 371 0,01 
Rolinésia Francesa . . 1 4 000 000 4000 000 — 0,01 
llhas Caimâo .... 1 2 840 618 — 2 840 618 0,01 
Àfrica Central .... 1 2 600 000 2 600 000 — 0,01 
Belize  1 1 848121 365 000 1 483 121 0,01 
Caralbas  1 1 575 943 — 1 575 943 O.Ol 
Montserrat  1 900 000 900 000 — 0,01 
Tanzânia  1 661 215 — 661 215 0,01 

Sub-total 266 3 234 358 358 1 130152 967 2 104 205 391 9,94 
Total Gérai  1933 32 531 641 659 2305176 694 30 226 464 965 100,00 

(*) Empréstimos relacionados corn empréstimos na Comumdade; operaçôes etectuadas nos termos do n'= 
investimentos na plataforma contiriental norueguesa, na Austria e ne Tunisia. 

1, paràgrafo 2 do ariigo 18? dos Estatutos e referentes a 
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Divisas em que os empréstimos em curso sâo reembolsé· 
veis: 
Dima: 
Divisas dos Estados-membros  
Outras Divisas  
Parte desembolsada de empréstimos em 
curso  
Mais: fracçâo nâo desembolsada dos 
empréstimos em curso: 
Empréstimos a deserriboisar a urna taxa de 
juro e numa mistura de divisas fixas, determi-
nadas no conlrato de financiamenio . . .  
Empréstimos a desemboisar a urna taxa de 
juro fixa, determinada no contrat© de financia-
mento, podendo ο Banco escolher as divisas 
a desemboisar  
Empréstimos a desemboisar a urna taxa livre, 
podendo ο Banco escolher as taxas de juro 
e as misturas de divisas a desemboisar , . 

Montante:  
16 531 270 778 
13 695 194 187 

30 226 464 965 

465 087 825 

1 071 626 833 

768 462 036 
2 305 176 694 

32 531 641 659 

Calendàrio do reemboiso dos empréstimos em curso em 
milhares de ECUs 
ano de em ano de em 
pagamento 31.12.1985 pagamento 31.12 1984 
1986 . . . 2 042 774 1985 . . . . 1 812 437 
1987 . . . 2 396 715 1986 ... . 2 135 726 
1988 2 680 373 1987 . . . . 2 460 106 
1989 2 969 886 1988 . . . . 2 577 739 
1990 3135 069 1989 . . . .2 790 660 
1991 a 1995 .13 511 053 1990 a 1994 . . 12 868977 
1996 a 2000 . 5 054 661 1995 a 1999 . . 4 871 814 
2001 a 2005 696 264 2000 3 2004 . 629 333 
2006 a 2009 44 846 2005 8 2009 . 45 249 

Total 32 531 641 Total 30 192 041 

(2) Desdobramento dos empréstimos em curso segundo as 
garantias principals de que beneficiam em 31 de Dezembro de 
198S(I) 

A. E mpréstimos para investimentos na Comunidade e emprésti­
mos relacionados (II) 
Empréstimos concedidos aos Eslados-
-membros ou que beneficiam da garantie 
destes 21 989 586 537 (VI) 
Empréstimos concedidos a instituiçôes 
pûblicas dos Estados-membros ou por 
estas garantidos 4 667 134 255 
Empréstimos concedidos a instituiçôes 
financeiras (bancos, instituiçôes de crédi­ 
to a longo prazo, companhias de segu-
ros) ou por estas garantidos 970 916 227 
Empréstimos garantidos por sociedades 
(que nâo instituiçôes financeiras) sob  
controlo maioritârio de Estados-membros 
ou de instituiçôes pûblicas na Comunida­
de 242 
Empréstimos que beneficiam de garantias 
reais sobre edificios 176 
Empréstimos garantidos por empresas 
(que nâo bancos) do sector privado . , 688  
Empréstimos que beneficiam de garantias 
reais sobre outros bens do adivo: outras 
garantias  

Sub-total 

465 431 

034144 

232 837 

562 913 870 
29 297 283 301 

8, Empréstimos para investimentos no exterior da Comunidade 
1. Empréstimos concedidos no àmbito da 
Segunda Convençâo de Yaounde 
Empréstimos concedidos aos Eslados 
EAfViMA s ignatàrios desta Convençâo ou 
que beneficiam da garantie destes , . . 31 790 911 
Empréstimos que beneficiam de outras 
garantias 1 647 802 

33 438 713(111) 

2. Empréstimos concedidos no àmbito da  
Primeira Convençâo de Lomé 
Empréstimos concedidos aos Estados  
ACP signatàrios desta Convençâo ou que 
beneficiam da garantie destes .... 310 621 587 
Empréstimos que beneficiam de outras 
garantias 8 760 280 
ο ^ - ... . 319 381 867 (IV) 3. Empréstimos concedidos no ambito da  
Segunda Convençâo de Lomé 
Empréstimos concedidos aos Estados 
ACP signatàrios desta Convençâo ou que 
beneficiam da garantie destes .... 549210143  
Empréstimos que beneficiam de outras 
garantias 17 440 619 
Empréstimos concedidos para ο desen-
volvimento do potencial mineiro e energé­ 
tico (artigo 59?) 40 000 000 
. η · . ^ u·. 606 650 762 (V) 4. Empréstimos concedidos no ambito 
dos acordos financeiros da CEE com os 
paises da bacia mediterrânica 
Empréstimos que beneficiam da garantie 
dos seis Estados-membros fundadores 
do BEI 3 012 230 
Empréstimos que beneficiam da garantia 
da CEE 99 203 338 
Empréstimos concedidos aos paises da  
bacia mediterrânlca signatàrios destes 
acordos ou que beneficiam da garantia ou 
de contragarantia destes 2 008 204 882 (Vi) 
Empréstimos que beneficiam de outras 
garantias 164 466 566 (VI) 

2 274 887 016 
Sub-total 3 234 358 358 

Total dos empréstimos em curso . . . 32 531 641 659 

(I) Certes empréstimos sâo cobertos por vàrios iipos de garantias ou de eau-
çôes. 
(II) Empréstimos relacionados com empréstimos na Comunidade: operaç^s 
efectuadas ao abngo do n° t. paràgrafo 2 do artigo fSP. dos Estatulos e relatives 
a investimentos na plaiaforma continental norueguesa. na Austria β na Tunisia. 
(III) ο montagte das garanties prestadas peìos sets Estados-membros funda­ 
dores do BE! para cobertura de quaisquer riscos decorrentes destes compromis- 
SOS financeiros eleva-se a ECUs 24430695. 
(IV) Ο montante das garantias prestadas pelos Estados-membros para cobertura 
de quaisquer riscos decorrenfes desfes compromissos financeiros eleva-se β  
ECUs 114 842500. 
(V) Ο montante das garanties prestadas pelos Estados-membros para cobertura 
de quaisquer riscos decorrentes destes compromissos financeiros eteva-se a 
ECUs 460061 000. 
(VI) ο montante da garantie global prestada pela CEE para cobertura de quais­
quer riscos decorrentes destes compromissos financeiros e ainda de compromis­
sos financeiros assumidos na Grècia no valor de ECUs 223017 153, emergentes 
de empréstimos concedidos antes da entrada deste pais na CEE. atevava-se a 
ECUs 1879042400 em 31 de Dezembro de 1985. em comparaçào corn ECUs 
1574 167400em 31 de Dezembro de 1984. 
Em caso de execuçào destas garantias. as obngaçôes dos garantes serio defini-
das corn base nas taxas de conversào entre ο ECU e as divisas desembolsadas 
aos muiuàrios. em vigor nas datas de desemboiso. 

(^) M ontante inicial dos empréstimos cai-
cuiado com base nas paridades apiicadas 
na data de assinatura 39 008 866 247 
A adicionar 
ajustamentos cambials -i- 3 034 892 793 

42 043 759 040 
A deduzir 
rescisôes e anulaçôes 360 562 562 
reembolsos de capital ao Banco 8 927 654 236 
participaçôes de terceiros em empréstimos 
concedidos pelo Banco 223 900 583 

- 9 512 117 381 
Empréstimos em curso 32 531 641 659 

A responsabilidade total decorrente dos empréstimos e garan­
ties concedidos pelo Banco, que nos termos do n9 5 do artigo 
189 dos Estatutos nâo deve exceder 250 % do montante do capi­ 
tai subscrito (ou seja. 36 000 000 000 actualmente) elevava-se em 
31 de Dezembro de 1985 a; 
— empréstimos 32 531 641 659 
— garantias: 

de empréstimos sob mandato ... 23055507 
de empréstimos concedidos por terceiros 512 253 660  
de participaçôes de terceiros no financia-
mento dos empréstimos concedidos peio 
Banco 223 900 583 

759 209 750 
Total dos empréstimos e garantias em curso 33 290 851 409 
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Anexo C — Demonstraçâo Sintètica dos Empréstimos Obtidos 
Em 31 de Dezembro de 1985 
Em ECUs — Ver notas so bre demonstraçôes financeiras, Anexo E 

Empréstimos obtidos a curto prazo 

Pagâveis em em31. 12. 1984 

Capital nâo amortizado 

em31. 12. 1985 
Taxa de juro 

(médias ponderadas) 

ECU  100 000 000 100 000 000 8,63 
USD valor nominal  189 085 848 563 109 355 8.06 
Menos: 
montante dos descontos nâo amortizados - 1 555 656 - 3 726 227 

Total 287 530 192 659 383 128 

Empréstimos obtidos a mèdio e a longo prazo 
Operaçôes do Exercicio Capitai nâo amortizado em 31. 12. 1985 

Capital nâo Taxa de |uro 
amortizado em Ajusiamenios (médias 

Pagâvei em 31. 12. 1984 Empréstimos Reembolsos cambials Montante (') ponderadas) Vencimento 

EURCO (2) 73 288 626 705132 690 766 + 73 274 260 8,13 1986/1989 
ECU .... 872 948 000 720 000 000 — — 1 592 948 000 10,47 1986/1999 
DEM . . . 4 577 384 844 673 583 629 188 063 406 109 556 537 -F 5 172 461 604 8,04 1986/2001 
FRF ... . 983 737 131 368 561 974 40 569 459 22 195 870 + 1 333 905 516 13,40 1986/1997 
GBP . . . 922 083 780 217 690154 9 561 267 14 166 720 — 1 116 045 947 11,68 1986/2004 
ITL ... . 188 543 797 342 027 251 17 686 473 21 082 959 — 491 801 616 12,75 1986/1995 
BEC ... . 626 823 140 170 461 607 80 920 343 2 531 329 + 718 895 733 11,48 1986/2000 
NLG .... 2 415 860 720 424 299 514 147 239 877 61 726 253 + 2 754 646 610 9,30 1986/2004 
DKK .... — 31 296 750 — 123 233 + 31 419983 12,00 1986/1995 
IEP ... . — 20 950 803(3) — 55 982 + 21 006 785 11,50 1986/1995 
LUF ... . 226 046 028 40 036 464 18341 912 489 906 + 248 230 486 10,39 1986/1995 
USD ... 9 390 183 789 1 259 417 539(3) 914 713 597 1 922 817 670 — 7 812 070 061 11,30 1986/2000 
CHF , . . . 2 078 806 506 354 795 609 194 362 457 S 725 369 _ 2 233 514 289 6,18 1986/1996 
LBP . . . . 1 074 018 — 584 618 489 400 — — — — 
JPY . . . . 2 454 726 709 621 267 802(3) 169 835 741 960 479 -F 2 907 119 249 8,00 1986/2000 
ATS ... . 93 897 637 — 3 745 915 1 874 880 -F 92 026 602 8,02 1986/1993 
Can$ . . . 85 551 737 80 144 645(3) — 40 736 676 — 124 959 706 12,06 1991/1995 

Total 24 990 956 462 5 324 533 741 1 786 350 197 1 804 813 559 — 26 724 326 447 
Prémios de 
reemboiso 16 076 509 — 1 866 197 2 779 949 - 11 430 363 

Total gérai 25 007 032 971 5 324 533 741 1 788 216 394 1 807 593 508 - 26 735 756 810 

(1) Indicam-se no quadro a seguir (em milhares de ECUs) os montantes toiais de capital necessànos para ο reemboiso dos empréstimos a mèdio e a longo prazo: 
ano de pagamento 

1987 

1990 
1991 a 1995 
1996 a 2000 
2001 8 2005 

Total 

valor em ano de pagamento valor em 
31. 12, 1965 31. 12. 1984 

1525839 1985 . . . 1 400 429 
2 022 956 198$ . . . 1 554 618 
2 146 291 1967 . , . 2336 083 
2 255 025 1968 . . . 2438182 
3 154 209 1989 . , , 2447 151 

13 519973 1990a 1994   . . . 12961 006 
1 645 611 1995 a 1999 ... 1 561 096 

265653 20Û0a20D4  . . . 308 468 
26 735 757 Total 25 007 033 

(2) 0 EURCO consiste na soma dos vaiores fixos das moedas dos primeiros Estados-membros da Comunidade Econòmica Europeia, a saber: 1 EURCO - 0.9 OEM + 1 2  
FRF + 0,075 GBP + 80 ITL + 0.35 NLG + 4,5 BEC + 0.2 DKK + 0,005 IEP + 0,5 LUF. 

(3) No decurso do ano de 1985, certos empréstimos obtidos a urna taxa fixa em USD . Cen$ e JPV toram convertidos e m USO a taxa vanàvel: ο empréstimo em IEP a taxa 
lixa foi subsequentemente convertido na mesma divisa a taxa variàvel 

Anexo D — Vaiores a Cobrar ou 
a Pagar aos Estados-membros 
para Ajustamento do Capital 
Em 31 de Dezembro de 1985 

Em ECUs — Ver notas sobre as demonstraçôes financeiras. 
Anexo E 

A aplicaçào das taxas de conversâo indicadas na nota A do 
Anexo E a seguir implica ο ajustamento dos montantes pagos 
pelos Estados-membros na respectiva moeda nacional, como 
contribuiçào para ο capital do Banco, nos termos do artigo 7?  
dos Estatutos. 

Os montantes que ο Banco tem a cobrar ou a pagar sào os 
seguintes; 

A cobrar: Beino Unido 9 901379 
Grècia 3219814 

13121 193 

A pagar: Alemanha 3 178 779 
França . .  
Itàlia . . .  
Bèlgica . .  
Raises Baixos 
Dinamarca .  
Irlanda . .  
Luxemburgo 

1 691 967 
611 456 

1 216 386 
1 650 405 
541 184 
126118 
31 059 

9 047 354 



Nos termos da decisäo do Conseiho de Governadores de 30 de 
Dezembro de 1977, a liquidaçâo das quantias a pagar cu a 
cobrar pe lo Banco terà lugar no dia 31 de Outubro de cada ano. 
sempre que a diferença entre a taxa de conversâo contabilistica 

e a taxa de conversào considerada para efeitos de ajustamento 
seja superior a 1,5%. No caso dessa diferença ser interior a 
1,5%, em ambos os sentidos, os montantes a ajustar serào 
transportados para as contas de ajustamento nào remuneradas 
em juros. 

Anexo E — Notas sobre as Demonstraçôes Financeiras 
Em 31 de Dezembro de 1985 — Em ECUs 

Nota A — Sfntese dos princfplos contabllisticos de base 

1. Bases de conversâo de divisas estrangeiras 

Nos termos do η° 1 do artigo 4? dos Estatutos, ο Banco emprega 
como unidade de medida para as contas de capital dos Esta-
dos-membros e para a elaboraçâo das suas demonstraçôes 
financeiras, ο ECU utilizado pelas Comunidades Europeias. 
0 valor do ECU é igual à soma dos seguintes montantes das  
moedas nacionais dos Estados-membros: 
DEM 0,719 NLG 0,256 
GBP 0,0878 BEC 3.71 

FRF 1,31 LUE 0,14 

ITL 140,0 DKK 0,219 

IEP 0,00871 GRD 1,15 

As taxas de conversâo entre as divisas dos Estados-membros e  
0 ECU, determinadas corn base nas taxas do mercado, sâo 
publicadas diariamente no Jornal Oficial das Comunidades 
Europeias. 

Ο Banco faz igualmente uso destas taxas de conversâo para 
calcolar as taxas a plicàveis às restantes moedas utilizadas nas 
suas operaçôes. 

0 Banco efectua as suas operaçôes nas moedas dos Estados-
-membros, em ECUs e em divisas nâo comunitârias. 

Os seus recursos provêm do seu capital e réservas, dos emprés-
timos que contrai e dos rendimentos liquidos acumulados nas 
diferentes moedas, sendo detidos, inveslidos ou emprestados 
nas mesmas moedas. Por vezes, ο Banco converte ο produto 
dos empréstimos que obtém noutras divisas, celebrando simul­ 
taneamente contratos de càmbio a prazo, a firn de reaver os 
montantes em questâo na moeda de origem. 

As taxas de conversâo utilizadas na elaboraçâo dos balanços de 
31 de Dezembro de 1985 e de 31 de Dezembro de 1984 foram 
as seguintes: 

1 ECU = 1985 1984 

Marco alemâo 2,18386 2,23176 
Franco francès 6,70474 6,83069 
Libra esterlina 0,615334 0,609846 
Lira italiana 1 489,94 1 371,10 
Peseta espanhola 136,519 122,860 
Franco belga 44,645 44,7168 
Florim holandès 2,46133 2,51853 
Coroa dinamarquesa 7,95672 7,98805 
Dracma 131,200 91,0428 
Escudo 140,736 120,344 
Libra irlandesa 0,714055 0,715023 
Franco luxemburgués 44,645 44,7168 
Dólar americano 0,887927 0,708946 
Franco suiço 1,84023 1,8383 
Libra libanesa 16,0715 6,28481 
lene japonés 178,207 178,052 
Xelim austriaco 15,3523 15,6677 
Dólar canadiano 1,24088 0,935808 
Franco CFA 335,237 341,535 

Os lucros ou perdas decorrentes da conversâo dos activos e  
passives do Banco em ECUs sâo creditados ou debitados na 
conta de lucros e perdas. Esta avaliaçào nâo inclui os montantes 
a cobrar ou a pagar pelos Estados-membros résultantes dos 
ajustamentos relatives ao capital realizado previstos no artigo 7?  
dos Estatutos. 

2. Carteira de valores 

As obrigaçôes do tesouro, os certificados de caixa e outras obri-
gaçôes sâo geralmente avaliados pelo seu valor de compra,  
pelo valor nominal se ο valor de compra for superior ao valor  
nominal do titulo, ou pelo valor de bolsa, sempre que este seja 
inferior ao valor de compra. 

3. Empréstimos concedidos 

Os empréstimos sâo contabilizados no active do Banco pelo  
respective valor desembolsado liquide; a fracçâo corresponden-
te aos montantes nâo desembolsados de empréstimos em cur-
so. anteriormente apresentada no passivo, figura agora como 
deduçâo do total dos empréstimos em curso no active. 

4. Imobilizaçôes 

Os terrenes e edificios sâo avaliados pelo valor de cuslo, dedu-
zido da reduçâo iniclal efectuada ao valor do edificio de Kirch-
berg e da amortizaçâo acumulada. A amortizaçâo do edificio de 
Kirchberg é calculada com base no mètodo das quotas constan­
tes para um periodo de 30 anos. As instalaçôes e ο material de 
escritòrio sâo amortizados no ano de aquisiçào. 

5. Custos de emissâo e prémios de reemboiso 

Os custos de emissâo e os prémios de reemboiso sâo amorti­
zados durante todo ο prazo do empréstimo, corn base nos mon­
tantes de capital em divida. 

6. Bonificaçôes de juro cobradas antecipadamente 

Certos empréstimos beneficiam de bonificaçôes de juro, recebi-
das antecipadamente ao seu valor actualizado. Estas bonifica­
çôes sâo imputadas na conta de lucros e perdas nos vencimen-
tos dos juros correspondentes. 

7. Fundo de reforma do pessoal 

Ο Banco constituiu um fundo de pensâo de reforma para ο seu 
pessoal. Todas as contribuiçôes pagas pelo Banco e pelo pes­
soal sâo investidas no activo do Banco. Os valores provisiona-
dos baseiam-se numa avaliaçào actuarial, que é actualizada 
todos os 3 anos. 

8. Impostos 

G protocolo sobre os privilégios e imunidades das Comunida­ 
des Europeias, anexo ao Tratado de 8 de Abril de 1965 que insti- 
tuiu um Conseiho Ùnico e uma Comissâo Ùnica das Comunida­
des Europeias, estipula que os bens, receitas e outros haveres 
do Banco estäo isentos de quaisquer impostos directos. 

Nota Β — Carteira de valores 

A carteira de valores inclui: 

obrigaçôes do tesouro. certi­
ficados de caixa e outras  
obrigaçôes ao respectivo 
valor de compra, limitado 
eventualmente ao valor nomi­
nai ou de bolsa 
(valor de bolsa 
1985:723 980 677  
1984:595 475 431) . . . . 

1985 1984 

699 818 643 577 847 439 
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obrigaçôes próprias do Ban­
co ao seu valor de recompra, 
ainda nào susceptivels de 
anulaçâo 5 597 156 

efeitos bancarios ao seu 
valor nominai 160 289 647 

865 705 446 

A distribulçâo, segundo ο vencimento, é a seguinte: 

até 3 meses 158 907 709 

a mais de 3 meses e até 6 
meses 1 569 949 

a mais de 6 meses e até 12 
meses 827 190 
a mais de 12 meses . . . 704 400 598 

865 705 446 

5 403 565 

41 931 700 
625 182 704 

23 931 700 

1 767 146 

15 982 878 

583 500 980 
625 182 704 

Nota C — Terrenes e edificios 
0 titulo «Terrenos e edificios», que figura no activo com  
42 235 457. inclui ο valor c ontabllistlco do edificio de Kircfiberg, 
após deduçâo das amortizaçôes acumuladas de 32 235 036. 

Nota D — Depósitos especlais para serviço de empréstimos 

Esta rubrica, qua tem a sua contrapartida no passivo, no titulo 
«Cupòes e obrigaçôes vencidos e a pagar», representa ο mon­
tante dos cupòes e obrigaçôes vencidos ainda nào apresenta-
dos para cobrança. 

Nota E — Fundo de reforma do pessoal 
Ο saldo que figura no balanço de 31 de Dezembro de 1985. de 
64 376 775 (31. 12. 1984: 49 926 352), reflecte ο resultado da ava-
liaçâo actuarial dos direitos adquiridos segundo ο Regulamento 
do Fundo de Reforma, acrescido das contribuiçôes do Banco e 
dos seus empregados e das remuneraçôes e deduçâo feita das  
reduçôes ocorridas desde a dita avaliaçào. 
Os encargos do regime de reforma do pessoal. incluindo os 
juros a cargo do Banco, para ο exercicio encerrado em 31 de 
Dezembro de 1985, elevam-se a 12 081 400 (8 549 025 em 1984). 

Nota F — Credores diverses 

Esta rubrica inclui: 

empréstimos bancarios contrai-
dos a curto prazo  

as contas da Comunidade 
Econòmica Europeia: 
— para operaçôes no àmbito 

da Secçào Especial e diver­ 
ses montantes relaciona-
dos a regularizar .... 

— contas de depòsito . . . 

montantes a regularizar ou a 
pagar  

1985 1984 

75 025 560 45 087 720 

184 780 227 

16 826 968 

6 204 950 
282 837 705 

343132192 

25 535 019 

2 964 217 
416719 148 

Nota G — Contas de diverses 
do balanço 
Estas contas compreendem: 
no activo: 
— os créditos à construçâo e  

os adiantamentos concedi-
dos ao pessoal .... 

1985 1984 

26 005 946 22 774 944 

— OS valores liquidos das  
operaçôes swap .... 

— as contas de devedores 
diverses  

no passivo: 
— as despesas a pagar,  

outres encargos administra­
tives previstos ou de paga­ 
mento diferido no fecho do 
exercicio e diverses . . . 

1 308 143 

19 500 522 
46 814 611 

16 841 272 

16154 301 
55 770 517 

21 614 056 52 934 824 

Nota H — Bonlficaçôes de jure recebidas antecipadamente 
a) «As bonificaçôes de juro recebidas antecipadamente» abran-
gem os montantes das bonificaçôes de juro relatives aos crédi­
tos concedidos para projectos no exterior da Comunidade. no 
contexte das convençôes celebradas corn os Estados AGP e  
dos protocoles acordados com os paises da bacia mediterrâ-
nica, e bem assim as bonificaçôes de juro relativas a certas ope­
raçôes de crédito a cargo de recursos prôprios do Banco na 
Comunidade, colocadas à sua disposiçâo no àmbito do Sistema  
Monetàrio Europeu (SME). em conformidade com ο Regulamen­
to (CEE) 1736/79 do Conselho das Comunidades Europeias 
de 3 de Agosto de 1979. 
b) «As bonificaçôes de juro recebidas antecipadamente por  
conta de terceiros» representam os montantes recebidos a titulo 
de bonificaçôes de juro relativos a empréstimos concedidos a 
partir de recursos da CEE n o enquadramento das decisôes do 
Conselho das Comunidades Europeias (78/870) de 16 de Outu-
bro de 1978 (Novo Instrumento Comunitàrio). (82/169) de 15 de 
Março de 1982 e (83/200) de 19 de Abri! de 1983, e bem assim 
nos termos do Regulamento (CEE) n? 1736/79 do Conselho das  
Comunidades Europeias de 3 de Agosto de 1979, alterado pelo  
Regulamento (CEE) n? 2790/82 do Conselho das Comunidades 
Europeias de 18 de Outubro de 1982. 
c) Uma fracçâo dos montantes recebidos no àmbito do SME foi 
posta à disposiçâo como adiantamento a longo prazo. Este valor  
tem a sua contrapartida no activo, na rubrica «A cobrar a t itulo 
de bonificaçôes de juro desembolsadas antecipadamente no 
àmbito do SME». 

Nota I — Comissâo adminlstrativa 
Este titulo representa a remuneraçâo pela administraçâo dos  
empréstimos concedidos sob mandato e p or conta e risco dos  
Estados-membros ou das Comunidades Europeias, contabiliza-
dos na Secçâo Especial. 

Nota J — Menos-valia liquida resultante da avallaçâo dos actl-
vos do Banco nào sujeltos a ajustamento nos termos do artig o 
7? dos Estatutos 
A aplicaçâo das taxas de conversâo aplicadas na etaboraçâo do 
balanço (ver no ta A) em 31 de Dezembro de 1985 acarreta uma 
reduçào liquida do valor dos activos do Banco de 10 213 093  
(em 1984, 5162 453). A avaliaçào nâo contempla os activos 
expressos nas moedas nacionais de cada um dos Estados-
membros, correspondentes à quota-parte de capital pago por 
cada um dos Estados-membros na sua moeda nacional, que  
deve ser objecto de ajustamentos periòdicos nos termos do arti-
go 7? dos Estatutos (ver anexo D). 

Nota Κ — Despesas e encargos administrativos 
Custos com pessoal 1985 1984 
Remuneraçôes e emolumentos 35 578 303 32 261 588 
Encargos sociais  9 687 397 7 571 058 
Outros custos com pessoal 2 243 295 2 234 588 

47 508 995 42 067 234 
Despesas gérais e administra-
tivas  8 261 562 7 327 325 

55 770 557 49 394 559 

Em 31 de Dezembro de 1985, ο pessoal ao serviço do Banco 
elevava-se a 673 efectivos (638 em 31 de Dezembro de 1984). 
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Nota L — Proveitos financeiros e outras receitas 
financeiros 
Os proveitos financeiros e outras 1985 
receitas incluem: 

— lucros realizados em opera-
çôes da carteira de valores 

— reduçâo da menos-valia nâo 
realizada da carteira de valo­
res  

— outras receitas  

Os encargos financeiros incluem: 

— aumento da menos-valia nâo 
realizada da carteira de 
valores  

— outros custos  

39 229 635 

120 660 
39 350 295 

1 235 813 
133149 

1 368 962 

; encargos 

1984 

41 297 242 

1 731 993 

514 989 
43 544 224 

147 299 
147 299 

Nota M — Proveitos extraordinàrios 
0 provetto extraordinàrio de 38 892 516 representa um estorno  
das provisoes constituidas para encargos de pagamento difen­ 
do. Em virtude de jà nâo serem necessârias, por decisâo do  
Conseiho de Governadores de 30 de Dezembro de 1985, sob  
proposta do Conseiho de Admlnistraçâo, essas provisoes foram 
creditadas na conta de lucros e perdas do exercicio de 1985. 

Nota Ν — Reserves e provisöes e afectaçâo do excedente do 
exercicio 
Em 11 de Junho de 1985, ο Conseiho de Governadores decidiu 
reduzir a provisào para variaçôes da taxa de conversào do ECU 

em 5 162 453, montante que representa a menos-valia liquida 
resultante da avaliaçâo dos activos do Banco nào sujeitos ao 
ajustamento previsto no artigo 7? dos Estatutos e afectar ο exce­
dente de gestào do exercicio de 1984. de 439 981 459, às réser­ 
vas suplementares. 

Movimentos nas contas de réservas e de provisöes no exerci­
cio encerrado em 31 de Dezembro de 1985 

Fundo de reserva 

Réservas suplemen­
tares  

Provisào para varia­ 
çôes da taxa de con­
versào do ECU . . 

saldo em  
31, 12. 1984 

1 440 000 000 

560617 455 

19 832 369 
2 020 449 824 

Afectaçâo do 
saldo da conta 

de lucros e 
perdas do exer­ 

cicio de 1984 

439981 459 

- 5 162 453 
434 819 006 

saldo em  
31. 12. 1985 

1440 000 000 

1 000 598914 

14 669916 
2 455 268 830 

Ο Comité Executive decidiu proper ao Conseiho de Adminis-
traçâo que recomendasse ao Conseiho de Governadores a 
reduçâo da provisào para variaçôes da taxa de conversào do 
ECU, num montante de 10 213 093, representando a menos-
-valia li quida resultante em 31 de Dezembro de 1985 da avalia­  
çâo dos activos do Banco nâo sujeitos ao ajustamento previsto 
no artigo Τ dos Estatutos e a afectaçâo do excedente de gestào 
do exercicio de 1985, acrescido do montante correspondente ao 
proveito extraordinàrio ou seja, 526 003 022 no total, às réservas  
e provisöes. 

Relatórlo da Price Waterhouse 

Ao Presidente do 
Banco Europeu de Investimento 
Luxemburgo 

Em nossa opiniäo, os mapas financeiros que acompanham este  
relatório apresentam de forma adequada a situaçâo financeira do 
Banco Europeu de Investimento em 31 de Dezembro de 1985 e 
de 1984, bem corno os resultados das suas operaçôes e a ori-
gem e aplicaçâo de fundos nos anos findos naquelas datas, em  
conformidade com prindpios contabillsticos geralmente aceites 
e aplicados de forma consistente. Os nossos exames destes 
mapas financeiros foram efectuados de acordo com os padròes 
de auditoria geralmente aceites e conseguentemente incluiram 
as verificaçôes dos registos contabillsticos e a adopçâo dos  
procedimentos de auditoria que considérâmes necessàrios nas 
circunstàncias. 

Os mapas financeiros abrangidos pela nossa opiniào sào os 
seguintes: 

Balanço 

Demonstraçâo da Secçâo Especial 
Conta de Lucros e Perdas 

Mapa de Origem e Aplicaçâo de Fundos 

Demonstraçâo das Subscriçôes de Capital Anexo A 

Demonstraçâo dos Empréstimos em Curso Anexo Β 

Demonstraçâo Sintètica dos Empréstimos Obtidos Anexo C 

Valores a Cobrar ou a Pagar aos Estados-membros 
para Ajustamento do Capital 

Notas sobre as Demonstraçôes Financeiras 

Anexo D 

Anexo E 

Luxemburgo, 21 de Fevereiro de 1986 PRICE WATERHOUSE 
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Balanço do Banco em 31 de Dezembro de cada ano 
miihôes de ECUs 

Activo 

BEmpréstimos em curso concedidos por conta de 
recursos próprios 

I Activo liquido 

I Outros elementos do activo 

Passivo 

I Empréstimos contraidos em curso 

I Capital, reserves e provisoes  

] Outros elementos do passivo 

Evoluçâo dos empréstimos em curso concedidos a cargo 
de recursos próprios 
Evoluçâo dos empréstimos obtidos em curso 

3 000 

2 000· 

ODO 

χι.=33.!:ΐΐ 
1958 59 60 61 62 63 64 65 67 68 69 70 71 72 73 74 75 76 77 78 79 80 81 82 83 84 85 
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Declaraçâo do Comité de FIscalizaçâo 

Ο Comité, constituido nos termos do artigo 14? dos Estatutos e do artigo 25? do Regolamento Interno do  
Banco Europeo de Investimento, para efeitos de verificaçâo da regularidade das suas operaçôes e livros, 

— após verificaçâo dos livros, peças contabilisticas e docomentos cujo exame entendeu ser necessario no 
exercicio das suas funçôes, 

— após exame dos relatòrios elaborados pela Price Waterhouse em 21 de Fevereiro de 1986, 

considerando ο Relatório Anual de 1985, ο Balanço do Banco e a Situaçâo da Secçâo Especial em 31 de 
Dezembro de 1985, assim corno a Conta de Lucros e Perdas relativa ao exercicio encerrado nessa data, na 
redacçâo aprovada pelo Conselho de Administraçâo na sessâo de 13 de Maio de 1986, 

considerando os artigos 22?, 23? e 24? do Regulamento Interno, 

certifica pela presente; 

que as operaçôes do Banco no decurso do exercicio de 1985 foram realizadas em conformidade com as 
formalidades e os preceitos estipulados pelos Estatutos e pelo Regulamento Interno, 

que 0 Balanço, a Conta de Lucros e Perdas e a Situaçâo da Secçâo Especial estâo conformes com os registos 
contabilisticos e reflectem exactamente, no que respeita ao activo e ao passivo, a situaçâo do Banco. 

Luxemburgo, 2 de Junho de 1986 

Ο Comité de FIscalizaçâo 

A. HANSEN Κ. THANOPOULOS J. BREDSDORFF 
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Situaçâo em 1 de Janeiro de 1986 (^) 
Em ECUs — Ver notas so bre as demonstraçôes financeiras, Anexo E (pagina 99) 

Activo 
A ereditar pelos Estados-membros na conta de capital 

A ereditar em conta de réservas e provisoes 

Caixa e Bancos 
A ordern ou até um ano 1 362 821 758 
A mais de um ano 78 033 

Carteira de valores 
Até um ano 161 304 848 
A mais de um ano 704 400 598 

Receitas de empréstïmos em curso  

Valores a cobrar dos Estados-membros para ajustamento do » '  
capital 

Crédites concedidos 
Total em curso 32 531 641 659 
Menos: fracçào nâo desembolsada dos crédilos concedidos . . 2 305176 694 

Garantias 
No àmbito de empréstïmos sob mandato  
Com exclusào dos empréstïmos concedidos por terceiros: 
1. 1. 1986:512 253 660; 31. 12. 1985: 512 253 660  
No àmbito de participaçôes de terceiros em empréstïmos conce­
didos pelo Banco: . 
1. 1. 1986: 223900583; 31. 12. 1985: 223900583 

Terrenes e edificios  

Jures e comissôes a receber  

A receber a tltulo de bonlflcaçôes de Jure desembolsadas ante-
cipadamente no àmbito do SME  

Despesas de emissâo a amortizar 324 303 678 

Prémios de reemboiso a amortizar 9 224 135 

Depósitos especiais para serviço de empréstimos 

Diverses 

1.1. 1986 31, 12. 1985 

1 400 223 276 

256 872 736 

1 362 899 791 

865 705 446. 
91 270 2851 

13121 193 

30 226 464 965 

23 055 507 

1 362 821 758 
78 033 

161 304 848 
704 400 598 

32 531 641 659 
2 305 176 694 

42 235 4571 

850 455142 I • ï 
ί 

275 594 058 

333 527 813 

690 911 979 i 

46 814 611 

324 303 678 

9 224 135 

270 000 000 

1 362 899 791 

865 705 446 
91 270 285 

13121 193 

30 226 464 965 

23 055 507 

36 479152 259 

42 235 457 

850 455142 

275 594 058 

333 527 813 

690 911 979 

46 814611 
35 092 056 247 

(1) Ver Anexo, pagina 106. 
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Passivo 1.1.1966 31, 12. 1985 

Capital 
Subscrilo 
Nào exigido 

Fundo de reserva  

Reserves suplementares 

Provisäo para varlaçôes da taxa de conversäo do ECU  

Fundo de reforma do pessoal 
Valores a pagar aos Estados-membros para ajustamento do 
capital 

Empróstimos contraidos a curio prazo 
Empréstlmos contraidos a mèdio e a longo prazo 
Obrigaçôes e certificados de caixa 
Outres  

Prémios de reembolso de obrigaçôes  

28 800 000 000 
26 204 061 724 

21 403 488 331 
5 320 838116 
26 724 326 447 

11 430 363 

Credores diverses  

Garantias 
empréstimos sob mandato  
empréstimos concedidos por lerceiros: 
1.1. 1986: 512 253 660:31. 12. 1985: 512 253 660 
parlicipaçôes de terceiros em empréstimos concedidos pelo 
Banco: 
1. 1. 1986: 223 900 583; 31. 12. 1985:223 900 583 

Bonificaçôes de Juros recebidas anteclpadamente 

Bonificaçôes de juros recebidas anteclpadamente por conta de 
terceiros 

Juros e comlssöes a pagar e juros cobrados anteclpadamente . 

Cupöes e obrigaçôes vencidos e a pagar 

Diverses  

Contribulçâo para ο saldo da conta de lucres e perdas ainda a 
afectar  

Saldo da conta de lucres e perdas 

923 047 187 

126 886 507 

2 595 938 276 

1 564 499 975 

1 087109 011 

15 938 252 

64 376 775 

9 047 354 
659 383128 

26 735 756 810 
282 837 705 

23 055 507 

1049 933 694 

1118 365 480 

890 911 979 

21 614 056 

44 594 328 

515 789 929 

36 479 152 259 

14 400 000 000 
12 934 285 000 

21 403 488 331 
5320838116 
26 724 326 447 

11 430 363 

923 047 187 

126 886 507 

1 465 715000 

1 440 000 000 

1 000 598 914 

14 669 916 

64 376 775 

9 047 354 

659 383128 

26 735 756 810 
282 837 705 

23 055 507 

1 049 933 694 

1 118 365 480 

690 911 979 

21 614 056 

515 789 929 

35 092 056 247 

Contas Extrapatrimoniais 
Secçâo Especial 

Fundos em gestae fiduciària 
— por conta dos Estados-membros  
— por conta das Comunidades Europeias ; 

Valores recebidos em cauçâo para empréstimos sob mandato . . | 
Valores recebidos em depòsito | 

295 986 908 
7 275 996 775 

17 560 649 
78 835 310 

295 986 908 
7 275 996 775 

17 560 649 
78 835 310 
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Anexo da Situaçâo em 1 de Janeiro de 1986 
A partir de 1 de Janeiro de 1986. ο capital subscrito do Banco 
foi elevado de 14 400 000 000 ECUs para 28 800 000 000. Este 
aumento para ο dobro do capital resulta do aumento da contri-
buiçâo dos dez anteriores Estados-membros. incluindo ο alinha-
menlo do capital subscrito pela Itàlia com ο da Alemanha, da  
França e do Reino Unido (decisào do Conseiho de Governado- 
res de 11 de Junho de 1985), e da contribuiçâo dos dois novos  
Estados-membros — Espanha e Portugal, 

Os dez Estados-membros pagarâo 7,5% da respectiva quota-
-parte do aumento do capital, ou seja, ο total de 908111 250  
ECUs, divididos em doze semestralidades iguais de 
75 675 937,50, entre 30 de AbriI de 1988 e 31 de Outubro de 
1993. 

Por força do alinhamento da sua participaçào, a Italia deverà 
pagar um montante complementer de 16 875 000 ECUs em qua­ 
tre semestralidades iguais de 4 218 750. entre 30 de AbriI de 
1986 e 31 de Outubro de 1987. 

Em virtude da sua adesào, ο Reino de Espanha e a Repùbiica 
Portuguese pagarâo urna importància de 103 379 526 ECUs, cor-
respondente à sua quota do capital pago pelos Estados-
-membros, na data de 1 de Janeiro de 1986, em cinco semestra­
lidades Iguais de 20 675 905.20. entre 30 de AbriI de 1986 e 30  
de AbriI de 1988, bem corno um montante de 78 513 750 ECUs 

em doze semestralidades iguais de 6 542 812,50, entre 30 de 
AbriI de 1988 e 31 de Outubro de 1993. 

No que respeita à parte ainda por pagar correspondante ao 
aumento de capital decidido em 15 de Junho de 1981, ο Reino 
de Espanha e a Repùbiica Portuguesa participarào proporcional-
mente e de acordo com ο calendàrio fixado para este aumento 
de capital. Neste contexto, os doze Estados-membros pagarâo a 
quantia de 293 343 750 em quatro semestralidades iguais de 
73 335 937.50, entre 30 de AbriI de 1986 e 31 de Outubro de 
1987. 

Como resultado da sua adesào, ο Reino de Espanha e a Repù­
biica Portuguesa contribuirào igualmente para ο fundo de reser­
va, para as réservas suplemeniares e para as provisoes équiva­ 
lentes a réservas e b em assim para ο montante ainda a afectar 
às réservas e provisoes, constituido pelo saldo da conta de 
lucros e perdas, tal como consta do balanço em 31 de Dezem-
bro de 1985, com montantes correspondentes a, respectivamen-
te, 7,63888842 % destas réservas e provisoes para ο Reino de 
Espanha e 1,00694315% para a Repùbiica Portuguesa. Conse-
quentemente. a minuta do balanço do Banco em 1 de Janeiro de 
1986 e as demonstraçôes das subscriçôes de capital na mesma  
data reflectem a situaçâo no inicio do ano financeiro de 1986  
(avaliaçâo provisória. enquanto se aguarda a fixaçào definitiva do  
montante da contribuiçâo destes dois paises para as réservas e 
provisoes do Banco). 

Demonstraçâo das Subscriçôes de Capital em 1 de Janeiro de 1986 

(em milhares de ECUs) 
Capital reahzado e a realizar 

Esiadoa-
-membros 

Capital 
subscrito 

Capital 
nâo 

exigido 

Capital 
reaiizado em 
31 12. 1985 em 19Θ6 em 19Θ7 em 1988 em 1989 

Capital a realizar 

de 1990 
a 1993 0 Total 

Alemanha 5 508 725 5011 195,625 261 562,500 29 531,250 29 531,250 29 484,0625 29 484,0625 117936,25 497 529.375 
França 5 508 725 5011 195,625 261 562,500 29 531,250 29 531,250 29 484,0625 29 484,0625 117 936,25 497 529,375 
Italia 5508 725 5 011 195,625 209 250,000 32 062,500 32 062,500 37 359,0625 37 359,0625 149 436,25 497 529,375 
Reino Unido 5 508 725 5 011 195,625 261 562,500 29 531,250 29 531,250 29 484,0625 29 484,0625 117 936,25 497 529,375 
Espanha 2 024 928 1 843 594,060 — 46 848,236 46 848236 29 829,468 11561,600 46 246,40 181 333,940 
Bèlgica 1526 980 1 390 237.750 68 878,125 7 776,5625 7 776,5625 8 718,500 8 718,500 34 874,00 136 742250 
Paises Baixos 1 526 980 1 390237,750 68 878,125 7 776,5625 7 776,5625 8 718,500 8 718,500 34 874,00 136 742,250 
Oinamarca 773 154 703917,450 34 875,000 3 937,500 3937,500 4 414,425 4 414,425 17 657,70 69 236,550 
Grècia 414190 377 098,250 18 683,750 2 109,375 2 109,375 2 364,875 2 364,875 9 459,50 37 091,750 
Portugal 266 922 243 018,914 — 6175,450 6175,449 3 932,062 1 524.025 6096.10 23 903,086 
Irlanda 193288 175 978,900 8 718,750 984,375 984,375 1 103.600 1 103,600 4 414,40 17309,100 
Luxemburgo 38658 35 196.150 1 743,750 196,875 196,875 220,725 220,725 882,90 3461,850 

Total 28 800 000 26 204 061.724 1195715,000 196461,186 196 461,185 185113,405 164437,500 657750,00 2595 938,276 

(*) Em Quatro prestacôes anuais idëntlcas à de 1989. 
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Evoluçâo dos financiamentos concedidos 

Os financiamentos do Banco aumentaram a um  
ritmo ràpido, passando de 500 milhòes em 1972,  
antes do primeiro alargamento da Comunidade, para 
3,5 bllióes em 1980 e para cerca de 7,2 biliöes em  
1985. Ο Quadro 15 e ο gràfico a seguir ilustram esta  
evoluçâo. 

Os mapas e os gràflcos que se seguem apresentam 
certos aspectos da actividade do Banco nos Esta-
dos-membros, no decurso dos ùltimos cinco anos, 
e fora da Comunidade, no àmbito dos diferentes 
acordos de cooperaçâo. 

Financiamentos na Comunidade (1981-1985) 

De 1981 aos finais de 1985, ο Banco outorgou 
21 143,1 milhóes por conta de recursos próprios,  
sob a forma de empréstimos β de garantlas para 
investimentos na Comunidade, sendo ainda conce­

didos 4 595,9 mlihôes por conta de recursos do NIC. 
Ο total de empréstimos elevou-se, pois, a 25 739  
mlihôes. 

Financiamentos nos Estados-membros e no exterior da Comunidade de 1959 a 1985 

mlihôes de ECUs 
10 000 

5 000 

59 60 61 62 63 64 65 66 67 68 69 70 71 72 73 74 75 76 77 78 79 80 81 82 83 84 85 
Montantes a preçoa correntea Montantes aos preços de 1985 

a cargo de recursos próprios a cargo de recursos próprios 

a cargo de recursos próprios  
e de outros recursos {^) 

a cargo de recursos próprios  
e de outros recursos (^) 

V) No exterior da Comunidade e a partir de 1979 ïambém na Comunidade. no àmbito do NIC. 
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Evoluçâo dos financiamentos concedidos 

Distribuiçâo segundo a localizaçâo do 
projecto de investimento 
(Ver Quadro 5 e gràfico abaixo) 

Mais de 60% dos projectos financlados desde 1981  
situam-se em paises cujos probtemas regionals se 
revesîem de urna maior dimensâo e aculdade: a Itâ-
lia (recebendo ο Mezzogiorno, só por si, 28 % dos 
financiamentos nos Estados-membros), a Grècia e a 
Irlanda. Seguem-se os empréstimos no Reino Unido 
e na França, com 29 %. distribuindo-se os restantes 
pelos outros Estados-membros. 

Distribuiçâo por objectivos económicos 
(Ver Quadro 17 e gràfico abaixo) 

Ο montante dos empréstimos concedidos desde 
1981 para projectos que contribuiam para ο desen-
volvimento regional representa 60% do total das  
contribulçôes nos Estados-membros. Os financia­
mentos de projectos que correspondiam aos objec-

milhôes de ECUs 
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Evoluçâo dos financiamentos concedidos 

tivos energéticos da Comunidade centraram-se 
sobretudo no aproveitamento dos recursos internos 
e na utilizaçâo racional da energia. Foram concedi­
dos créditos vultosos para infra-estruturas destina-
das a melhorar as comunicaçôes entre os Estados-
-membros, projectos visando a protecçâo do 
ambiente e investimentos, essencialmente de 
pequena e média dimensâo, que contribuiam para a 
modernizaçâo das empresas. 

Distribuiçao sectorial 
(Ver Quadro 19 e gràfico ao lado) 

Os financiamentos nos sectores da produçâo eleva-
ram-se a 7 billôes, graças essencialmente aos 
empréstimos globais em favor de pequenas e  
médias empresas; cerca de 13 500 empreendimen-
tos industriais e de 2 000 empreendimentos nos 
sectores agricola e de serviços beneficiaram de cré­
ditos neste contexto. 

Os financiamentos no sector energético elevaram-
-se a 9 biliôes e os créditos para infra-estruturas, 
principalmente de transportes e telecomunicaçôes, 
atingiram os 9,7 biliôes. 

milhôes de ECUs 
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Quadro 15; Financiamentos de 1959 a 1985 
(milhôes de ECUs) 

Na Comunidade No exterior da Comunidade 

Total dos Empréstimos por conta Empréstimos por Empréstimos por conta Empréstimos por conta Operaçôes por conta de 
Anos financiamentos de recursos próprios mandato e garantias de recursos NIC de recursos próprios recursos orçamentais 

1959-1980 17 177,0 14 079,3 242,3 474,6 1 537,0 843,8 
média 
anual 780,8 640,0 11,0 21,6 69,9 38,5 
1981 3 821,9 2 523,8 282,1 539,8 386,4 89,8 
1982 4 688,6 3 446,0 — 791,1 410,2 41,3 
1983 5 923,4 4 145,9 97,6 1 199,6 427,2 53,1 
1984 6 897,1 5 007,0 — 1 181,8 620,7 87,6 
1985 7 184,6 5 640,7 — 883,7 584,3 75,9 

Total 45 692,8 34 842,6 622,1 5 070,6 3 966,0 1191,5 

Financiamentos em Espanha e em Portugal 
(Ver Quadro 16 e mapa pàgina 110) 

No decurso dos anos que precederam a adesâo 
destes dois paises à Comunidade, ο Banco conce-
deu empréstimos no montante total de 1 275 mi­
lhôes, correspondante aos limites de intervençâo 

inscrites nos acordos de cooperaçâo financeira 
celebrados pela Comunidade corn Portugal e poste­ 
riormente, com a Espanha. 
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Evoluçâo dos financiamentos concedidos 

Portugal (1975-1985) 
Os empréstimos do Banco — 725 milhôes — centra-
ram-se essencialmente em investimentos destina-
dos a venoer très dos principals obstàculos ao 
desenvolvimento econòmico do pais: a carência de 
infra-estruturas de comunicaçâo (273 milhôes para 

investimentos rodoviârios e ferroviârlos, bem como 
para instalaçôes portuârias e aeroportuârias), a ele-
vada dependência das importaçôes de petróleo (190  
milhôes para centrais hidroeléctricas e a carvâo e a 
melhoria da rede de alta tensäo), a fraca produtivi-
dade de inùmeras empresas (244 milhôes, 70 dos 
quais para grandes empresas dos sectores dos 

Projectos financiados em Espanha e Portugal 
antes da adesâo destes paises à Comunidade 
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Evoluçâo dos financiamentos concedidos 

sectores dos adubos, do cimento, das matérias 
plâsticas e do cobre e 174 milhôes de empréstimos 
globais utilizados para ο financiamento de 276  
empresas de pequena e média dimensâo). Foram 
ainda concedidos 45 milhôes para a irrigaçâo de 
perimetros agricolas e para operaçôes no sector sil­ 
vicola. 
24 destes empréstimos, no montante total de 445  
milhôes, beneficiaram de uma bonificaçâo de juros 
por conta dos recursos orçamentals da Comuni-
dade. 

Espanha (1981-1985) 
Os empréstimos concedidos pelo Banco — 550 mi­
lhôes — visaram facilitar a integraçâo da economia  
espanhola na Comunidade, nomeadamente median­

te financiamento de ligaçôes ferroviârias e rodoviâ-
rias e desenvolvimento e modernizaçâo das peque-
nas e médias empresas, no enquadramento de 
empréstimos globais. 

Globalmente, os empréstimos no sector da produ- 
çâo elevaram-se a 207 milhôes, beneficiando de cré­ 
dites 411 pequenas e médias empresas da indùstria 
e do turismo: os empréstimos para infra-estruturas 
de comunicaçâo atingiram os 150 milhôes e os 
empréstimos globais destinados ao financiamento 
de estradas ou a obras de saneamento bàsico pelas  
colectividades locals elevaram-se a 96 milhôes. No 
sector energético, foram concedidos empréstimos 
no valor de 97 milhôes, para projectos de aproveita-
mento dos recursos internes em hidrocarbonetos e 
dos recursos hidroeléctricos. 

Quadro 16; Financiamentos em Espanha e em Portugal antes da adesâo destes paises à Comunidade 

Créditos afectados no àmbito de 
λ il η η 4 A 

Empréstimos individuais Empréstimos globais empréstimos globais em curso (1) 
Montante 
iniclai do Infra- Industria Infra- Indùstria Infra- Industria 
Protocolo Energia -estruturas Silvicultura -estruturas Turismo -estruturas Turismo 

Milhôes Milhôes Milhôes Milhôes Milhôes 
de ECUs de ECUs de ECUs N® de ECUs N9 de ECUs 

Espanha 550,0 97,1 167,0 1,9 79,0 205,0 60 79,0 408 173,8 
Cooperaçâo financeira/Pré-adesâo 200,0 17,1 57,0 1.9 39,0 85,0 35 39,0 178 85,0 
Cooperaçâo financeira/ 
Pré-adesào complemento 1 100,0 20,0 20,0 ' — 15,0 45,0 10 15,0 137 45,0 
Cooperaçâo financeira/ 
Pré-adesào complemento II 250,0 60,0 90,0 — 25,0 75,0 15 25,0 93 43,8 

Portugal 725,0 190,0 273,0 88,0 — 174,0 — 276 149,1 
Ajuda excepcional de urgência 150,0 55,0 51,0 20,0 — 24,0 — — 47 24,0 
Protocolo 1 200,0 30,0 72,0 68,0 — 30,0 — — 44 30,0 
Ajuda pré-adesâo 150,0 35,0 60,0 — — 55,0 — — 71 55,0 
Ajuda pré-adesâo complemento 1 75.0 40,0 — — — 35,0 — — 104 29,8 
Ajuda pré-adesâo complemento II 150,0 30,0 90,0 — • — 30,0 — — 10 10,3 

Total 1 275,0 287,1 440,0 89,9 79,0 379,0 60 79,0 684 322,9 

(1) Os Saldos dos empréstimos globais devem ser comprometidos em 1986. 

Financiamentos nos paises da bacia mediterrànica (1981-1985) 
(Ver Quadros 22 e 23 e mapa da pàgina 112) 

Desde 1963, ο Banco presta a sua contribuiçâo para 
a concretizaçâo da politica de cooperaçâo econòmi­
ca e financeira empreendida pela Comunidade em 
quase todos os paises da bacia mediterrànica. 
Durante ο periodo de 1981 a 1985, os financiamen­ 
tos atingiram os 837,3 milhôes por conta de recur­

sos próprios e os 63,2 milhôes por conta de recur­ 
sos orçamentais: 249,5 milhôes nos paises do  
Magrebe, 237,8 milhôes nos do Machrek, 260 mi­
lhôes na Jugoslàvia, 49 milhôes na Turquia, 54,2 mi­
lhôes em Chipre e 50 milhôes em Israel. 
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Projectos financiados nos paises da bacia mediterrânica de 1981 a 1985 

milhöes de ECUs 
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^ Industria  
^ Empréstimos 
^ globale (^) 

Estudos 
(1) Empréstimos globais nos 

paises da bacia mediterrâ­
nica. Crédites a bancos de 
fomento nos Estados AGP 
e nos PTUM. 

Projectos financiados nos Estados ACP e nos PTUM de 1976 a 1985  
(Convençôes de Lomé) 
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Financiamentos nos Estados de Àfrica, das Caraibas e do Pacifico no àmbito  
das Convençoes de Lomé 
(Ver Quadros 24 e 25 e mapa pàgina 112) 

Ο Banco tem intervindo, desde 1976, nos parses de 
Àfrica, das Caraibas e do Pacifico signatarios das  
Convençoes de Lomé I e II e no àmbito das deci-
sòes relativas aos paises e territórios uitramarinos. 

Globalmente, os financiamentos elevaram-se a 1 397  
milhôes. que correspondem a 32 % do total dos  
financiamentos do Banco no exterior da Comunida-
de, sendo 1 014,5 milhôes por conta de recursos 

próprlos e 382,6 milhôes sob a forma de capitals de 
risco, por conta de recursos do Fundo Europea de 
Desenvolvimento. As operaçôes em Àfrica atingiram 
OS 1 133,9 milhôes. isto è. mais do que quatro quin-
tos do total; nas Caraibas, os financiamentos eleva-
ram-se a 92,7 milhôes, no Pacifico a 139,7 milhôes e 
nos PTUM, a 30,8 milhôes. Os crédites para a indus­
tria atingiram os 872 milhôes, para energia, os 403,1  
milhôes e para as infra-estruturas, os 121,9 milhôes. 

Financiamentos nos Estados ACP de 1976 a 1985 

Recursos 
próprios 

Capitale de 
risco 

Dislribuiçâo em funçâo do PIB per capita  

• PIB/per capita > USD 1100  

^PIB/percapita < USD 400—USO 1100  

|pie/per capita < USD 400 

Distribuicâo sectorial  

^Energia 

^ Minas  

^Infra-estruturas 

H Indùstria e Services 

milhôes de ECUs milhôes de ECUs 

Nâo inclui os projectos regionale de um valor de 10.6 milhôes por coma de 
recursos prôprios e de 12,6 milhôes sob a forma de capitals de risco. 
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Quadro 17; Fìnanciamentos na Comunidade em 1985 e de 1981 a 1985 (^; 
Distribuiçâo segundo os objectives económicos 

Objectivos de politica 
econòmica (2) 

Por conta de recursos próprios 

Mllhòes de ECUs 

Por conta de recursos 
do NIC 

Mllhòes de ECUs Milhôes de ECUs 

1985 

Total 

Desenvolvimento regional 
Bèlgica , . 
Dinamarca . 
Alemanha 
Grècia . . 
Franca . . 
Irlanda . . 
Itàlia . . . 
Luxemburgo 
Paises Baixos 
Paino Unido 

Objectivos energéticos . . 
Aproveitamento dos recursos 
internes  

energia hidroeléctrica . .  
energia nuclear ....  
hidrocarbonetos ....  
huiha, linhite, turfa . . .  

Diversificaçâo das importaçôes 
gâs natural 
carvâo  

Utilizaçâo raclonal da energia  
Empréstimos globais (3) . , 
Infra-estruturas de interesse comuni  
tàrio  
Transportes  

Estradas e obras de arte  
Transportes maritimes . .  
Transportes aéreos . . . 
Centres de llgaçào intermodal 

Telecomunicaçôes .... 
Outras infra-estruturas . . .  
Protecçâo do ambiente . .  
Modernizaçâo das empresas 

Tecnoioglas avançadas 

Modernizaçâo e conversâo 
Investimentos das PME 

3 286,2 100,0 104,5 3 390,7 

2 241,6 

1 47 9,8 

237,0 

273,8 
251,0 

617,4 
274.4 

13,4 
1,8 

401,7 
653,9 
146,6 

1 692,8 

4,0 
372,0 

160,5 
1 009,0 

310,3 

230,0 
7,0 

100,0 

66,0 

10,6 

12,2 
11.2 

100,0 
44,4 

0,4 
0,1 

12.2 
19,9 

4,5 
51,5 

0,1 
11.3 

7,2 
45,0 
13,8 

10,3 
0.3 

17,6 
14,6 
27,9 
27,4 

17,0 

40,4 

40,4 

127,3 
73,2 

2 282,0 

1 479,8 

237,0 

314,2 
251,0 

744,7 
347,6 

13,4 
1.8 

419,3 
668,5 
174.5 

1 720,2 

4.0 
389,0 

160,5 
1 009.0 

310,3 

230,0 
7.0 

176,9 
29,2 
59,6 
8.7 

28,7 
4,7 
9.6 
1,4 

73,2 250,1 
29,2 
59.6 
8.7 

19,1 
323,9 
335,2 

3,1 
52,5 

100,0 
36,5 

643,7 

19,1 
360,4 
978,9 

100,0 

311,0 

24,2 

92,8 

7,2 

14,6 

629,1 

325,6 

24,2 
629.1 

100,0 

64.8 

10,4 

13,8 
11,0 

100,0 
46,7 

2.5 
48,4 

100,0 

0,4 
0,1 

12.4 
19,7 
5,1 

50,7 

0.1 
11.5 

7.0 
44,2 
13,6 

10,1 
0.3 

33,6 
3,9 
8.0 
1.2 

33,3 

2,5 
64,2 

— a deduzir para ter em conta os 
duplos empregos no caso de financia-
mentos justificados simultaneamente  
com base em diverses objectivos . . -839,7 -32,2 - 871.9 

Total 5 640,7 883,7 6 524,4 

(1) Cf. nota 1 do Quadro 1. 
(2) Cf. nota 1 do Quadro 3. 
(3) Para Investimentos na indùstria β nas infra-estruturas. 
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1981—1985 

Por conia de Por conta de 
Total recursos próprios recursos do NIC Total Objectives de polìtica 

MilHöes de ECUs % Milhôesde ECUs MilhÔes de ECUs % econòmica (2) 

13 601,0 100,0 1 779,7 15 380,7 100,0 Desenvolvimento regional 
17,8 0,1 — 17,8 0.1 Bèlgica 

167,8 1.2 48,6 216,4 1.4 Dinamarca 
24,7 0,2 — 24,7 0.2 Alemanha 

1 508,9 11.1 280,9 1 789,8 11.6 Grècia 
1 843,7 13,6 128,4 1 972,1 12,8 França 
1 148,7 8.5 247,7 1 396,4 9,1 Irlanda 
7 034,4 51.7 989,5 8 023,9 52,2 Italia 

— — — — — Luxemburgo 
4,0 — — 4,0 — Raises Baixos 

1 851,0 13,6 84,6 1 935,6 12,6 Reino Unido 

8 283,2 100,0 830,8 9 114,0 100,0 Obiectivos energèticos 
Aproveitamento dos recursos 

5 124.2 61,9 375,1 5 499,3 60,3 internos 
365,5 4.4 — 365,5 4,0 energia hidroeléctrica 

3 290,3 39,7 — 3 290.3 36,1 energia nuclear 
1 274,0 15,4 242,8 1 516,8 16,6 hidrocarbonetos 

194,4 2.4 132,3 326.7 3,6 huiha, linhite, turfa 

963,0 11,6 188,6 1 151,6 12.7 Diversificaçâo das importaçôes 

830,2 10,0 141,9 972,1 10.7 gâs natural 
132,8 1.6 46,7 179,5 2.0 carvào 

1 330,9 16,1 184,6 1 515,5 16,6 Utilizaçào racional da energia 
865,1 10,4 82,5 947,6 10,4 Empréstimos globais(3) 

Infra-estruturas de interesse 
1 525,6 100,0 311,9 1 837,5 100,0 comunitàrio 

894,9 58,7 152.0 1 046,9 57,0 Transportes 
674,5 44,2 152,0 826,5 45,0 Estradas e obras de arte 
36,5 2,4 — 36,5 2,0 Transportes maritimos 

175,2 11,5 — 175,2 9.5 Transportes aéreos 
8.7 0.6 — 8.7 0.5 Centros de ligaçâo intermodai 

2.1 0.1 17,6 19.7 1.1 Telecomunicaçôes 

22,0 1,4 — 22.0 1.2 Outras infra-estruturas 

606,6 39,8 142.3 748,9 40,7 Protecçâo do ambiente 

939,7 100,0 2181,9 3121,6 100,0 Modernizaçâo das empresas 

733,7 78,1 58,4 792,1 25.4 Tecnologias avançadas 

63,6 6.8 — 63.6 2.0 Cooperaçâo industrial 
Investimentos de protecçâo 

6,5 0,6 — 6.5 0.2 do ambiente 

135,9 14,5 19,4 155,3 5,0 Modernizaçâo e conversâo 

— — 2 104,1 2 104,1 67,4 Investimentos das PME 

— a deduzir para ter em conta os du-
plos empregos no caso de financia-
mentos justificados simultaneamente 

-3206.4 508,4 - 3 714,8 com base em diverses objectives 

21143,1 4 595,9 25 739,0 Total 
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Quadro 18.1 : Financlamentos na Comunidade por conta de recursos próprios em 1985 
Distribuiçâo sectorial 

Créditos no àmbito Total empréstimos individuals e 
Empréstimos individuals de empréstimos globais em créditos no àmbito de 

e empréstimos globais curso empréstimos globais em curso 

Milhôes Milhôes Milhôes 
Sectores Nùmero de ECUs % Nùmero de ECUs de ECUs % 
Energia  81 2 230,9 39,5 157 133,3 2113,2 38,1 

Produçâo  32 1 359.3 24,1 36 26,8 1 386,1 25,0 
Energia nuclear 13 955,9 16,9 — — 955,9 17,2 
Centrais térmicas  1 7,0 0,1 — — 7,0 0.1 
Centrais hidroeiéctricas  6 160,5 2,9 28 14,5 175,0 3.2 
Energias geoîérmicas e alternatives . 1 43,9 0.8 — — 43,9 0.8 
Hidrocarbonetos  11 192,0 3.4 8 12,3 204,3 3.7 

Transporte e armazenagem .... 12 260,7 4,6 — — 260,7 4,7 
Electricidade  4 111,1 2,0 — 111,1 2,0 
Gâs naturai e petróleo  8 149,6 2,6 — 149,6 2,7 

Distribuiçâo  23 359,9 6,4 121 106,5 466,4 8,4 
Electricidade  — — — 19 6,3 6,3 0.1 
Gâs natural 14 242,3 4,3 91 74.5 316,8 5.7 
Caler  9 117,6 2,1 11 25,7 143,3 2,6 

Empréstimos globais  14 251,0 4,4 — — — — 

Infra-estruturas  111 2169,1 38,5 484 136,1 2 098,2 37,7 

Comunicaçôes  65 1 393,7 24,7 462 112,5 1 506,2 27,1 
Transportes  54 828,6 14,7 462 112,5 941,1 16,9 
Caminhos de ferro   3 63.7 1.1 — — 63,7 1.1 
Estradas e obras de arte .... 33 514.8 9.1 451 104,4 619.2 11.1 
Transportes mantimos  7 49.2 0.9 8 5.6 54,8 1.0 
Transportes aéreos  10 192,2 3.4 3 2.5 194.7 3.5 
Centres de ligaçào intermodal . . 1 8.7 0.2 — — 8.7 0.2 
Telecomunicaçôes  11 565,1 10,0 — — 565,1 10,2 
Equipamento de telecomunicaçôes . 9 539,5 9,6 — — 539.5 9.7 
Satélites e estaçôes  2 25,6 0,4 — — 25,6 0.5 

Infra-estruturas hidrâulicas  29 435,1 7,7 21 23,2 458,3 8,2 
Ordenamento agricola  5 31,0 0.5 — — 31,0 0,5 
Âgua (captaçâo, distribuiçâo, 
tratamento)  24 404,1 7,1 21 23,2 427,3 7,7 

Infra-estruturas diverses  13 133,3 2,4 1 0,4 133,7 2,4 
Edificios pùblicos  2 19,1 0,4 — — 19.1 0.3 
Infra-estruturas mistas  11 114,2 2,0 1 0,4 114,6 2,1 

Empréstimos globais  4 207,0 3,7 — — — — 

Indùstria, Agricultura e Serviços . . 90 1 240,7 22,0 2 896 878,7 1 348,1 24,2 

Indùstria  39 433,7 7,7 2 371 722,1 1 155,8 20,8 
Indûstrias extractivas  — — — 83 11,4 11.4 0,2 
Indûstrias metalurgicas de base . . 1 2,9 0.1 22 17,5 20,4 0,4 
Materials de construçâo  1 4.5 0,1 210 62,9 67,4 1.2 
indùstria da madeira — — — 209 39,7 39,7 0,7 
Vidro e ceràmica  — — — 59 29,3 29,3 0,5 
Indùstria quimica  13 62,7 1,1 107 60,2 122,9 2,2 
Indùstria metalomecânica .... 1 16,8 0,3 402 123,5 140,3 2,5 
Automóveis. material de transporte . 1 69,5 1.2 80 33,2 102,7 1,9 
Engenharia electrotécnica .... 8 148,8 2,6 85 39,4 188,2 3,4 
Produtos alimentäres  4 30,1 0,5 324 123,8 153,9 2,8 
Têxteis, vestuàrio e caiçado . . , 4 24,2 0,4 159 35,8 60,0 1.1 
Pasta de papel, papei e tipografia . 2 43,9 0,8 136 42,2 86,1 1.6 
Transf. de borracha e mat. piàsticas 2 20,1 0,4 143 71.9 92,0 1.6 
Indûstrias transformadoras diverses 1 3,2 0.1 52 8,3 11,5 0,2 
Engenharia civil e construçâo ... 1 7.0 0,1 300 23,0 30,0 0,5 

Agricultura, silvicultura, pescas . . . , 1 4,0 0.1 40 17,9 21,9 0.4 
Serviços  5 31,7 0,6 485 138,7 170,4 3,0 

Turismo  2 5,9 0,1 277 93,5 99,4 1.8 
Outros serviços  3 25,8 0,5 208 45,2 71.0 1.2 

Empréstimos globais  45 771,3 13,7 — — — — 

Total 282 5 640,7(1) 100,0 3 537 1148,1 5 559,5(1) 100,0 

(1) A diferença entre estes dois montantes corresponde à parte ainda nào afectada dos empréstimos globais em curso. 
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Quadro 18.2; Financiamentos na Comunidade por conta de recursos do NIC em 1985 

Distribuiçâo sectorial 

Créditos no àmbito Total empréstimos individuais e 
Empréstimos individuals de empréstimos créditos no àmbito de 

e empréstimos giobais globais em curso empréstimos globais em curso 

Milhòes tvlilhöes Milhòes 
Sectores Nùmero de ECUs % Nùmero de ECUs de ECUs % 
Energia  — ~ — 1 0,7 0,7 0,1 

Infra-estruturas  11 226,7 25,7 10 4,1 230,8 23,5 

Comunicaçôes  7 167,4 19,0 — — 167,4 17,0 
Transportes  5 135,2 15,3 — — 135,2 13,7 
Caminhos de ferro  4 62.0 7.0 — — 62.0 6.3 
Estradas e obras de arte  73.2 8.3 — — 73.2 7.4 
Telecomunicaçôes  2 32,2 3,7 — — 32,2 3,3 
Equipamento de telecomunicaçôes . 17,6 2.0 — — 17.6 1.8 
Satélites e estaçôes  14.6 1.7 — 14.6 1.5 

Infra-estruturas hidràulicas  1 36,5 4,1 — — 36,5 3,7 
Agua (captaçâo, distribuiçâo, 
tratamento)  1 36,5 4,1 — — 36,5 3.7 

Infra-estruturas diversas  3 22,8 2,6 10 4,1 26,9 2.8 
Edificios pùblicos  2 9,4 1.1 8 4,0 13,4 1.4 
infra-estruturas mistas  1 13,4 1.5 2 0,1 13,5 1.4 

Indùstria, Agricultura e Serviços . . 34 657,0 74,3 2 917 724,2 752,1 76,4 

Indùstria  — — — 2613 671,3 671.3 68,2 
Indùstria extracîiva  — — — 28 5,8 5,8 0.6 
Indùstrias metalùrgicas de base . . — — — 17 7,2 7,2 0.7 
Materials de construçào  — — — 69 24,5 24,5 2.5 
indùstria da madeira — — — 215 46,2 46,2 4.7 
Vidro e ceràmica  — — — 60 30,0 30,0 3,0 
indùstria quimica  — — — 128 45,1 45,1 4.6 
Indùstria metalomecânica .... — — — 710 146,0 146,0 14,8 
Automóveis, material de transporte . — — — 93 24,3 24,3 2.5 
Engentiaria electrotécnica .... — — — 130 34,3 34,3 3.5 
Produtos alimentäres  — — — 294 95,8 95,8 9.7 
Têxleis, vestuârio e caiçado , . . — — — 207 79,6 79,6 8.1 
Pasta de papel, pape! e tipografia — — — 256 55,2 55,2 5,6 
Transf. de borracha e mat. piàsticas — — — 169 37,4 37,4 3,8 
Indùstrias transformadoras diversas — — — 76 14.5 14,5 1,5 
Engenharia civil e construçào . . . — — — 155 24,4 24,4 2.5 
Loteamentos e edificios industriais . — — — 6 1.0 1.0 0,1 

Agricultura, silvicultura, pescas . . . 1 27,9 3,1 8 2,4 30,3 3.1 
Serviços  — — — 296 50,5 50,5 5.1 

Turismo  — — — 10 2.3 2.3 0.2 
Outros serviços  — — — 286 48,2 48,2 4,9 

Empréstimos globais  33 629,1 74,2 — — — — 

Total  45 883,7(1) 100,0 2 928 729,0 983,6 (1) 100,0 

(1) Cf. nota 1 do Quadro 1Θ-1. 
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Quadro 18.3; Financiamentos na Comunidade por conta de recursos próprios e por conta de recursos do NIC 
em 1985 

Distribuiçào sectorial 

Crédites no ambito Total empréstimos individuais e 
Empréstimos irrdividuais de empréstimos créditos no àmbito de 

e empréstimos globais globais em curso empréstimos globais em curso 

Milhóes Milhóes Milhóes 
Sectores Numero de ECUs % Nùmero de ECUs de ECUs % 
Energia  81 2 230,9 34,2 158 134,0 2113,9 32,3 

Produçâo  32 1 359,3 20,8 37 27,5 1 386,8 21,2 
Energia nuclear 13 955,9 14,6 — — 955,9 14,6 
Centrais térmicas  1 7,0 0,1 — — 7,0 0.1 
Centrais hidroeléctricas  6 160,5 2,5 29 15,2 175,7 2,7 
Energias geotérrriicas e alternativas 1 43,9 0,7 — — 43,9 0,7 
Hidrocarbonetos  11 192,0 2,9 8 12,3 204,3 3,1 

Transporte e armazenagem .... 12 260,7 4.0 — — 260,7 4,0 
Electricidade  4 111,1 1.7 — — 111,1 1,7 
Gàs naturai e petr óleo  8 149,6 2.3 — — 149,6 2,3 

Distribuiçào  23 359,9 5,5 121 106,5 466,4 7.1 
Electricidade  — — — 19 6,3 6,3 0.1 
Gas naturai  14 242,3 3.7 91 74,5 316,8 4,8 
Calor  9 117,6 1,8 11 25,7 143,3 2,2 

Empréstimos globais  14 251,0 3,9 — — — — 

Infra-estruturas  122 2 395,8 36,7 494 140,2 2 329,0 35,6 

Comunicaçôes  72 1 561,1 23,9 462 112,5 1 673,6 25,5 
Transportes  59 963,8 14,8 462 112,5 1 076,3 16,4 
Caminhos de ferro  7 125,7 1,9 — — 125,7 1.9 
Estradas e obras de arte .... 34 588,0 9,0 451 104,4 692,4 10,6 
Transportes marìtimos  7 49,2 0,8 8 5,6 54,8 0.9 
Transportes aéreos  10 192,2 2,9 3 2,5 194,7 3,0 
Centros de ligaçâo intermodal . . 1 8,7 0,2 — — 8,7 0,1 
Telecomunicaçôes  13 597,3 9,1 — — 597,3 9,1 
Equipamento de telecomunicaçôes . 10 557,1 8,5 — — 557,1 8,5 
Satélites e estaçôes  3 40.2 0,6 — — 40,2 0.6 

Infra-estruturas tìidràulicas  30 471,6 7,2 21 23,2 494,8 7.6 
Ordenamento agricola  5 31,0 0,5 — — 31,0 0.5 
Agua (captaçâo, distribuiçào. 
tratamento)  25 440,6 6.7 21 23,2 463,8 7,1 

Infra-estruturas diversas  16 156,1 2.4 11 4.5 160,6 2.4 
Edificios publicos  4 28,5 0,4 8 4,0 32,9 0.5 
Infra-estruturas mistas  12 127,6 2.0 3 0,5 127,7 1.9 

Empréstimos globais  4 207,0 3,2 — — — — 

Indùstria, Agricultura e Serviços . . 124 1 897,7 29,1 5 813 1 602,9 2100,2 32,1 

Indùstria  39 433,7 6,6 4 984 1 393,4 1 827,1 27,9 
Industrias extractivas  — — — 111 17,2 17,2 0,3 
Indùstrias metalùrgicas de base . . 1 2,9 — 39 24,7 27,6 0,4 
Materials de construçào  1 4,5 0,1 279 87,4 91,9 1.4 
Indùstria da madeira — — — 424 85,9 85,9 1,3 
Vidro e ceràmica  — — — 119 59,3 59,3 0,9 
Indùstria quimica  13 62,7 1.0 235 105,3 168,0 2,5 
Indùstria metalomecànica .... 1 16,8 0,2 1 112 269,5 286,3 4,4 
Automóveis, material de transporte . 1 69,5 1,0 173 57,5 127,0 2,0 
Engenharia electrotécnica .... 8 148,8 2.3 215 73,7 222.5 3,4 
Produtos alimentäres  4 30,1 0.5 618 219,6 249,7 3,8 
Têxteis, vestuârio e caiçado . . . 4 24,2 0,4 366 115,4 139,6 2.1 
Pasta de pape!, papel e tipografia 2 43,9 0.7 392 97,4 141,3 2.2 
Transf. de borracha e mat. plàsticas 2 20,1 0.3 312 109,3 129,4 2.0 
Indùstrias transformadoras diversas 1 3.2 — 128 22,8 26,0 0.4 
Engenharia civil e construçào . . . 1 7,0 0,1 455 47,4 54,4 0,8 
Loteamentos e edificios industrials . — — — 6 1.0 1.0 — 

Agricultura, silvicultura, pescas . . . 2 31,9 0,5 48 20,3 52,2 0,8 
Serviços  5 31,7 0,5 781 189,2 220,9 3.4 

Turismo  2 5,9 0.1 287 95,8 101,7 1,6 
Outros serviços  3 25,8 0,4 494 93,4 119,2 1.8 

Empréstimos globais  78 1 400,4 21,5 — — — — 

Total  327 6 524,4(1) 100,0 6 465 1 877,1 6 543,1(1) 100,0 

(1) Cf. nota 1 do Quadro 18.1. 
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Quadro 19.1 ; FInanciamentos na Comunidade por conta de recursos próprìos de 1981 a 1985 ι 

Distribuiçâo sectorial 

Empréstimos indiviOuais  
e empréstimos giobais 

Milhöes Milhôes Miiriôes 
Sectores Nùmero de ECUs % Nùmero de ECUs de ECUs % 
Energia  292 8 261,9 39,1 329 384,0 7 760,8 37.8 

Producào  139 4 979,0 23,5 99 79,1 5 058.1 24.7 
Energia nuclear 58 3 237,3 15,3 — — 3 237,3 15,8 
Centrais térmicas  12 333,0 1,6 — — 333,0 1,6 
Centrais hidroeléctricas  24 501,4 2,4 76 45,1 546.5 2,7 
Energias geotérmicas e alternativas . 2 65,8 0,3 — — 65,8 0,3 
Centrals de produçâo de calor . . 1 11,4 0,1 12 19,3 30,7 0,2 
Hidrocarbonetos  39 792,9 3.7 11 14,7 807,6 3,9 
Extracçào de combusiiveis sólidos . 3 37,2 0,2 — — 37,2 0,2 

Transporte e armazenagem .... 56 1 704,9 8.1 2 2.9 1 707,8 8.3 
Electricidade  23 695,8 3,3 — — 695,8 3,4 
Gas naturai e pel róleo  33 1 009,1 4,8 2 2,9 1 012,0 4,9 

Distribuiçâo  51 712.9 3,4 228 282,0 994,9 4.8 
Electricidade  — — — 26 18,7 18,7 0,1 
Gas naturai  26 466,7 2,2 174 167,9 634,6 3,1 
Calor  25 246,2 1,2 28 95,4 341,6 1,6 

Empréstimos globais  46 865,1 4,1 — — — — 

Infra-eatruturaa  399 7 988,1 37,8 1537 471,0 7 912,4 38,6 

Comunicaçôes  208 5138,8 24,3 1 505 421,0 5 559,8 27,1 
Transportes  152 2 671,7 12,6 1 505 421,0 3 092,7 15,1 
Caminhos de ferro  12 347.4 1.6 7 8,2 .'^55.6 1.7 
Estradas e obras de arte .... 96 1 794.0 8.5 1466 389,0 2 183.0 10,6 
Trarìsportes maritimos  21 113.3 0.5 28 212 134.5 0.7 
Transportes aéreos  22 408.3 1.9 4 2.6 410.9 2.0 
Centras de llgaçào intermodal . . 1 8.7 0.1 — — 8.7 0.1 
Telecomunicaçôes  56 2 467,1 11.7 — — 2 467,1 12,0 
Equipamento de telecomunicaçôes . 51 2308.2 10.9 — — 2308.2 11.3 
Satélites e estaçôes  5 158.9 0.8 — — 158.9 0,7 

Infra-estruturas hidràulicas  110 1 548,9 7.3 27 41.9 1 590,8 7.8 
Ordenamento agricola  28 199,6 

O
) ο

 — — 199,6 1.0 
Agua (captaçào, distribuiçâo, 
tratamento)  82 1349,3 6.4 27 41,9 1 391,2 6.8 

Infra-estruturas diverses   62 753,7 3.6 5 8.1 761,8 3.7 
Habitaçôes  9 127,0 0,6 — — 127,0 0.6 
Edificios pùbiicos  2 19,1 0,1 1 1,8 20,9 0.1 
Infra-estruturas mistas  51 607,6 2,9 4 6,3 613,9 3.0 

Empréstimos globais  19 546,7 2.6 — — — — 

Indùstria, Agriculture e Serviçot . . 340 4 893,1 23.1 8 820 2 867,6 4 839,4 23,6 

Indijstrla  144 1 805,6 8,5 7 291 2 416,2 4 221,8 20,6 
Indtjstrias extractivas  — — — 244 57,3 57,3 0,3 
Indtjstrias metalùrgicas de base . . 3 38,7 0,2 101 77.2 115,9 0,6 
Materials de construçào  12 169,3 0,8 673 243,5 412,8 2,0 
Indijstria da madeira — — — 711 136,4 136,4 0.7 
Vidro e ceràmica  6 66,1 0,3 173 109.6 175,7 0,9 
Indijsìria quimica  26 176,7 0,8 363 221.8 398,5 1.9 
Industria metalomecànica .... 19 211,4 1.0 1 388 405,6 617,0 3.0 
Automóveis, material de transporte . 24 615,7 2,9 244 110,7 726,4 3.5 
Engenharia electrotècnica .... 15 216.4 1,0 317 127,1 343,5 1.7 
Produtos alimentäres  19 137,1 0.7 1 154 442.0 579,1 2.8 
Téxteis. vestuârio e caiçado . . . 7 45,9 0.2 415 124,6 170,5 0,8 
Pasta de papel, papel e tipografia 5 60,2 0.3 441 129,6 189,8 0.9 
Transf. de borracha e mat. plâsticas 3 27,2 0,1 420 159,5 186,7 0.9 
Indùstrias transformadoras diverses 2 5.5 — 165 31,8 37.3 0.2 
Engenharia civil e construçào . . . 3 35,4 0,2 482 39,5 74.9 0.4 

Agricultura, silviouitura, pescas . . . 3 56,0 0.3 225 98,4 154,4 0,8 
Serviços  18 110,2 0,5 1 104 353,0 463,2 2,2 

Turismo  6 15,9 0.1 755 252,8 268,7 1.3 
Outros serviços  12 94,3 0.4 349 100,2 194,5 0,9 

Empréstimos globais  175 2 921,3 13.8 — — — — 

Crédilos no âmbiio  
de empréstimos 

giobais em curso 

Telai empréstimos individuals  
e créditos no àmbito de 

empréstimos globais em curso 

Total 1031 21 143,1(2) 100,0 10 488 3 702,6 20 512,6(2) 100,0 

Cf. nota 1 do Quadro 1.  
(2) Cf. nota 1 do Quadro 16.1. 
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Quadro 19.2: FInanclamentos na Comunìdade por conta de recursos do NiC de 1981 a 1985 (^) 

Distribuiçâo sectorial 

Emprëstimos individuais 
e empréstimos giobais 

Milhöes Milhöes Milhöes 
Seclores Nùmero de ECUs % Nùmero de ECUs de ECUS % 
Energia  36 749,5 16,3 1 0,7 667,7 15,5 

Produçâo  11 223,7 4,9 1 0,7 224,4 5,2 
Centrais térmicas  7 138,6 3,0 — — 138,6 3,2 
Centrais hidroeléctricas  1 32,9 0.7 1 0,7 33,6 0,8 
Extracçào de combustiveis sólidos . 3 52,2 1.2 — — 52,2 1.2 

Transporte e armazenagem ... 13 333,6 12 — — 333,6 7,8 
Electricidade  2 46.6 1.0 — — 46,6 1.1 
Gàs naturai e petr óleo  11 287.0 6,2 — — 287,0 6.7 

Distribuiçâo  7 109,7 2.4 — — 109,7 2.5 
Gas naturai  6 97,8 2,1 — — 97,8 2.3 
Calor  1 11.9 0.3' — — 11.9 02 

Empréstimos giobais  5 82,5 1.8 — — — — 

Infra-estruturaa  59 1 679,1 36,5 160 69,0 1 716,6 39,9 

Comunicaçôes  28 733,6 16,0 1 4,2 737,8 17,1 
Transportes  15 380,1 8,3 1 4,2 384,3 8.9 
Caminhos de ferro  8 141.9 3.1 — — 141.9 3.3 
Estradas e obras de arte .... 7 238,2 5.2 1 4.2 242.4 5.6 
Telecomunicaçôes  13 353,5 7.7 — — 353,5 8.2 
Equipamento de telecomunicaçôes . 11 295.1 6.4 — — 295.1 6.8 
Satélites e estaçôes  2 58.4 1.3 — — 58.4 1.4 

Infra-estruturas hidràulicas  8 266,5 5.8 2 24,3 290,8 6.8 
Âgua (captaçâo, distribuiçâo, 
tratamento)  8 266,5 5.8 2 24,3 290,8 6.8 

Infra-estruturas diverses   22 647,5 14.1 177 40,5 688,0 16,0 
Habitaçôes  7 99.9 2,2 1 0,1 100,0 2.3 
Edificios pùbiioos  10 221,4 4.8 174 40,3 261.7 6.1 
Infra-estruturas mistas  5 326,2 7.1 2 0,1 326,3 7.6 

Empréstimos giobais  1 31,5 0.6 — — — — 

Indùstria, Agricultura e Servlços . . 110 2 167,3 47,2 6 954 1 655,8 1 919,0 44,6 

Indùstria  4 15,9 0.3 6 252 1 709,6 1 725,5 40,1 
Indùstrias extractivas  — — — 63 16,7 16.7 0.4 
Indùstrias metalCirglcas de base . . — — — 52 25,6 25,6 0.6 
Materials de construçào  1 6.8 0.2 208 74,4 81,2 1.9 
indùstria da madeira — — — 512 115,2 115.2 2.7 
Vidro e ceràmica  — — — 153 83,5 83,5 1.9 
indùstria quimica  — — — 305 113,9 113,9 2.7 
Indùstria metalomecânica .... — — — 1 718 382,5 382.5 8.9 
Automóveis, material de transporte . 1 5.4 0,1 213 64,8 70,2 1.6 
Engenharia electrotécnica .... — — — 341 91,5 91,5 2.1 
Produtos alimentäres  — — — 658 230,2 230,2 5.3 
Téxteis, vestuario e caiçado . . . — — — 415 161,6 161.6 3.8 
Pasta de papel, papel e tipografia — — — 670 155,7 155,7 3.6 
Transf. de borracha e mat. plâsticas — — — 404 96,6 96,6 2.2 
Indùstrias transformadoras diverses — — — 209 42,0 42,0 1.0 
Engenharia civil e construçào . . . 2 3.7 0.1 331 55,4 59,1 1.4 

Agricultura. silvicultura, pescas . . . 2 47.3 1.0 9 2,5 49,8 1.2 
Services  — — — 693 143.7 143,7 3.3 

Turismo  — — — 142 37,8 37,8 0.9 
Outros serviços  — — — 551 105,9 105,9 2.4 

Empréstimos giobais  104 2104,1 45,8 — — — — 

Crôditos no àmbito 
de emprèstimos 

giobais em cursc 

Total empréstimos individuals e 
crèdilos no àmbito de 

empréstimos giobais em curso 

Total 205 4 595,9 (2) 100,0 7 135 1 925,5 4 303,3(2) 100,0 

(t) Cf. nota 1 do Quadro 1.  
(2} Cf. nota 1 do Quadro 16.1. 
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Quadro 19.3: Financiamentos na Comunidade por conta de recursos próprios e por conta de recursos do NIC 
de 1981 a 1985 (') 

Disîribuiçào sectorial 

Crédites no àmbito Tota) empréstimos individuals 
Empréstimos individuats de empréstimos ( 9 crédites no àmbito de 

e empréstimos globais globais em curso empréstimos globais em curso 

h^ilhôes Milhôes rvtilhôes 
Sectores Nùmero de ECUs % Nùmero de ECUs de ECUs % 
Energia  328 9 011,4 35,0 330 364,7 8 428,5 34,0 

Produçào  150 5 202,7 20,2 100 79,8 5 282,5 21,3 
Energia nuclear 58 3 237,3 12,6 — — 3 237,3 13,0 
Centrais térmicas  19 471.6 1,8 — — 471,6 1.9 
Centrais hidroeléctricas  25 534,3 2,1 77 45,8 580,1 2,3 
Energias geotérmicas e alternativas 2 65,8 0,2 — — 65,8 0.3 
Centrais de produçào de calor . . 1 11.4 — 12 19,3 30,7 0.1 
Hidrocarbonetos  39 792,9 3,1 11 14,7 807,6 3,3 
Exlracçào de combustivels sólidos . 6 89,4 0.4 — — 89,4 0.4 

Transporte e armazenagem .... 69 2 038,5 7,9 2 2,9 2 041,4 8.2 
Eleciricidade  25 742,4 2,9 — — 742.4 3,0 
Gàs naturai e petróleo  44 1 296,1 5,0 2 2.9 1 299,0 5,2 

Disîribuiçào  58 822,6 3,2 228 282,0 1 104,6 4,5 
Eleclricidade  — — — 26 18.7 18,7 0.1 
Gàs naturai  32 564,5 2,2 174 167,9 732,4 3.0 
Calor  26 258,1 1.0 28 95,4 353,5 1.4 

Empréstimos globais  51 947,6 3.7 — — — — 

infra-eatruturas  458 9 667.2 37,6 1 717 540,0 9 629,0 38,8 

Comunicaçôes  236 5 872,4 22,8 1 506 425,2 6 297,6 25,4 
Transportes  167 3 051,8 11,8 1 506 425,2 3 477,0 14,0 
Caminhos de ferro  20 489.3 1.9 7 8.2 497.5 2.0 
Estradas e obras de arte .... 103 2032,2 7.9 1 467 393.2 2425.4 9.8 
Transportes maritimos  21 113,3 0.4 28 21.2 134,5 0.5 
Transportes aéreos  22 408,3 1.6 4 2.6 410.9 1.7 
Centros de ligaçào intermodal . . 1 8,7 — — — 8.7 
Telecomuniçaçôes  69 2 820,6 11,0 — — 2 820,6 11.4 
Equipamento de telecomunicaçôes . 62 2603,3 10.1 — — 2603.3 10.5 
Satélites e estaçôes  7 217.3 0.9 — — 217,3 0.9 

Infra-estruturas tiidràuticas  118 1 815,4 7.1 29 66,2 1 881,6 7.6 
Ordenamento agricola  28 199,6 0.8 — — 199,6 0.8 
Àgua (captaçâo, distribuiçâo, 
tratamento)  90 1 615,8 6,3 29 66,2 1 682,0 6,8 

Infra-estruturas diversas  84 1 401,2 5.4 182 48,6 1 449,8 5.8 
Habitaçôes  16 226,9 0,9 1 0.1 227,0 0.9 
Ediflcios pijblicos  12 240,5 0,9 175 42,1 282,6 1.1 
Infra-estruturas mistas  56 933,8 3,6 6 6,4 940,2 3.8 

Empréstimos globais  20 578,2 2,3 — — — 

Indùstria, Agrìcultura e Serviçoe . . 450 7 060,4 27,4 15 574 4 723,4 6 758,4 27.2 

Indùstria  148 1 821,5 7.1 13543 4 125,8 5 947,3 24,0 
Indùsirias extractivas  — — — 307 74,0 74,0 0,3 
Indùslrias metalùrgicas de base . . 3 38,7 0.1 153 102,8 141,5 0,6 
Materials de çonstruçào  13 176,1 0,7 881 317,9 494,0 2,0 
Indùstria da madeira — — — 1 223 251,6 251,6 1.0 
Vidro e ceràmica  6 66,1 0,3 326 193,1 259,2 1.0 
Indùstria quimica  26 176,7 0,7 668 335,7 512,4 2.1 
Indùstria metalomecànica .... 19 211,4 0.8 3 106 788,1 999,5 4,0 
Automóveis, material de transporte . 25 621,1 2,4 457 175,5 796,6 3.2 
Engenharia electrotécnica .... 15 216,4 0,8 658 218,6 435,0 1.8 
Produtos alimentäres  19 137,1 0,5 1 812 672,2 809,3 3,3 
Téxteis. vestuàrio e caiçado . . . 7 45,9 0,2 830 286,2 332,1 1,3 
Pasta de papel, papel e tipografia 5 60,2 0,2 1 111 285,3 345,5 1.4 
Transf. de borracha e mat. plàsticas 3 27,2 0,1 824 256,1 283,3 1.1 
Indùstrias transformadoras diversas 2 5.5 — 374 73,8 79,3 0,3 
Engenharia civil e çonstruçào . . . 5 39,1 0.2 813 94,9 134,0 0,6 

Agriculture, silvicultra, pescas . . . 5 103,3 0.4 234 100,9 204,2 0.8 
Serviços  18 110,2 0.4 1 797 496,7 606,9 2,4 

Turismo  6 15,9 0.1 897 290,6 306,5 1.2 
Outros serviços  12 94,3 0,3 900 206,1 300,4 1.2 

Empréstimos globais  279 5 025,4 19,5 — — — — 

Total  1 236 25 739,0 (2) 100,0 17 621 5 626,1 24 815,9 (2) 100,0 

(1) Cf. nota 1 do Quadro 1. 
(2) Cf. nota 1 do Quadro 18.1. 
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Quadro 20; Empréstìmos globale ccncedldos e crédites afectados na Comunidade de 1981 a 1985 
Distribuiçâo segundo os objectives de politica econòmica e a iocalizaçâo 

Empréstìmos 
globais assinados 

em 1985 

Milhôes 
Nùmero de ECUs 

Empréstìmos 
globais (1) assinados 

de 1981 a 1985 

Nùmero 
Miihòes 

de ECUS 

Créditos atectados 
de 1981 a 1985 

Miihöes 
de ECUs Nùmero 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL «INDUSTRIA 
Recursos próprios 
Itàlia . . 
Grècia . . . 
Irlanda . . . 
Franga . . . 
Reino Unido 
Dinamarca . . 
Bèlgica . . . 

23 400,9 80 1 759,0 3 973 1 543,7 
1 44.2 18 303,2 306 224,0 

— — 12 87,6 1 025 117,3 
14 176,5 42 464,7 (2) 2515 429,6 
2 84,9 11 197,5 214 101,1 
1 5,0 6 31,7 118 31.2 

— — 2 17,8 12 17,8 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL  
«INFRA-ESTRUTURAS» 
Recursos próprios 
Franga  
Grècia  
Italia  
Recursos NIC 
Grècia  

3 147,0 
1 60,0 

15 448,5 1 532 431,0 
2 91,5 3 27,8 
2 6.8 3 6.8 

31.5 28,5 

Total Desenvolvimento Regional 45 918,5 191 3 439,7 9 704 2 958,8 

OBJECTIVOS ENERGÉTICOS 
Recursos próprios 
Itàlia  12 209,9 36 654,1 508 545,7 
Franga  2 41,1 8 182,7 243 163,3 
Grècia  — — 1 9,8 9 6.8 
Dinamarca  — — 1 18,4 6 10,2 
Irlanda  — — — — 7 1.3 
Recursos NIC 
Italia  — — 4 46,1 45 22.5 
Franga  — — 1 36,4 167 36,4 

Total Objectives Energéticos  14 251,0 51 947,5 985 786,2 

INVESTIMENTOS PARA MODERNIZAÇÂO DE 
EMPRESAS 
Recursos NIC 
Itàlia  11 300,9 34 1 148,4 1 928 971,4 
Franga  18 269,9 54 755,6 4443 726,8 
Reino Unido  1 16,4 8 95,0 238 39,7 
Dinamarca  2 37,5 6 84,4 294 84.2 
Grècia  1 4,4 2 20,7 17 16,0 

Total Investlmentos para Modemizaçâo de Empresas 33 629,1 104 2104,1 6 920 1 838,1 

TECNOLOGIAS AVANÇADAS 
Recursos próprios 
Franga  2 44,1 2 44,1 8 29,2 
Italia  2 15,8 2 15,8 4 15.8 

Total Tecnologlas Avançadas  4 59,9 4 59,9 12 45,0 

Sub-total — recursos próprios  63 1 229,4 239 4 333,1 10486 3 702,6 
Sub-total — recursos NIC  33 629,1 110 2218.1 7 135 1 925,5 

Total Geral 96 1 858,5 349 6 551,2 17 261 5 628,1 

(') Moniarìte total das linhas de crédito abertas para assinatura dos contratos de financiamento. 
(2) inclui 16,1 milhôes de ECUs tamtam mscntos na rubrica «Modermzacào de Empresas-. 
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Quadro 21 : Crédites no àmbito de empréstimos globale na Comunidade em 1985 e de 1981 a 1985 
Distribuiçâo regional e segundo e objective econòmico 

1985 1981-1966 1985 

Nùmero 
Miinôes 

de ECUs Nùmero 
Miihóes 

de ECUs Nùmero 
Milhöes 

de ECUs 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL «INDÙSTRIA» 
Bèlgica 
Antùerpia . . 
Hainaut . . 
Liège . . . 
Limburgo . . 
Namur . . . 
Oost-Vlaanderen 

12 
1 
4 
3 
1 
1 
2 

17,8 
1.7 
8.0 
3.3 
0.9 
1.2 
2.7 

DInamarca . . 
0st for Storebaell 
(excluindo 

14 3.9 118 31,2 

Copenhaga) .... — — 15 3.1 
Vest for Storebaell . . 14 3.9 103 28,1 

Grècia  36 35,5 306 224,0 
Creta  6 4.6 22 18,2 
Epiro  — — 8 6,7 
Grècia Central (leste) . 4 1.6 69 35,0 
Ilhas Egeu (leste) . . 1 1.3 10 11.0 
Macedònia Centrai 
e Ocidental 7 4.9 60 43,5 
Macedònia Orientai 4 2.6 24 13,4 
Peloponeso-Grécia 
Central (oesle) . . . 5 2,4 49 24,5 
Tessàlia  1 0.5 33 27,1 
Tràcia  5 2.4 16 7.5 
Projectos multl-reglo-
nais  3 15,1 15 37,1 

França  1049 168,0 2 515 429,7 
Alsàcia  7 1.3 9 1,6 
Aquitània  100 15.7 271 41,4 
Auvergne  70 10.6 206 32,3 
Baixa-Normandia . . 37 6.7 103 17,9 
Bretanha  131 23.5 380 75,5 
Centro  6 0.6 19 3,1 
Champanha-Ardenas , 14 1.6 19 1,9 
Córsega  18 2.8 46 8,5 
Franche-Comté . . , — — 1 0,1 
Alta-Normandia . . . 12 2.1 28 6,1 
Languedoc-Roussillon 87 13,3 175 29,1 

side . . . 
East Midlands 
West Midlands 
Pais de Gales 
Irlanda do Norie 

0,4 
1.9 
5.1 
9.6 

1961-1985 

Nùmero 
Milhöes 

de ECUs 

Limousin  67 8,2 134 17,2 
Lorena  42 7,9 117 20.9 
Midi-Pirinèus . . . 119 16,6 229 35,3 
Norte-Pas-de-Calais . 95 22,6 186 42.4 
Pays de la Loire . . 104 16,2 249 42,4 
Picardia  11 1.6 39 9.0 
Poitou-Charentes . . 74 11.0 200 33,6 
Provença-Côte d'Azur 8 0.9 17 2,7 
Rhône-Alpes . . . 47 4,8 87 8,7 

Irlanda  84 7,5 1 025 117,4 

Itèlla 1 504 445,3 3 973 1 543,7 
Abruzos  95 35,4 284 135,4 
Lucania  60 6,1 99 17,8 
Calabria  82 13.4 240 63,6 
Campania .... 262 102,9 680 323,7 
Friul-Venezia Giulia 3 4,7 63 30,7 
Làcio  69 50,3 311 211,0 
Marcas  145 35,4 33.5 110,5 
Molissa  7 2,5 56 26,3 
Apùlia  182 42,7 428 138,3 
Sardenha  219 25,6 418 89,8 
Sicilia  141 30,6 402 106,9 
Toscana  72 18,0 215 73,4 
Trentino-Alto Adige 88 49,6 178 103,7 
Ombria  63 22,1 216 90,5 
Veneza  16 6.0 48 22,1 

Ralno-Unido 83 47.7 214 101,1 
Escócia  12 4,7 23 7,4 
Norte  9 13,1 21 20,7 
Noroeste  16 2.8 44 6.9 
Sudoeste  8 4,7 23 15.7 
Yorkshire & Humber- 13 5.4 39 17.4 

13 
9 

17 
25 

6,7 
1.9 
6.7 

17.8 
Sub-total Desanvolvimanto Ragionai Industria por conta de recursos pròprios 2 770 707.9 8 163 2 464,8 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL «INFRA-ESTRUTURAS» Limousin  39 5,2 65 11.6 
Lorena  18 8.2 24 10.9 
Mldi-Pirinèus . . . 80 13,1 421 77.1 

França  487 121,3 1532 431,0 Norte-Pas-de-Calais . — — 118 48.2 
Aquitània  59 17.1 174 53,9 Pays de la Loire . . 23 7,3 75 36,3 
Auvergne  59 12.9 172 40,0 Picardia  14 2.3 21 3.8 
Baixa-Normandia . . 9 4.8 22 11.4 Poitou-Charentes . . — 3 2.4 
Bretanha  59 18,3 177 55,6 Rhône-Alpes . . . 45 9.2 64 14.0 
Centro  — — 3 4,4 

Rhône-Alpes . . . 

Champanha-Ardenas . 2 1.6 9 3,1 Grècia (') 1 16,1 3 27,8 
Córsega  22 3.1 40 6,7 
Franche-Comté . . . — — 2 0,7 Itàlia  — — 3 6,8 
Alta-Normandia . . . 6 1.5 34 13,4 Lucania  — — 2 2,7 
Languedoc-Roussillon 52 16.7 108 37,5 Sicilia  — — 1 4,1 
Sub-total Desenvolvimento Ragiona! Infra-estruturas — a cargo de recursos pròprios . . 488 137,4 1 538 465,5 

Sub-total Desanvolvimanto Ragionai Infra-estruturas — a cargo de recursos do NIC . . . — — 3 28,5 

Total Desanvolvimanto Ragionai 3 258 845,3 9 704 2 958,8 

(1) Abränge diverses sub-proiectos. 
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Quadro 21 (coni) 

1965 1981-1985 1985 
Milhòes 

Nùmero de ECUs 
Milhôes 

Nùmero de ECUs 
Milhôes 

Nùmero de ECUs 

OBJECTIVOS ENERGÉTICOS 
por conia de recursos 
próphos 

1981-1985 
Miihûes 

Nùmero de ECUs 

Dinamarca , . . . — 6 10,2 
Grècia  9 6.8 

por conta recursos NIC Franca  67 47,5 243 163,3 por conta recursos NIC 
Irlanda  — — 7 1,3 Franca  — — 167 36,4 
Itàlia  200 210,3 508 545,7 Itàlia  12 5,2 45 22.5 

Sub-total Objectives Energétlcos 279 263,0 985 resjz 
Indùstria .... 115 126,4 479 375,6 
Infra-estruturas . . 164 136.6 506 410.6 

INVESTIMENTOS PARA MODERNIZAÇÀO DE EMPRES AS 
por conta recursos NIC 
Dinamarca .... 110 37,4 294 

16,0 Grècia 17 17 
84^ 
16.0 

Franca , .  
itàlia . .  
Reino Unido 

1 889 303,1 
819 352,0 

81 15,2 

4 443 726,8 
1 928 971.4 

238 39,7 

Sub-total Investlmentos para Modemizaçâo da Empresas 2 916 723,8 8 920 1 838,1 

TECNOLOGIAS AVANÇADAS  
por conta de recursos próprios Franca ....  

Itàlia .... 
8 

. , 4 -»
 IN

J 
 

en
 <

£) 
co

ro
 

8 
4 

29,2 
15,8 

Sub-total Tecnologlas Avançadas 12 45,0 12 45,0 

Total Goral  
por conta recursos próprios  
por conta recursos NIC  

6 465 
3 537 
2 928 

1 877,1 
1 148,1 

729,0 

17 261 
10 486 

7 135 

5 628,1 
3 702,6 
1 925,5 

Quadro 22; Flnanclamentos nos pafses da bacia maditerrânica de 1981 a 1985 
Dislribuiçâo segando a locaiizaçào do projecto de investimento e a origem dos recursos 

Empréstimos por conta 
de recursos próprtos 

Operaçôes por conta de 
recursos orçamentais 

Milhöes 
de ECUs 

Milhôes 
de ECUs 

Milhôes 
de ECUs 

Total 

Mediterràneo Norte . . , . 270,0 32,3 39,0 61,7 309.0 34,3 
Jugoslàvia  
Turquia  

260,0 
10,0 

31,1 
1,2 39,0 61,7 

260,0 
49,0 

28.9 
5.4 

Magrebe  . . 243,0 29,0 6,5 10,3 249.5 27.7 
Argèlla  
Marrocos  
Tunisia  

75,0 
128,5 
39,5 

9.0 
15,3 

4.7 6.5 10,3 

75,0 
128,5 
46,0 

8,3 
14,3 
5.1 

Machrek  227,8 27,2 10,0 15.8 237,8 26.4 
Egipto  
Jordània  
Ubano  
Siria  

115,5 
29,0 
17.0 
66,3 

13,8 
3,5 
2.0 
7.9 

3.0 
7.0 

4.7 
11.1 

118,5 
36,0 
17,0 
66,3 

13,2 
4,0 
1.9 
7,3 

Outros  96,5 11,5 7.7 12,2 104,2 11.6 
Chipre ...... 
Israel  

46,5 
50,0 

5,5 
6,0 

7.7 12,2 54,2 
50,0 

6,0 
5.6 

Sub-total  837,3 100,0 63,2 100,0 900,5 100,0 

Espanha  
Portugal  

550,0 
424,0 

— — — 550,0 
424,0 — 

Total Geral  1 811,3 63,2 1 874,5 
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Quadro 23; FInanciamentos nos paises da bacia mediterrànlca de 1981 a 1985 (^) (2) 

DistribuÎçâo sectorial 

Total empréstimos individuals e 
Cfèdilos no àmbito de crédites no àmbito de 1 empréstimos 

FInanciamentos empfésnmos globais em curso globais em curso 

Mithôes Milhòes Miihôes 
Seciores Nùmero de ECUs % Nùmero de ECUs de ECUs % 
Energia  22 483,6 25,8 6 8,4 492,0 26,6 

Produçào  16 331,1 17,7 5 8,2 339,3 1B.4 
Centrais térmicas  g 162,0 8,7 — — 162,0 8.8 
Centrais hidroeléctricas  4 119,0 6,3 1 1,7 120,7 6,5 
Hidrocarbonetos  3 50,1 2.7 1 0.7 50,8 2,7 
Combusiiveis sólidos   — — — 3 5.8 5,8 0,3 

Transporte e Distribuiçâo  6 152,5 8,1 1 0.2 152,7 8,2 
Linhas de Electricidade  5 137,5 7,3 1 0.2 137,7 7.4 
Gasodutos e oleodutos  1 15,0 0,8 — — 15,0 0,8 

Infra-estruturas  37 839,5 44,8 63 74,4 830,9 44,9 

Cornu nicaçôes  20 650,3 34,7 17 13,0 663,3 35,9 
Transportes  20 650,3 34,7 17 13,0 663.3 35,9 
Caminhos de ferro  5 188,3 10,0 — — 188,3 10,2 
Estradas e obras de arte .... 10 356,0 19,0 17 13,0 369,0 20,0 
Transportes maritimos  4 71,0 3,8 — — 71,0 3,8 
Transportes aéreos  1 35,0 1,9 — — 35,0 1.9 

Infra-estruturas hidrâulicas  θ 89,2 4.8 16 19,4 108,6 4.8 
Ordenamento agricola  1 20,0 1.1 — — 20,0 1.1 
Âgua (captaçâo, distribujçâo, 
tratamento)  7 69,2 3.7 16 19,4 108,6 5,9 

Infra-estruturas diversas  1 17,0 0,9 30 42,0 59,0 3,1 
Empréstimos globais  δ 83,0 4.4 — — — — 

Indùstria, Agriculture β Servlços . . 49 551^4 29.4 1090 456,4 525,8 28,5 

Indùstria  6 32,9 1,8 830 394,1 427,0 23,1 
Indùstrias extractivas  — — — 38 18,2 18,2 1.0 
Indùstrias melalurgicas de base . . — — — 12 6.4 6,4 0,3 
Materials de construçào  2 22.5 1.2 82 52,4 74.9 4,0 
Industria da madeira — — — 82 30.8 30,8 1.6 
Vidro e ceràmica  1 1,9 0,1 33 25,5 27,4 1.4 
Indijstria quimica  2 5,5 0.3 66 43,9 49.4 2.6 
Indùstria metalomecànica .... — — — 115 51,4 51.4 2.8 
Automóveis, material de transporte . — — — 37 9.7 9.7 0.5 
Engenharia electrotécnica .... — — — 29 16,0 16,0 0.8 
Produtos alimentäres  — — — 160 71,8 71.8 3.9 
Têxteis. vestuàrio e caiçado . . . — — — 63 23,4 23,4 1.2 
Pasta de papel, papel  — — — 45 20,4 20,4 1.1 
Transf. de borracina e mat. plàslicas — — — 47 21.1 21,1 1,1 
Outras Indùstrias  — — — 8 2.4 2,4 0,1 
Construçào e Engenharia Civil . . — — — 10 4.6 4,6 0.2 
Loteamento e edificios industrials 1 3.0 0,2 3 6,1 9,1 0.5 

Agricultura, silvicultura, pescas . . . 6 36,5 1.9 177 20,4 56,9 3.1 

Serviços  .— 83 41,9 41,9 2.3 
Turismo  — — — 61 36.4 36,4 2.0 
Outros serviços  — — — 22 5.5 5.5 0.3 

Empréstimos globais  37 482,0 25.7 — — — — 

Total  108 1 874,5 100,0 liso 539,2 1848,7 100,0 

(1) ct. noia 1 do Quadro 1 
(2) Emprèstinios por conta de recursos próprios do Banco (1 Θ11,3 milhöes) e operaçôes com condiçôes especiais por conta de recursos orça mentais dos Eslados-

-membros ou da Comumdade, coniabili2edas corno contas extrapatrimoniais na Secçâo Especial do Banco (63.2 miltioes). 
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Quadro 24; FInanclamentos nos Estados de Africa, das Caralbas e do Pacifico (ACP) e nos Paises e Territòrlos  
Uitramarinos (PTUM) de 1976 a 1985 (Convençôes de Lomé) 

Distribuiçào segundo a localizaçào do projecto de investimento e a origem dos recursos miinôes de ECUS) 

Empréstimos a cargo 
de recursos próprios 

Operaçôes de capiÈais de risco 
por conia de recursos orçameniats Total dos llnanciamentos d) 

Lomé ι Lomé II Total Lomé 1 Lomé II Total Lomé 1 Lomé II Total 

338,5 479,0 817,5 94,26 222,13 316,39 432,76 701,13 1133,89 
192.5 161.1 353.6 41.14 69.57 110,71 233,64 230.67 464,31 

— 13,5 13,5 0,35 4.5 4,85 0,35 18,0 18,35 
8.0 — 8.0 7,93 7.0 14,93 15,93 7.0 22.93 
— — — 3,58 1.8 5,38 3,58 1.8 5,38 

47,4 56,2 103,6 2,93 2.43 5,36 50,33 58,63 108,96 
— — — 2,39 — 2,39 2,39 — 2,39 

16,0 — 16,0 2,25 16,03 18,28 18,25 16,03 34,28 
4.4 7.5 11,9 0,3 2,71 3,01 4,7 10,21 14,91 
8.0 — — — 3,8 3,8 — 3.8 3.8 
7.4 3,5 10,9 0,29 2.2 2.49 7,69 5.7 13,39 
— — — 6,36 3,4 9,76 6,36 3,4 9,76 

25,0 — 25,0 — 7.0 7,0 25,0 7,0 32,0 
6,0 10,0 16,0 0,9 — 0,9 6,9 10,0 16.9 

50,0 40.0 90,0 — — — 50,0 40,0 90,0 
12,0 21.0 33,0 8,47 4,65 13,12 20,47 25.65 46,12 
16,3 4,4 20,7 5,25 2,43 7,68 21,55 6,83 28,38 

— 5,0 5,0 0,14 11,62 11,76 0,14 16,62 16,76 
32.6 156.4 191,0 24.96 44,22 69.18 57,56 202.62 260.18 

— — — 0,5 8,24 8,74 0.5 8,24 8.74 
32,6 95,7 128,3 5,0 — 5,0 37,6 95,7 133,3 

— — — — 5,1 5,1 — 5.1 5.1 
— 28,1 28,1 3,32 0,48 3,8 3,32 28,58 31,9 
— 32,0 32,0 — 2.5 2,5 — 34,5 34.5 
— — — — 2,0 2,0 — 2.0 2.0 
— — — 3.0 2.7 5.7 3,0 2.7 5.7 
— — — — 0,04 0,04 — 0,04 0.04 
— — — 7.5 2.0 9,5 7,5 2.0 9.5 
— — — 5,64 20,66 26,3 5,64 20,66 26.3 
— 2.6 2.6 0.5 0,5 — 3.1 3.1 

113.4 159.5 272,9 28,16 108,34 136.5 141.56 267.84 409,4 
6.5 29.0 35.5 1.75 — 1,75 8,25 29,0 37,25 
— — — 0,02 0,16 0,18 0,02 0.16 0.18 
— — — 1.0 2,26 3,26 1.0 2.26 3.26 
— — — — 12,5 12.5 — 12.5 12.5 

52.4 45,5 97,9 1.25 1,55 2.8 53,65 47,05 100,7 
— — — 0.1 6.0 6,1 0,1 6.0 6.1 
— — — 2,45 21,17 23.62 2,45 21,17 23.62 

14.5 7,5 22,0 1,55 11,5 13,05 16,05 19,0 35,05 
12,5 4,0 16,5 0,03 0,5 0,53 12,53 4.5 17,03 

— — — 0,35 10,0 10.35 0,35 10,0 10,35 
— — — 0,58 4.0 4,58 0,58 4.0 4,58 
— — — 0,25 9,56 9,81 0,25 9,56 9,81 
— — — 6.5 10,2 16,7 6,5 10,2 16.7 

12,0 7.0 19,0 1.15 0,04 1,19 13,15 7,04 20,19 
5.0 — 5.0 7,75 11,0 18,75 12,75 11.0 23,75 

10,5 31.5 42,0 3,43 2.0 5,43 13,93 33,5 47,43 
— 35,0 35,0 — 5.4 5,4 — 40,4 40,4 
— — — — 0,5 0,5 — 0.5 0,5 

20,5 47.8 68,1 3,38 21,25 24,63 23,88 68.85 92,73 
7.5 9.6 17.1 — — — 7,5 9.6 17.1 
— 2.0 2.0 — 0,6 0.6 — 2.6 2,6 
— — — — 1,0 1.0 — 1.0 1.0 
— — — — 2,4 2,4 — 2,4 2.4 
— — — 3,2 4.0 7,2 3.2 4.0 7,2 
— 4.0 4.0 — 5.0 5,0 — 9.0 9,0 
— — 0,18 1.0 1.18 0,18 1.0 1,18 
— — — — 3,0 3.0 — 3,0 3.0 
— — — — 4,25 4.25 — 4,25 A25 

10.0 32,0 42,0 — — — 10,0 32,0 42,0 
3.0 — 3,0 — — — 3,0 — 3,0 

31,0 75,9 106,9 2,07 30,68 32,75 33,07 106,58 139,65 
24,0 28,0 52,0 0,17 7,8 7,97 24,17 35,8 59,97 

— — — — 0,2 0.2 — 0.2 0.2 
7.0 47.9 54.9 1,9 13,8 15,7 8.9 61.7 70.6 
— — — — 0,1 0,1 — 0.1 0.1 
— — — — 3,33 3,33 — 3,33 3.33 
— — — — 2,32 2,32 — 2,32 2,32 
— — — — 0,13 0,13 — 0,13 0,13 
_ — — — 3,0 3,0 — 3,0 3,0 

390,0 602,5 992,5 99,71 274,06 373,77 489,71 876,56 1 366,27 
7.0 15,0 22,0 2,05 6.74 8,79 9,05 21,74 30,79 

397,0 617,5 1 014,5 101,76 280,80 382,56 498,76 898,3 1 397,06 

ÀFRICA . . 
Àfrica Ocidentaf 
Benim . , , 
Burkina Faso , 
Cabo Verde  
Costa do Marfim 
Gâmbia . . 
Gana . . . 
Guiné . . ,  
Guiné-Bissau 
Libéria . . . 
Mali .... 
Mauritânia . . 
Niger . . . 
Nigèria . . . 
Senegal . . 
Togo . . , 
Projectos inter-regionais 
Àfrica Central e Equatoria 
Burundi . . 
Camarôes . . 
Centrâirica 
Congo . . -  
Gabâo . . . 
Guiné Equatorial 
Ruanda . . . 
Sào Tomé e Principe 
Chade 
Zaire 
Proiectos inter-regionais 
Àfrica Orienta! e Austral 
Botsuana 
Comores 
Djibuti 
Etiòpia . 
Ouénia . 
Lesoto . 
Madagasca 
Malawi 
Mauricia 
Uganda 
Seychelles 
Somàlia  
Sudào 
Suazilândia 
Tanzania  
Zàmbia . 
Zimbabwe 
Projectos Inter-regionais 
CARAÎBAS 
Barbados  
Belize 
Dominica  
Granada  
Guiana . 
Jamaica 
Santa Lucia  
Sào Vicente e Grenadinas 
Suriname  
Trinidade e Tobago 
Projectos inter-regionais 
PACÌFICO  
Fiji 
Kiribati 
Papuâsia-Nova Guiné . 
Salomào  
Samoa Ocidentais . . 
Tonga 
Tuvalu 
Vanuatu 
Sub-total: Estados ACP 
Sub-total: PTUM 

Total Geral 

(') Nào incluindo 146,1 milhôes por conta de recursos pròprios e 142 milhóes por conta de recursos do FED concedidos de 1964 a 1976. no àmbito das duas Convençôes  
de Yaounde 

126 



Quadro 25; Financiamentos nos Estados de Àfrica, das Caraibas e do Pacifico (ACP) e nos Paises e Territórios  
Ultramarinos (PTUM) de 1976 a 1985 (Convençôes de Lomé) (i) {2) 

Distribuiçâo sectorial 

Financiamentos 

Milhôes Milhôes Milhôes 
Sectores Numero de ECUs % Nùmero de ECUs de ECUs % 
Energia  50 401,1 28,7 6 2,8 403,9 31,0 

Produçâo  . . . 43 332,1 23.8 5 2.2 334,3 25,6 
Energia nuclear . . , 1 15,0 1,1 — — 15,0 1,1 
Centrais térmicas  16 98,1 7.0 3 1.8 99.9 7.7 
Centrais hidroeièctricas . . . 20 169,9 12,2 2 0.3 170.2 13.0 
Energias geotérmicas . . . 1 9.0 0,6 — — 9.0 0.7 
Hidrocarbonetos (3) .... 5 40.1 2.9 — — 40.1 3.1 

Transporte e armazenagem . . 7 69,0 4.9 — — 69.0 5.3 
Electricidade  . . . 7 69,0 4.9 — — 69,0 5.3 

Crédites no àmbito de 
empréstimos globais em curso 

Total empréstimos individuals e  
créditos no àmbito de 

empréstimos globais em curso 

Distribuiçâo .  
Electricidade 

0,6 0.6 0.1 
0.6 0.6 0.1 

Infra-estruturas 18 121,9 8,7 1,0 122,9 9.4 

Comunicaçôes  
Transportes  
Caminhos de ferro  
Transportes mariîimos .... 
Teiecomunicaçôes  
Equipamento de teiecomunicaçôes 

infra-estruturas hidràulicas . . . ,  
Âgua (captaçâo. distribuiçâo. 
tratamento)  

15 90,3 6.4 1.0 91,3 
10 

1 
9 
5 
5 

31,6 

27.2 
10.0 
17,2 
63.1 
63,1 

31.6 

2.3 

1.9 
0.7 
1,2 
4.5 
4,5 

2.3 

1.0 
1.0 

7.0 
27.2 2.1 
10.0 0.8 
17,2 1.3 

64.1 4.9 
64,1 4.9 

31.6 2.4 

31.6 2.4 

industria, Agricultura e Serviços 244 874,0 62,6 412 176,9 778,1 59,6 

indijstria 97 538.2 38.6 332 155.4 693,8 53,1 
indtjstrias extractivas  11 134,7 9.6 
indûstrias metaiùrgicas de base . . . 6 31,5 2.3 
Materiais de construçâo  14 59,3 4.2 
indùstria de madeira 4 21,2 1,5 
Vidro e ceràmica  2 4,0 0.3 
indùstria quimica  11 46,9 3.4 
indùstria metaiomecànica  1 0.5 — 
Automóveis, material de transporte . . 2 7.3 0,5 
Engenharia electrotécnica  — — — 
Produtos alimentäres  33 165,3 11.9 
Téxteis, vestuàrio e caiçado .... 10 42,9 3.1 
Pasta de papel, papel e tipografia . . — — — 
Transf. de borracha e mat. plâsticas 3 24,6 1.8 
Indûstrias transformadoras diversas — — — 
Engenharia civil e construçâo .... — — — 

Agricultura, siivicuitura, pescas .... — 

Serviços 57 
Turismo  
Outros serviços  

Empréstimos globais 66 

Bancos de Fomento 24 

38,9 

272,8 

24,1 

2.8 
19,3 1.4 
19,6 1,4 

19,5 

1.7 

3 

70 

12 7.6 142,3 10,9 
9 4.0 35,5 2,7 

16 7.5 66,8 5.1 
23 10,8 32,0 2.4 
7 4.8 8.8 0.7 

15 9.4 56,3 4.3 
28 10,1 10,6 0.8 
12 4.6 11,9 0,9 
5 3.3 3.3 0.3 

93 43.8 209,1 16,0 
47 18,5 61,4 4.7 
33 17.7 17.7 1.4 
26 11,6 36,2 2.8 
5 1.3 1.3 0.1 
1 0.4 0.4 — 

0.9 0.9 0.1 

14,8 53,7 4.1 
50 11,7 31,0 2,4 
20 3,1 22,7 1.7 

5.8 29,9 2.3 

Total 312 1 397,0(4) 100,0 419 180,7 1 304,9 (4) 100,0 

(1) Cf. nota 1, Quadro 1. 
(2) Empréstimos por conta de recursos próprios do Banco (1 014,5 miihôes) e operaçôes de capitals de risco por conta de recursos orçamentais dos Estados-membros 

por intermèdio do FED. contabilizadas como contas extrapatrimoniais na Secçâo Especial do Banco (382,5 milhôes) 
(3) Incluindo a refinaçâo de petrôleo. 
(4) Cf. nota 1, Quadro 18.1. 
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Para quaisquer informaçôes adicionais, dirlgir-se a: 

BANCO EUROPEU DE INVESTIMENTO  
100, bd Konrad Adenauer— L-2950 Luxembourg 
Tel. 4379-1 — Telex 3530 bnkeu lu 
Telecopiador 43 77 04 

ou a: 

Departamento Italia  
Via Sardegna. 38 — 1-00187 Roma  
Tel.4711-1 — Telex 611130 bankeu i 
Telecopiador 474 58 77 
Bureau de Ligaçâo para ο Reino Unido 
68, Rail Mal! — London SW1Y 5ES 
Tel. 839 3351 — Telex 919159 bankeu g 
Telecopiador 930 99 29 
Bureau de Representaçâo em Atenas 
Ypsilantou 13-15, GR-10675 Atenas 
Tel. 7249 811 — Telex 222126 bkeu gr 
Telecopiador 7249 814 
Bureau de Representaçâo em Bruxelas 
Rue de la Loi 227 — B-1040 Bruxelles 
Tel. 230 98 90 — Telex 21721 bankeu b 
Telecopiador 230 58 27 

que tèm igualmente à dlsposiçao as seguintes publicaçôes: 

Estatutos e outras disposiçôes que regem ο BEI 
1986; 36 p. (AL. PIN, FR, GR. ING, IT, HOL) 

Retatórìos anuals 
desde 1958 
(AL, FR, ING, IT, MOL, desd e 1972 em dinamarquês. desde 1980 em grego e  
desde 1985 em espanhol e português) 

BEI-lnformaçôes 
Boletim periodico 
(AL, DIN, ESP, FR, GR, ING, IT, HOL, PORT) 

Banco Europeu de investimento 1958—1983 
1983; 116 p. (AL, DIN, FR, GR, INO, IT, HOL) 

Modalidades de Pinanciamento na Comunidade Europeia 
1986; 16 p.; (AL, DIN, ESP, FR, GR, ING, IT, HOL, PORT) 

Possibllidades de Financiamento no àmbito da Terceira Convençâo de 
Lomé 
1986; 20 p. (AL, DIN, ESP, FR, GR, ING, IT, HOL, PORT) 

100 Perguntas e Respostas 
1986; 50 p. (AL, DIN, ESP, FR, GR. ING, IT. HOL, PORT) 

Banco Europeu de Investimento: elementos bàsicos (folheto) 
1986; (AL. DIN, ESP, FR, GR, ING. IT, HOL, PORT) 
Ο Banco Europeu de Investimento agradece aos promotores de investimen-
tos que permitiram a realizaçâo das fotografias apresentados no presente  
relatório. 
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